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       APRESENTAÇÃO


      A publicação do Dicionário teológico “O Deus cristão” conclui uma etapa do Secretariado Trinitário, em seu intuito de despertar o interesse sobre o mistério “fecho de abóbada” de todos os mistérios cristãos: a SANTÍSSIMA TRINDADE, e de “concentrar” neste CENTRO da existência, humana e cristã, as aspirações do pensamento e da vida do homem.


      Este foi, concretamente, o objetivo que orientou a publicação dos 25 volumes que reúnem as exposições de outros tantos Simpósios de Teologia Trinitária, promovidos pelo Secretariado Trinitário, os quais constituem hoje verdadeira Enciclopédia de Teologia sobre o mistério do Deus revelado em Jesus, que estão prestando valioso serviço a professores e alunos de teologia.


      Este material, porém, não é de fácil acesso, todas as vezes que tem sido lembrado levando em conta os profissionais da teologia. Por outro lado, possui uma limitação: fica restrito ao âmbito específico da revelação cristã.


      Hoje, contudo, tanto dentro da área cristã, quanto com base na dimensão religiosa do homem, assim como nas ciências filosóficas, busca-se explicação convincente do “fato religioso”. Por isso, quisemos, de um lado, tornar exeqüível para o grande público interessado o aprofundamento em sua fé cristã e religiosa, mediante reflexão séria sobre o “mistério santo” e sobre o Deus revelado em Jesus de Nazaré: o Pai, o Filho encarnado e o Espírito Santo. Por outro lado, pensamos, outrossim, naqueles que, sem comungar com o pensamento cristão, desejam conhecer a existência humana partindo de chaves de interpretação abertas à transcendência.


      Apesar da situação “pós-religiosa” e “pós-cristã” que, ao que parece, desembocam praticamente no ateísmo, o fato religioso “retorna” com força.


      Conscientes disto, quisemos oferecer a resposta à pergunta sobre Deus, que os homens se fizeram no passado e continuam a fazê-la na atualidade: quem é Deus? onde está? como se manifesta? São as perguntas de sempre que, atualmente, encontram a resposta que, às apalpadelas, têm dado e continuam dando os homens e, com caráter definitivo, o próprio Deus.


      O “iter” que seguimos na gestação do Dicionário foi o seguinte: sobre a base de uma seleção de “verbetes” “básicos” consultamos um grupo reduzido de teólogos qualificados, especialmente sensíveis à teologia, que não só aplaudiram a iniciativa do Dicionário, porém ainda ofereceram indicações metodológicas precisas e novos “verbetes” com que completamos a lista de temas que são estudados em nosso Dicionário.


      Quanto ao tipo de artigos, procuramos evitar dois extremos: a multiplicidade de verbetes com extensão muito curta – o que corresponderia a outros tipos de dicionários – e artigos demasiado extensos, tipo “enciclopédia”, posto que, assim, não seria mais um Dicionário. De acordo com sua extensão, dividimos os verbetes em “privilegiados” (entre 25 e 30 páginas): Trindade, Pai, Filho, Jesus Cristo, Espírito Santo, Logos, Igreja...; “maiores” (entre 10 e 15 páginas): Bíblia, Páscoa, Pentecostes, Eucaristia, Catequese trinitária..., e “menores” (entre 5 e 7 páginas): Budismo, Idolatria, Sociologia...


      O Dicionário contém 170 verbetes, em que se estudam os principais conceitos da teologia trinitária e do fato religioso.


      Também não quisemos multiplicar excessivamente o número de colaboradores. Por isso, encarregamos cada um, tanto quanto possível, de dois ou mais verbetes, de modo que, no Dicionário, existem setenta colaboradores, quase todos vinculados ao trabalho teológico do Secretariado Trinitário. Um número significativo deles são professores da Pontifícia Universidade de Salamanca ou dos centros a ela vinculados. Sem a colaboração desse vigoroso grupo de teólogos, não teria sido possível nem o trabalho realizado pelo Secretariado Trinitário, nem a publicação de nosso Dicionário “O Deus cristão”. A todos eles nosso sincero agradecimento!

    

  


  
     
       

    


    
       LEITURA SISTEMÁTICA: TRATADO DE DEUS


      Editamos este livro como Dicionário, isto é, organizando os temas por ordem alfabética. Destacamos, assim, a independência de que goza cada um dentro do conjunto. Não obstante, seguindo algumas razões igualmente convincentes, poderíamos tê-lo apresentado de maneira sistemática: por ordem de matérias e de temas, formando uma grande enciclopédia teológica, ou seja, um tratado sobre Deus.


      Possivelmente são muitos os leitores que desejam ler ou utilizar o livro desta forma: como texto-base para estudar em seu conjunto o tema Deus ou como manual de consulta e ampliação de conhecimento em torno das disciplinas centrais do plano de estudos teológicos. Nosso livro corresponde ao que se costuma chamar Teologia natural e revelada e, também, às matérias De Deo Uno e De Deo Trino, à Teodicéia e ao Mistério Trinitário, estudados a partir do fato religioso.


      Para que o trabalho seja mais completo e a visão da matéria mais extensa, dentro das correntes atuais do pensamento teológico e da vida da Igreja, quisemos ampliar o leque de temas, incluindo alguns sobre o pano-de-fundo religioso e sobre a atualidade espiritual e cultural do mistério trinitário. Assim, oferecemos verdadeira enciclopédia sobre Deus, elaborada em chave cristã (católica), porém aberta ao diálogo sincero e respeitoso para com os mais variados campos do pensamento e da vida humana.


      O mistério de Deus, que nós, cristãos, confessamos e vivemos sob forma trinitária, é mistério de encarnação e diálogo pessoal. Por isso decidimos que, neste dicionário, colaborassem pessoas de diferente orientação teológica e humana. Não impusemos condições de tipo intelectual. Só quisemos que se expressasse o sentido profundo de Deus, aberto por Jesus para os pobres da terra, tal como tem sido e continua sendo confessado pela Igreja universal (católica) nas diversas culturas de nosso mundo.


      Por causa de nossa própria situação geográfica e lingüística, tivemos o intuito de que este Dicionário fosse um expoente da pesquisa teológica espanhola. Foi nossa intenção incluir vários textos de representantes da teologia européia não espanhola (italianos, franceses, alemães...). Colaboram, outrossim, alguns hispano-americanos. Entretanto, no seu conjunto foi elaborado por autores espanhóis: pensamos que eles pudessem introduzir palavra valiosa no conjunto da ciência teológica (religiosa).


      Levando tudo isto em conta, indicaremos, a seguir, os seis grandes itens ou campos de leitura sistemática desta “enciclopédia” que aparecem pormenorizados no esquema temático. É evidente que estes temas interferem e penetram uns nos outros, de tal forma que fica difícil conseguir uma visão perfeita. A que nos parece melhor é a seguinte:


      1) Pano-de-fundo religioso. O tema Deus não é invenção de cristãos nem tampouco de filósofos da Europa, é motivo universal de amor e busca que encontramos exposto pelas grandes religiões, que nós aqui estudamos separadamente; elas oferecem a melhor introdução a todo o Dicionário. Dentro desta perspectiva, quisemos apresentar também as formas de ver Deus (politeísmo, monoteísmo...): elas ajudam a entender e dividir as religiões, encaradas, assim, como maneiras de que os homens se serviram e continuam servindo-se para terem acesso ao divino. Encerrando este ítem, expusemos os atributos gerais da divindade: são como que as características comuns ou constantes (absoluto, mistério, transcendência...), que nos capacitam para focalizar bem o divino; nesta mesma linha quisemos incluir alguns temas que geralmente não são abordados quando se fala de Deus, embora sejam primordiais para focalizar bem o mistério trinitário (mulher, pai, mãe).


      2) Sagrada Escritura. Esta é uma enciclopédia sobre o Deus cristão: por isso, é indispensável que, partindo do fundo religioso da humanidade passemos ao estudo da Palavra de Deus. Dentro dela quisemos distinguir três partes ou seções principais. A primeira trata dos nomes do Deus cristão: nome é, aqui, garantia de presença e comunicação; no AT Deus é chamado “o Senhor” (Iahweh, Kyrios), no NT apresenta-se como Pai (Abbá) de nosso Senhor Jesus Cristo; partindo deste fundo, tratamos do mistério mais profundo dos “nomes trinitários” (Filho, Espírito Santo...). A segunda seção trata dos acontecimentos salvíficos: o Deus cristão não é essência geral a que chegamos mediante abstração intelectual; é pessoa que revela seu nome e que se abre ou se manifesta por meio de alguns gestos salvadores (Páscoa, Cruz, Pentecostes...), que quisemos estudar com grande cuidado. Somente neste contexto adquirem seu sentido e recuperam a importância os temas gerais em que se inclui o estudo de conjunto da Bíblia (AT e NT) e, também, outros motivos da revelação de Deus que se acham presentes ao longo de toda a Escritura (angelologia, apocalíptica...).


      3) História do dogma. O mistério de Deus, confessado sob forma trinitária, constitui o centro e a chave hermenêutica de todo o dogma cristão. Por isso, quisemos estudar com diligência especial esta matéria, começando pelos Concílios e pelo Magistério da Igreja. Entre os Concílios destacamos aqueles que têm maior importância trinitária (Nicéia, Constantinopla, Toledo, Florença, Latrão, Vaticano I e II). Quanto ao Magistério, procuramos falar de modo especial dos Credos eclesiais e das Encíclicas papais. Sobre este pano-de-fundo tivemos que estudar as correntes de pensamento que se encontram na base das grandes teologias trinitárias; assinalamos os riscos antigos (gnosticismo, arianismo...), porém, detivemo-nos principalmente nas tendências eclesiais mais tardias, em concreto, nas que parecem independentes da Igreja católica (Palamismo, Reforma, Protestantismo, Ortodoxia...). Em último lugar, quisemos apresentar os teólogos trinitários importantes da história da Igreja, divididos em Padres (Orígenes, Atanásio, Agostinho...), autores medievais (Anselmo, Ricardo de São Vitor, Tomás de Aquino...) e modernos (K. Barth, Rahner...). O dogma trinitário tem sido campo muito profundo de vivência eclesial e de reflexão teológica; assim o destacamos em todo este item.


      4) Teologia. Da história do dogma passamos para a teologia estritamente dita, como reflexão sobre este dogma. Neste contexto poderiam (talvez devessem) incluir-se os teólogos antes indicados: eles constituem a melhor introdução ao novo tema. Agora, tratamos, em primeiro lugar, da unidade de Deus, destacando aquilo que na tradição se chama sua natureza: Deus aparece nesta linha como “monarquia”, isto é, como único poder de salvação. Em perspectiva trinitária, aqui, devem ser superados os riscos do dualismo, do modalismo e do unitarianismo. De maneira normal, passamos em seguida aos aspectos mais relevantes da Trindade de pessoas, que foi analisada e apresentada com precisão pela tradição teológica. Como garantia e pano-de-fundo da Trindade colocamos a revelação de Deus (encarnação, missões); por isso, acham-se vinculadas sua imanência (teologia) e a economia trinitária. Como expressão teológica central do grande mistério continuam sendo apontados os temas clássicos, que já foram estudados com toda exatidão pelos Padres e pela Escolástica (processões, relações, pessoas...). Nesta linha ainda precisam ser superados os antigos riscos do triteísmo e do subordinacionismo. Finalmente, a teologia trinitária tem que estudar os traços e momentos principais da comunicação teológica: o próprio Deus é princípio e sentido da vida dos homens, em chave de revelação e graça, que nos situam dentro daquilo que a Igreja católica quis indicar por analogia. Cosmos e história são sinal de Deus. Eis por que estudamos aqui temas como os de criação e antropologia, ecologia e política. Em todos eles descobrimos o mistério da comunicação trinitária.


      5) Vida cristã. Deus é mistério pessoal de vida. Por isso, antes de ser objeto de reflexão teórica, a Trindade é lugar de adoração e palavra de graça para o homem. Neste contexto, destacamos a importância de liturgia e sacramentos: só na celebração litúrgica da Igreja é que esta continua revelando, de forma sacramental plena, o mistério trinitário; foi o que destacamos, estudando temas como catequese, epiclese e cada um dos sacramentos eclesiais, especialmente batismo e eucaristia. Tratamos, depois, da espiritualidade entendida em sentido extenso, como expressão e expansão da vida cristã, em dimensão de amor: aí ressaltamos os aspectos sociais (diálogo, libertação), intimistas (mística, inabitação) e estruturais (vida religiosa...) do que podemos chamar “essência e profundeza trinitárias” da espiritualidade cristã. Finalmente, a Trindade é apresentada como mistério de ápice e centro da escatologia cristã: por este motivo, salientamos ao falar da esperança e da vida eterna: o próprio Deus é “céu” dos homens, sendo, como é, centro e cume do diálogo de amor, em que se expressa e culmina a existência humana.


      6) Ampliação. O mundo trinitário. Quisemos encerrar esta enciclopédia ou tratado sobre Deus com uma ampliação, onde introduzimos temas de diálogo cultural. Começamos pelos de tipo filosófico, apresentando, sobre a profundidade trinitária, as diversas correntes de pensamento da história do Ocidente, do helenismo ao marxismo ou vitalismo, do racionalismo até Hegel ou Heidegger. Na Trindade cristã se expandem e explicitam, em grande parte, os motivos fundamentais da filosofia destes últimos séculos; sobre esta base, estudamos o sentido da linguagem e a importância da lógica, bem como a acirrada discussão a propósito do deísmo e do teísmo, do materialismo e da morte de Deus. Abrindo o leque de temas, quisemos mostrar, também, o contexto cultural mais amplo das ciências e dos conhecimentos humanistas principais do Ocidente: por isso, estudamos o que poderia chamar-se a “conexão trinitária” da literatura e da arte, da psicologia e da sociologia... No centro da história humana, superando os riscos de um esoterismo em que tudo se dilui na indeterminação de um Deus sem propriedades (com todas as propriedades possíveis), o mistério da Trindade cristã vem a revelar-se como princípio de interpretação universal do ser, como chave hermenêutica da realidade do mundo e da vida.


      Como é do conhecimento geral, cada leitor faz ou constrói (reconstrói) seu próprio livro. Desejamos que os leitores deste “Dicionário teológico” possam e saibam “construí-lo”, de acordo com seus próprios conhecimentos e interesses. Temos a convicção de que estamos contribuindo com algo novo na literatura teológica, não só da Espanha, mas do conjunto da Igreja. No entanto, maior do que esta convicção é a esperança de que os leitores saibam refazer e elaborar o seu próprio livro sobre Deus, utilizando, de forma sistemática, os materiais que aqui lhes oferecemos. Para isto, pode servir-lhes o esquema de leitura temática que acabamos de esboçar. Desta forma, sem deixar de ser dicionário, o presente livro se transforma em tratado sobre Deus: enciclopédia teológica que pode acompanhar-nos um pouco no caminho de busca e cultivo do sentido cristão da vida.


      Xabier Pikaza, O. de M.


      Nereo Silanes, O.SS.T.

    

  


  
     
       

    


    
       ESQUEMA TEMÁTICO1


      (A paginação aparece no Índice de verbetes)


      I. PANO-DE-FUNDO RELIGIOSO


      A) Grandes religiões


      Budismo


      Hinduísmo


      Islamismo


      Judaísmo


      Religião, religiões


      B) Formas de ver Deus


      Agnosticismo


      Ateísmo


      Dualismo


      Idolatria


      Linguagem


      Monoteísmo


      Panteísmo


      Politeísmo


      Teosofia → Esoterismo


      C) Atribuições gerais da divindade


      Absoluto


      Deusa-Mãe


      Mistério


      Pai materno


      Transcendência


      Tríades sagradas


      II. SAGRADA ESCRITURA


      A) Nomes do Deus cristão


      Espírito Santo


      Filho


      Filho do Homem → Jesus Cristo


      Jesus Cristo


      (Messias, Senhor, Cristo)


      Logos


      Nomes de Deus


      Pai (Abbá)


      Sabedoria → Logos


      Senhor (Kyrios) → Jesus Cristo


      Iahweh → Nomes de Deus


      B) Acontecimentos salvíficos


      Cruz


      Páscoa


      Pentecostes


      Reino de Deus


      C) Temas gerais


      Angelologia


      Apocalíptica


      Bíblia, Deus na (AT e NT)


      Escatologia


      III. HISTÓRIA DO DOGMA


      A) Concílios e Magistério


      Concílios


      Constantinopla I,→ Concílios


      Credos trinitários → Símbolos de fé


      Encíclicas


      Filioque


      Florença → Concílios


      Latrão IV → Concílios


      Macedônia → Concílios


      Magistério → Concílios e


      Encíclicas


      Nicéia → Concílios


      Toledo → Concílios


      Vaticano I → Concílios


      Vaticano II


      B) Correntes de pensamento


      Anglicanismo


      Apolinarismo → Arianismo


      Arianismo


      Ecumenismo


      Escolástica (séculos XII-XIX)


      Gnose-Gnosticismo


      Helenismo


      Maniqueísmo → Dualismo


      Modernismo


      Ortodoxia


      Palamismo


      Protestantismo → Reforma


      Reforma


      C) Teólogos


      a) Padres


      Agostinho, santo


      Antioquenos, Padres


      Atanásio, santo e


      Alexandrinos


      Capadócios, Padres


      Dionísio Areopagita


      Hilário de Poitiers, santo


      Padres → (gregos e latinos)


      Ireneu, santo


      Orígenes


      Padres (gregos e latinos)


      Tertuliano


      b) Idade Média


      Anselmo, santo


      Boaventura, são


      Escoto, Duns


      Joaquim de Fiore → Latrão IV;


      História


      Ricardo de São Vítor


      Tomás de Aquino, santo


      c) Modernos


      Amor Ruibal


      Balthasar, H. Urs von


      Báñez‚ → Predestinação


      Barth, K.


      Bulgakov, S. → Filioque; Palamismo


      João Batista da Conceição, santo


      São João da Cruz, santo


      Molina → Predestinação


      Newmann


      Petávio → Th. de Régnon


      Rahner, K.


      Régnon, Th. de


      Suárez, F. → Escolástica


      Zubiri, X.


      IV. TEOLOGIA


      A) Unidade de Deus


      Atributos


      Dualismo


      Modalismo


      Monarquia divina


      Natureza (essência-substância)


      Predestinação


      Teologia natural → Teodicéia


      Unidade


      Unitarianismo


      B) Trindade de pessoas


      Adocionismo → subordinacio-nismo


      Apropriações → Propriedades


      Comunhão


      Economia → Teologia


      Econômica → Trindade


      Encarnação


      Espiração do Espírito Santo


      → Processões


      Geração → Processões


      Hipóstase → Pessoas divinas


      Imanente → Trindade


      Missão-missões


      Modalismo


      Perikhóresis


      Personalismo → Pessoas divinas


      Pessoas divinas


      Preexistência → Filho


      Processões


      Proexistência → Filho


      Propriedades e apropriações


      Relações subsistentes


      Subordinacionismo


      Subsistência → Pessoas divinas


      Teologia e Economia


      Trindade


      Triteísmo


      Verbo → Logos


      C) Comunicação de Deus


      Analogia


      Antropologia


      Autocomunicação → Graça; Rahner


      Caridade → Graça


      Comunidade → Comunhão


      Confissão de fé → Símbolos de fé


      Cosmo → Criação


      Criação


      Ecologia → Criação


      Graça


      História


      Maria


      Mulher


      Pobres, Deus dos


      Política → Monarquia;


      Libertação


      Revelação


      V. VIDA CRISTÃ


      A) Liturgia e Sacramentos


      Adoração


      Batismo


      Benção → Doxologia


      Catequese trinitária


      Confirmação


      Doxologia


      Epiclese


      Eucaristia


      Glória → Doxologia; Escatologia


      Ícone


      Igreja da Trindade


      Liturgia


      Louvor → Doxologia


      Matrimônio, Deus no


      Ministérios → Sacerdócio


      Penitência, O Deus da


      Sacerdócio


      B) Espiritualidade


      Amor


      Diálogo → Comunhão


      Ecumenismo


      Experiência


      Fé


      Fraternidade → Comunhão


      Igualdade → Comunhão


      Imagens → Ícone


      Inabitação


      Instituições trinitárias


      Isabel da Trindade


      Libertação


      Maria


      Mística


      Mulher


      Oração


      Teresa de Jesus, santa


      Vida cristã


      Vida religiosa e Trindade


      C) Escatologia


      Céu → Escatologia


      Escatologia


      Esperança


      Inferno → Escatologia


      Vida eterna


      VI. AMPLIAÇÃO. O MUNDO TRINITÁRIO


      A) Filosofia


      a) Correntes de pensamento


      Analítica → Linguagem


      Existencialismo


      Hegelianismo


      Heidegger, M.→ Existencialismo


      Helenismo


      Idealismo → Deísmo


      Kant, E. → Idealismo


      Marxismo → Materialismo


      Racionalismo


      Unamuno


      Vitalismo


      b) Temas fundamentais


      Conhecimento


      Deísmo


      Filosofia


      Linguagem


      Lógica


      Materialismo


      Morte de Deus


      Sentido. Deus e o problema do


      → Vias


      Teísmo


      Teodicéia


      Vias para demonstrar a


      existência de Deus


      B) CONTEXTO CULTURAL


      Arte


      Esoterismo


      Espiritismo → Esoterismo


      História


      Instituições Trinitárias


      Literatura, Deus na


      Política → Monarquia;


      Libertação


      Psicologia


      Sociologia


      
         
           1 As palavras em itálico neste Esquema indicam âmbitos de temática que não são estudados expressamente na obra. Remetem à palavra em que se acham de algum modo abordadas.
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       ABSOLUTO


      Sumário – I. O Absoluto, mediação positiva de Deus. II. O Absoluto, mediação negativa de Deus. III. O Absoluto e o Deus Trinitário.


      A questão do Absoluto emerge na experiência do relativo, do finito, como sua própria condição de possibilidade ou como pergunta sobre seu fundamento e sentido. O Absoluto é, conforme seu próprio conceito, a realidade inteiramente independente e incondicional, mas justamente como tal é a realidade fora da qual nada existe de tudo o que existe, a realidade, portanto, constitutiva de tudo o que existe distinto dela. O relativo existe no Absoluto e pelo Absoluto.


      A questão do Absoluto está presente, por isso, em toda reflexão filosófica séria, desde Parmênides até Adorno. E tem servido, com base em um princípio de mediação da experiência religiosa de Deus, e em particular do Deus cristão, para encontrá-la na experiência humana em geral. De tal modo que, quando esta questão se tem eclipsado na consciência dos homens, a experiência de Deus tem-se visto sem apoio, sem estruturas de plausibilidade. E, no entanto, não se trata de questão livre de ambigüidade para cumprir a função de mediadora da experiência do Deus cristão.


      I – O Absoluto, mediação positiva de Deus


      A experiência cristã de Deus se mediatiza em primeiro lugar através da filosofia platônica e neoplatônica, em que o Absoluto aparece na figura do Bem Supremo e do Uno que fundamenta, sem ser fundamentado, todo ser finito e, por conseguinte, o transcende, está além do ser. Nesta mediação, fica expressada a dimensão de Deus como fundamento último, como ultimidade incondicional de todo ser, de todo relativo e penúltimo.1 E, além do mais, nela fica preservada, também, a absoluta transcendência de Deus, de que só se aproxima a determinação negativa e dialética. Desta primeira mediação parte, não casualmente, a tradição da teologia negativa e mística de Deus que, desde Gregório Nazianzeno até J. Böhme, passando pelo Mestre Eckhart, deixam a absolutez de Deus ser o que é: mistério.2


      Por sua vez, Agostinho, e atrás dele Anselmo e a escola franciscana de teologia, se servem também da mediação platônica do Absoluto, porém, seu esforço recai sobre a vontade de mostrar que esta dimensão do Absoluto não se acha fora do relativo e do finito, mas, sim, dentro dele, em seu centro mais profundo, como diriam os místicos espanhóis, qual dimensão que o constitui e fundamenta, que o sustenta e preserva sua identidade. A autêntica consciência do finito e do relativo só é possível, segundo esta interpretação, partindo do horizonte e da consciência do Absoluto.3 Isto corresponde, outrossim, à experiência bíblica e cristã de Deus, de acordo com a qual a absolutez de Deus se enraíza em sua absoluta primazia, em que Deus vai sempre à frente, em que o homem busca Deus porque Deus saiu ao seu encontro (santo Agostinho, em que Deus é sempre quem ama primeiro (1Jo 4,10).


      Esta primazia de Deus em sua absolutez se acha na base do argumento ontológico, que teve apoio ou estruturas de plausibilidade em um mundo como o pré-moderno, em que a percepção de Deus era mais evidente do que a questão de Deus. Hoje, contudo, por trás do “eclipse de Deus” (Buber) na modernidade, esta mediação da absolutez de Deus aparece excessivamente gratuita. E, não obstante, a primazia do Absoluto constitui momento decisivo na consciência que dá origem à modernidade. Para Nicolau de Cusa, por exemplo, que é o primeiro a aplicar a Deus o substantivo “Absoluto”, a consciência da finitude já tem a primazia temporal em face da consciência da infinitude, porém, esta consciência só é suficientemente radical e autêntica, quando descobre ser transpassada e sustentada pela infinitude, pelo Absoluto. Deus deixa de ser o objeto da vista e se converte no próprio “ver” que não é visto mas que faz ver.4 E, de modo parecido, surge na consciência da finitude do sujeito moderno cartesiano a idéia do Absoluto como fundamento próprio e condição de possibilidade de si mesma.5


      Em Tomás de Aquino, a mediação do Absoluto adquire a figura aristotélica do Motor imóvel e do Primeiro Princípio, do Ser Supremo, do ser-em-si, que transcende e fundamenta todo ser finito. Esta figura expressa igualmente a dimensão de fundamento e ultimidade de Deus, porém sua transcendência nela fica excessivamente ligada à determinação positiva do ser e de seus atributos, dado que condicionará negativamente, como veremos, a experiência cristã de Deus. Não obstante, encontra-se em Tomás importante resto de teologia negativa6 que impede que a mediação do Absoluto resulte do todo objetivante, sendo portanto idolátrica. Entretanto, além disso, a mediação do Absoluto adquire em Tomás de Aquino também a dimensão da subjetividade essencial, do ser absolutamente transparente para si mesmo, que abre caminho para a consciência da modernidade.7


      A mediação do Absoluto encontra na filosofia crítico-prática de Kant uma de suas determinações mais bem sucedidas. O Absoluto nela desaparece do mundo do finito, dos objetos e, portanto, do âmbito do conhecimento objetivo, todavia, ao mesmo tempo, ergue-se no horizonte como estrela que guia e dá sentido de totalidade ao próprio conhecimento.8 E, de igual modo, o Absoluto desaparece como imposição externa do mundo moral, mas emerge como postulado interno de sentido na própria ação moral.9 A mediação do Absoluto perde, pois, em Kant a primazia, para desanuviar o âmbito da liberdade do finito, reaparecendo, contudo, como horizonte que não violenta mais esta liberdade, mas que a possibilita e lhe confere sentido e verdade. Portanto, esta determinação do Absoluto respeita a autonomia do finito e relativo, do humano, ao mesmo tempo que respeita a transcendência de Deus, de um lado, e reafirma, de outro, a dimensão de fundamento último e possibilitante de Deus como Absoluto em face de toda e qualquer pretensão por parte do relativo e do finito de se constituir Absoluto, ou seja, em face de toda idolatria.10


      Nesta linha, a mediação do Absoluto alcança seu desdobramento máximo na filosofia do Idealismo Alemão, a filosofia do Absoluto por excelência. No entanto, a força desta mesma reflexão e sua pretensão sistemática conseguiram que sua determinação do Absoluto se desfizesse das manobras de Kant, que impediam que a absolutez de Deus perdesse sua dimensão transcendente e acabasse reduzindo perigosamente, sobretudo em Fichte e Hegel, esta absolutez às dimensões do sujeito humano absolutizado.11 Há, entretanto, nesta filosofia importante reflexão sobre o Absoluto que corresponde de fato à experiência cristã de Deus; dela falaremos mais adiante.


      II – O Absoluto, mediação negativa de Deus


      Como já foi insinuado, a mediação da experiência cristã de Deus através da determinação do Absoluto tem condicionado também negativamente a compreensão da realidade de Deus e, conseqüentemente, a compreensão do caráter absoluto do cristianismo. De forma concreta, tem levado, de um lado, a pensar em Deus fundamentalmente como poder, e esta concepção tem viciado o teísmo tradicional, convertendo a fé trinitária em monoteísmo teórico e sobretudo prático, que tem julgado em inúmeras ocasiões o papel de ideologia do poder que se reveza na história do Ocidente, dando, assim, motivo ao protesto do ateísmo moderno.12 E tem levado, por outro lado, a identificar a absolutez de Deus com sua impassibilidade, originando, pelo menos, um divórcio entre a teologia e a cristologia, entre o tratado sobre Deus e a experiência de Deus em Jesus, o Crucificado, e, definitivamente, entre o “De Deo Uno” e a experiência do Deus cristão trinitário e de sua compreensão teológica.13


      Esta “aporia” da absolutez de Deus só pode ser superada submetendo o próprio conceito de Absoluto a profunda transformação semântica a partir da experiência cristã do Deus trinitário.


      III – O Absoluto e o Deus Trinitário


      Na realidade, esta transformação tem estado presente, em grau maior ou menor, em toda genuína mediação teológica de Deus através da reflexão sobre o Absoluto. O Deus do teísmo cristão jamais foi, mera e simplesmente, o Deus imóvel aristotélico. Entretanto, foi Hegel quem, desenvolvendo intuição própria da teologia de Lutero, pensou com toda a seriedade nesta transformação do conceito de Absoluto a partir da experiência cristã do sofrimento e da morte de Deus no Crucificado. O Absoluto aparece, assim, em Hegel determinado como “identidade de identidade e não-identidade”,14 como Absoluto que só chega a ser o que é passando pelo outro distinto de si, pela noite da finitude, que só é Absoluto passando pela impotência do relativo, porque em si mesmo já é Absoluto, tanto como comunidade de amor, quanto como Trindade.15


      O esforço de Hegel é, neste sentido, incomparável, embora pela sua própria dinâmica racionalista acabasse, como já dissemos, reduzindo a dimensão de mistério do Absoluto Trinitário. Deixou, porém, aberto o caminho para uma transformação teológica autenticamente cristã do teísmo tradicional. Por este caminho entrou a teologia dialética protestante, principalmente D. Bonhoeffer com suas reflexões sobre a fragilidade e o sofrimento de Deus,16 J. Moltmann com sua teologia do Deus Crucificado17 e E . Jüngel com seu destacado esforço para superar, no melhor sentido hegeliano, o teísmo tradicional por meio de conceito de Deus que corresponda à experiência do Deus cristão.18


      Todavia, também a teologia católica oferece notáveis tentativas de mediação do Deus cristão em sua originalidade e “diferença” por meio de nova compreensão da absolutez de Deus como absoluta fidelidade e solidariedade com os pobres e os fracos, com o relativo e o finito maltratados e humilhados pelos falsos absolutos deste mundo.19


      [→ Agostinho, santo; Amor; Conhecimento; Cruz; Experiência; Filosofia; Hegelianismo; Idolatria; Nicolau de Cusa; Pobres, Deus dos; Teísmo; Teologia e economia; Tomás de Aquino, santo; Transcendência; Trindade.]


      Notas – 1. Cf. P. Tillich, La dimensión perdida, DDB, Bilbao 1970, 31s; Id., Teología sistemática I, Sígueme, Salamanca 1983, 242s, 303s. – 2. Cf. J. Hochstafel, Negative Theologie. Ein Versuch zur Vermittlung des patristischen Begriffs, Kösel, München 1976, 28s, 105s. Sobre a problemática da medicação da experiência cristã no pensamento grego pode-se ver o estudo já clássico, de W. Pannenberg, La asimilación del concepto filosófico de Dios como problema dogmático de la antigua tealogía, em Conceptos fundamentales de teología sistemática, Sígueme, Salamanca 1976, 93-149 – 3. Cf. P. Tillich, o.c., 246s. – 4. Cf. W. Schulz, El Dios de la metafísica moderna, FCE, México 1964, 15s. – 5. Cf. R. Descartes, Discurso del método, Espasa Calpe, Madri 1979, Quarta Parte; Id., Meditaciones metafísicas, Espasa Calpe, Madri 1979, Tercera Meditación. Cf. W. Schulz, o.c., 37s. – 6. Cf. De Potentia, q. 7 a. 5: “et propter hoc illud est ultimum cognitionis humanae de Deo quod sciat se Deum nescire, in quantum cognoscit illud quod Deus est, omne ipsum quod de eo intelligimus, excedere” – 7. Cf. J. B. Metz, Antropocentrismo cristiano, Sígueme, Salamanca 1972, 93s. – 8. Cf. I. Kant, Crítica de la razón pura, B 668s, 786, 824s. – 9. Cf. I. Kant, Crítica de la razón práctica, cap. V – 10. Cf. I. Kant, Crítica de la razón pura, B XXXIV – 11. Cf. W. Schulz, o.c., 87s. – 12. Cf. a crítica do monoteísmo cristão por parte de E. Peterson, El monoteísmo como problema político, em Tratados teológicos, Cristiandad, Madri 1966, 27-62. Ver também C. Geffré, El cristianismo ante el riesgo de la interpretación, Cristiandad, Madri 1984, 148s. – 13. Cf. E. Jüngel, Dios como misterio del mundo, Sígueme, Salamanca 1984, 62s. – 14. Cf. G. W. F. Hegel, Diferencia entre el sistema de filosofía de Fichte y el de Schelling, Alianza, Madri 1989 – 15. G. W. F. Hegel, Fenomenología del Espíritu, FCE, México-Madri-Buenos Aires 1966, 15s, 446s; Id., Vorlesungen über die Philosophie der Religion II, em Werke, vol. 17, Suhrkamp, Frankfurt am Main 1969, 191s (Trad. cast. de R. Ferrara, 3 vol., Alianza, Madri 1987). Cf. X. Pikaza, Dios como espíritu y persona. Razón humana y Misterio trinitario, Secr. Trinitario, Salamanca 1989, 118s. – 16. Cf. D. Bonhoeffer, Resistencia y sumisión, Sígueme, Salamanca 1983, 252s. – 17. Cf. J. Moltmann, El Dios crucificado, Sígueme, Salamanca 1975 – 18. Cf. E. Jüngel, o.c., passim – 19. Um dos primeiros intentos de repensar o ser de Deus a partir da Cruz de Jesus por parte dos teólogos católicos, foi o de H. Mühlen, Die Veränderlichkeit Gottes als Horizont einer zukünftigen Christologie. Auf dem Wege zu einer Kreuzestheologie in Auseinandersetzung mit der altkirchlichen Christologie, Paderborn 1969. Porém as conseqüências práticas desta transformação do conceito de Deus aparece mais tarde, p. ex., em Ch. Duquoc, Dios diferente. Ensayo sobre la simbólica trinitaria, Sígueme, Salamanca 1978; Id., Mesianismo de Jesús y discreción de Dios, Cristiandad, Madri 1985, 51s, 182s; J. I. Gonzalez Faus, Acceso a Jesús, Sígueme, Salamanca 1979, 158s, e, em geral nos teólogos da libertação. Ver, p. ex., J. Sobrino, Dios, em C. Floristan/J. Tamayo (orgs.), CFP, Cristiandad, Madri 1983, 248s.


      Bibliografia – Além da citada nas Notas, cf. W. Kern, Absoluto, lo Absoluto, em SM I, Herder, Barcelona 1972, 9-15; M. Kühlen, Absolut, das Absolute, em J. Ritter (org.), Historisches Wörterbuch der Philosophie I, Darmstadt 1971, 12-31; H. Küng, Menschwerdung Gottes. Eine Einführung in Hegels theologisches Denken als Prolegomena zu einer zukünftigen Christologie, Friburgo 1970, Excursos II y IV; H. Mühlen, Die abendländische Seinsfrage als der Tod Gottes, Paderborn 1968; Id., La mutabilità di Dio, Queriniana, Bréscia 1974; W. Pannenberg, Gottesgedanke und menschliche Freiheit, Gotinga 1972; X. Pikaza, Experiencia religiosa y cristianismo, Sígueme, Salamanca 1981,467s; J. M. Rovira Belloso, La humanidad de Dios, Secr. Trinitario, Salamanca 1986; M. Theunissen, Hegels Lehre vom absoluten Geist als theologischpolitischer Traktat, Berlim 1970.


      Juan José Sánchez


      ADOCIONISMO


      → Subordinacionismo


      ADORAÇÃO


      Sumário – I. Na Sagrada Escritura: 1. No AT; 2. No NT. II. Nos Santos Padres. III. Na liturgia latina. IV. Atitude religiosa: 1. Fenomenologia; 2. Teologia. V. O mistério trinitário como mistério de adoração. VI. Gestos de adoração trinitária.


      I – Na Sagrada Escritura


      A palavra portuguesa adoração, do latim adoratio (adorare, gesto de aproximar a mão da boca para mandar o beijo), faz parte da linguagem religiosa universal e expressa tanto o culto que se deve a Deus (culto de Latreia: adoratio), quanto os atos, fórmulas ou gestos mediante os quais se realiza (v. gr., proskynêsis, prostração, traduzida igualmente por adoratio).


      1. No AT – A adoração se denomina histahawah e sagad (proskynêsis nos LXX), que aludem à inclinação corporal “até o chão” (Gn 18,2; 33,3 etc.). Dirige-se ao Deus verdadeiro (Gn 22,5; Ex 4,31; Dt 26,10) e aos anjos do Senhor que o representam (Gn 18,2; 19,1 etc.). As vezes, contudo, também se dirige aos ídolos (Ex 20,5: a proibição do primeiro mandamento divino, Dt 4,9; 1Rs 22,54; Is 2,8 etc.) e até aos homens (Gn 23,7.12), reis (1Sm 24,9), profetas (2Rs 2,15; 4,37) etc., gesto proibido mais tarde (Est 3,2.5). A adoração é acompanhada de sacrifícios (Dt 26,10; 1Sm 1,3), de cantos (2Cr 29,28; Eclo 50,16-18) e exortações (Sl 95,6ss). O sentido profundo da adoração é o reconhecimento da grandeza de Deus (Sl 99,2.5.9). No fim dos tempos, todos os povos se prostrarão em sua presença (Is 2,3ss; Sl 22,28; 66,4 etc.).


      2. No NT – Os verbos proskyneîn e pípteîn (procidere e adorare, prostrar-se e adorar), amiúde juntos, fazem parte de uma coleção de mais de trinta vocábulos que se referem ao culto, como eulábeia (reverentia), eusebéia (pietas), latreía (servitus), dóxa (gloria), leitourgia (ministerium) etc. A adoração só pode ser prestada a Deus (cf. Mt 4,10; 1Cor 14,25; Hb 11,21; Ap 4,10 etc.), embora seja prestada sacrilegamente aos ídolos ou a Satã (cf. Mt 4,9; At 7,43; Ap 13,4.8 etc.). Pedro e o anjo do Apocalipse recusam a adoração (At 10,26; Ap 19,10; 22,9).


      Contudo, a novidade mais importante que o NT oferece a propósito de proskyneîn é a de ter como termo dela Jesus, o Senhor (Fl 2,6-11; cf. Is 45,23-24; Hb 1,6; cf. Sl 97,7; Dt 32,43). A adoração a Jesus dá a entender que ele é o Rei Messias (Mt 2,2), o Senhor (Mt 8,2), o Filho de Deus (Mt 14,33), que é invocado para se obter a salvação (Mt 8, 2; 9,18; Mc 5,6-7) e que é confessado como tal (Jo 9,38), principalmente a partir da manifestação do poder da ressurreição (Mt 28,9.17; Lc 24,52; Jo 20,28; cf. At 2,36; Rm 1,4).


      A adoração, pois, é gesto religioso, por meio do qual o homem demonstra quem é seu Dono e Senhor (Ap 14,7). Em sentido absoluto, proskyneîn significa participar do culto, fazer oração, adorar, e indica, outrossim, o lugar onde se manifesta a presença de Deus, como Jerusalém (Jo 12,20; At 8,27; 24,11). A questão que a samaritana expôs a Jesus se referia ao lugar do culto (Jo 4,20), mas a resposta, dentro da perspectiva da novidade da “hora” da glorificação de Jesus, fala da única adoração possível agora, a adoração “no Espírito e na verdade” (Jo 4,23-24), isto é, sob a ação do Espírito Santo e no interior do templo novo (Jo 2,19-22; 7,37-39; Ap 21,22), na verdade que é o próprio Jesus (cf. Jo 14,6; 8,32).1 Esta realidade condiciona para sempre a noção de adoração e se encontra na base da liturgia cristã.


      II – Nos santos Padres


      Os apologistas foram os primeiros a reivindicar a adoração só para Deus, diante da reprovação dos pagãos que os acusavam de adorar um homem, Jesus.2 As Atas dos Mártires dão testemunho de que os cristãos reservavam a adoração a Deus, negando-se em particular a adorar os imperadores. A adoração devida ao Filho e ao Espírito Santo, como expressão de sua divindade, aparece em inúmeros testemunhos.3


      III – Na liturgia latina


      Especialmente na romana, observa-se a dependência da Sagrada Escritura, tanto para referir-se à adoração (adorare) em si quanto em relação ao seu objeto, que é Deus, Jesus Cristo como Deus e como homem,4 o Santíssimo Sacramento (Adoro te devote, latens deitas), a cruz (rubricas da Sexta-feira Santa). A Santíssima Trindade é evidentemente, objeto da adoração aeternae gloriae Trinitatis agnoscere et unitatem adorare in potentia maiestatis;5 et in maiestate adoretur aequalitas.6 Adorare costuma ser acompanhado de outros verbos que completam seu significado: glorificare (hino Gloria), laudare (prefácio), venerari (hino Pange lingua) etc., e se dirige a Deus com termos como maiestas tua, nomen tuum, pietas tua etc., e com uma série de expressões de glorificação e louvor entre as quais se destacam gloria, honor, laus etc.


      Não só os salmos do ofício Divino terminam sempre com a doxologia Gloria Patri, mas também todos os hinos, em que a palavra mais usada costuma ser gloria. Estes contêm numerosas fórmulas de adoração inspiradas no NT, como ipsi (Deo) gloria in saecula (cf. Rm 11,36), porém, na maioria das vezes, originais.7


      IV – Atitude religiosa


      1. Fenomenologia – A adoração é o sentimento religioso mais importante, a atitude religiosa fundamental. Constitui a homenagem da criatura ao seu Criador, o reconhecimento da mais profunda dependência. A adoração se acha impregnada, de um lado, pela admiração em face da insondabilidade do mistério divino pela inteligência humana e, de outro, do afeto do coração humano para com a bondade de Deus que procura o bem de suas criaturas. O amor confiante e filial caracteriza a adoração, de modo que o homem se abandona totalmente Àquele que lhe deu o ser e que poderia submergi-lo de novo no nada.


      Ora, este abandono total é ato positivo para o adorador que, longe de perder alguma coisa, se auto-realiza. A adoração repousa sobre três pressupostos: a) a existência de um eu totalmente dependente, contingente, sem valor próprio, limitado e pecador; b) a existência de um Absoluto personificado de modo geral, Deus que é pura bondade; e c) a conexão da salvação como fim da existência humana na aceitação dos dois primeiros pressupostos por parte do homem.


      Para praticar qualquer forma de culto com sentido de adoração, o homem tem de ser asceta que reconhece haver muito que purificar na condição humana, e até mesmo muito a que é preciso renunciar porque não possui valor em si mesmo e impede o homem de se abandonar ao Criador. O adorador, porém, tem de ser, outrossim, místico que descobriu que só Deus é o Ser total, a realidade verdadeira, a perfeição suma e eterna. O adorador se deixa inundar pelo sentido de Deus, não como causa primeira ou poder supremo, mas, sim, como presença, simultaneamente imanente e transcendente, que o invade todo e o governa todo como providência atenta. No fundo, a adoração se identifica com o amor que capacita para celebrar Deus e dar-lhe a glória e a honra que lhe são devidas.


      A adoração vai além da oração no sentido de que é a revelação da fé e sua conseqüência. Quem crê adora, e não só reza. A desgraça, a infelicidade ensinam a orar e a pedir, porém não a adorar. Quem adora esqueceu a oração e só conhece a majestade de Deus.8 A adoração é a alma do culto, de maneira tal que, graças a ela, coincidem por completo realidade interna e forma externa. Mas as formas externas, que são mediação exigida pela corporeidade humana, são às vezes ultrapassadas pela presença do mistério. Assim, no canto comunitário, do hymnus, chega um momento em que ele fica sem palavras e se transforma em jubilus, para expressar o que a palavra não pode dizer.9


      Deus espera que o homem aja deste modo, que dobre, antes de tudo, sua mente e seu coração mediante a conversão e o arrependimento: “dobrar os joelhos do coração”.10


      2. Teologia – A teologia considera a adoração como o ato próprio da virtude da religião e distingue, em razão da excelência do ato, culto de latria devido de maneira absoluta somente a Deus e a cada uma das pessoas divinas e, de maneira relativa, à Cruz, às imagens de Cristo e às relíquias da paixão, e culto de dulia, que se presta aos servos de Deus – anjos e santos – que participam da dignidade divina. O culto da Virgem Maria se denomina hiperdulia, por causa de sua vinculação especial com o mistério de Cristo.


      As primeiras heresias, como o arianismo, tendiam a reservar a adoração unicamente ao Pai, mas os primeiros concílios ecumênicos (Nicéia, a. 325; e Constantinopla I, a. 381) fixam neste ponto a fé e a atitude cultual da Igreja. Depois foi levantada a questão da adoração da humanidade de Cristo, que se resolve com base na unidade da pessoa do Verbo (Éfeso, a. 431 e Constantinopla II, a. 553). Mais complexa foi a controvérsia dos iconoclastas, que condenavam a proskynesis diante das imagens. A controvérsia fica resolvida no Concílio II de Nicéia (a. 787), com a aceitação da proskynesis diante das imagens, porque se orienta para o que representam, distinguindo-a, porém, da latreía devida unicamente a Deus (cf. DS 601). No Ocidente, à margem das lutas iconoclastas, estabelece-se a distinção entre latria e dulia de um lado, e latria absoluta e latria relativa do outro, como se disse antes.11 Esta é a doutrina que o Concílio de Trento adota, embora sem aludir a esta última distinção (cf. DS 1821-1825). Trento referiu-se também à adoração a Cristo na eucaristia com o culto de latria até mesmo externo (cf. DS 1656). A base desta doutrina é a mesma que justifica a adoração da humanidade do Verbo encarnado.


      A espiritualidade cristã, com diversos matizes de acordo com as escolas, faz da adoração o primeiro objetivo da vida no Espírito. De maneira particular considera a celebração eucarística como o exercício de adoração mais perfeito e integral, não somente por serem os primeiros fins da celebração o louvor e a ação de graças, mas também porque, na ação litúrgica e sobretudo no sacramento eucarístico o Senhor ressuscitado se torna presente com sua humanidade vivificada e vivificante pelo Espírito Santo (cf. PO 5; SC 7; 10; LG 11).


      V – O Mistério trinitário como mistério de adoração


      Deus, adorado em si mesmo e em cada uma de suas perfeições, há de sê-lo principalmente no mistério de seu ser mais íntimo: Unum Deum in Trinitate et Trinitatem in unitatem veneremur, diz o Símbolo Quicumque (DS 75). O Símbolo Niceno-constantinopolitano, ao confessar a personalidade divina do Espírito Santo, afirmava também: qui cum Patre et Filio simul adoratur et conglorificatur (DS 150). Os textos da Missa da solenidade da da Santíssima Trindade, citados anteriormente, evidenciam, outrossim, esta mesma adoração. De fato, toda a liturgia e, de maneira particular, o ofício Divino e a celebração eucarística possuem orientação latrêutica e doxológica, expressão do dinamismo bendicional ascendente – bendizer a Deus por suas obras – e descendente – invocação do nome de Deus sobre os homens – que a oração bíblica possui.12


      A adoração da Trindade evidencia-se também em diversas devoções do povo cristão para com este mistério. Entre tais devoções destacam-se a lembrança da presença de Deus, a consciência da inabitação trinitária, a busca dos traços de Deus nas criaturas, a veneração do batismo, e a devoção específica ao Pai, ao Verbo e ao Espírito Santo.13


      Os mestres da espiritualidade cristã, de um modo ou de outro, referem-se também à presença da vida trinitária nos batizados, a partir da condição filial destes e da inabitação das pessoas divinas nos justos. A união pessoal com o Deus trinitário é também objeto de contemplação amorosa e de gratidão gozosa. Conhecimento e amor, sob a ação do Espírito que dá testemunho ao nosso espírito de que somos filhos de Deus (cf. Rm 8,15-16), são igualmente condições para adorar a presença divina no coração dos crentes: “O modo especial da presença divina, peculiar da alma racional, consiste precisamente no fato de que Deus está nela como o conhecido está naquele que o conhece, e o amado no amante. E porque, conhecendo e amando, a alma racional aplica sua operação ao próprio Deus, por isso, conforme este modo especial, se diz que Deus não só está na criatura racional, mas também que nela habita como em um templo”.14


      VI – Gestos de adoração trinitária


      O ato espiritual da adoração se traduz necessariamente em alguns gestos característicos, como genuflexões, inclinações, prostrações etc. Em si estes gestos não são exclusivamente religiosos, nem foram sempre reservados à divindade. Não obstante, no âmbito religioso, manifestam a atitude profunda do homem para com Deus, especialmente quando lhe presta culto ou se dedica à oração: “Os que oram adotam a posição corporal que convém à oração. Põem-se de joelhos, estendem as mãos, prostram-se no chão e fazem outros gestos externos do mesmo tipo”.15


      Entre os diversos gestos que expressam a atitude religiosa dos crentes em face do Deus revelado por Jesus Cristo, há alguns de matiz trinitário. O principal de todos é o sinal da cruz invocando as três pessoas divinas ou sobre si mesmo, ou sobre o povo para abençoá-lo, ou sobre quem recebe um sacramento. O sinal da cruz é constatado desde os primeiros tempos da Igreja,16 não só como evocação do mistério pascal, mas também em sentido trinitário e batismal (cf. Mt 28,19). O atual Ordo Missae do Missal Romano situa no começo da celebração eucarística a invocação trinitária.17 O sinal da cruz com a menção das pessoas divinas aparece, outrossim, em vários sacramentos e sacramentais, embora a reforma litúrgica do Vaticano II tenha reduzido o número destes gestos, multiplicados na época da influência franco-germânica sobre a liturgia romana. No século VI, no Oriente, introduziu-se o costume de fazer o sinal da cruz com dois (polegar e indicador) ou três dedos abertos (polegar, indicador e médio) e os outros fechados, para expressar as duas naturezas de Cristo ou a Santíssima Trindade. Este costume passou depois ao Ocidente, sendo posteriormente substituído pela mão aberta.18


      [→ Angelologia; Batismo; Concílios; Cruz; Doxologia; Espírito Santo; Eucaristia; Glória; Filho; Ícone; Idolatria; Inabitação; Jesus Cristo; Liturgia; Maria; Mistério; Pai; Oração; Trindade; Verbo; Vida cristã.]


      Notas – 1. Sobre este texto veja-se I. de la Potterie, La verité dans saint-Jean, 2, Roma 1977, 637-706; J. Lopez Martin, “En el Espíritu y en la verdad”. Introducción a la liturgia, Secretariado Trinitario, Salamanca 1987, 23-57 (Bibl.) – 2. São Justino, Apol 1,17; Dial. 126: ed. D. Ruiz Bueno, Padres Apologistas griegos, BAC, Madri 1954, 200 e 523 – 3. A respeito do Filho: Santo Epifânio, Haeres. 30: PG 41, 456; Orígenes, Cont. Cels. 8,12: PG 11, 1533; São Gregório Naz., Orat. 45 in S. Pascha 34: PG 35, 634 etc. A respeito do Espírito Santo: São Justino, Apol. I,6: org. D. Ruiz Bueno, o.c., 187; Santo Epifânio, Haeres. III,1: PG 42, 488; São Gregório Naz., Orat. theol. V: PG 35, 563 etc. – 4. Sacramentarium Veronense, ed. L. C. Molhberg, Rome 1956, n. 1328 – 5. Missal Romano, Oração da solenidade da SSma. Trindade – 6. Ibid. prefácio da mesma solenidade – 7. Vejam-se as doxologias recolhidas em A. Blaise, Le vocabulaire latin des principaux thèmes liturgiques, Brepols, Turnhout 1966, 150-152, e em N. Silanes, La Santísima Trinidad en las fuentes de la liturgia, Secretariado Trinitario, Salamanca 1969, 86-88 – 8. G. Van der Leeuw, Fenomenología de la Religión, México 1964, 515, Citando M. Scheler – 9. G. Van der Leeuw, o.c., p. 515 citando santo Agostinho – 10. Didasc. et Const. Apost. II,22,14: ed. F. X. Funk, 1, Paderborn 1905, 86-87 – 11 Sto. Tomás, SumTh. III, q. 25, a.2 e a. 3 – 12. Vejam-se, p. ex., A. Audet, Esquisse historique de la “benédiction” juive et de la “eucharistie” chrétienne: RevBib 65 (1958) 371-399; L. Maldonado, La plegaria eucarística, BAC, Madri 1967, 4-151; C. Giraudo, La struttura letteraria della preghiera eucaristica. Saggio sulla genesi litteraria di una forma, “Analecta Biblica” 92, Roma 1981; J. M. Sanchez Caro, Eulogía y eucaristia, em Eucaristia y Trinidad, “Semanas de Estudios Trinitarios” 24, Salamanca 1990, 11-43 – 13. Veja-se E. Bertaud-A. Raez, art. Dévotions, em DSpir 3 (1957) 747-778, aqui col. 761-764 (devoções trinitárias), 764-765 (devoção ao Espírito Santo) e 765-771 (devoções a Cristo) – 14. Sto. Tomás de Aquino, SumTh I, q. 43. a.3. Veja-se também Tract. de SS. Trinitatis mysterio, q. 17, a. 3,10-12 – 15. Santo Agostinho, De cura pro mortuis 5: PL 40,579 – 16. Veja-se A. G. Martimort, La Iglesia en oración, Barcelona 1987, 208 (Bibl.) – 17. Ibid. 497; e J. Hermans, La celebración dell’eucaristia. Per una comprensione teologico-pastorale della Messa secondo il Messale Romano, Leumann-Turim 1985, 158-160 – 18. M. Righetti, Historia de la Liturgia, 1, BAC, Madri 1955, 335.


      Bibliografia – E. Beurlier, art. Adoration: DTC 1 (1903) 437-442; C. Cibien, Art. Gestos: NDL (1987) 913-929; M. Gaucheron, art. Adoration: Cathol 1 (1948) 157-159; C. Gonzalez, La adoración eucarística, San Pablo, Madri 1990; H. Greeven, art. proskynéô-proskynêtês: TWNT 6 (1959) 759-767; e GLNT 11 (1977) 379-402; H. Leclercq, art. Adoration: DACL 1 (1903) 539-546; E. J. Lengeling, art. Culto: CFT 1 (1966) 353-373; A. Molien, art. Adoration: DSpir 1 (1936) 210-222; H. Schönweis, art. Oración (proskynéo): DTNT 3 (1980) 222-223; A. M. Triacca, Gestes et paroles dans les diverses familles liturgiques, Conférences Saint-Serge 1977, Centro Lit. Vicenziano, Roma 1978; H. Zimmermann, art. Adoración: DTB (1967) 16-23.


      Julián López Martín


      AGNOSTICISMO


      Sumário – I. Agnosticismo e ateísmo. II. Agnosticismo metafísico. III. Reconhecer o mistério religioso não é agnosticismo.


      I – Agnosticismo e ateísmo


      Hoje, e neste Ocidente a que pertence o hemisfério Norte, não mais se vive no horizonte teísta; em nossos dias, o ateísmo e o agnosticismo se converteram no clima factício, embora certo esquecimento de Deus tenha ocorrido até nos momentos históricos em que menos possível pudesse parecer tal ocorrência; disto já se queixava amargamente o profeta: “Até a cegonha no céu conhece o seu tempo; a pomba, a andorinha e o grou observam o tempo de sua migração. Mas o meu povo não conhece o direito de Iahweh!” (Jr 8,7).


      Em todo caso, voltou a soar a hora em que o insensato torna a dizer no seu coração: “Não há Deus!” (Sl 53,2-4). Ou nem sequer chega a dizê-lo, posto que existem pessoas tão despreocupadas com a questão de Deus, que sequer se ocupam com despreocupar-se.


      Assim sendo as coisas, a diferença entre agnósticos e ateus (depois de passado o ardor “anti” do ateísmo militante próprio de um Bakunin ou de um Nietzsche) fica muito fraca. Com efeito, enquanto Enrique Tierno Galván afirma que “o agnóstico sabe que ‘há o que há e não há mais’ ”1, Xavier Zubiri escreve que para o ateu a vida não é problema último, e o que é e nada mais, a pura facticidade: “E a vida que repousa sobre si mesma”.2


      Como se vê, o mesmo que para Tierno constitui a essência do agnosticismo, para Zubiri é a essência do ateísmo. Mas, então, será que não existem diferenças?


      Talvez a diferença fundamental consista no fato de que, enquanto o ateu opta pela facticidade hermeneuticamente, isto é, argumentativamente, o agnóstico se instalaria na mesma atitude, porém sem justificá-la. Observemos nesta direção Zubiri: O ateísmo “é interpretação, e tão interpretação quanto o admitir a realidade de Deus... Quem admite a realidade de Deus tem que apresentar suas razões; mas tem que apresentá-las também quem vê o poder do real como pura facticidade. O ateísmo não é , pois, a atitude primária”.3 Desta forma, o ateísmo é exatamente a fé do ateu”,4 que “se entrega formalmente à sua própria realidade formal como única e suficiente realidade pessoal verdadeira. E, nesta entrega a si mesmo, como verdade, consiste a fé do ateu”.5 Conseqüentemente, “da vida assim entendida o ateu nos diz que ela é algo que termina em si mesma, é o ato de um Eu que termina em si mesmo: auto-suficiência... o ateísmo é vontade de fundamentalidade que recai sobre o Eu como ser absoluto a seu modo”.6


      Diversamente disto, o agnóstico se decide a viver sem pretensões de fundamentalidade, e mais: rejeitando sem pretensões de fundamentalidade, toda possível fundamentação de ultimidade: “Eu vivo perfeitamente na finitude e não necessito de mais”,7 o que “permite ao agnóstico integrar-se na finitude com toda perfeição”.8 Assim fala o agnóstico, e, deste modo, para ele, “ser agnóstico é não sentir falta de Deus”.9


      Eis-nos, pois, agnosticamente falando, diante da “penultimidade da vida. É vontade de viver, porém deixando-se levar pelo que seria o seu fundamento. O desconhecimento de Deus vive na superfície de si mesmo: e a vida constitutivamente penúltima”.10 Semelhante penultimidade não impedirá o agnóstico de mostrar-se beligerante ou militante; assim, por exemplo, o próprio Enrique Tierno, levado por seu impulso marxista, aponta, como grande tarefa do agnóstico a de restituir à espécie “tudo aquilo que, durante mais de dois mil anos, a cultura ocidental esteve colocando fora da espécie”,11 embora tal proposta aqui seja acompanhada de certa desvalorização dos teístas, não somente por causa do reducionismo psicologista segundo o qual o teísmo se limita “a meros estados de ânimo”,12 mas também porque, conforme Tierno, “a tragédia pessoal de quem pretende superar o finito costuma ser fonte constante de anomalias psíquicas, rancores e frustrações em relação ao mundo e suas exigências”,13 daí resultando até o fato de que “qualquer insatisfação da finitude como tal é doentia”.14


      II – Agnosticismo metafísico


      Assim sendo, dentro de perspectiva estritamente epistemológica o agnosticismo declara incognoscível tudo o que ultrapassa o âmbito da sensualidade e, com base neste critério, questiona também a possibilidade de um Deus que, de sua parte, conheça, o qual, certamente, tampouco é destituído de antecedentes: “Dizem: ‘Acaso Deus conhece? Existe conhecimento do Altíssimo?’ Eis que os ímpios são assim e, sempre tranqüilos, ajuntam riquezas!” (Sl 73,11-12).


      Semelhante atitude leva o agnóstico a declarar-se céptico a respeito do divino, não afirmando nem negando: “O agnóstico – escreve Tierno – diz não ser possível conhecer nada que esteja fora de suas possibilidades de conhecer e que suas possibilidades de conhecer se esgotam no finito”.15 Trata-se, portanto, da antítese do gnóstico, para o qual até o mais recôndito supra-sensível seria cognoscível graças a alguma dificuldade espiritual ou intuição especial não necessitada de comércio algum com os sentidos.


      Ora, quando o único critério de verdade é colocado nos sentidos, estamos fazendo aposta muito forte intelectualmente, pois quase tudo o que cremos conhecer mediante os sentidos fica bastante além destes; assim, por exemplo, quando falamos da matéria, ninguém “viu” na realidade seus últimos componentes: quem poderia descrever com percepções sensíveis a natureza dos campos de força, ou, menos ainda, os das impropriamente denominadas partículas elementares do mundo “material”? Rigorosamente, ninguém conheceu por dentro o que costumamos chamar “matéria”, nem tampouco os conceitos ou as idéias, nem o próprio pensar que não pensa, nem se estende espacialmente; sequer o “eu” da percepção empírica pode ser para nós sensitivamente acessível, toda vez que o eu empírico de hoje, aqui e agora, acaba não sendo de modo algum identificável com todos os momentos de toda a história de meu eu profundo, este sujeito transcendental que alguém jamais visitou.


      E, se a coisa é assim, até o agnóstico teológico, que diz a respeito do divino: “só sei que não sei”, estaria alardeando uma insensatez neutralizada pela sua assertividade, pois, se ignora tanto, como se atreve a asseverar enfatizando a ignorância? Se algo sabe, porém, por que se manifesta em sentido contrário? Exemplo de desequilíbrio a propósito, entre o dizer que se ignora e o afirmar o que se ignora, temos nesta declaração de Enrique Tierno à revista Playboy: “Hoje a razão não intermedia, mas pelo contrário, interrompe e fraciona, e, quando há mediador que dê sentido às coisas, o homem fica satisfeito com o cosmo; todavia, quando não existe algo que sirva de referência e que dê sentido a todas as coisas, o homem se mostra insatisfeito. Não temos hoje esta referência universal. Ninguém a tem. Ninguém tem, portanto, as referências particulares capazes de fundamentar o que existe, todos nós temos referências infundadas. Ou, talvez, quase nulas”. É demasiado para tão pouco saber.


      Certamente, quem declara ser o supra-sensível incognoscível parece achar-se disposto a esquecer que “supra-sensível” é quase tudo, até o próprio “sensível”, pois, como dissera A. de Saint Exupéry, “o essencial é invisível aos olhos”: Porventura, pode ser contemplado o nutriente meta-empírico do amor? O que nos parece fenomenológico se alimenta especialmente de tudo o que é noumênico.


      Aliás, o agnóstico parece desconhecer o caráter de inteligência sentiente da mente humana, em que a sensibilidade e a inteligência não agem dissociadamente. Buscar um dado sensual quimicamente puro a fim de entender posteriormente o conhecer científico, qual precipitação deste isolamento, não é ciência mas alquimia intelectual em que o pré-juízo empiricista consiste.


      Isto, porém, foi precisamente o que não quiseram aceitar os que defenderam como critério último de verdade a atuação dos sentidos, pretexto fisicalista demasiado frágil para pretender fundamentar uma cosmovisão que, como a agnóstica, afirma mais do que os seus próprios postulados metodológicos permitem.


      Apesar de tudo, o agnóstico assegura abster-se em questões de importância especulativa (em matéria de ética e de metafísica sobretudo), por serem muito frágeis as certezas e evidências introduzidas pelos sentidos mediante instrumento inepto, tal como David Hume manifestara em seu Tratado sobre o entendimento humano.


      III – Reconhecer o mistério religioso não é agnosticismo


      Ora, é o caso de um agnosticismo metafísico especulativo que, não obstante, faça profissão de fé teísta no interior da razão prática, como aconteceu com Kant, Kierkegaard, ou Unamuno. De qualquer maneira, proclamar-se agnóstico com a razão pura teórica, mas teísta com a razão pura prática, não parece, em todo caso, modelo ideal de acesso a Deus.


      Seja como for, pela razão teórica ou pela prática, até onde a razão poderia conhecer os mistérios religiosos?


      Que a razão humana não pode, apenas com suas forças, demonstrar a existência e a natureza, por exemplo, da Trindade antes de conhecer a revelação, é verdade que se deduziria de textos como o seguinte: “Tudo me foi entregue por meu Pai, e ninguém conhece bem o Filho a não ser o Pai, e ninguém conhece bem o Pai senão o Filho e aquele a quem o Filho o quiser revelar” (Mt 11,27). Contra as pretensões do racionalismo, o Concílio Vaticano I, sem mencionar explicitamente a Trindade, insistia no caráter indemonstrável dos “mistérios do cristianismo”.16


      A razão humana sozinha apenas consegue demonstrar que Deus não é impessoal, que não se acha privado da perfeição do pessoal, mas não pode demonstrar que, sendo uno em essência, seja ao mesmo tempo trino em pessoas. A razão pode – isto sim – mostrar o fundamento objetivo da distinção entre natureza e pessoa. Para a razão humana sozinha não é impossível ter noção de Deus sem conhecer a Trindade, contudo, por isso, se trata de noção inadequada e incompleta.


      É pertinente até mesmo, no seio da revelação, alegar a impossibilidade de demonstração da Trindade: a inteligência humana chega ao conhecimento de Deus por meio do universo criado, físico e espiritual, e mesmo mediante a revelação, não goza da visão intuitiva da Trindade. E, embora neste universo criado se reflita a presença comum das três pessoas de um só Deus, a natureza de cada uma delas não é imediatamente reconhecível através da criação. Daí se deduz que, mesmo depois da revelação, a razão do homem não alcança conhecimento adequado das três pessoas como tais, nem sequer quando a razão se acha iluminada pela fé. A causa disto é evidente: o discurso da razão se mostra essencialmente, ao passo que a Trindade é a suma riqueza.17


      [→ Amor; Ateísmo; Fé; Mistério; Natureza; Pessoa; Revelação; Trindade Unamuno, Miguel de; Vias (Demonstração da existência de Deus); Vida eterna; Zubiri.]


      Notas – 1. E. Tierno, Qué es ser agnóstico, Tecnos, Madri, 1975, 68 – 2. X. Zubiri, o.c., 283 – 3. o.c., 283 – 4. o.c., 284 – 5. o.c., 285 – 6. o.c., 285 – 7. E. Tierno, o.c., 15 – 8. o.c., 15 – 9. o.c., 16 – 10 o.c., 280 – 11. o.c., 40 – 12. o.c., 17 – 13. o.c., 33 – 14. o.c., 51 – 15. o.c., 18 – 16. DS 3041; DB 1816 – 17. B. De Margerie, La Trinité chrétienne dans l’histoire, Paris, 1975, 359-366.
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      Carlos Díaz


      AGOSTINHO, SANTO


      Sumário – I. Jesus Cristo, o Mediador, caminho único para chegar ao verdadeiro Deus. II. O método de santo Agostinho na busca de Deus. III. O Deus cristão: SS. Trindade pela propriedade das pessoas, e único Deus por sua divindade inseparável. IV. O Deus-Amor como intercomunhão pessoal e modelo supremo de amor. V. O Espírito humano criado à imagem e semelhança da SS. Trindade.


      I – Jesus Cristo, o Mediador, caminho único para chegar ao verdadeiro Deus


      Santo Agostinho, com sua concepção sempre dinâmica e histórica do homem e da salvação, contempla três momentos distintos no conhecimento que a humanidade tem tido de Deus: 1) Toda criatura racional, que não esteja muito depravada, tem algum conhecimento de Deus como autor deste mundo; 2) o povo judeu chegou a conhecer Deus sem idolatrias; 3) mas conhecer o Deus cristão, isto é, Deus como Pai de Cristo, que tira o pecado do mundo, é impossível sem a revelação do próprio Cristo: manifestari sine ipsius Filii manifestatione non potest (In Io. tr. 106, 4).


      O Santo insere este aspecto profético da mediação de Cristo na verdade da criação, que é proclamada por todas as criaturas, mutáveis e temporais (ele nos fez!), e que só o homem, também mutável e temporal, percebe em seu espírito; porque este, e de modo radical, vive e julga com noções ou formas eternas (verdade, bondade, beleza, justiça), e reclama diante do mistério do mundo e de si mesmo um sujeito supremo e último ou uma instância pessoal, Vida suma, com a qual se identifiquem estas noções ou formas universais. Aí desempenha papel decisivo a teoria neoplatônica da participação, já antes cristianizada por Orígenes e santo Ambrósio, e analisada por santo Agostinho com todo esmero (De diversas questões 83, q. 46), e que implica em si as noções de eficiência, exemplaridade e presença do Sumo Bem, onde quer que suas perfeições se achem participadas. Este mistério do mundo e, em especial, o mistério do homem, que percebe e sente sua mutabilidade e indigência, levam santo Agostinho a proclamar com o Apóstolo (Rm 1,19ss) a possibilidade universal de chegar a certo conhecimento de Deus mediante suas criaturas com a responsabilidade que isto implica. É conveniente observar a insistência do Santo nesta idéia, que rechaça de plano nele toda e qualquer sombra de ontologismo ou visão imediata de Deus, tal com lho atribuíram alguns autores. Cf. Conf. X, 10; De Trin. VI, 10, 12; Ib XV, 2, 3; In Io tr. 2, 4; Ib, tr. 106, 4; En. 2 in Ps. 26, 12; In Ps. 41,7-8; In Ps. 73,24; In Ps. 130,12 etc.


      O “realismo do espírito”, a única criatura que pode partilhar com o Sumo Bem estas noções ou formas universais, faz que só o espírito consiga ter certa visão de Deus, ainda que muito diferente da visão que ele tem de si mesmo: Non quidem videri Deus nisi animo potest, nec tamen ita ut animus videri potest (In Ps. 41,7; De lib. arb. II, 3-15). Para um platônico cristão, como santo Agostinho, esta visão de Deus equivale a certa forma de conhecimento, embora fragílimo (tenuissima forma cognitionis: De lib. arb., II, 15, 39; quandoquidem cogitatio visio est animi quaedam: De Trin. XV, 9, 16).


      A insistência de santo Agostinho em contrapor a imutabilidade de Deus e a mutabilidade e temporalidade de nosso espírito, como caminho para a busca de sentido transcendente ao mistério do mundo e do homem, se transforma em canto erguido à grandeza da natureza humana, apesar de suas limitações, posto que é capaz de Deus e pode participar dele: summae naturae capax est (De Trin. XIV, 4, 6; XIV, 8, 11).


      Dentro desta perspectiva do conhecimento de Deus, santo Agostinho coloca sempre Cristo como caminho único para chegar ao Deus-Amor que nos ama e nos perdoa, vendo nisto o sentido profundo da encarnação do Verbo, a fim de ser o Mediador único entre Deus e os homens: como homem, e caminho para Deus; como Deus, ele próprio e também meta do caminho (quo itur, Deus; qua itur, homo: De Civ. Dei, XI, 2; Conf. X, 43, 68; De Trin. IV, 17-18, 23-24; In Io. tr. 3, 17-18; tr. 69,2).


      II – O método de santo Agostinho na busca de Deus


      O método filosófico-teológico de santo Agostinho tem dois pólos fundamentais em mútua relação dialética, simultaneamente de oposição e de integração da fé e da razão: Crede ut intelligas (crê para entender) e Intellige ut credas (entende cada vez mais para crer).


      O processo de santo Agostinho em toda a obra não é puro fideísmo, como se somente a revelação interviesse para explicar o mistério do mundo e do homem. Segundo a reflexão anterior sobre o “realismo do espírito”, os grandes questionamentos sobre este mistério brotam do próprio homem, se bem que apenas as respostas da fé já bastem para satisfazer a nossa inquietação e a nossa busca. Trata-se, pois, de diálogo radical e de integração da razão da fé que santo Agostinho nos lembra com freqüência por meio do célebre texto de Isaías (7,9): Se não crerdes, não entendereis (De Trin., VII, 6, 2; Ib VIII, 5, 8; IX, 1, 1; XV, 2, 2; S. 43 etc.). E esta fé ou revelação se encontra na sagrada Escritura e na santa Igreja, como verdadeiro remédio dos fiéis, de modo tal “que a minha fé em Deus nada mais é do que a fé católica: Haec et mea fides est, quando haec est catholica fides” (De Trin. I, 4, 7; VII, 4, 8-9; 1). A quem lhe pergunta usando a frase do salmista: Onde está o teu Deus? santo Agostinho, depois de responder-lhe, como sempre, que não o encontrará nas criaturas, porém mediante o espírito mutável do homem, recomenda-lhe que o busque na Igreja ainda peregrina neste mundo, porque nela, como tabernáculo de Deus que é, encontrará o caminho (Cristo) para chegar à casa de Deus ou glória eterna (In Ps. 41,9).


      Esta fé católica, que santo Agostinho proclama em geral com as mesmas expressões utilizadas pelos textos bíblico e pelo Símbolo de Nicéia e de Constantinopla, está pedindo maior compreensão (fides quaerens intellectum), que só será possível se dermos atenção às analogias e semelhanças do Sumo Bem na criação, de modo especial no espírito humano, posto que fomos criados à imagem e semelhança de Deus (Gn 1,26s), e em Deus vivemos, nos movemos e existimos (At 17,27s). Deste modo se integram em uma busca a fé e a razão sem se confundirem, mas também sem se isolarem, “para justificar ser a Trindade o único e verdadeiro Deus, e tudo o que de verdade se diz, se crê e se entende (dicatur, credatur, intelligatur) ao se afirmar que o Pai, o Filho e o Espírito Santo são de uma mesma substância ou essência” (De Trin., I, 2, 4). Seguindo este método, santo Agostinho desenvolve a teologia trinitária, principalmente em sua obra Sobre a Trindade (15 livros): nos sete primeiros livros expõe a fé da Igreja na Trindade, recorrendo em especial aos textos bíblicos e mencionando as falsas interpretações dos hereges para refutá-las; e, a partir o livro oitavo, se dedica, impregnado de perspicácia e de profundidade incríveis a analisar a vida do espírito humano, imagem e semelhança da Trindade e, no mesmo lugar, o encontro do homem com Deus e fonte da mais pura espiritualidade cristã.


      III – O Deus cristão: SS. Trindade pela propriedade das pessoas e único Deus por sua divindade inseparável (C. de Deus, XI, 24).


      Tanto em sua obra Sobre a Trindade, quanto em suas numerosas cartas e sermões, santo Agostinho tem sempre presentes os grandes desvios ou heresias trinitário-cristológicas: 1) o modalismo (sabelianismo), difundido no Ocidente nos séculos anteriores, que negava pela raiz a fé trinitária ao conceber Deus como uma só pessoa, que vai aparecendo na história de modos diferentes (daí seu nome): Pai, enquanto criador; Filho, enquanto redentor, e Espírito Santo, enquanto santificador; santo Agostinho procura mostrar-lhes que a fé da Igreja na Trindade não destrói a unicidade de Deus; 2) o semi-arianismo, muito perigoso na África Pro-consular por causa da presença de soldados germânicos nas legiões romanas, com seus bispos semi-arianistas, como Maximino, com quem santo Agostinho teve discussão pública e contra o qual escreveu dois livros em defesa da fé trinitária: eles continuavam negando a divindade de Jesus Cristo ou sua consubstancialidade com o Pai, conforme a fé de Nicéia, e defendiam que Jesus Cristo é somente semelhante ao Pai (homoiousios e não homoousios); por isso, Maximino lembra a santo Agostinho o concílio de Rímini (a. 359), em que os latinos, por causa de sua ignorância do grego, haviam admitido erradamente o termo homoiousios dos arianos (semelhante), apenas diferente do homousios de Nicéia pela letra i intermediária, mas que muda totalmente seu sentido (Collatio cum Maximino Arianorum Ep., 2,4). O Papa são Sirício fala em uma carta da ab-rogação deste concílio de Rímini (a. 385; DS 183); 3) também parece em seus escritos o maniqueísmo, em grande parte herdeiro do sincretismo dos gnósticos ou mescla do dualismo criacional persa (princípio eterno do bem, de que procedem os espíritos, e princípio eterno do mal ou matéria, Hyle, de que procederiam os corpos), da antropologia platônica que considera os corpos como cárceres das almas preexistentes e castigadas a viver dentro deles, e de uma mitologia pseudocristã, segundo a qual Jesus Cristo seria um éon ou seu intermediário entre Deus e o mundo para ensinar os homens a se irem libertando da matéria; por isso, os maniqueus, além de proibirem o matrimônio a seus “eleitos”, negavam corpo real a Jesus Cristo, tal como o faziam os gnóstico-docetas.


      Para defender que a fé católica trinitária e cristológica é a única interpretação fiel da S. Escritura, santo Agostinho propõe dupla regra para compreender os textos referentes a Cristo (De Trin. II, 1, 2: 1) o Filho é igual ao Pai porque é Deus como ele (secundum Dei formam); e é menor do que o Pai e do que o Espírito Santo enquanto servo ou homem (secundum servi formam) retira esta distinção básica do hino de Filipenses (2,6-7; 2): dizemos que o Filho é “Deus de Deus, luz de luz”, para expressar que o Filho tem sua origem de outro, para o qual é Filho; em contrapartida, o Pai não vem do Filho, porém é Pai do Filho; e, para o Espírito Santo, que é enviado pelo Pai e pelo Filho, e que tudo recebe deles (Jo 14-16), serve-nos a regra de sua procedência eterna do Pai e do Filho, sendo igual a ambos como divindade (Ibid., II, 3, 5). É impressionante a importância que tem para santo Agostinho este hino da carta aos Filipenses, tanto para defender a fé católica contra as heresias, quanto como programa de espiritualidade à imitação de Cristo, que nos atrai para o seu seguimento. (Cf. A. Verwilghen, Christologie et spiritualité selon saint Augustin, L’hymne aux Philippiens, Paris 1985).


      Ao iniciar sua exposição da fé trinitária, santo Agostinho nos diz que leu todos os livros que lhe foram possíveis de autores católicos, tanto antigos quanto novos, e que todos eles procuram ensinar conforme as Escrituras a fé no Deus trino e uno com unidade e igualdade de substância (De Trin., I, 4, 7). Para nele ver a influência dos santos Padres, tanto latinos quanto gregos, cf. B. Altaner, Kleine Patristische Schriften, Berlim 1967.


      Com sua mentalidade dinâmica e funcional, como a semita da Bíblia, Agostinho contempla esta unidade da natureza divina no princípio, para ele fundamental, da unidade das ações da Trindade em relação às criaturas (ad extra): a unidade, a inseparabilidade, igualdade e imutabilidade da natureza divina exige que a Trindade seja um só e único princípio de operações “ad extra”; por isso, todo efeito nas criaturas deve ser atribuído à única natureza divina enquanto possuída pelas três pessoas divinas, com suas relações íntimas, subsistentes e incomunicáveis (De Trin. IV, 21, 20 etc.; Contra serm. Arian. 15,9; In Io. tr. 20, 3).


      Quanto à tão decantada “helenização” do cristianismo por Agostinho, segundo vários teólogos centro-europeus, creio que deveriam levar em conta a semiótica moderna para analisar com esmero, a base do “código filosófico”, a diferença e às vezes a oposição do sentido agostiniano de sua terminologia com relação ao que tem na filosofia grega, especialmente na aristotélica, de onde em parte já os tomou Tertuliano. O próprio Agostinho nos diz que usa estes termos (essência, substância, pessoa) porque foram surgindo em decorrência da necessidade de falar e sobretudo para defender a fé contra as ciladas ou erros dos hereges (De Trin. VII, 4, 9; De civ. Dei XII, 2). Recusa, como abusivo, o termo substância atribuído a Deus, porque faz referência a sujeito de acidentes, e estes não podem aparecer em Deus: por isso, prefere usar o termo essência, que não corre este perigo (Trin. VII, 5). Usa com muita freqüência os termos divindade e deidade aplicados à Trindade, porém, mesmo quando usa o de substância, não deixa de chamar a atenção sua insistência em denominá-la substância viva ou Vida Suma (In Io. tr. 1, 8; De Trin. II, 2, 4; IV, 1, 3; VI, 10, 11 etc.), que se choca de frente com o helenismo, para o qual a vida, as qualidades e a ação constituem meros acidentes da substância. Ao invés disto, em Deus, prima et summa vita, identificam-se o ser e o viver, o amar e o entender (hoc esse est, unum omnia: De Trin. Vi, 10, 11; XIV, 12-15, 16-21; XV, 5, 7; De Civ. Dei, XI, 10, 1-3; In Io. tr. 5, 9). Em seus sermões santo Agostinho procura com freqüência evitar todo perigo de confusão para os fiéis e lhes diz: “Na Trindade é uma a substância da deidade, é una a virtude, a potestade e a majestade, como é um o nome da divindade, divina Trindade e unidade trina, que deveis crer para não serdes seduzidos e afastados da fé e da unidade da Igreja católica” (S. 215, 8; S. 5. 52, 2, 2; S. 71, 12, 18), “esta Trindade um só Deus, uma natureza, uma substância, uma potência, suma igualdade, nenhuma divisão, nenhuma diversidade, caridade perpétua” (De Symbolo s. ad catech., 5,13). Quando expõe o texto da primeira carta de são João (1Jo 4,8.16): Deus é caridade, adverte-nos que isto se atribui à Trindade, e que, pelo mesmo motivo, o amor e substância (nec intelligunt non aliter potuisse dici, Deus dilectio est, nisi esset dilectio substantia: De fide et symbolo 9, 19; “ut ipsa deitas dilectio intelligatur”, ibid.; De Trin. XV, 23, 43).


      Trindade pela propriedade das Pessoas. Santo Agostinho rejeita as fórmulas que não satisfazem, como a de Mário Vitorino: Deus é triplo, porque soa qual simples união de três indivíduos, ao passo que Deus é Trindade e a Trindade é Deus (De Trin., VI, 7, 9; VII, 6, 11; VIII, 1). Tampouco agrada a Agostinho a analogia do universal e do particular, do genérico e do específico, tão usada pelos Padres Capadócios para explicar de algum modo a unidade de natureza possuída pelas três pessoas; porque os indivíduos que possuem a mesma natureza ou essência universal (homem, animal...) constituem naturezas concretas distintas, enquanto em Deus as três pessoas possuem a mesma e única natureza divina ou divindade (Ibid., VII, 7-9).


      Santo Agostinho aceita o costume latino, existente desde Tertuliano, de distinguir os três da Trindade pelo nome genérico de pessoa, “por já ser costume implantado desde a antiguidade” (De Trin. V, 9, 10), e “porque assim o disseram muitos latinos dignos de autoridade, que trataram destas coisas, ao não encontrarem outro modo mais apto para expressar com palavras o que eles sem palavras entendiam”, assim como “para chamá-los de modo que implique sua distinção” (Ibid., V, 9, 10; VII, 4,7). Ele reconhece tratar-se de analogia imperfeita, exatamente porque a distinção das pessoas humanas já implica distinção das naturezas concretas de cada uma, enquanto em Deus não há mais do que uma só e mesma natureza ou divindade (Ibid., VII, 4, 7).


      Para compreender a doutrina de santo Agostinho sobre a Trindade de pessoas em Deus, é preciso tomar em consideração a teologia semi-ariana e a distinção entre propriedades e as apropriações em Deus, segundo a terminologia posterior dos escolásticos.


      Santo Agostinho é aquele que, com maior amplitude, recorre à noção dos três relativos em Deus, a fim de desfazer a objeção principal dos arianos contra a divindade de Jesus Cristo, conforme a resume ele próprio: “Sua maquinação mais astuta é a seguinte: tudo o que se diz ou se entende de Deus diz-se segundo a substância, não segundo o acidente. Portanto, se o Pai é não-gerado (ingenitum), ele o é segundo a substância, e, se o Filho é gerado (genitum), também o é segundo a substância. Ora é diferente ser não-gerado e ser gerado; logo é diferente a substância do Pai e a do Filho” (De Trin., V, 3, 4). Santo Agostinho, seguindo em parte a linha dos Padres Capadócios também contra os arianos mediante a doutrina das relações (exeseis), demonstra aos semi-arianos que de Deus nada se diz segundo o acidente, porque é imutável; mas também, conforme nos consta pela S. Escritura, não só se lhe atribuem coisas secundum substantiam (sentido absoluto), porém, outrossim, secundum relativum, ou segundo as relações de origem intratrinitárias: “Por isso, embora sejam diferentes o ser Pai e o ser Filho, não há uma substância diversa porque isto não se diz segundo a substância, porém segundo o relativo; este relativo não é acidente, porque não é mutável” (De Trin. V, 5, 6).


      Contra o que afirma L. Scheffczyk (MS, II/I, 239ss) dizendo que esta categoria da relação seria expressão do neoplatonismo agostiniano, convém advertir que santo Agostinho a extrai das categorias ou predicados aristotélicos, depois de análise detalhada de cada um deles (De Trin. V, 7, 8). Os escolásticos e os neo-escolásticos empobreceram de maneira muito grande a doutrina agostiniana dos três relativos em Deus, precisamente porque atribuíram, de modo puro e simples, sua própria tese a ele, tese que identifica a “pessoa divina com as relações imanentes ou intratrinitárias”. No entanto, santo Agostinho nunca usa o termo abstrato de relação para designar as pessoas divinas, porém, sim, o termo concreto de relativo, que já indica sujeitos relativos ou pessoas distintas: illi tres, tria illa, sola pluraliter relativa (Ibid., VII, 6, 12; VIII 1, 1; De civ. Dei XI, 10; In Io., tr. 39; Ep. 170, 238-241 etc.). Cf. A. Turrado, La teología trinitaria de san Agustín en el “Mysterium Salutis”: Rev Augustin. De Espir. 12 (1971) 445-459.


      Tendo presente este aspecto essencialmente relativo ou respectivo às pessoas divinas, por suas relações intratrinitárias de origem, santo Agostinho expõe as grandes profissões de fé da encarnação do Filho no seio de Maria recorrendo à distinção entre propriedades e apropriações, conforme a terminologia escolástica posterior: as propriedades correspondem unicamente a cada pessoa divina em virtude de sua respectividade intratrinitária (ser Pai, ser Filho, ser Espírito Santo ou comunhão de ambos), e as apropriações correspondem de fato às três pessoas, porém, às vezes, são atribuídas a uma delas por sua semelhança com a propriedade ou respectividade intratrinitária destas pessoas. Deste modo, só o Filho se encarnou, se se considera a encarnação como a união pessoal com a natureza humana; não obstante, tanto a encarnação, quanto a paixão e a ressurreição, sendo como são ações divinas ad extra, pertencem à Trindade, princípio único das mesmas: De Trin. II, 9, 11-12, 18; Contra serm. Arianorum 4, 4; In Io. tr. 99, 1, 2; Ep. 11, 2-4; Ep. 169, 2-7; S. 264, 7. Por isso, segundo ele, a concepção do Filho no seio de Maria se atribui ao Espírito Santo somente por apropriação, porque é obra de caridade e o Espírito Santo é caridade, comunhão ou dom mútuo do Pai e do Filho: “Maria não concebeu por obra de varão ou com o fogo da concupiscência carnal, mas com o fervor da caridade da fé; por isso, diz-se que Cristo nasceu do Espírito Santo e da Virgem Maria” (S. 214, 6; 5. 215, 4; S. 233, 3, 4; Enchir. 40, 12 etc.).


      As missões divinas, que aparecem continuamente no NT: o Filho é enviado pelo Pai, e o Espírito Santo pelo Pai e pelo Filho, não devem ser entendidas como expressão de inferioridade ontológica entre as pessoas divinas, tal como pretendiam os arianos, mas antes implicam unicamente estes dois elementos: 1) a relação de origem no próprio seio da Trindade; portanto, o Pai não pode ser enviado; o Filho é enviado pelo Pai que o gera, e o Espírito Santo é enviado pelo Pai e pelo Filho, posto que procede de ambos; 2) certa manifestação temporal desta relação de origem eterna, que pode ser visível, como na encarnação do Filho e nas teofanias do Espírito Santo em forma de pomba ou de línguas de fogo, ou invisível, como na iluminação sapiencial por parte do Verbo, Sabedoria de Deus, quando a mente percebe que esta sabedoria procede do Pai (De Trin. IV, 20, 28), ou na infusão da caridade pelo Espírito Santo, amor e dom mútuo do Pai e do Filho, quando a alma, ao amar Deus e o próximo por causa de Deus, percebe que nela se acha presente de modo especial o Espírito. (De Trin., II, 5 etc. Cf. J.-L. Maier, Les missions divines selon Saint Augustin, Friburgo 1960).


      IV – O Deus-Amor como intercomunhão pessoal e modelo supremo de amor


      O texto de são João: Deus é caridade ou amor (1Jo 4,8-16) oferece a santo Agostinho ocasião única para contemplar o Deus-Amor, Sumo Bem e Trindade, como intercomunhão de amor em suas próprias relações de origem, se bem que o Espírito Santo, dom mútuo do Pai e do Filho, possa ser chamado caridade por apropriação (De Trin. XV, 17, 27ss).


      Santo Agostinho repete, com muita freqüência que a caridade é tão sublime que mereceu ser chamada Deus: In Ep. Io. ad Pathos tr. 7, 4-7; Ep. 186, 3, 7; S. 156, 5, 5; In Ps. 79, 2; S. 350, 1 etc. A Trindade é divindade una, mas esta unidade ou intercomunhão pessoal se expressa mais adequadamente como união de amor inefável: “A caridade do Espírito Santo faz que muitas almas e muitos corações sejam um só coração e uma só alma (At 4,32); com muito mais razão, pois, nós dizemos um só Deus Pai, Filho e Espírito Santo, sempre unidos mútua e inseparavelmente por amor inefável: “semper sibi invicem et inseparabiliter et ineffabili charitate coherentes” (Coll. cum Maximino, Arian. Ep., 12: PL 42, 715; Contra Maxim. Arian. Ep., II, 20, 1: PL 42, 788; De Trin. IV, 9, 12; VI, 5, 7). O Espírito Santo, comunhão ou comunidade do Pai e do Filho, que procede, portanto, do amor mútuo do Pai e do Filho, e, de certo modo, especial dileção ou amor: “São três iguais e una caridade: um (o Pai) ama aquele que é dele, e um (o Filho), e a mesma dileção” (De Trin. VI, 5, 7; Ibid., XV, 19, 37; In Io. tr. 99, 5-7).


      A doação do Espírito Santo aos fiéis expressa o dom da caridade ou amor a Deus e ao próximo, que é aquele que faz que Deus permaneça em nós e nós nele (1Jo 4,12ss); de tal modo que, sem a caridade, a própria fé deixa de ser útil, e se transforma em pura e vã ciência, como a dos demônios que crêem, porém tremem (Tg 2,19; De Trin. XV, 17, 31; XV, 18, 32). Cf. A. Turrado, Dios en el hombre, BAC, Madri 1971, 63ss). Jesus Cristo, o Filho encarnado, é o grande sacramento do amor de Deus para conosco e o remédio supremo para nossa soberba (altum sacramentum, summum medicamentum: De Trin. VIII, 5, 7). Ao assumir a forma de servo, tornou-se exemplo visível para todos: “Amemo-lo, pois, e unamo-nos a ele com a caridade difundida em nossos corações pelo Espírito Santo que nos foi dado (Rm 5,5). Nada, pois, há de estranho em que, devido ao exemplo que nos dá a Imagem igual ao Pai a fim de que nos reformemos à imagem de Deus, quando a Escritura fala da sabedoria, fale do Filho que seguimos, vivendo com sabedoria” (De Trin. VII, 3, 5).


      O sentido profundamente trinitário da cristologia levou santo Agostinho a ir inserindo-a em seu tratado sobre a Trindade, de tal modo que, somente pelo Mediador, Jesus Cristo, é que podemos conhecer este mistério da vida íntima de Deus, e ele é o exemplo visível da espiritualidade cristã e o modelo de nossa metanóia ou reforma pelo amor sem limites.


      Alguns autores mudaram seu juízo, antes negativo, sobre este particular, sem dúvida ao observarem que o Vaticano II, em sua Constituição sobre a Igreja (1-4), propõe conjuntamente o aspecto trinitário e cristológico da história da salvação. Cf. A. Turrado, La teología trinitaria de san Agustín en el “Mysterium salutis”, o.c., 445-459; M. Schmaus, Die Denkform Augustins in seinem Werk de Trinitate, München 1962.


      V – O espírito humano criado à imagem e semelhança da SS. Trindade


      Santo Agostinho encontra este ponto fundamental de sua antropologia na S. Escritura, como confirmação de sua teoria neoplatônica da participação para explicar de algum modo a criação: todas as coisas são participações do Bem Sumo (ipsum Bonum cuius participatione bona sunt: De Trin., VIII, 3, 5). Santo Agostinho, como os outros santos Padres, parte da expressão que o Javista põe na boca do Criador: Façamos o homem à nossa imagem e semelhança (Gn 1,26; 9,6). Além do mais, vê que o Apóstolo contempla Cristo como imagem (eikón) de Deus (2Cor 4,4; Cl 1,15), e recomenda aos cristãos que, deixando a imagem do homem terreno ou Adão, tragam em si a imagem do homem celeste, Cristo (1Cor 15,49; 11,7), para irem reformando-se à sua imagem e semelhança (Rm 8,29; Cl 3,9-10). De fato, todos os movimentos de reforma da Igreja durante os primeiros séculos tinham como substrato esta teologia do homem feito à imagem de Deus, da imagem deteriorada pelo pecado e de toda a vida cristã concebida como esforço para reformar-se à imagem de Jesus Cristo é do modelo evangélico. Cf. G.G. Ladner, The idea of Reform. Its Impact on Christian Thought and Action in the Age of the Fathers, Cambridge (Estados Unidos) 1959.


      Santo Agostinho contempla a imagem da Trindade no “realismo do espírito”, tal como o mencionei antes, o qual termina na ontologia vital ou viver radical e preconsciente da alma humana: “Pois de tal modo foi criada a mente humana, que sempre se lembra de si mesma, sempre se entende e sempre se ama” (De Trin. XIV, 14, 18). Esta experiência imediata de si mesma como autoconsciência, supõe concepção dinâmica e unitária da alma; e a memória, a inteligência e a vontade não são três potências realmente distintas entre si e realmente distintas da alma, como na psicologia aristotélica, mas que são três aspectos distintos e inseparáveis da vida espiritual humana; é como que uma perikhoresis ou imanência mútua desta trindade de funções (quamvis et singula sint in semetipsis, et invicem tota in totis, sive singula in binis, sive bina in singulis. Itaque omnia in omnibus: De Trin. IX, 5, 8; XV, 22, 42 etc.). (Cf. A. Turrado, La antropología de san Agustín en la polémica antipelagiana. Sua leitura depois do Vaticano II: Obras Completas de san Agustín, BAC, T. XXXV, Madri 1984).


      Depois de analisar diversas tríades deste dinamismo da alma, como imagens da Trindade, santo Agostinho prefere a mais dinâmica de todas, isto é: a mente, o verbo ou palavra interna formável e o amor ou dileção (mens, verbum internum formabile, dilectio: Ibid., XV, 15, 24-25; 20, 39). Santo Agostinho analisa muito detalhadamente esta analogia de nosso espírito, para entender de algum modo os títulos e funções que recebem no NT o Filho e o Espírito Santo. Se Jesus Cristo, Logos ou Palavra, imagem e sabedoria de Deus, isto nos convida a contemplar o Pai como a mente humana, e, ao conhecer-se eternamente ele produz uma imagem de si mesmo, a modo de idéia ou palavra de si, como que uma geração (ad modum prolis). De Trin. IX-XIII; XV, 22, 42. Por outro lado, o Espírito Santo, a quem a Sagrada Escritura atribui o dom da caridade (Rm 5,5) e dos carismas (1Cor 12,4ss; Gl 5,22), que procede do Pai e do Filho, porque é enviado por ambos e tudo recebe deles (Jo 14-16), se bem que fontalmente do Pai (principaliter: De Trin. XV, 17, 29; S. 71, 16, 26), parece ter sua imagem no modo de agir pela vontade: esta não gera imagem de si mesma, como a mente ao autoconhecer-se, porém é tendência, laço de união ou amor entre a mente e sua imagem; por isso, o Espírito Santo não é Filho, mas procede e é dom mútuo e comunhão do Pai e do Filho: “com isto se insinua para nós no mundo inteligível certa diferença entre o nascimento e a procedência, posto que não é a mesma coisa ver com o pensamento e desejar ou gozar com a vontade” (De Trin. XV, 27, 50). Não obstante, santo Agostinho se preocupa continuamente com que não vejamos nesta imagem ou analogia criada mais do que reflexo tênue e longínquo da Trindade, porque em nosso espírito todo o seu dinamismo se acha carregado de temporalidade e de finitude (De Trin. XV, 22, 42; XIV,14, 20; 15, 21). Esta imagem trinitária está impressa naturalmente por Deus em nossa alma (in sua mente naturaliter divinitus instituta: De Trin. XV, 20, 39; XIV, 14, 19), mas sofreu grave deterioração por causa do pecado e já não pode reformar-se a si mesma (Ibid, XIV, 16, 22; XV, 20, 39); necessita do Mediador, Jesus Cristo, Médico humilde de nossas enfermidades, caminho, verdade e vida, expressão suprema da gratuidade do amor do Pai ambos nos comunicam o Espírito Santo e a caridade no diálogo da graça, para que nosso dinamismo espiritual íntegro, nosso recordar, nosso entender e nosso amar tenham como objetivo primordial Deus e, por isso mesmo, o próximo por causa de Deus (De Trin. XIV, 14, 18; XV, 17, 31). Cf. A. Turrado, Dios en el hombre, 169ss.


      [→ Amor; Analogia; Antropologia; Arianismo; Comunhão; Capadócios, Padres; Criação; Credos; Dualismo; Encarnação; Escolástica; Espírito Santo; Fé; Filosofia; Gnose, Gnosticismo; Helenismo; Filho; História; Idolatria; Igreja; Jesus Cristo; Judaísmo; Logos; Missão, missões; Mistério; Modalismo; Natureza; Orígenes; Pai; Padres (gregos e latinos); Pessoa; Propriedades; Relações; Revelação; Tertuliano; Salvação; Trindade; Vaticano II; Vida cristã; Vida eterna.].
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      Argimiro Turrado


      AMOR


      Sumário – I. Eros e Agape: amor grego, amor cristão. II. Amor e compaixão: cristianismo e budismo. III. Amor e Trindade: a comunhão divina. IV. O Espírito Santo como amor pessoal. V. Trindade e metafísica de amor. Sentido de Cristo.


      Como indica o sumário, esboçamos alguns traços importantes do amor para apresentá-los depois em chave trinitária. Começamos situando o tema em nível de história das religiões: comparamos o amor cristão com o grego (agape e eros). Em seguida, interpretamo-lo, tomando como pano-de-fundo o budismo (compaixão e caridade). Somente então é que abordamos o amor cristão visto em chave trinitária. Para encerrar o tema, apresentamos breve visão das pessoas trinitárias (especialmente o Espírito Santo), tendo como base uma teologia do amor.


      I – Eros e Agape: amor grego, amor cristão


      A religião grega do eros aparece qual praxe libertadora que se fundamenta no orfismo e na piedade dos mistérios. Ela quer liberar a luz divina dos homens, conquistando e recriando sua verdade originária, presa em cárcere de dor, sombra e matéria. Logicamente, a alma deve aprender a libertar-se pela ação contemplativa ou religiosa que a leva a descobrir sua realidade original e retornar, desta maneira, ao divino.


      Platão elaborou os princípios que a tradição anterior lhe oferecia e edificou, a partir do eros, esplêndido sistema de verdade, de salvação e de pensamento. A visão do eros, que Platão apresentou baseado no mito anterior, pressupõe na realidade que o homem agora seja escravo: acha-se cativo no mundo, porém conserva as sementes da lembrança de sua vida originária. Esta lembrança, refletida germinalmente no eros, o conduz, a partir dos valores sensíveis deste mundo (corpos, ideais...) para o bem supremo, qual meta onde pode sossegar e realizar sua existência. O amor é, portanto, potente força de atração que, ao inquietar-nos no mundo, nos imerge na ansiedade e nos conduz à ideia e à bondade do divino. Assim sendo, não há eros em Deus, pois a Deus nada falta em sua existência. Tampouco o eros pode ser achado entre os homens que se encontram perdidos nos bens da terra. O eros é a força ascensional, aquele impulso que constantemente nos leva deste mundo sensível e limitado à verdade do que somos no eterno. Por este motivo, possuem eros ou são eros somente os homens que, partindo dos bens deste mundo, se elevam e se dirigem, no caminho do amor, para o sentido e a vontade do divino. O eros da carne (amor corporal) é superado e transcendido, fazendo que desta maneira surja o processo do “eros espiritual”.


      A. Nygren, sistematizador protestante do tema, distinguiu na visão do eros os seguintes momentos. a) É amor-desejo que nos leva a superar a privação em que agora nos achamos e a caminhar rumo a um estado de existência mais feliz. b) É anseio que conduz deste mundo para o divino. Por isso, Deus também não ama os que preferem contentar-se com a terra. c) É amor egocêntrico: é nostalgia de conquista, grande desejo de conseguir e desfrutar o que nos falta. Só no momento em que, imersos em Deus, houvermos saciado a ansiedade e realizado nosso anseio, é que cessaremos a caminhada: o eros se terá realizado, não seremos mais cativos da terra; a história haverá terminado seu caminho, chegará à eternidade.


      Acima deste anseio, o cristianismo oferece a presença salvadora de Deus em Jesus Cristo. O que importa não é que o homem tenha querido subir para os céus. O mistério reside no fato de que Deus desceu de maneira salvadora à terra. O NT expressa isto ao usar de modo novo a antiga palavra agape.


      O agape é amor espontâneo e não egoísta. Seu princípio está em Deus que, de maneira gratuita, decidiu entregar sua vida pelos homens. Por isso o agape não depende do valor dos objetos. Deus não se ocupa apenas dos bons: ama, com força especial os pequenos e perdidos, ama todos os que sofrem, inaugura, desta forma um modo novo de existência. Eis por que, no princípio do amor não há ascensão para a altura, nem tampouco justiça que sancione os perfeitos. O amor se manifesta e triunfa na vida que se entrega ao mistério de Deus que nos oferece sua assistência.


      Isto supõe que o agape é criador. O eros nada cria, simplesmente tende para a fonte da vida verdadeira. Ao invés, o agape recria as pessoas: amar supõe fazer que surja, que se estenda a existência, que haja esperança no desespero, perdão no pecado, interesse onde existia somente indiferença, vida em meio à morte.


      Finalmente, o agape é comunhão. Enquanto o eros busca a fusão do homem com sua raiz originária, o agape o capacita a amar as pessoas: convida a realizar a comunhão entre os homens, conduzindo ao encontro inter-humano ou dirigindo para o mistério da união de Deus com nossa história.


      O eros é a tensão dos homens que pretendem ascender até seu centro no divino. O agape é, ao contrário, a expressão da presença salvadora de Deus na terra: por isso, oferece alguns matizes criadores, reflete-se de maneira preferencial no abismo da cruz de Jesus Cristo e se explicita no amor ao inimigo. Para o eros, não há sentido em falar em doação da vida “pelos maus”: o amor ao inimigo torna-se inconcebível. No agape isto é primordial: só existe amor autêntico e perfeito onde o homem se dispõe, como Cristo, a realizar-se na abertura para os outros. Amar é dar a vida. E é fazê-lo com gratuidade, porque vale a pena conseguir que o outro seja. Amar é dar-se, é possibilitar que haja vida entre os homens, em gesto de absoluta limpidez, sem interesses, em caminho que culmina no momento em que se ajuda o inimigo.


      Os cristãos protestantes acentuam, de forma geral, a oposição do eros e do agape: diante da busca idolátrica do homem está a graça salvadora de Deus que, em Jesus Cristo, nos presenteia com sua existência (agape).


      Pois bem, matizando esta posição devemos afirmar que o eros e o agape se penetram, se enriquecem e se completam. O eros representa o ser do mundo, é a tendência natural dos viventes que se expandem e se realizam. Sem isto, que chamamos o “desejo físico” do eros, nosso ser de humanos quebra e se desfaz.


      Somente por haver eros (ou seja, porque o ser humano procura sua própria plenitude) é que se pode falar de agape (gesto de saída, de doação e entrega aos outros). Ora, esta união, de eros e agape só pode ser entendida por nós de maneira original no divino. O NT (1Jo 4,16) confessou de forma lapidar que o próprio Deus é agape, doação de amor gratuito. Os cristãos certamente o interpretam em nível de economia salvadora: Deus é agape entregando-se de forma gratuita aos homens. Entretanto, faz-se mister dar um passo adiante, dizendo: Deus pode presentear-nos com seu amor, porque ele próprio é mistério de amor imanente.


      Esta é a melhor definição da Trindade: é o agape de Deus, a comunhão pessoal em que Pai e Filho no Espírito se oferecem e dão um ao outro como dom,de maneira gratuita, a existência. Sendo, porém, agape (amor como dom), o próprio Deus é eros: é gozo de si mesmo, plenitude já realizada a modo de comunhão entre pessoas. Ao dar-se ao Filho (agape), o Pai encontra seu gozo e plenitude neste Filho (eros); por sua vez, o Filho encontra e plenifica seu próprio ser (eros) quando retribui sua própria realidade e plenitude ao Pai (agape). Dando um passo adiante, podemos acrescentar que o próprio Espírito Santo é simultaneamente agape e eros: é gratuidade e gozo de amor compartilhado.


      Apresentemos de outro modo o tema. O Pai se entregou nas mãos de seu Filho: não retém absolutamente nada para si; nada deixa como reserva sua. Este é o princípio do agape. Pois bem, em milagre de absoluta comunhão, o Filho devolveu novamente ao Pai tudo o que do Pai recebeu. Desta forma, por meio do agape, encontra o eros, o gozo mais perfeito. No jogo de dom e de resposta, de graça que se entrega e de vida que retorna e é retribuída à guisa de presente, eros e agape se fecundam e se completam. Ai o amor se revelou como divino. Quem é Deus? É aquele que, possuindo-se a si mesmo plenamente (Pai), se entrega e doa plenamente suscitando o Filho. Desta forma se define como encontro. É eros: gozo de si mesmo. é agape: doação perfeita.1


      II – Amor e compaixão: cristianismo e budismo


      Dirigimo-nos assim para o oriente, tal como se apresenta refletido no budismo. Dentro desta perspectiva, o mundo se revela como abismo de dor que nos tritura, um grande moinho que despedaça, ano após ano, reencarnação após reencarnação, nossa existência. Sobre este pressuposto se edificam a palavra e a mensagem originais de Buda, resumidas em quatro “nobres verdades”.


      Primeira verdade: tudo é dor; dor o nascimento e a morte, a união e a desunião; a vida inteira no mundo é destino de separação, impotência e sofrimento. Segunda verdade: a origem da dor é o desejo, a sede da existência que nos mantém atados à roda de uma vida a que estamos presos. Terceira verdade: para livrar-se da dor é necessário extinguir os apetites, arrancando a raiz dos desejos. Quarta verdade: neste mundo de desejos destruidores, é possível encontrar um caminho salvador, a famosa via intermediária, que conduz à superação das dores, mediante estrutura mental, concentração intensa e conduta ética adequada.


      Logicamente, a partir deste pano-de-fundo, Buda prescindiu dos deuses. Que vantagem pode haver em Deus se Deus se encontra também dentro desta roda de sofrimento do destino? Em um mundo destruidor como o nosso, não se pode falar. É preferível fazer silêncio e sobre o vazio de todas as imagens sagradas, buscar e percorrer aquele caminho de ser e de liberdade que nos permita chegar até a meta de uma vida libertada, não mundana (o nirvana).


      Isto supõe que os homens sejam capazes de libertar-se do destino, de desprender-se desta vida de dor que na realidade é a morte. Como? Por meio de retorno ao interior, por uma vida desligada de apetites, transformada, sem desejos. Este é o ponto de partida e o centro de toda a experiência religiosa. A partir daí, o budismo elaborou um programa de amor impressionante, concebendo a vida como solidariedade no sofrimento e compaixão libertadora. Seu primeiro traço se chama maitri ou benevolência. Quem foi iluminado e sabe de que modo pode ser superada a cadeia do destino e da morte se comporta de modo doce e discreto. É cordial e afetuoso. Nada consegue perturbá-lo, nunca deve irar-se. Em meio a uma terra dura e má, despedaçada pelo ódio, pelas paixões e desejos, o autêntico budista sabe ser amável e comportar-se de maneira amável. Tudo compreende, porém nada chega a perturbá-lo.


      Em um segundo momento, é necessário o dana: presente ou doação. Sua base é clara: tudo sofre, se contorce e geme em uma terra requeimada. O budista iluminado já conhece seu fim de salvação, mas sabe igualmente que a dor é destruidora e quer, tanto quanto possivel, remediá-la ou, pelo menos, não aumentá-la. Por isso, atua bem e tenta ajudar quem se acha necessitado.


      Tudo isto leva à karuna: compaixão piedosa. No fundo deste gesto encontramos a intuição de que a dor, sendo muito forte, pode ser superada. Em um primeiro momento, cada humano tem de assumir sozinho seu caminho e alcançar a liberdade por meio de sua própria atitude de desapego. No entanto, o verdadeiro iluminado sabe que não pode separar-se dos outros; sofre sua dor, compadece-se deles e procura abrir-lhes o caminho da liberdade definitiva. Este foi o gesto de Buda: uma vez iluminado, depois de descoberta sua verdade e de estar imerso em uma vida sem dor e sem desejos, deixou de lado sua própria plenitude transfigurada e ofereceu sua mensagem salvadora aos necessitados.


      Esta experiência do budismo representa uma das máximas conquistas da história humana. Talvez nunca se houvesse chegado tão alto. Não obstante, devemos acrescentar que isto se mostra insuficiente ao nosso juízo. Aí falta o gozo da gratuidade como amor positivo que leva aos outros; falta a vivência da comunhão, o encontro inter-humano como sinal primordial do mistério; e falta, sobretudo, um Deus ativo e pessoal, que nos oferece amor, partindo de suas profundezas efusivas e trinitárias. Chegamos ao cristianismo em busca disto.


      Segundo o cristianismo, para além do sofrimento e da dor do homem se acha a força criadora de Deus. O mundo é positivo; o próprio Deus o criou. Por isso, superando as dores, pode-se chegar à confiança originária: é a atitude de quem se põe nos braços da vida, nela descobrindo sinais da presença de Deus.


      Antes da compaixão do homem está a compaixão de Deus. Há na Bíblia uma palavra audaciosa, venturosa, milagrosamente forte: Deus tem piedade dos homens, amando-os desde as profundezas de seu próprio sofrimento. Sobre esta base, pode-se traçar depois uma distinção. a) O Deus de Israel se compadece dos homens, porém não fica de fora: sofre a dor deles, fica doído com sua miséria..., mas sempre se encontra por cima, está como que resguardado em sua própria transcendência. b) O Deus de Cristo deu um passo à frente: penetrou na miséria da história, padeceu-a em seu interior e, deste modo, trnasformou-a.


      Verdadeiro compassivo nesta linha cristã não é aquele que tira o outro da morte ou quer fazê-lo desligar-se da vida. Compassivo é quem cria, – quem faz ser —, quem acompanha na dor, quem transforma assim a vida dos outros. Para o budismo, a compaixão era elemento negativo: deve-se acompanhar os irmãos para que eles mesmos consigam desligar-se do sofrimento e do risco da história. O cristianismo, em contrapartida, sabe que só é verdadeira a compaixão que nos transforma em criadores. Só é digno de criar quem introduz sua existência na criação, quem se arrisca com suas obras, quem nelas sofre e as carrega no regaço de seu próprio sofrimento. Foi assim que Deus criou! Faz isto arriscando-se, querendo que sejamos escandalosamente livres, para solidarizar-se depois com nossa liberdade e realizar nosso destino. Por isso, a compaixão é gesto expansional de força criadora: supõe movimento de criatividade intensa, livre. Sobre a cruz da dor de seu Filho, Deus decidiu que este mundo permaneça e chegue a ser, criando-o de modo pessoal, comprometido.


      Ora, esta compaixão criadora só é possível quando se assume o valor das pessoas. Conforme a vivência do budismo, o sagrado (Deus, Nirvana) deve ser entendido de forma negativa: é a liberdade plena do pleno silêncio, onde não existem a multiplicidade nem as pessoas; por isso, o amor compassivo dos budistas consiste, no fundo, em acompanhar os outros no caminho que leva à morte ou ao desfazer-se. Pelo contrário, o cristianismo ressaltou o valor das pessoas: logicamente, a verdadeira compaixão há de consistir em amar os outros como seres distintos, ajudando-os a serem independentes, criadores de si mesmos.


      Esta atitude cristã só pode ser interpretada e valorizada em perspectiva trinitária: amar consiste em fazer que o outro seja. Por isso, dizemos que o Pai entrega sua própria realidade (substância) ao Filho, fazendo desta forma que se torne independente (pessoa). Filho e Pai se doam e compartilham entre si sua substância (divindade), em gesto de amor compartilhado (no Espírito). Os homens deste mundo são imagem trinitária: por isso, têm que ajudar-se em gesto de compaixão criadora, oferecendo e compartilhando a existência.


      Sobre este fundo é que se deve interpretar agora a maitri ou benevolência, bem como a dana ou doação e a karuna ou compaixão piedosa. O verdadeiro amor consiste em dar a vida ao outro, fazendo assim que o outro seja. Amor é igualmente o gesto de acolhida: receber o que o outro oferece, agradecer a Deus (e aos outros) o grande presente da vida. Amar é finalmente, compartilhar. Por este motivo afirmamos que o amor é trinitário.


      Esta é a diferença fundamental. O budismo não crê na Trindade: não soube penetrar além do silêncio de Deus, descobrindo no princípio do Nirvana o grande mistério da personalidade divina (amor do Pai e do Filho no Espírito); por isso, não pôde aceitar a encarnação, não descobre a presença de Deus no mundo nem valoriza as pessoas. Certamente que é boa a compaixão budista; talvez seja a forma suprema de amor que os homens consigam descobrir na terra. Entretanto, para além desta compaixão e de seu Nirvana está o amor trinitário de Deus, encarnado na vida e na páscoa de Jesus, o Cristo.


      A visão do amor une, em grande escala, cristãos e budistas, de maneira tal que faz deles companheiros de caminho no esforço para vencer a violência deste mundo. Este mesmo amor, porém, separa depois cristãos e budistas. Ultrapassando a negatividade do amor, os cristãos descobriram o mistério ativo de um Deus que, sendo comunhão pessoal eterna, nos leva ao encontro inter-humano (de ajuda dirigida para os outros) no caminho sustentado pela Cruz e pela Páscoa de Jesus Cristo.2


      III – Amor e Trindade. A comunhão divina


      Esclarecemos os pressupostos do tema. Deus não é cosmo: não é o todo que se impõe a cada uma das partes, nem é o jogo das partes que se entrechocam, nascem e morrem no todo. Deus não é sexo, não é a união originária dos dois grandes princípios da vida que se expandem e se desdobram de modo hierogâmico; não é potência masculina, nem é profundidade feminina, nem a união geradora de ambos os sexos. Deus não é eros separado: não é poder de anseio ascensional que nos leva deste mundo aqui de baixo, para a luz originária ou amor pleno; não é o de cima como oposto ao de baixo, nem tampouco o movimento onde tudo se vincula. Deus não é pura compaixão, o gesto negativo de quem deixa os valores deste mundo, enquanto busca o verdadeiro ser na rejeição de todas as dores e desejos.


      Que é então? Recorrendo à palavra de 1Jo 4,16, diremos de novo que é agape, o amor que se auto-oferece e se doa a mancheias, para dar, assim, a vida. Deus é a comunhão originária e transcendente, que fundamenta os caminhos dos homens e se assenta em seu princípio sem princípio. Ora, por mistério de abertura generosa que não podemos sequer suspeitar, o próprio Deus decidiu expandir sua comunhão na nossa história, mediante o nascimento e a morte de Jesus Cristo. Por isso, dizemos que é presente de vida e de graça.


      Indo mais além, podemos afirmar que esta comunhão de Deus (mistério trinitário) tem que expressar como metafísica do amor onde encontramos estes dois planos. a) De um lado, o amor de Deus é fundamento da história: é a verdade, o sentido e a força da entrega de Jesus entre os homens. b) Todavia, o amor é ao mesmo tempo, a profundidade e a verdade eterna do encontro primordial que vincula o Pai ao Filho no Espírito.


      Nossa fé se apóia em Jesus crucificado, Filho de Deus, que nos oferece sua vida pela morte. Enraizados em Jesus, cremos no Pai que o envia e ressuscita, e aceitamos a força de seu Espírito. Por isso, a palavra trinitária, como fé no Pai, no Filho e no Espírito, é inseparável da morte de Jesus e vice-versa. Uma Trindade sem mistério da cruz acabaria sendo idolatria; e uma cruz sem o pano-de-fundo trinitário, sem abrir-se ao Pai no Espírito, termina destruindo-se na terra, convertida simplesmente em morte da vida humana.


      A partir daqui, é-nos possível chegar a uma visão mais profunda do mistério. Ao longo da história encontramos várias formas de entender a Trindade. Alguns, sobretudo entre os velhos Padres gregos, tomam como base o processo de gênese da realidade que se explicita e completa como ousia, dynamis e energueia, ou seja, em três momentos. Os autores do ocidente se fixaram mais na experiência de uma mente que, ao saber-se e ao querer-se, se dissocia e se distingue pessoalmente, no interior. Hegel empregou uma dialética de idéias... Eu quis situar-me em linha que esteja mais perto de Ricardo de São Vítor.


      Seu argumento é o seguinte: Deus é amizade ativa, caridade, e, portanto, necessita dar e receber, tornar-se encontro. Não existe amor sem comunhão, sem desprendimento de si mesmo, sem se dar ao outro e encontrar-se novamente a partir de sua resposta. Por isso, sendo amor originário, o Pai – que é princípio divino sem princípio – faz surgir gratuitamente o Filho, para dar-lhe todo o seu mistério e realizar assim o encontro. Agindo desta forma, o Pai aguarda: deixa que, por sua vez, o Filho lhe responda. Deste modo surge a amizade em comunhão: Filho e Pai só têm ser à medida que o doam e compartilham.


      Partindo daí, devemos dar um passo adiante. Só surge comunhão definitiva se o amante e o amado concretizam seu amor em um terceiro, de forma tal que, ao se olharem e se doarem um ao outro, levem ao ápice o seu amor. Este “terceiro”, como sinal de unidade do Filho com o Pai, recebeu na experiência da Igreja um nome: é o Espírito Santo.


      Evidentemente, ao empregar este modelo, Ricardo de São Vítor se baseou na família. Neste mundo, porém, os esposos e os filhos nunca chegam a ser amor eterno, já perfeito. Nisto se refletem a riqueza e a tragédia de sua história. Deus, pelo contrário, concretiza o amor de modo pleno no encontro do Pai com o Filho, tal como se expressa e plenifica no Espírito.


      Este é o esquema de Ricardo de São Vítor. a) Deus é criatividade: vida que se expande de maneira gratuita e total, sem receios nem egoísmos. É o que descobrimos em todo o seu processo e, de modo especial, em seu princípio, o Pai. b) Deus é amizade: a força da vida não se perde de forma arbitrária: ao contrário, o divino se realiza como encontro entre pessoas. Só quem compreende e vê unidos estes dois aspectos é que consegue pressentir o que supõe o ser divino, como vida em comunhão para expandir a vida. c) Este mistério de unidade de Pai e Filho tem que ser encarada e entendida como graça ou como amor feito pessoa; é a santidade do próprio amor, a dualidade daquele “nós” pessoal e personalizante do Pai com o Filho no Espírito. Por isso, o Espírito não é simples âmbito divino, um “isto” que não tem caracteres de pessoa; o Espírito é a própria comunhão do encontro intradivino, a unidade em que, levando à plenitude o meu e o teu, como sujeitos contrapostos, surge o nós pessoal da graça compartilhada, o Espírito de culminação do divino.


      Desta forma se vinculam e, de certo modo, se vinculam em chave de amor os dois princípios fundamentais do cristianismo: a Trindade de Deus e a encarnação-páscoa do Filho. O próprio amor eterno de Deus (Trindade imanente) se desdobra e se revela no amor histórico do Filho Jesus Cristo, que morre em favor dos homens, por fidelidade ao reino (Trindade econômica). Dentro desta perspectiva, partindo da revelação pascal do amor do Filho, deve ser completada a visão em princípio um pouco imanentista da Trindade que tem Ricardo de São Vítor. Desligado da mensagem e da morte, da Páscoa e da vida de Jesus, o amor trinitário correria o risco de transformar-se em uma espécie de especulação gnóstica.3


      IV – O Espírito Santo como amor pessoal


      São três, a meu ver, as formas de entender a relação entre o Espírito Santo e o amor, como indicaremos brevemente no que segue. Lembremos que a pessoa ou personalidade do Espírito se encontra velada no mistério: podemos esboçar um pouco sua verdade, porém nunca chegaremos a entendê-la plenamente.


      1. A primeira perspectiva entende a pessoa do Espírito na linha de realização do ser que culmina seu processo amando-se a si mesmo. Mais do que pessoa (no sentido moderno), o Espírito é modo final da personalização de um sujeito que, conhecendo-se, se ama, isto é, descansa em si mesmo, ratificando e fixando sua própria realidade. Assim, pode chamar-se “culminação de Deus”: seu processo pessoal é completado e fechado no amor pleno do Espírito. Deus não é linha sempre aberta, que jamais chega ao descanso, não é círculo que volta sem cessar sobre si mesmo: é linha ou círculo cumprido, acabado, e a meta ou a realização de seu processo é o Espírito Santo. Por este motivo chama-se amor, porque em amor culmina o encontro do ser (de Deus) consigo mesmo. Nesta perspectiva é que se realça o movimento da natureza divina que se sabe, dualizando-se em Pai e Filho, e se ama, trinitarizando-se no Espírito. Os comentadores costumam discutir a forma como Tomás de Aquino concebeu este processo final de espiração de amor em que surge o Espírito Santo. Mas quase todos tendem a pensar que nesta linha o Espírito Santo não aparece como amor dual (de Pai e Filho), porém, sim, como amor de essência: é a natureza divina que, sabendo-se (ser Pai-Filho) se ama a si mesma.


      Pai e Filho, separados entre si no conhecer, não se distinguem mais ao amar. Por isso, amam os dois como um só, com o amor da essência divina que volta para si e em si repousa. Desta forma, completa-se o processo pessoal do Deus que é divino, pessoa, sendo dono de si mesmo, conhecendo-se e amando-se. Colocados diante desta solução, os teólogos orientais ortodoxos protestaram energicamente. Eles supõem que esta maneira de entender a união de Pai e Filho na origem do Espírito implica triunfo da pura essência: não seriam mais as pessoas que agem como tais, porém, sim, a própria natureza de Deus que, ao amar-se, suscita (espira) o amor pleno e final do Espírito Santo.


      2. A segunda perspectiva entende a pessoa do Espírito partindo da união dual de Pai e Filho como pessoas distintas que se amam. Até agora, citamos mais Ricardo de São Vítor. Conforme sua visão, o Espírito Santo não é amor de essência, mas amor de pessoas que, ratificando sua própria distinção, a selam em gesto de doação compartilhada. Os amantes são, portanto, dois e seu amor é recíproco e só pode manter-se à medida que os dois são diferentes. Há um duplo ato de amor, mas o amor com que se amam é o mesmo, porque um e outro se entregam de maneira total, sem reservar nada para si. Por isso, nesta linha, o Espírito Santo pode ser interpretado como o amor de comunhão feito pessoa: não é amor de um ou de outro, é dos dois e, desta forma, é “meio” que os une.


      Até aqui a reflexão dos diversos autores parece concordante. As dificuldades começam quando se pretende precisar o que supõe esta Pessoa de Amor que é o Espírito. Para alguns ela se apresenta como pessoa ambital, campo de amor em que se encontram Deus e Cristo: é a força de Deus de que Cristo nasce (e ressuscita); é o amor que Cristo oferece ao Pai para que nós possamos realizar-nos.


      Para outros, o Espírito é mais bem entendido como um nós de amor compartilhado. O eu e o tu (do Pai e do Filho) encontram-se originariamente unidos e só existem à medida (e segundo a medida) que se relacionam. Aqui, porém, devemos descobrir o terceiro elemento: no fundo do eu-tu se acha o nós, não como algo externo ou posterior, que lhes advém de fora, mas, sim, como a própria profundidade do seu encontro; esta é a analogia mais profunda do Espírito Santo.


      3. A última perspectiva interpretou o Espírito como Terceiro comum, que surge do amor do Pai e do Filho. Esta é a linha que Ricardo de São Vítor desenvolveu de maneira clássica, ao falar do “condilectus”. O Espírito transborda o nível de amor comum (plano ambital); é mais do que a unidade de amor dual ou “condilectio” (co-amor) que constitui o sentido do nós; o Espírito é aquele a quem Pai e Filho amam em comum, isto é o Amigo de Dois ou condilectio.


      Em outras palavras, Filho e Pai não se limitam a olhar um para o outro em amor compartilhado ou comum. Ambos se unem e se “olham juntos” (em olhar que é dos dois) para um terceiro, que é como que fruto do amor que ambos têm um ao outro. Este amor de dois, transformado em nova pessoa, como novo centro de vida e consciência, é o Espírito Santo.


      O nós do amor só culmina e encontra seu sentido pleno no ponto em que suscita um terceiro que os dois amam unidos. Não mais se limitam a olhar um para o outro, em transparência recíproca: ambos unificam seu olhar e olham juntos para aquele que é fruto de seu amor compartilhado. Este terceiro, que podemos chamar amado dos dois não é propriedade de um ou de outro: é graça e dom que surgem da vida compartilhada. Por isso é o terceiro, está no fim, como ápice do processo trinitário. No entanto, ao mesmo tempo, devemos concebê-lo como centro ou meio em que Filho e Pai se acham implicados (cf. Santo Tomás, S. Th. 1, 37, 1 ad 3): estes (Pai Filho) só podem vincular-se e são distintos quando estão amando juntos um terceiro (Espírito), que lhes serve de centro e os vincula. Por este motivo, mostrando-se no fim, o Espírito é garantia do princípio: sustenta e culmina todo o processo trinitário.


      Estas observações podem parecer um pouco abstratas, separadas da vida. Não obstante, bem observadas, constituem o centro e o cume de toda a filosofia personalista dos últimos decênios. Em outra época, na linha de uma definição que provém de Boécio, costumava-se definir a pessoa em chave de “substância” (rationalis naturae individua substantia). É pessoa o ser racional que existe por si mesmo, de forma individual. Ora, desta maneira, ficava muito difícil entender a Trindade: o que importa é a união do ser consigo mesmo (a auto-suficiência individual); o amor vem a ser entendido como algo posterior ou secundário.


      Pois bem, conforme a visão que aqui esbocei, visão que culmina na teologia trinitária do Espírito Santo, não se pode falar de ser (substância) para referir-se somente depois ao amor, como se fosse algo ulterior ou derivado. De acordo com a posição que defendo, apoiado na teologia trinitária mais representativa do ocidente, a própria realidade das pessoas vem a ser definida como amor, isto é, como relação de generosidade e acolhimento, como entrega mútua e vida que surge da comunhão dual (do Pai e do Filho).4


      V – Trindade e metafísica de amor. Sentido de Cristo


      A metafísica do ocidente foi elaborada de forma pré-trinitária, a partir da análise do ser e dos entes, conforme visão que foi explicada e criticada nos últimos decênios por M. Heidegger. Heidegger, entretanto, parece empenhado em voltar à “fonte grega”, tal como estaria refletida nos primeiros pensadores (os pré-socráticos). Somente desta forma se poderia superar a divisão (cisão) já estabelecida desde Platão entre o ser e os entes.


      Acho que esta crítica de Heidegger acaba sendo, no fundo, muito parcial e limitada. O problema não reside no “esquecimento do ser”, na coisificação da realidade, tal como veio a culminar na visão instrumentalista e técnica da cultura do ocidente. O problema está no esquecimento das pessoas, ou melhor, no eclipse do amor cristão.


      Existe coisificação na cultura do ocidente, existe o risco de manipular a realidade e destruir o ser humano. Mas este risco não vem do esquecimento do ser (entendido de forma filosófica), porém, sim, da falta de amor, ou melhor, da destruição do valor da pessoa, tal como ela vem a se revelar em Jesus Cristo.


      Definimos a pessoa como forma do amor. Cada pessoa é um momento de amor e existe unicamente em gesto de relação gratificante. O ser só é pessoa à medida que se dá e é acolhido, à medida que se oferece e é aceito. Por isso, as pessoas trinitárias são as formas fundantes do amor. São o que poderíamos chamar o amor originário, superando o puro nirvana (budismo) e a eternidade do bem que tudo atrai a si, sem entregar-se a si mesmo (platonismo).


      Deus é amor, ou melhor, as três formas de amor fundante: é o amor como doação, acolhimento e encontro pessoal. É dom eterno de si (Pai) e é eterna receptividade (Filho) e é comunhão eterna do Pai e do Filho que suscitam juntos o Espírito, como verdade e plenitude do amor compartilhado. Para além deste encontro de amor nada mais existe: não há “ser” nem existem entes. Este é o mistério, é o ponto de partida de tudo o que possa ocorrer no mundo.


      Este “discurso do amor trinitário”, esta metafísica que fala das três formas fundantes da personalidade, nos situa no limite de todas as palavras: onde o silêncio é pleno também é pleno o mistério. No princípio não está o ser nem estão os entes; no princípio encontram-se as pessoas, o Pai que gera o Filho, o Filho gerado, a comunhão do Espírito.


      Esta é a fé mais profunda: é a experiência fundante dos fiéis. Por isso, não podemos demonstrá-la nem prová-la com razões. Esta é a verdade que a Igreja proclama em seu Credo quando diz que “crê” no Pai, no Filho e no Espírito. Ora, a partir desta experiência fundante, pode e deve dar-se o pensamento, conforme a sentença famosa de santo Anselmo: “fides quaerens intellectum”; a fé dá o que pensar, capacita-nos para formular e conhecer de forma nova todas as realidades, especialmente a realidade do amor nas pessoas.


      Hegel começou a pensar no amor, para convertê-lo em princípio de seu sistema de filosofia. Depois, contudo, preferiu deixá-lo de lado, construindo um sistema de dialética lógica (racional). Acho que sua opção acabou sendo, em sua raiz mais profunda, errada. Precisamos de um novo Hegel, porém um Hegel diferente, que seja capaz de pensar de forma abstrata, mas em chave de doação compartilhada, de compromisso com os outros.


      Pensar o amor significa vivê-lo, convertê-lo em princípio de existência. Foi isto que Cristo fez. Em fórmula belíssima, a teologia concebeu Jesus como representante de Deus (mediador, revelador do Pai): ele representa e realiza no mundo, de forma plena (homoousios), a profundidade e a verdade do amor trinitário. Em outras palavras, Jesus se atreve a “representar Deus no mundo”, em gesto de doação pelo reino, em atitude de amor comprometido, forte, intenso. Este amor pelos outros (pelo reino) pôs Jesus nas mãos dos homens; em favor destes se entregou, e, sofrendo a violência por parte destes, morreu.


      Deste modo, revelou (representou e realizou) no mundo todo o mistério do amor trinitário. Por isso, a metafísica do amor, interpretada em chave trinitária sob a forma de dom-acolhimento-encontro pessoal (Pai, Filho, Espírito), vem a expressar-se concretamente na mensagem e na vida, na entrega e na morte de Jesus. Por isso, conhecer Jesus e recebê-lo é receber e conhecer o amor de Deus, em atitude de amor responsável.


      Ninguém conhece o amor ficando do lado de fora, como espectador que olha para as coisas que passam na rua. Só pode conhecê-lo quem o vive, identificando-se com o processo de acolhimento e entrega, de passividade, de comunicação e comunhão, que é a vida trinitária. Assim mostrou Jesus, em gesto forte de ação (sua mensagem do reino) e de paixão (abandona-se nas mãos de Deus Pai, colocando-se nas mãos dos homens). Eis por que a revelação cristã diz que Jesus apresentou no mundo o mistério pleno do amor que é o Espírito Santo.


      Desta forma, devemos lembrar que o amor não suplanta Deus (como queria Feuerbach), porém antes o revela e atualiza. Onde o amor é pleno não se pode mais afirmar que seja desnecessária a presença de Deus. Pelo contrário, se o amor é pleno, supõe-se que Deus esteja presente, como indica Mt 25,31-46. Deus está presente nos pobres e pequeninos deste mundo; e está também nos que ajudam os pobres, possibilitando, assim, o surgimento da solidariedade gratuita e criadora no mundo.


      A páscoa de Jesus é a revelação plena do amor trinitário. Por isso, a metafísica do amor, que estamos esboçando aqui, fica destituída de sentido quando não leva à exigência do gesto libertador, à entrega em favor dos pobres, à transformação desta sociedade injusta. Os que empregam métodos de força violenta e de opressão injusta para mudar os outros mostram que não crêem no amor, não crêem na Trindade de Deus, nem na paixão-páscoa de Cristo. Aqueles, porém, que confessam com a boca a Trindade, mas não libertam os outros, nem se entregam gratuitamente por eles, crêem de mentira. Para eles, a Trindade se converteu em uma espécie de especulação gnóstica que serve para sacralizar a ordem estabelecida; a Trindade se dilui em metafísica má. Só aqueles que expressam a Trindade em hermenêutica de cruz-páscoa, só aqueles que explicitam o encontro pessoal divino em categorias de reino de Jesus, de entrega libertadora pelos outros, creram de verdade na Trindade tal como ela vem a revelar-se em Cristo.


      Chegamos, desta maneira, ao centro e ao ápice de toda a nossa exposição: o amor de Deus é Cristo, entregue pelos homens, em caminho de libertação pascal. Eis por que o sentido do amor trinitário (imanência de Deus) só se compreende e vive na fidelidade ao caminho de Jesus (Trindade econômica). Por outro lado, o amor de Jesus só alcança sua plenitude e só se revela na verdade como divino (originário, fonte e acima de tudo o que existe), quando vem a expressar-se partindo do mistério trinitário como revelação plena e representação total da Trindade.5


      [→ Budismo; Comunhão; Helenismo; Pessoa e personificação; Ricardo de São Vítor; Trindade.]


      Notas – 1. Continuam clássicos sobre o tema A. Nygren, Éros; D. De Rougemont, L’Amour; V. Warnach, Agape; C. Spicq, Agapè; M. C. D’Arcy, La double – 2. Cf. H. De Lubac, La charitè bouddhique, em Aspects du Bouddhisme, Seuil, Paris 1951, 11-53; J. Masson, Le Bouddhisme, DDB, Paris 1975, 137-168 – 3. Desenvolvi as diversas formas de propor o tema em Dios como Espíritu y persona, Sec. Trinitario, Salamanca 1989, 91-160 – 4. A melhor exposição dogmática do tema continua sendo a de H. Mühlen, Der Heilige Geist al Person, Aschendorff, Münster 1969; El Espíritu Santo y la Iglesia, Sec Trinitario, Salamanca 1974. Ofereço visão mais ampla do tema em o.c. 146-152 – 5. Estudaram o tema com amplidão de perspectiva filosófica, J. Delasalle y T. Van Toàn, Quand l’amour. Para uma perspectiva trinitaria do tema, especialmente para explicitar as relações entre Trindade imanente e econômica cf. G. Lafont, Peut-on connaitre Dieu en Jésus-Christ, Cerf, Paris 1970.
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      Sumário – I. A circunstância histórica. II. O enunciado geral. III. Legitimidade histórica do dogma trinitário. IV. A constituição histórica do dogma trinitário. V. A Trindade na teologia grega e na latina. VI. Conclusão.


      I – A circunstância histórica


      Nasceu a 11.03.1869, em São Breixo de Barro (Pontevedra) e morreu a 04.11.1930 em Santiago. Tanto as circunstâncias biográficas – só saiu de Santiago para estudos durante um ano em Roma –, quanto as da publicação da sua obra – póstuma em sua parte mais pessoal e renovadora – fizeram que sua figura ficasse pouco conhecida. Trata-se, porém, sem duvida alguma, do pensador eclesiástico mais original e criativo da primeira metade do séc. XX na Espanha. As datas que demarcam sua vida mostram que sua atividade intelectual se forjou nos tempos da crise modernista. E, ainda que, infelizmente, os trabalhos sobre esta época na Espanha continuem sem incluir sua presença,1 pode-se afirmar que AR foi realmente o pensador católico que com maior energia, conhecimento, decisão e profundidade, soube enfrentá-la. Isto é decisivo para compreender seu pensamento, tanto de modo geral, quanto no que diz respeito ao tema concreto da Trindade.


      Talvez por causa de seu contato com a universidade civil ou dos seus estudos filológicos precoces e intensos, rompeu cedo com a renovação escolástica. De fato, o 1o tomo de sua obra principal, Los Problemas Fundamentales de la Filosofía y del Dogma,2 publicado em 1914, ano da promulgação das “24 teses tomistas”, já se acha em plena e decidida ruptura. A tal ponto que vai fazer de todas elas a crítica mais radical e informada que já se tenha feito até o presente. Mas nem por isso cai na vertigem do relativismo historicista (representado para ele pelo Protestantismo Liberal, sobretudo por A. Harnack). Justamente em procurar um caminho intermediário – com o intuito paralelo ao de Blondel entre “historicismo” e “intrinsecismo”, porém com maior radicalidade e conhecimento histórico muito superior – consiste seu propósito central.


      Para isto empreende, de um lado, profunda revisão histórica da própria constituição da teologia em sua interação com a filosofia.3 E, de outro, proclama a urgência de “uma transformação profunda da teoria do ser e do conhecer” (VI,637), elaborando, assim, a base para uma teologia atualizada. Isto faz que seu enunciado tanto do problema de Deus em geral, quanto do problema mais concreto da Trindade, se apresente como algo singular, longe da rotina repetitiva da “teologia dos manuais”. Antecipando o que constituirá a preocupação da Nouvelle Théologie, quer preservar a “afirmação” da fé, mas libertando-a dos “conceitos” escolásticos, que a tornam ininteligível depois da ruptura do modernismo. Daí a notável atualidade de sua exposição em época em que até o próprio Vaticano II proclamou que a crise da escolástica se tornou para nós irreversível e que precisamos abrir novos caminhos para a compreensão da fé.


      II – O enunciado geral


      Amor Ruibal estudou longamente a evolução histórica do problema teológico de Deus, desde as origens pré-socráticas até a chegada do modernismo (dedica-lhe nada menos do que os tomos V-VII): chegou até a elaborar boa parte de sua posição sistemática.4 Não é este o caso da Trindade. Dela só chegou a elaborar a exposição histórica, que aparece inserida no desenvolvimento do problema anterior.5 E, embora ao longo da obra apareçam numerosas alusões, que indicam seu propósito expresso de continuar o estudo sistemático a partir dos próprios pressupostos, a morte o impediu de realizá-lo. É claro que isto limita de modo substancial sua abordagem, mas não o priva de grande significatividade.


      Porque Amor Ruibal não faz história neutra. Se aplica tanto esforço em reconstituir a elaboração teológica do dado revelado, é porque o considera imprescindível para dele tirar conclusões muito importantes, tanto de legitimidade ou de ilegitimidade histórica, quanto de alcance especulativo. De fato, suas opções, nada óbvias em sua época – o texto é de 1920 –, mostram perspicácia muito aguda e conservam em grande escala a atualidade de sua lição. Sua crítica aguçada sobre o formalismo escolástico, que tende a converter o dogma “em esquema dialético, que se perde nas esferas da abstração”, em “uma espécie de tábua de Pitágoras na esfera teológica”, reduzindo seu valor ao de “uma fórmula algébrica” (I, 254), conserva toda a sua urgência ainda hoje, quando demasiadas abordagens trinitárias continuam incorrendo em verbalismo retórico, sem significação verdadeira nem enganchamento vital. E sua opção pelos enunciados da tradição grega coincide com as melhores tentativas atuais de uma visão mais concreta, dinâmica e realista (e desde logo poder-se-ia atribuir-lhes vigor conceitual nem sempre presente).


      Procuremos agora indicar as linhas fundamentais de sua abordagem.6


      III – Legitimidade histórica do dogma trinitário


      Amor Ruibal consagra o primeiro dos três capítulos para mostrar a própria legitimidade do dogma. Não aceita a fácil solução escolástica de supor um dogma já constituído em seu pleno sentido desde as próprias origens: esta é posição a-histórica e extrinsecista, para a qual “todas as discussões, todas as controvérsias havidas para fixar o conceito dos dogmas na época patrística (...) seriam (...) puramente externas” (320). Mas tampouco aceita a crítica liberal, que vê nele produto da filologia grega (321). Ambas as posições extremas incorrem no mesmo defeito: são procedimentos apriorísticos, “que, longe de ajustar-se à verdade dos fatos, pretendem ajustar os fatos às fórmulas dos respectivos sistemas” (87).


      AR procura uma visão mais justa e realista, mediante distinção fundamental em toda a sua obra: entre didaqué e gnose. O cristianismo é antes de tudo uma didaqué, isto é doutrina concreta, ensinamento religioso e moral, transmitido pela autoridade de uma tradição e “sem procedimentos de teoria filosófica” (320). Neste sentido, apresenta-se certamente completa desde o princípio: esta é a “verdade” da teoria tradicional.7 O que acontece é que o contato com a filosofia, com as necessidades didáticas e apologéticas, bem como a exigência intrínseca de uma sistematização metódica (cf. 174-184) obrigam esta doutrina a se apresentar também como pensamento reflexo, como teologia: como gnose. E aqui, sim, é que há história e evolução, influência da filosofia e oscilações teóricas: era o ponto justo da instância liberal, que, por isso, deve ser levada em conta, ao mesmo tempo que, por idêntica razão, pode ser criticada e mantida dentro de seus limites corretos.8


      E, neste sentido, AR procura, com implacável honestidade os condicionamentos históricos e filosóficos, com vistas tanto à compreensão do dogma recebido, quanto ao seu repensamento atual.


      IV – A constituição histórica do dogma trinitário


      Se todo dogma se constituiu reflexamente sob a influência da filosofia isto sucede “de modo especial quando se trata da Trindade” (327). O problema não reside na existência (inegável) de tal influência, mas no modo como se exerce: por aí se diferenciam a síntese judaico-helênica, a gnóstica e a cristã. A diferença com relação ao gnosticismo é fundamental: este acaba reduzindo a didaque à filosofia, ao passo que o cristianismo dá primazia à fé, utilizando os conceitos filosóficos somente “como fórmulas de explicação doutrinal, até mesmo recortando-os se for preciso, para chegarem à “sua genuína significação” (88). Isto não significa desconhecer o mérito científico do gnosticismo e sua forte influência, pois “havendo sido os gnósticos os primeiros a organizarem teorias e a sistematizarem doutrinas, com estes tiveram que aprender e destes tiveram que tirar procedimentos, e até ensinamentos, os escritores cristãos” (102).9


      AR analisa longamente e com enorme erudição histórica esta dialética na teologia do Logos em geral (111-170.199-210) e em sua aplicação à Trindade (323-335), com especial atenção ao problema clássico da “ortodoxia” dos Padres antenicenos.


      Já na teologia da Trindade assinala como decisiva a influência de dois fatores fundamentais: 1) a teoria grega da consubstancialidade que “é variante da teoria das participações no seio da Divindade” e que permite compreender – coisa que a teologia latina jamais captou – que “as pessoa , pelo fato, de participarem do divino (...) têm verdadeira consubstancialidade” (330); 2) a teoria hebraica da preexistência, para a qual “todas as coisas têm em Deus (em sua onipotência e em sua onisciência) a mesma entidade que quando aparecem à vista ou diante da inteligência humana” (330-331).10


      De modo como que fascinante, mostra como, de um lado, em seu contexto estas idéias permitem que os Padres vivam com toda exatidão sua fé, sem que isto impeça reconhecer em muitos pontos “a falta de precisão científica e até resultantes contraditórias que convém assinalar nesta doutrina” (331). Justamente a luta da fé para encontrar expressão teológica sempre mais ajustada determina a história do problema e as diferenças entre as teologias grega e latina.


      V – A Trindade na teologia grega e na latina


      AR não esconde, em momento algum, sua preferência pela sistematização grega da teologia trinitária, que é “muito mais simples e defensável do que a doutrina latina, cuja complicação e cujas dificuldades só o hábito de considerá-la indiscutível [recorde-se o que escreve em 1920] pode fazer passarem despercebidas” (406). Para seu estudo, vale-se principalmente da obra de D. Petau e Th. de Regnon, porém mais como arsenal de dados do que como comunidade teórica: de Petau reconhece a erudição, mas diz que “é muito menos conhecedor da filosofia” (416 n.); e da meticulosidade analítica de De Regnon o separam seu vigor especulativo e o sentido para a vida das idéias.


      Aqui não cabe entrar nos detalhes da discussão, mas fazer algumas observações fundamentais. Em conjunto, os gregos recebem melhor o impulso vivo que levou à constituição do dogma. Seu enunciado é mais ontológico, dinâmico e concreto, em face do psicológico dos latinos, mais entregue à “ordem lógica das abstrações” (411).


      Nota-se, principalmente na primazia das pessoas sobre a natureza, que permite explicar sem artifício e com realismo as apropriações e as processões. Estas, p. ex., são “a maneira de doação pela qual uma pessoa divina transfere para outra seu ser, ao mesmo tempo que esta permanece imanente na pessoa de onde procede, por exigência do próprio processo que eternamente lhe está dando o que ela é” (351). Daí a centralidade da perikhoresis, que não é conseqüência abstrata como nos latinos, porém, sim, “o movimento vital que faz que o Pai seja eternamente Pai, porque gera o Filho, assim como o Espírito Santo se acha em ato eterno procedendo do Filho e do Pai” (429-430).


      A prioridade das pessoas sobre a natureza evita os problemas abstratos da “natureza præintellecta”, que podem chegar ao problema “absurdo” da subsistência absoluta (364; cf. 355.417), evitando, aliás, este psicologismo “em que com tanta facilidade os fenômenos psicológicos se convertem em elementos da ontologia divina” (352). A teoria grega prefere o modelo interpessoal (não o “intrapessoal”), com unidade fundamentada na comunhão participativa, qual movimento em linha reta distinto do “triângulo” latino ou do “ângulo agudo invertido” de Fócio que “começa no Pai como possuidor da natureza divina, para dar origem ao Filho; e passa, mediante o Pai e o Filho, a constituir o Espírito Santo, segundo a fórmula habitual: ek Patrós di’huiou en Pnéumati” (362-363).


      A diferença entre geração, como “reprodução substancial das perfeições físicas” do Pai, e a processão do Espírito, como “a suprema qualidade moral do Pai e do Filho” (371-372), se esclarece com coerência; assim como o conflito do Filioque, que no fundo desaparece como problema, “porque fica evidente que o Espírito Santo, ao proceder do Pai, necessariamente procede do Filho” (377).


      VI – Conclusão


      A exposição, tão excessivamente sintética, pode ocultar a riqueza e a flexibilidade do tratamento ruibaliano. Além do mais o autor não pôde completar o estudo histórico com a elaboração de sua visão pessoal. Contudo, ao longo de sua obra apresenta algumas indicações, que vale a pena insinuar sinteticamente. Há dois motivos principais que sua filosofia pode acrescentar.


      O primeiro e o mais evidente é sua teoria central do correlativismo, que mostra especial aptidão para penetrar na compreensão do mistério trinitário, tão primordialmente relacional. O mesmo autor observou de modo expresso: “A teoria das relações e da substância, aplica-se especialmente ao dogma da Trindade” (VII,270).11 De qualquer modo, ele não pensava em aplicação simples e não mediada: as poucas alusões que aparecerão mais tarde no-lo mostram estranhamente parcimonioso e reservado. Ou não faz a aplicação, ainda que falando da relação transcendental (IX,275-295), ou a ela alude em sua diferença: falando da relatividade entitativa, que é como que uma dinâmica transcendente que entra na constituição originária de todo ser e agir finitos, diz que, “no Ser infinito, embora também entre, é de índole diferente” (VIII, 220). O outro motivo reside em sua concepção da essência de Deus, que se afasta da asseidade escolástica para insistir na idéia de vida infinita, que inclui consciência e personalidade.12 Encontra-se aqui a aplicação mais extensa e expressa, que vale a pena resenhar para ver de que modo na futura abordagem trinitária haveria de vincular-se intimamente com sua filosofia: “A teoria da Trindade (...) nada mais faz senão elevar estes mesmos conceitos e oferecer idéia mais alta da fecundidade na vida divina, que chega à plenitude de sua manifestação nas três hipóstases do Deus Trino (...) ...a vida consciente da natureza de Deus é elemento dinâmico que, por sua própria condição, envolve no infinito a força expansiva que se traduz na Trindade. (...). Mas, designando-se a essência da vida divina, encontra-se aí valor muito positivo e radical a respeito do nexo e da comunicação das três pessoas em Deus, tal como o representa a fecundidade infinita com vistas à existência das pessoas divinas. De sorte que uma mesma vida se expande e manifesta em forma tríplice de realidade pessoal, e estas pessoas se identificam no princípio vivificador que elas mesmas encerram e expressam”.13


      De qualquer maneira, sua contribuição fundamental se enraíza, sem dúvida, no próprio enunciado: em sua sensibilidade para o problema da legitimidade histórica do dogma trinitário. Deixando a descoberto os condicionamentos reais das formulações trinitárias e permitindo interpretá-las com sua fecunda dialética entre didaque e gnose, permite aceitar sem angustia sua relatividade teórica, ao mesmo tempo que abre a possibilidade de nova interpretação. Em tempo de tão profunda crise cultural, com a queda de todo universo simbólico herdado da escolástica, deixa o espírito livre para o acolhimento do “Deus diferente”, que chega tão novo à nossa teologia, assim como chegou à dos Padres, e que, por isso mesmo, requer coragem idêntica para repensar o mistério nas coordenadas de nossa cultura, da mesma forma que eles fizeram na sua.


      [→ Comunhão; De Regnon, Th.; Escolástica; Espírito Santo; Fé; Filosofia; Gnose-Gnosticismo; Filho; História ; Logos; Modernismo; Natureza; Pai; Padres (gregos e latinos); Pessoa; Processões; Protestantismo; Relações; Teologia e economia; Trindade; Vaticano II.]


      Notas – 1. Não o citam a propósito nem A. Botti, La Spagna e la crisi modernista, Bréscia 1987, nem E. Vilanova, Historia de la teología cristiana III, Herder, Barcelona 1989, 461-465. Apesar de J. A. Alonso já haver dito o fundamental ao assinalar que, embora a tormenta modernista houvesse deixado o céu da Espanha no azul tranqüilo de uma tempestade muitíssimo distante”, Amor Ruibal “sintetisa, de maneira genial, o ambiente de criticismo que acompanha e segue o movimento modernista” (Fuentes alemanas [Schell, Scheeben] en la Mariología de Amor Ruibal: Compostellanum 7 [1962] 5-77, em pp. 8-9); com maior amplitude, A. Torres Queiruga, Constitución y evolución del dogma. La teoría de Amor Ruibal y su aportación, Madri 1977, 6-11.27-30 – 2. 10 tomos (7-10, póstumos), Santiago 1914-1921.1933-1936; é mister acrescentar Cuatro manuscrítos inéditos, Madri 1964. Está em curso nova ed. da qual apareceram os t.1-2, Madri 1972-1974, e se acham em vias de aparecimento os restantes em Santiago, 1992 em diante. Citaremos no texto, indicando tomo e página da nova ed. quando existe – 3. “Trata-se, com efeito, não dos fatos, mas, sim, do que os fatos significam com a finalidade de descobrir o entrelaçamento científico do pensamento teológico com o pensamento filosófico em seus mais delicados aspectos, onde os fatores históricos nada mais são do que pequenos núcleos em que se manifesta objetivado aquele entrelaçamento, sustentando o fio da idéia que vai desenvolvendo e tecendo a trama da ciência religiosa, cuja evolução pelas sinuosidades dos tempos é necessário seguir (…). Assim se poderá apreciar como a vida religiosa, quer nas esferas da especulação dogmática, quer nas da intuição mística, se acha sempre saturada de elementos filosóficos em que se molda e se desenvolve” (IV,7-8) – 4. Cf. Cuatro manuscritos inéditos e vários trabalhos em vias de publicação: cf. I, 45-46 – 5. V, c. 8-10, pp. 317-436. Trata-se de verdadeira “interrupção”, que parte o curso normal da obra, como se constata pela estranha paginação do tomo VI – 6. Por comodidade, as citações do tomo V ocorrem no texto, indicando apenas a página; nas outras indica-se também o tomo – 7. “Cabalmente tais idéias capitais da crença cristã são tanto mais simples e até corretamente significativas, quanto mais nós remontamos às origens (…). Por isso mesmo, as Confissões dos mártires se apresentam tão expressivas em favor da divindade de Jesus Cristo, quanto distanciadas da intervenção da filosofia” (V,322) – 8. “Este caráter da formação científica da idéia teológica faz que seja muitas vezes provisória e suscetível de ser abandonada ou de várias maneiras modificada, antes que venha a ser aceita como verdade definitiva” (V,326) – 9. Para calibrar a atualidade e a importância destas observações, cf. o prólogo de A. Orbe, Introducción a la teología de los siglos II y III, Sígueme, Salamanca 1988, princ. p. 5-6 – 10. Nisto é evidente a influência de Harnack, assim como a atualidade da intuição: cf. P. Benoit Préexistence et Incarnation: RevBib 77 (1970) 5-29 – 11. Cf. as alusões em Cuatro manuscritos inéditos, p. 302-502 – 12. Existência de Dios, Ibid, p. 385-387 – 13. Ibid, 388-389.
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      Sumário – I. A analogia: 1. Perspectiva histórica; 2. Analogia e univocidade no conhecimento de Deus. II. Função da analogia: 1. Nos mistérios da fé; 2. No mistério trinitário.


      I – A analogia


      1. Perspectiva histórica – Trata-se em sua origem, de noção matemática que indica, como tal, a identidade de relações entre coisas diversas. Esta noção, transladada posteriormente para a Lógica e a Metafísica, passou a significar não mais a identidade, porém, sim, a “semelhança” entre realidades diversas. Às vezes, com menos precisão, assinala a relação metafórica existente entre objetos nunca iguais, contudo mais ou menos parecidos. Segundo esta visão das coisas, os primeiros filósofos gregos da matemática falam da proporção entre quatro termos, em que o primeiro está para o segundo, assim como o terceiro está para o quarto. Distinguem, em conformidade com o que foi dito, a analogia aritmética, a geométrica e a harmônica. Não obstante, assinalam que a analogia em sentido próprio é somente a segunda. A aplicação da analogia a campos diferentes da matemática e da geometria acarreta como resultado raciocínios de índole proporcional. Tais raciocínios são proveitosos, quando não podemos conhecer um objeto diretamente mas sabemos que ele conserva uma relação proporcional à que, por sua vez, guardam entre si dois ou mais objetos, conhecidos de modo direto. A utilização do raciocínio por analogia assume relevo especial nos Analíticos Anteriores a Aristóteles, com o caso paradigmático em que se mostra como dois objetos que combinam com um terceiro combinam entre si. Trata-se de um dos dois princípios metafísicos – o outro é o da discrepância – em que se fundamenta o silogismo na lógica peripatética.1 Esta maneira de funcionar adquire importância e destaque com santo Alberto Magno, ao aplicá-la a Deus. Seu discípulo, santo Tomás de Aquino, em suas obras juvenis, emprega a analogia de propor-cionalidade própria, sendo, ao invés, a de atribuição a que mais utiliza em seus escritos de maturidade. Este uso se fundamenta no princípio metafísico: omne agens agit simile sibi. Com este princípio consegue construir uma linguagem metafísica sobre o Ser e, com isto, estabelecer um discurso sobre Deus.2 No pensamento moderno assoma o perigo de perder de vista o significado rigoroso da analogia por causa de sua especulação em torno da “semelhança genérica” sob a qual caem as espécies. Leibniz, por exemplo, define o processo analógico como a busca do que têm em comum dois singulares diferentes. De um lado, Kant distingue o “raciocínio por analogia” do raciocínio indutivo. Enquanto o primeiro conclui, com base na concordância de muitas determinações existentes entre duas coisas, a concordância das determinações restantes enquanto pertencentes a um mesmo e idêntico princípio, o segundo, partindo de grande número de casos, infere a afirmação universal que já concerne a todos os casos. A neo-escolástica, especialmente com o reflorescimento do tomismo, pôs a doutrina da analogia em primeiro plano, com a finalidade de fundamentar nossa maneira de falar nos dogmas e no que se refere às relações entre religião e conhecimento.


      2. Univocidade e analogia no conhecimento de Deus – A analogia se dá em três ordens que correspondem mutuamente entre si: a das coisas, a dos conceitos e a dos termos gramaticais. Isto significa que a analogia se encontra presente na metafísica, na gnosiologia e na gramática, em paralelismo indissociável. Porque as coisas são análogas, análogos são os conceitos que as apreendem e análogas são também as palavras ou termos com que estes conceitos se expressam. Falar, pois, da analogia de termos é falar dos conceitos que expressam e dos conceitos e das coisas a que remetem. Nestas três ordens, a analogia pode ser de proporcionalidade imprópria ou própria e de atribuição. A analogia de proporcionalidade imprópria dá origem, no campo da retórica, às metáforas e aos tropos. Isto acontece quando o que é significado por um termo cabe de maneira própria e intrínseca a uma só realidade, mas o homem, em sua expressão, de modo convencional e livre, translada tal significado para outras realidades. Este tipo de analogia é instrumento útil na comunicação poética, mas também, de forma muito particular, serve para expressar experiências de índole mística. Na verdade, metáforas e símbolos pertencem, por natureza própria, à essência do discurso místico. A analogia de proporcionalidade própria, por outro lado, se produz quando o significado por um termo cabe, de maneira própria e intrínseca, a duas ou mais realidades, porém o modo como lhes pode ser atribuído é diferente. Para esclarecer estas idéias, costuma-se propor o exemplo do “ver”, com referência aos olhos e à inteligência. Os olhos “vêem” as coisas do mundo, mas a inteligência “vê” os primeiros princípios. A analogia de atribuição é um tanto similar à da proporcionalidade imprópria. Diferencia-se pelo fato de que o termo análogo se aplica de maneira própria e intrínseca, a uma só realidade – analogatum princeps – e a outras realidades, não por transladação arbitrária do homem, mas por uma relação objetiva que conservam com o analogatum princeps. Assim, o termo “são” se aplica própria e intrinsecamente apenas aos seres dotados de saúde. No entanto, fala-se também de comida “sã”, de cor do rosto “sã”, de exercício “são”, já que constituem causa ou manifestação da saúde. Um elemento comum caracteriza os usos analógicos em seus empregos não relacionados com o âmbito do divino: a percepção da razão analógica que une os seres e a apreensão em si destes mesmos seres. Vejam-se, a título de ilustração, os seguintes exemplos: “As estrelas palpitam na noite” (1). “Os olhos vêem as coisas e a inteligência vê os primeiros princípios” (2). “A comida e os esportes são sadios” (3). Nos três casos há um elemento comum que faz referência a duas classes de realidade. Assim sendo, palpitar, ao coração e às estrelas (1); a visão, aos olhos e à inteligência (2); a saúde, à comida e aos esportes (3). O importante, no que diz respeito ao conhecimento, não é simplesmente a maneira como a razão analógica se aplica a cada uma destas realidades. O importante é que a mente capte a razão analógica e capte também em sua extensão e compreensão as realidades a que ela se aplica. A estrutura do raciocínio analógico, então, poderia ser formulada do seguinte modo: A se aplica a B, como A se aplica a C. E, tornando mais concreta esta expressão na analogia de proporcionalidade própria, poder-se-ia afirmar que A = B assim como A = C. Se se aplicasse esta estrutura ao discurso metafísico que conclui o Absoluto, encontraríamos a seguinte espécie de analogia: a criatura está para o SER, assim como o Absoluto (Deus) está para o SER. O elemento comum ou razão analógica que relaciona a criatura com o Absoluto é a do SER. As outras duas realidades são criatura e Absoluto (Deus) e deveriam, segundo a estrutura de (1), (2) e (3), ser ambas captadas pela mente em sua extensão e compreensão essenciais. Assim não acontece, porém. Apreende-se a criatura em sua extensão e compreensão e nela, apreende-se a noção de SER. Captamos esta noção de maneira absoluta, transcendendo todo o limitado concreto e finito, assinalando, orientando, por este motivo, o Infinito. Com isto, percebemos que o ser da criatura remete, indica à mente o SER de forma absoluta, como exigência existencial, ontológica, para explicar satisfatoriamente a relatividade e a contingência da criatura. Nesta estrutura analógica, pois, é que se capta, em extensão e compreensão, a criatura em seu SER. E o Absoluto (Deus) somente como referência existencial, exigida ontologicamente, para explicar a existência da criatura. Jamais captamos o Absoluto (Deus) em seu próprio SER nem em Si Mesmo. Apreendemo-lo apenas de maneira análoga, porque toda causa, de certo modo, está em seu efeito. Sempre haverá uma espécie de analogia ou proporção entre causa e efeito, entre criador e criatura.3 Por outro lado, na Teodicéia distinguem-se quatro classes de nomes: os que designam perfeições simples, os que designam perfeições mistas e os que designam perfeições negativas ou imperfeições. Os nomes de perfeições simples são atribuídos quanto à perfeição que significam, primordialmente a Deus e secundariamente às criaturas. Os nomes de perfeições mistas se aplicam propriamente às criaturas e a Deus somente em sentido metafórico. Entretanto, os nomes de perfeições negativas são em sentido próprio aplicados a Deus e apenas metaforicamente às criaturas; finalmente, os nomes de imperfeições podem ser empregados unicamente em referência às criaturas, porém nunca a Deus, nem sequer em sentido metafórico. A analogia que existe entre Deus e as criaturas não os coloca dentro de uma mesma espécie ou gênero, já que o Ser de Deus se situa acima de todos os gêneros e de todas as espécies. Por este motivo, Deus é o fundamento e princípio da ordem eterna, segundo a qual, todas as coisas estão ligadas entre si e com o próprio Deus. A analogia surge, como solução intermediária, entre o discurso unívoco e o equívoco. Sua fragilidade consiste na aparente possibilidade de ser reduzida à equivocidade. Em tal caso, a conclusão, quando recusada a doutrina metafísica da univocidade, é a do agnosticismo natural em Teodicéia. Quem propôs mais razoavelmente a univocidade com vistas ao discurso humano sobre Deus foi o franciscano João Duns Escoto e sua escola “escotista” que, posteriormente, defendeu com maior empenho esta doutrina. Nela não se nega a analogia; procura-se situá-la somente no campo da realidade física. Para João Duns Escoto, nosso entendimento, apesar de sua capacidade formal, na situação mundana atual, não pode captar, nem por intuição nem por conceito os elementos constitutivos do singular ou individual (fazidade ou petridade). Só pode conhecer a realidade mediante as espécies abstratas do concreto. Ora, o entendimento humano possui capacidade para realizar abstração destas espécies abstratas e os conceitos assim formados serão essencialmente metafísicos e, além do mais, comuns e neutros. E, em conseqüência, portanto, poderão aplicar-se logicamente tanto às realidades físicas quanto às espirituais. Não por serem físicas ou espirituais, mas, sim, por serem “entidade”. O conceito ser, como conteúdo inteligível da abstração metafísica, é unívoco, já que expressa somente entidade. “Chamo unívoco – diz João Duns Escoto – o conceito que de tal maneira é uno, que sua unidade é suficiente para que seja uma contradição afirmá-lo e negá-lo simultaneamente a propósito da mesma coisa e que, tomado como termo médio de um silogismo, una de tal maneira os termos extremos que não se torne possível equívoco nem engano”. De modo mais simples: “um conceito é unívoco sempre e quando em si mesmo signifique uma mesma coisa ao ser usado”.4 A univocidade do conceito ser se estende de modo absoluto a tudo o que é inteligível e, por isso, poderá ser aplicado de maneira infinita a Deus e de maneira finita à criatura. A doutrina escotista, por sua profundidade de conteúdo, acaba sendo de difícil compreensão. Não que seja estranha, pois que a analogia, em suas diversas ordens e âmbitos, tem alcançado maior êxito na especulação da Teologia Natural e passou a transformar-se em doutrina comum justificadora do discurso sobre Deus.


      II – Função da analogia


      1. Nos mistérios da fé – A função da analogia em relação ao conhecimento dos mistérios de Deus foi abordada e perfeitamente descrita no Concílio Vaticano I, por meio da Constituição Dei Filius c. 4. Conviria distinguir como que três momentos na hora de aplicar a analogia aos mistérios da fé: antes de sua revelação, em sua revelação e depois de sua revelação. Antes da revelação, a Igreja católica admite duas ordens, a natural e a sobrenatural. A propósito desta última, a analogia é e será sempre incapaz de expressar os mistérios de Deus, quando este no-los revela. E, como é óbvio, na ordem natural, o conhecimento de Deus fica reduzido a simples Teodicéia. Isto concerne de maneira particular ao mistério trinitário. No momento da revelação que Deus faz dos seus mistérios ontológicos, tal revelação não nos concede a intuição das realidades íntimas e secretas nem das operações ou atividades divinas, mas simplesmente atesta sua verdade, tornando-a parte inteligível por meio de fórmulas teológicas expressivas. Segundo a doutrina de santo Tomás de Aquino, Deus se revela às criaturas de acordo com a natureza destas. Por isso, considerando que o homem conhece partindo do sensível e do sensível é que se eleva ao espiritual, seu conhecimento dos mistérios divinos revelados se realiza mediante proporções analógicas e metáforas. As analogias e metáforas são necessárias em virtude da desproporção existente entre a mente humana e a realidade de Deus, cujo ser está acima de todo ser e conhecimento5. Esta maneira de expressar os mistérios revelados, por outro lado, mostra sua utilidade – em palavras do próprio santo Tomás de Aquino – já que os protege contra a possível profanação e desprezo ou tergiversações dos incrédulos. O papel da analogia, não obstante, adquire grande importância depois que Deus fez sua própria revelação. Segundo a citada Constituição Dei Filius, quando a razão esclarecida pela fé investiga a intelecção de algum mistério revelado, pode compará-lo com as verdades de ordem natural e as semelhanças e metáforas que ocorrem nesta ordem, a fim de obter melhor compreensão dela. Mas também pode, pela analogia da fé, esclarecer um mistério revelado por meio de outro mistério igualmente revelado, de modo que, mutuamente, se confirmem e se clareiem. Assim, por exemplo, o mistério da encarnação prova e confirma o mistério da Santíssima Trindade.


      2. No mistério trinitário – Dentro da teologia católica, o fato da criação dá origem à doutrina de Deus, como Causa Exemplar de tudo o que existe. Com certo sabor platônico, o “exemplarismo”, ainda que aceito por santo Tomás e seus discípulos, tem em santo Agostinho e nos teólogos franciscanos eminentes expositores. Processa-se, dentro deste quadro e de maneira muito particular, a especulação teológica de são Boaventura. Para ele, conforme o maior ou menor conteúdo de imitação que possuam, as criaturas configuram uma tríplice escala ontológica: a do reflexo ou vestígio, a da imagem e a da semelhança. A primeira aplica-se a todos os seres não dotados de razão; a segunda e a terceira, ao homem. Em primeiro lugar, o homem é a imagem de Deus já que tem capacidade para trazê-lo dentro de sua alma em virtude do seu conhecimento e de seu amor. Em segundo lugar, o homem é semelhança de Deus. Posto que é sujeito da graça divina santificante, tende a desenvolver em seu interior a vida divina e, como conseqüência, a própria divinização ou “theiosis”, tão celebrada pelos santos Padres em seus escritos. Em cada uma destas escalas ou graus ontológicos, encontramo-nos com a analogia da Trindade. Tanto em sua dimensão metafísica, quanto na gnosiológica e expressiva. De certo modo, analogicamente, o mistério trinitário se encontra, no vestígio, nas pegadas, e, com maior riqueza entitativa, embora também analogicamente, na imagem e na semelhança divina. As criaturas, de acordo com sua perfeição, vão-se elevando a Deus, ao realizarem, à medida de sua capacidade, a fixação em seu ser do Ser delas. O mistério trinitário, assim, enche a natureza de toda a criação e quem quiser conhecer as coisas em sua entidade metafísica deverá conhecê-las em sua genuína realidade: vestígio, imagem e semelhança da Trindade Santa. E só conseguirá isto mediante o concurso divino, de acordo com a doutrina cognoscitiva agostiniana da iluminação.6


      [→ Absoluto; Agnosticismo; Agostinho, santo; Boaventura, são; Concílios; Conhecimento; Escolástica; Escoto, Duns; Experiência; Fé; Filosofia; Graça; Lógica trinitária; Mistério; Mística; Revelação; Teodicéia, Teologia e economia; Tomás de Aquino, santo; Trindade.]


      Notas – 1. c. 24,64b 38; igualmente, Etic. a Nic., V, 5, 1131a 18-20. Pode-se ver também o Timeo platônico, 31B, 32A – 2. B. Mondin, Il problema del linguaggio teologico dalle origini ad oggi, Queriniana, Brescia 1971, 236. Para a analogia de proporcionalidade própria em santo Tomás, ver particularmente o De principiis naturae, c. 6; In I Sent. 19, 5, 2 e 1. Também 3n 35, 1, e 4; De Veritate, q. 2, a. 2; Summa contra Gentiles, dedica os caps. 30-34 do livro I ao estudo da predicação dos nomes divinos segundo a proporcionalidade em relação com as criaturas. Para a analogia da atribuição, consultar principalmente: SumTh I, q. 13. Em torno da interpretação da analogia em santo Tomás, convém ter presente T. De Vio Caietanus, De nominum analogia, Romae 1907; G. M. Manser, La esencia del tomismo, Instituto Luis Vives, CSIC, Madri 1947, 427ss; J. M. Ramírez, De analogia secundum doctrinam aristotelico-thomisticam, Matriti 1922; T. L. Penido, Le rol de l’analogie en théologie dogmatique, Paris 1931. – 3. V. Muñiz Rodríguez, Teorías del lenguaje en la expresión religiosa, Monte Casino, Zamora 1975, 50-54 – 4. J. Duns Escoto, Obras del Doctor Sutil. Dios Uno y Trino, edic. bilingüe, Introducción general de M. Oromí, BAC, Madri 1960, 63-74 – 5. Constitução Dei Filius, c. 4: DS 1796 – 6. T. Szabó, De SS. Trinitate in creaturis refulgente. Doctrina S. Bonaventurae, Orbis Catholicus-Herder, Romae 1955.
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      Vicente Muñiz Rodríguez


      ANGELOLOGIA


      Sumário – I. Malak Iahweh (o anjo de Iahweh) como personificação de Deus no AT. II. Anjos de Deus e Trindade no judeu-cristianismo. III. Adoração angélica.


      Nas antigas tradições de Israel já existia a crença nos anjos a serviço do monoteísmo de Iahweh, o Deus de Israel, o Deus único e Senhor do cosmo criado e da história. Há, no entanto, duas etapas na angelologia de Israel: antes e depois do exílio. No princípio influíram mais as culturas e religiões palestinenses: cananeus e hititas. Depois do exílio, por influência das grandes culturas mesopotâmicas – a assírio-babilônica, a dos medos e persas – onde Israel viveu desterrado, teve maior incremento e sofreu maior evolução a angelologia de Israel. É o que afirmam os profetas: Isaías e Ezequiel. Principalmente, porém, o livro apocalíptico de Daniel e, a partir dele, toda a literatura intertestamentária. Por influência desta, entretanto, em clima diferente, marcado pela vinda messiânica de Jesus e sobretudo por seu mistério pascal, os anjos proliferam nos dois momentos mais reveladores, o natal e a páscoa. Esta última assinala a pauta da primeira. Os anjos no NT estão a serviço do Cristo glorificado na páscoa. Servem ao Deus Trino, de quem são mensageiros de sua revelação e salvação em Cristo e servem à Igreja de Cristo. Desta maneira servem aos homens. Fundamentalmente, por esta dupla inovação de servir a Deus em Cristo e de servir aos homens se caracteriza a presença, a crença, as funções e as tarefas dos anjos no NT.1


      No NT se mantém sua presença e sua crença, mas, com o passar do tempo, perdem sua importância e até se proíbe sua adoração (cf. Cl 2,18; Ap 19,10 e 22,8-9). A presença angélica prolifera nos momentos álgidos da revelação-salvação escatológica de Jesus: a) em sua anunciação e nascimento, inseridos nos evangelhos da infância (Mateus e Lucas). O anjo Gabriel anuncia os dois nascimentos – o de João e o de Jesus –. Os anjos revelam e glorificam em liturgia celeste, que se vê e se ouve na terra, o nascimento de Jesus, o Messias e Kyrios. b) E, finalmente, outro foco de densidade angélica é o acontecimento escatológico da páscoa (ressurreição-ascensão), que aliás é primordial e que encontra sua correspondência no acontecimento anterior e se converte em sua pauta. No túmulo vazio os anjos atestam e anunciam o Cristo ressuscitado, que ninguém ainda viu, às mulheres, para que elas, por sua vez, comuniquem esta boa nova aos discípulos e estes se predisponham a vê-lo. São os dois momentos apocalípticos da história e da pessoa de Jesus. Marcam seu alfa e seu ômega. A páscoa, porém, traz em si o primado e o centro.2


      Em outros dois lugares da Igreja os anjos desempenham as novas funções que antes desempenharam no AT com o velho Israel: prestam auxílio aos apóstolos e aos pregadores do evangelho, como no caso de Pedro, libertando-o da prisão à imitação do anjo libertador do Êxodo (At 12,7-10), e salvando Paulo no naufrágio de Malta (At 27,23).


      Os outros lugares do NT que têm importância para a angelologia são as cartas paulinas do cativeiro: Colossenses e Efésios, em que a soberania do Cristo pascal, morto, ressuscitado e que ascendeu ao céu, venceu e aprisionou todos os principados e dominações, que antes combatiam contra Deus e a salvação dos homens. Agora Cristo glorificado os derrotou e submeteu a seu senhorio (cf. Cl 1,16; 2,10.15; Ef 3,10; 6,12; 1Cor 15,24; Rm 8,32). O cristão, seguindo Cristo e em comunhão com ele por sua incorporação batismal, deve continuar lutando contra eles. São estes “principados e potestades” certas instituições humanas, político-sociais e culturais que se apropriam dos homens e os submetem ao seu império demoníaco. Vivem “no ar” (Ef 2,2), mas podem significar o que se costuma chamar “o espírito do tempo” – de uma sociedade ou cultura ou política que se apresenta como adversário de Deus e do evangelho. De todos estes poderes e dominações que escravizam o homem Cristo nos libertou.


      Entretanto, tal domínio e tal vitória serão postos plenamente em evidêncla na sua gloriosa parusia.3


      Finalmente, no Apocalipse (19,10 e 22,8s) inclui-se a proibição de adorar os anjos para reservar única e exclusivamente a adoração ao Deus imortal e a Cristo, o Cordeiro degolado, o único que é capaz de abrir os sete selos da história e vencer o Dragão, a Serpente antiga, o Diabo, e as bestas infernais com todos os seus profetas e cortesãos. Ao mesmo tempo, no entanto, os anjos são servidores de Deus e de Cristo nos castigos da história, como o anjo exterminador do Egito (15,5-8), obedecendo as ordens de Deus e são servidores na liturgia celeste da cidade de Deus – a Jerusalém celeste – no trisagion que os anciãos entoam diante de Deus (4,8) e no culto ao Cordeiro degolado.


      I – Malak Iahweh (o anjo de Iahweh) como personificação de Deus no AT


      Iahweh está cercado de sua corte celestial, os anjos, como rei oriental assírio-babilônio. Chama-se Iahweh Sebaot, “O Deus dos exércitos”, nos salmos e nos profetas (cf. Sl 24,10; 46,7.11; 80,7; Is 31,4s; Jr 31,35 etc.). Por estes exércitos se espalharam tanto os celestes quanto os terrestres, por meio dos quais Iahweh expressava suas ordens e sua soberania no céu e na terra (Is 6,3; 9,18; 10,16.23; Am 4,13; 5,27; Jr 31,35 etc.). Os profetas, em polêmica com a religião astral da Babilônia, salientaram que os anjos não são deuses, mas servidores do único Deus Iahweh, que os envia como que para as linhas de combate de seus exércitos (Is 40,26; 45,12).


      Estes exércitos celestes, a que Jesus faz alusão na prisão do horto das Oliveiras, dizendo que seu Pai poderia enviá-los para ele (Mt 26,53), são legiões de anjos que estão às ordens de Deus para executar seus mandados na terra, para revelar seus mistérios escondidos, como o anjo Gabriel nas visões apocalípticas de Daniel (8,15ss; 9,21ss). É o mesmo anjo enviado por Deus, que se apresenta no templo à hora do sacrifício para anunciar a Zacarias o nascimento de um filho, João Batista, de sua mulher idosa e estéril. E este mesmo anjo é enviado a Nazaré, a Maria, virgem desposada com José, para anunciar-lhe o nascimento de Jesus, o Messias e Filho de Deus, por obra do Espírito Santo e sem intervenção de varão (cf. Lc 1,11-20.26-38).


      Os anjos vêm a significar, na revelação como na criação e no culto, funções distintas, têm significado diverso e múltiplo. De um lado, vêm enfatizar a transcendência soberana de Iahweh, o Deus único e verdadeiro de toda criação e da história de Israel. Eles compensam com seu envio, suas mensagens e atuações, esta distância infinita de sua transcendência espiritual e invisível. Representam a imanência do poder onicompreensivo e onipotente de Deus, que chega a toda parte e intervém na história dos homens, especialmente em Israel, como povo de sua escolha.


      No culto, tal como se viu pelo profeta Isaías na visão de sua vocação profética (Is 6), dois serafins (de saraf, arder) cantam o três vezes santo (trisagion) a Iahweh. E tocam com carvões acesos, tirados do turíbulo do culto a Deus, os lábios impuros do profeta a fim de purificá-los e, deste modo, se converterem em boca de Deus. Também os querubins da visão de Ezequiel (1,4-28), que transportam o carro da glória de Iahweh, têm função e representação litúrgica. Seu significado é de “poderosos” (do acádico karabu) e provavelmente provém dos guardiães celestes dos reis assírio-babilônios, seus protetores. Estes querubins guardam o paraíso depois da expulsão dos primeiros pais (Gn 3,24). São os que protegem a arca da aliança, que serve de pedestal de seus fiéis. Iahweh habita entre eles e sobre eles (cf. Ex 25,18; 1Rs 6,23; 2Cor 5,8).


      Nos livros do AT não se fala expressamente da criação dos anjos. Como também não se fala no NT, embora nele se pressuponha e haja alusões a isto. É de preferência a literatura intertestamentária que trata explicitamente do tema. Segundo Jubileus 2,2 foram criados no primeiro dia da semana; para outros livros, entretanto, no segundo dia da criação. Mas todos contam que, quando o homem foi criado por Deus, os anjos já haviam sido criados. Alguns explicam isto, baseando-se no plural majestático, que supõe Deus com seus anjos (a corte celestial): “Façamos o homem à nossa imagem e semelhança” (Gn 1,26); “Eis que o homem chegou a ser como um de nós” (Gn 3,22)4. A fé eclesial, seguindo a expressão paulina de Cl 1,15s, expressou esta idéia em seu símbolo niceno-constantinopolitano, em seu primeiro artigo de fé referente a Deus Pai: “creatorem coeli et terrae, visibilium omnium et invisibilium” (D 86).


      Entre todas as denominações de anjos no AT, destaca-se o anjo de Iahweh: malak Iahweh. Mensageiro de Deus para seu povo, amigo e auxiliador serviçal de Israel. É o anjo que se apresenta aos patriarcas para anunciar-lhes a promessa ou garantir seu cumprimento, como no caso de Abraão quando ia sacrificar seu filho Isaac e a Jacó (Gn 24,7.40; 31,11). Este mesmo anjo do Senhor no NT anuncia a José a concepção virginal de Jesus no ventre de sua esposa Maria por obra do Espírito Santo e os conduz ao Egito e os faz voltar à sua terra (Mt 1-2).5


      É o anjo do Êxodo, que protege Israel, na passagem do mar Vermelho, dos exércitos de Faraó que o perseguem para levá-lo à morte. Graças ao anjo de Iahweh, que se interpõe entre uns e outros, Israel sai ileso e, livre, se encaminha para a terra da promissão (Ex 14,19-20).


      Para grande parte da literatura intertestamentária e até para o NT e a literatura cristã, a lei (torah) foi promulgada por anjos. Tudo isto para salvaguardar até mesmo a transcendência espiritual de Iahweh em sua relação com Moisés e com seu povo. Aquele não recebeu diretamente de Deus a lei, como tampouco viu Deus face-a-face, porém, sim, de costas, porque não se pode ver Deus (cf. Ex 33,20). Ele só é visto por seu Filho (Jo 1,18). Se a lei foi dada por anjos, Paulo ressalta que o evangelho foi dado por Jesus Cristo, para mostrar sua superioridade e excelência (Gl 3,19).


      Iahweh age como exterminador dos inimigos de Israel na saída do Egito contra o Faraó (Ex 12,29). Mais tarde, o anjo de Iahweh extermina os exércitos de Senaquerib, que havia sitiado Jerusalém (2Rs 19,35). Nada há de estranho em que este anjo reapareça castigando Heliodoro, ministro de Seleuco IV, rei sírio, que se atreveu a profanar o templo de Jerusalém roubando seu tesouro. Foi açoitado por um anjo de Iahweh montado a cavalo (2Mc 3,7-40; Dn 11,20). O mesmo anjo antes resistiu a Balaão, colocando-se no caminho e impedindo que profetizasse contra Israel e, até pelo contrário, conseguindo que o abençoasse (Nm 22,22). É a personificação da presença providente de Deus com seu povo. Dá assistência a Elias no deserto para que não desfaleça. Apresenta-lhe pão e água, a fim de que possa alcançar o monte de Deus em seu empenho de defender o monoteísmo de Iahweh diante dos baals (1Rs 19,4-8). Certa vez age como anjo exterminador de Israel na peste que manda contra ele por causa do pecado de Davi ao recensear seus súditos. E isto a pedido do próprio Davi, que optou dizendo: “prefiro cair nas mãos de Deus do que nas dos homens” (cf. 2Sm 24,17). Em outra ocasião, encolerizando-se Deus contra seu povo no deserto, desiste de conduzi-lo ele próprio e fá-lo por meio de seu anjo (Ex 33,2-3).


      Em muitas passagens pode-se observar a dificuldade de distinguir e separar o anjo de Iahweh do próprio Iahweh (cf. Gn 16,7ss; 21,17ss; 22,11ss; Ex 3,2ss; Jz 2,1ss etc.). Isto prova o difícil e misterioso jogo entre a transcendência e a imanência de Iahweh com seu povo, e o mesmo podemos dizer, ao longo de sua criação, com os outros povos. Assim teremos o seguinte quadro: se Israel tem o anjo de Iahweh, que na apocalíptica assume a figura e o nome de Miguel (Dn 10,13-21; 12,1), que defende Daniel e Israel contra os anjos da Persia e da Grécia, os outros povos têm também os seus. Na literatura apocalíptica, Miguel é o guia de Henoc em sua visita ao céu (1Hen 71,3) e é chaveiro do reino dos céus (3Bar), que no NT será Pedro por encargo dado por Jesus, o Messias (Mt 16,18).


      Também as outras nações possuem seus anjos, baseando-se em Dt 32,9-9 (LXX) e, talvez, entrecruzando-se com “uma tradição cananéia de que o deus ‘El havia designado divindades para presidirem os diversos povos”.6 Ao anjo de cada povo parece aludir Eclo 17,17: “Pôs um chefe sobre cada nação, mas Israel é a porção do Senhor”. Estes povos, conduzidos por seus anjos ou chefes, podem afastar-se de Deus e entrar em conflito com ele e com seu povo. É então que surge Miguel: “Quem e contra Deus?”, que desencadeia a batalha escatológica, conseguindo vitória para Deus e para os seus (Dn 12,1; Ap 12,7-9).


      II – Anjos de Deus e Trindade no judeu-cristianismo antigo


      O grande historiador das doutrinas teológicas do cristianismo primitivo, Jean Daniélou, baseando-se em dois autores alemães que concluíram pesquisas sobre cristologia judeu-cristã e sobre as concepções primitivas da Trindade – J. Barbel e G. Kretschmar –, procura expor doutrina trinitária sobre cristologia e sobre pneumatologia tipicamente judeu-cristã, que esteve vigente até Nicéia, e que é uma das teologias mais primitivas.7 Esta representação com base na angelologia e especificamente judeu-cristã e foi perfeitamente compatível com a ortodoxia, embora alguns hereges judeu-cristãos, como os ebionitas e outros, a convertessem em doutrina heterodoxa, porque por meio dela propagaram o subordinacionismo do Filho e do Espírito e os transformaram em criaturas angélicas inferiores a Deus. Uso que fizeram, outrossim, os arianos no caso de Cristo. Em contrapartida, houve uma corrente ortodoxa, própria da teologia judeu-cristã que, embora hoje estejamos muito longe dela e o golpe de misericórdia lhe tenha sido dado pelo símbolo e pelos concílios niceno-constantinopolitanos, teve sua vigência na Igreja primitiva.


      As relações trinitárias do Verbo, Cristo, e do Espírito Santo, em cristologia e em pneumatologia, com referência a Deus Pai e entre eles mesmos, foram interpretadas em chave angeliforme, baseando-se no prestígio e na extensão que a angelologia havia alcançado no séc. I dentro do judaísmo e do judeu-cristianismo, como ressaltam os escritos da literatura intertestamentária. Os expoentes máximos desta teologia judeu-cristã são o Pastor de Hermas, os escritos de são Justino, de santo Ireneu e ela chega a alcançar até o próprio Orígenes em vários aspectos cristológicos e pneumatológicos. A origem de sua decadência, como já dissemos, foi o uso heterodoxo destas doutrinas e sua inclinação para o subordinacionismo e para uma permanente ambigüidade entre cristologia e pneumatologia que pertencem a outro nível, o do mistério trinitário, ao passo que esta cristologia e pneumatologia angeliforme, não afasta de todo seu caráter criatural. Digamos que no fundo eles admitiam no fundo o que era claro para a fé cristã que se vivia na Igreja apostólica, tal como o refletiam os escritos do NT e o que colocará em evidência na discussão da Igreja em Nicéia e Constantinopla: a) Que Cristo Jesus, como Filho e como Kyrios e Verbo (Logos) de Deus e o Espírito Santo não são criaturas do Pai como os outros anjos, nem o Espírito é criatura do Filho de Deus. b) Os anjos e toda a sua variedade e hierarquia devem servir a Cristo e ao Espírito na Igreja e no mundo, como criaturas a seu serviço e subordinadas ao mistério trinitário na revelação, na salvação e no governo da história. c) Cristo, por seu mistério pascal – cruz e ressurreição –, em sua ascensão ao céu e em sua glorificação, venceu e pôs debaixo de seus pés todos “os principados, tronos e dominações”. d) O culto dos anjos não pode disputar, mas ao invés deve servir ao culto da Trindade como aparece no Apocalipse (trisagion) e na liturgia da Igreja da terra unida à do céu. E por isso se explica a proibição da adoração dos anjos, a fim de ressaltar a transcendência do culto à Trindade, o único Deus, e ao Cordeiro degolado, o Cristo pascal, imolado e vitorioso pelos séculos.


      Dentro deste contexto que se subentende e que se foi explicitando na Igreja e na teologia, abordamos agora esta teologia angeliforme. Anjo foi um dos nomes dados a Cristo até o séc. IV. Desaparece por causa de sua ambigüidade e do uso subordinacionista dos arianos. Esta categoria de “anjo” quis servir, na teologia judeu-cristã como equivalente à de ‘’pessoa divina”, que ainda não havia sido cunhada na teologia cristã. E, com este termo, também se reuniam as funções análogas histórico-salvíficas, que identificavam Cristo com o “anjo de Iahweh” (malak Iahweh), com o anjo glorioso e com Miguel. E o Espírito Santo com a denominação do “anjo do Espírito” e as semelhanças com Gabriel e com o anjo “guardião do Templo”. Também se interpretaram as relações de Cristo com o Espírito à semelhança dos serafins e dos querubins dos textos mosaicos e proféticos.


      Na cristologia do Verbo se havia visto que, em todas as teofanias do AT, quem se revelava era o Logos de Deus. A própria filosofia de Filão defendia o mesmo também e chamava o Logos o protos ángelos e os anjos logoi. (Conf. 146). Para os cristãos o Logos era Cristo Jesus já manifestado na história. E o “anjo glorioso” (endoxos) ou também o “anjo muito venerável” (semnótatos) que envia a outro anjo, chamado “o Pastor” que se revela, aparece e assiste a Hermas: “Eu sou – diz o Pastor – enviado pelo anjo muito venerável (= Cristo)” (Visão V, 2). O anjo da penitência diz: “Eu estarei com eles e os preservarei. Todos eles foram justificados pelo anjo muito venerável (= Cristo)” (Mandamento V, 1,7). Este anjo glorioso e venerável tem uma altura colossal, tal como a arqueologia cristã sempre representou Cristo e tal como é o Cristo pantocrátor do pórtico da Glória de Santiago de Compostela (cf. Parábola VIII, 4, 1-3). Assim aparece Cristo também na ascensão, transportado por dois anjos no Evangelho de Pedro.8


      O tema de Cristo, o Verbo, e Miguel está relacionado com o tema dos sete arcanjos que, na hierarquia angélica da época, era o mais elevado. Cristo, o Verbo, podia ocupar o lugar central destes como seu Senhor, tal como aparece em uma ametista gravada com uma inscrição paleocristã, onde as iniciais de Cristo (XP) coincidem com a palavra Ichthys, sendo que, à direita e à esquerda, estão os outros arcanjos (Rafael, Renel, Uriel e, à esquerda, Miguel, Gabriel e Azael). No Testamento Dã, autor cristão, diz-se: “Aproximai-vos de Deus e do anjo que intercede por vós, porque é o mediador entre Deus e os homens” (VI, 2). Mediador é título cristológico, só aplicado a Jesus Cristo (1Tm 2,5; Hb 9,15; 12,24). É o anjo colossal que se acha debaixo da sombra de um salgueiro no Pastor de Hermas. Este anjo é o Verbo: “O anjo colossal e glorioso é Miguel, que tem o poder sobre o povo que governa. Porque é ele quem lhe dá a lei e a insere no coração dos crentes. Examina depois aqueles a quem a deu” (Parábola VIII, 3, 3). Cristo assume os traços de Miguel, porque, assim como este é o chefe das milícias celestes, Cristo é o archistrategós como se apresenta no Apocalipse em sua luta final e vitoriosa com o dragão (Ap 19,11-16).9


      A semelhança de Miguel com o Verbo possui como contrapartida a configuração de Gabriel com o Espírito Santo. A presença simultânea de ambos, embora em diferentes níveis de ser, na cena da anunciação de Lucas 1,26-38 tem favorecido esta assemelhação. A Ascensão de Isaías a aproveita. Arrebatado o vidente ao sétimo céu para gozar da visão de Deus Pai e do Senhor, seu Bem-amado, pelo “anjo do Espírito Santo” (VII, 23), diz deste anjo que ele está “acima de todos os céus e de todos os anjos” (VII, 22). Quando Isaías está no sétimo céu e contempla à direita de Deus o Kyrios, que os anjos adoram, e pergunta pelo anjo que se acha à esquerda, respondem-lhe: “Adora-o porque é o anjo do Espírito Santo que está sobre ti e que falou pelos outros justos” (IX, 27-36). E, embora não haja dúvida de que, nesta visão, se trata da Trindade, apesar disto, não se desfaz de todo a sombra de subordinacionismo, já que se diz: “O Senhor e o anjo do Espírito adoram e louvam a Deus” (IX, 40). O Espírito Santo, em outros livros judeu-cristãos, é apresentado como o príncipe das luzes, segundo a doutrina essênia de Qumrã, descrita no Manual de Disciplina, em que se fala dos dois Espíritos: o da verdade e o da iniqüidade (II, 18-19). Príncipe das luzes se chama o “Anjo da Verdade” (II, 24) ou “Espírito Santo” (VI, 21). Hermas e Barnabé fizeram uso deste tema para representar o Espírito Santo, porém, para isto, transformaram o esquema essênio em cristão, ao passo que os ebionitas o usaram em sentido judaico.10 O Espírito Santo é também representado como o guardião do Templo, que ao ser profanado e destruído na época de Tito, durante a guerra judaico-romana dos anos 66-70, emigrou do Templo e “desceu a outras nações como fogo que se espalha” (Testamento de Benjamim IX, 4), tornando clara a referência ao fenômeno de Pentecostes.11


      III – Adoração angélica e Trindade


      A adoração e o louvor culticos dos anjos à Trindade, o Deus de Jesus em sua glorificação pascal, desenrola-se na liturgia celeste, que o Apocalipse descreve em seus capítulos IV-V. É uma transformação cristã da visão de Is 6, em que os dois serafins, que se acham diante do trono do altar, entoam o trisagion. No séc. II, a liturgia sinagogal já havia introduzido este hino Qeduscha (trisagion). Mas a liturgia do Apocalipse se havia adiantado, havia transformado profundamente o hino e o sentido da liturgia na linha do NT (anáforas eucarísticas). Tais inovações, plasmadas no Apocalipse, passaram com diversos matizes próprios para as liturgias cristãs do Oriente e do Ocidente.12


      A liturgia celeste do Apocalipse encerra duas passagens e contém diversos hinos, aclamações e louvores, estreitamente unidos entre si. Em primeiro lugar, o hino principal o trisagion, é dirigido a Deus pelos quatro seres viventes. É um entrelaçamento da visão dos serafins de Isaías e dos querubins de Ezequiel. Repetem-no “sem descanso, dia e noite” (4,8). É uma variante cristã em face da concepção de Isaías, que só é entoado no templo de Jerusalém. No Apocalipse, ao invés, é no céu, onde estão o trono e o templo de Deus e do Cordeiro degolado (Cristo). O resto das liturgias cristãs, como a romana, associam a liturgia celeste à liturgia da Igreja terrestre com o acréscimo: pleni sunt coeli et terra. A Queduscha na liturgia sinagogal era considerada entoada à noite pelos serafins para suprir a liturgia de Israel que representava a liturgia fundamental e se realizava de dia. Em contrapartida, a liturgia cristã é proclamada pelos anjos e bem-aventurados sem interrupção no céu e na terra. Universalidade e ininterrupção constituem, pois, inovações cristãs.


      O trisagion introduziu-se cedo na liturgia cristã, quase paralelamente ao Apocalipse. Prova disto é que a carta de Clemente Romano ad Corinthios 34 dele já faz menção. Seu sentido nas liturgias cristãs já foi a de hino e adoração trinitários. Teodoro de Mopsuéstia em seu Serm. cat. VI parafraseando o Sanctus, diz: Sanctus Pater, sanctus quoque Filius, sanctus quoque Spiritus Sanctus.13


      Este hino ao Deus vivente, a quem os quatro viventes dão glória, rendem graças pelos séculos, e os vinte e quatro anciãos adoram, dizem: “Santo, Santo, Santo é o Senhor Deus Todo-poderoso, Aquele que era, que é e que virá” (Ap 4,8). Todavia, possui matiz de futuro. Trata-se do adventus do reino e de sua vitória escatológica e da parusia do Senhor Jesus, “o rei dos reis e senhor dos senhores” (Ap 17,14; 19,16). Os dois últimos capítulos do Apocalipse falam disto. Aliás, Jungmann e Peterson destacaram o caráter político que esta liturgia encerra. O Dominus et Deus noster era a expressão com que os romanos se dirigiam ao seu imperador. Ao contrário, os cristãos se referem no Sanctus ao Deus de Jesus e com isto afirmam a comunhão de santidade do Deus Trino.14 A liturgia cristã continha verdadeira adoração e ainda protesto político que se traduzia em nova adoração da Trindade e de Jesus Cristo, o Cordeiro degolado, a quem entoam dois hinos nesta liturgia ininterrupta do céu, da qual a igreja da terra participa. Ao triunfante Leão de Judá (Cristo) cantam um “cântico novo” os quatro viventes e os vinte e quatro anciãos, com suas cítaras e cálices cheios de perfumes (as orações dos cristãos da terra): “És digno de tomar o livro e de abrir seus selos, porque foste degolado e, com teu sangue, compraste para Deus homens de todas as raças, línguas, povos e nações; e fizeste deles para nosso Deus um reino de sacerdotes e estes reinam sobre a terra” (5,9-10). E este hino é seguido do hino de uma multidão de anjos, “miríades de miríades de milhares”, dirigido também ao Cordeiro degolado. E vem depois a aclamação de todos os céus e de toda a terra: “Ao que está sentado no trono e ao Cordeiro, louvor, honra, glória e poder pelos séculos dos séculos” (5,15).


      Peterson destacou a novidade da liturgia cristã se comparada com a liturgia sinagogal, mas também salientou a importância política desta liturgia, amém dos aspectos monásticos e antropológicos que dela decorrem. Os monges imitaram em sua oração e contemplação do ofício divino a liturgia celeste e angélica e, em torno dela, interpretaram seu ser e sua vocação na Igreja. Quanto aos aspectos antropológicos, podemos concluir com Peterson: “Se não nos apressarmos para nos assemelharmos ao anjo que está diante de Deus, por certo nós nos encaminharemos para perto daquele que se separou de Deus, o demônio”.15


      [→ Adoração; Louvor; Apocalíptica; Arianismo; Arte; Bíblia; Concílios; Criação; Credo; Cruz; Escatologia; Espírito Santo; Filosofia; Filho; História; Igreja; Ireneu, santo; Jesus Cristo; Liturgia; Messias; Mistério; Monoteísmo; Orígenes; Páscoa; Pentecostes; Revelação; Salvação; Teologia e economia; Trindade; Verbo; Vida cristã.]


      Notas – 1. Os anjos no AT: Von Rad, angelos, em Theological Dictionary of the NT (= TDNT) Grand Rapids, Michigan 1981, I, 7780; J. R. Busto Sáiz, Ángeles y demonios en el AT, em Vv. Aa., Ángeles y demonios, Curso de Escatologia, Colegio Mayor Chaminade, Fundación Santa Maria, Madri 1984, 47ss.; A. Diez Macho, Apócrifos del AT, Cristiandad, Madri 1984, I, 329-345 (Angelología); E. Touron, Ángeles, em Dicionário de Mariologia, Paulus, São Paulo, 1994, com ampla bibliografia. – 2. Cf. H. Schlier, Los ángeles en el NT, em Problemas exegéticos fundamentales en el NT, Fax, Madri 1970, 201-222; X. Pikaza, Ángeles en el NT, em Vv. Aa., Ángeles y demonios 74-116; A. George, Études sur l’oeuvre de Luc, Gabalda, Paris 1986, 152ss.; E. Touron, art. cit. 84ss. – 3. Cf. H. Schlier, Principados y potestades en el NT, em Problemas exegéticos fund. del NT, 181-200; Principautés et dominations dans le NT, Desclée de Brouwer, Bruges 1968 – 4. Díez Macho, o.c., 331 – 5. Cf. P. Bonnard, Evangelio según Mateo, Cristiandad, Madri 1976, 27; E. Touron, Ángeles, 86s. – 6. Díez Macho, o.c., 333 – 7. Cf. J. Danielou, Théologie du Judéo-Christianisme, Desclée, Tournai 1958,167-198; J. Barbel, Christos Angelos, Bonn 1941; G. Kretschmar, Studien frühchristlichen Trinitätstheologie, Tubinga, 1956 – 8. Danielou, o.c., 169-171 – 9. Ibid., 171-177; cf. Dom. Leclerq, Anges, em Dictionnaire d’Archéologie Chrétienne et de Liturgie, Paris 1907-1953, I, 2088 – 10. Danielou, o.c., 177-180 – 11. Ibid., 192-198 – 12. Cf. E. Peterson, El libro de los ángeles, Rialp, Madri 1957; P. Prigent, Apocalypse et liturgie, Cahiers Théologiques, 52, Paris 1964 – 13. Cf. J. A. Jungmann, El sacrificio de la Misa, BAC, Madri 1959, 685, nota 28 – 14. Peterson, o.c., 37, nota 44 (p. 117); 36-38 y 111s. – 15. Ibid., 104-105; acerca do monge, representante da Igreja em louvor angélico cf. pp. 68-75. Sobre o sentido teológico da angelologia cristã cf. K. Rahner, Ángel. Angelología, em Sacramentum mundi, Herder, Barcelona 1982, I, 154-171; M. Seemann, Cuestiones previas al tratado de ángeles y demonios, em MS II, Cristiandad, Madri 1975; E. Touron, art. cit. 96-99.


      Eliseo Tourón


      ANGLICANISMO


      Sumário – I. O A., comunhão de igrejas. II. Identidade confessional: história e doutrina. III. A dogmática anglicana e seu desenvolvimento teológico: 1. Os Trinta e Nove Artigos e o Quadrilátero de Lambeth. 2. A doutrina sobre o mistério de Deus.


      I – O A., comunhão de igrejas


      O Vaticano II reconhece a singular identidade anglicana, que “ocupa lugar especial” entre as comunhões nacionais e confessionais que, embora separadas da Sé Romana, “conservam em parte as tradições e as estruturas católicas” (UR, 13,3). Esta identidade se expressa no regimento canônico de suas igrejas que, erigidas em dioceses e administradas como igrejas provinciais ou regionais, constituem a Comunhão anglicana, cujo centro de coesão é o Arcebispo de Canterbury, e sua máxima expressão sinodal recente se acha nas Conferências de Lambeth. Da primeira destas conferências (1867) toma seu nome a Comunhão anglicana.


      II – Identidade confessional: história e doutrina


      Segundo o Movimento de Oxford, o A. tem buscado historicamente difícil equilíbrio entre o romanismo, evolução ilegítima do catolicismo antigo, e o congrecionalismo evangelista. É difícil avaliar a pretendida via média do anglo-catolicismo, já que de fato o A. tem sociologia confessional plural, resultado das diferentes posições doutrinais que dão legitimidade teológica às três tendências mais significativas: o anglo-catolicismo da ala alta (High Church), o evangelismo da ala baixa (Low Church), herdeira da reforma calvinista, e a tendência liberal, conhecida também como latitudinária (Broad Church). A coexistência destas tendências, com patrimônio doutrinal, litúrgico e canônico comum, entregue a hermenêuticas teológicas diferentes, imprime sua forma peculiar ao A. como comissão, que apela para os credos antigos e para o Livro de Oração Comum, destinado a interpretar os Trinta e Nove Artigos, que partem da tradição da fé eclesial.


      Sem dúvida alguma Henrique VIII jamais pretendeu a transformação protestante para o seu reino, porém, sim, a “nacionalização da Igreja sob o princípio de autoridade do príncipe, fons utriusque iuris. Com este princípio Henrique justificava a Ata de supremacia de 1534, pela qual exigia de todos os seus súditos que o reconhecessem como “the only supreme head in earth of the Church of England”. Isabel I, assim como Henrique, pretendia a constituição de uma só igreja, em um só país, sob um só príncipe.2 Para este empreendimento contribuiu decisivamente Thomas Cranmer (1489-1556), nomeado arcebispo de Canterbury por Henrique VIII. Foi Cranmer o introdutor da leitura bíblica e da prática litúrgica em língua inglesa. Reformador cuidadoso, Cranmer queria a volta à pureza da antiga tradição litúrgica e doutrinal. Refundiu os ofícios litúrgicos e a ordem da Santa Comunhão, distanciando-se nisto dos reformadores continentais, sobretudo da reforma suíça, e optando com firmeza pela continuidade histórica da sucessão no episcopado. Houve, por isso, necessidade de enfrentar mais tarde o presbiterianismo reformado escocês, motivo pelo qual se forçou a aceitação de uma Igreja nacional e de uma liturgia comum (Ata de uniformidade de 1559). A reforma de Cranmer e a dos arcebispos de Canterbury Matthew Parker (1540-1575) e John Whitgift (1583-1604) fixaram a doutrina anglicana,3 ao passo que Richard Hooker combateu o presbitarianismo com suas Laws of Ecclesiastical Polity (1593). A isto é mister acrescentar a obra realizada sob o domínio de Carlos I pelo arcebispo Laud († 1645), mesmo contando com o fracasso de sua obra diante dos presbiterianos escoceses. Em princípios do seculo XIX, a luta histórica entre o presbitarianismo e os partidários de uma Igreja episcopal se refletia na constituição confessional do Reino Unido na existência de uma Igreja unida da Inglaterra e Irlanda, contornada pela Igreja episcopal da Escócia, independente das igrejas presbiterianas da Escócia e da Irlanda. O episcopalismo, no entanto, já atuava nos Estados Unidos e no Canadá. Na atualidade, cada uma das igrejas nacionais anglicanas correspondem a unidades políticas da Commonwealth, resultante da desarticulação do Império britânico, embora existam territórios sob a autoridade da metrópole e do bispo de Londres.


      III – A dogmática anglicana e o desenvolvimento de sua teologia


      1. Os Trinta e Nove Artigos e o Quadrilátero de Lambeth – Ao lado dos credos antigos os Trinta e Nove Artigos constituem a referência confessional do A., embora já não sejam hoje igualmente normativos em todas as igrejas. Não é fácil determinar o alcance dogmático dos mesmos, porquanto na Comunhão Anglicana, ainda que se ache articulada de forma hierárquica, a autonomia de cada igreja membros das diversas correntes dentro do A. em geral parece haver assumido compromisso hermenêutico com os Artigos, suscetíveis de leituras matizadas mais ou menos confessionalmente. Os Artigos se viram submetidos à luta entre a inspiração luterana na Confessio Wittenbergica de sua primeira redação (10 Artigos de 1536) e a posterior evolução (42 Artigos de 1552 sob o reinado de Eduardo VI), que deu acolhida a acentuações inspiradas nos reformadores suíços. Seus matizes posteriores, no reinado de Isabel, entre 1561 e 1562, impressos por Parker, restabeleceriam a tendência luterana da primeira redação, sem a radicalização da doutrina protestante continental sobre o pecado original, a justificação (art. XI-XIV e XVII-XVIII) ou a predestinação (art. XVII), evitando, tanto quanto possível, incorrer nos anátemas do Concílio de Trento.


      Esta flexibilidade hermenêutica possibilitou no século XIX o Movimento de Oxford (cf. Newman), e, sem este pressuposto, também não teria sido possível fracassar o anglo-catolicismo, tal como pretendia o Movimento. E este próprio compromisso hermenêutico serve de chave para medir o alcance e o valor dos melhores sucessos do atual diálogo teológico anglicano-católico.


      Embora a vigência normativa do Quadrilátero de Lambeth (e Chicago)4 já tenha cem anos, sua aceitação é resultado da autocompreensão do A. como catolicismo reformado, já que submetido à Escritura, critério que discerne os elementos espúrios da tradição católica e os verdadeiramente evangélicos. Ora, os símbolos são, por seu turno, “critério tradicional” da interpretação eclesial da Escritura, de modo que são inseparáveis dela”,5 constituindo ambos os elementos os dois ângulos da fé do Quadrilátero, ao passo que os dois sacramentos da eucaristia e do batismo, de um lado, e o ministério ordenado, inclusive o episcopado, do outro, constituem os dois restantes. No que se refere à exclusividade dos dois sacramentos, o diálogo anglicano-católico atual parece deixar evidente que tal afirmação não nega a sacramentalidade de outros sinais do septenário. Quanto ao episcopado, o A. nele vê a expressão ministerial da sucessão apostólica6 e a instância disciplinar da normatividade da fé. Esta posição anglicana em face da Igreja permite entender melhor a defesa da fé trinitária, livre de recaídas na concepção veterotestamentária de Deus, da qual se acham tão próximas algumas correntes puritanas do presbitarianismo, mas principalmente contra as tendências do unitarismo da ala radical da Reforma.


      2. A doutrina sobre o mistério de Deus – A doutrina sobre Deus é a da Igreja, com os matizes que a Reforma nela quis imprimir. Os Artigos I (unidade e trindade de Deus), II (encarnação e redenção) e V (Espírito Santo) apresentam a doutrina fundamental sobre o mistério divino, completando-se a cristologia com os artigos III (descida aos infernos) e IV (ressurreição).


      O art. I afirma a unicidade e unidade do Deus Trino, sem fundamentar a existência de Deus. Da essência divina se pregam os atributos (“unus, vivus, verus, aeternus, incorporeus, impartibilis, impassibilis, inmensae potentiae, sapientiae ac bonitatis, creator, conservator omnium, tum visibilium, tum invisibilium”) que a teologia natural ou racional estabelece, se bem que esta pregação que é ontológica se baseie na experiência de Deus e não na especulação. Segundo certos comentadores, destaca-se a unidade de Deus contra o risco do politeísmo, de que é suscetível a invocação aos santos, que romanos e gregos fazem.7 Deus, vivus (não vivens), é fonte da vida; verus (não verax), é a própria Verdade. A condição pessoal é pregada a propósito de Deus 1o) a partir da afirmação bíblica de ser o homem imagem de Deus e capax Dei, isto é, suscetível de que sua “humanidade” tenha sido assumida pelo Verbo; e 2o) tendo diante de si o que se diz sobre a consubstancialidade e a coeternidade do Filho (art. II), contra o reducionismo cristológico dos anabatistas (“verbum Patris, ab aeterno a Padre genitus, verus et aeternus Deus ac Patri consubstancialis”); e o próprio artigo (V) sobre o Espírito Santo (“ejusdem est cum Patre et Filio essentiae, majestatis, et gloriae, verus ac aeternus Deus”). Afirma-se como conseqüência a trindade de pessoas em sua unidade (“in unitate hujus divinae naturae tres sunt personae, ejusdem essentiae, potentiae, ac aeternitatis, Pater, Filius et Spiritus Sanctus”).


      A relação de Deus com o universo criado exclui todo dualismo em Deus e no mundo e todo maniqueísmo na criação. O pecado, obra da liberdade do homem, é a causa da necessidade da redenção e, na dupla (“inseparabiliter conjunctae”) de Cristo, Verbo encarnado, está dada a possibilidade de verdadeira reconciliação do homem com Deus. O mistério de Cristo exclui o dualismo e o monofisismo, já que os Artigos refletem os credos niceno, apostólico e atanasiano (cf. art. VIII, composto contra o anabatismo) e a doutrina conciliar da Igreja antiga e indivisa. Cristo possibilita ao homem aquela experiência de Deus, que permite o acesso ao mistério trinitário. A doutrina sobre a Trindade é, assim, resultado da revelação divina e não fruto da especulação, e os antecedentes bíblicos sobre a palavra de Deus e sua sabedoria, bem como tudo o que o AT diz sobre o Espírito (Santo) de Deus, abrem caminho para expressão da doutrina trinitária do NT. O art. V reproduz também a fé do Filioque com relação ao Espírito (“a Patre et Filio procedens”).


      [→ Antropologia; Atributos; Batismo; Concílios; Confissão de fé; Criação; Credos trinitários; Dualismo; Encarnação; Espírito Santo; Eucaristia; Experiência; Fé; Filioque; Filho; Igreja; Maniqueísmo; Mistério; Newman; Pessoa, personalismo; Politeísmo; Revelação; Sabedoria; Teologia natural; Trindade; Unidade; Unitarismo; Vaticano II; Verbo.]


      Notas – 1. Cf. H. Jedin, Manual de historia de la Iglesia, V, Barcelona 1972, 465-467 – 2. Cf. E. E. Rupp, BD, Studies in the Making of the English Protestant Tradition (Mainly in the Reign of Hen- ry VIII), Cambridge 1966 – 3. Cf. H. Marot, Aux origines de la théologie anglicaine: Irénikon 33 (1960) 321-343 – 4. Cf. J. R. Wright, Heritage and Vision: The Chicago-Lambeth Quadrilateral: Id., Quadrilateral at One Hundred, 8-46 – 5. As conferências de Lambeth de 1948 e 1968 fazem referência à autoridade dos concílios gerais. A elas apela o documento ecumênico da Relação Final anglicano-católica La autoridad en la Iglesia I (“Relación de Windsor”, 1981), n. 18 (nota 1) – 6. Cf. G. Gassmann, Das historische Bischofsamt und die Einheit der Kirche in der neueren anglikanischen Theologie, 26-174 – 7. E. J. Bichnell, A theological Introduction to the Thirty Nine Articles of the Church of England (1919, 2ª ed., 1925), org. por H. J. Carpenter, Longmans, reimp. 1963, 25.
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      Adolfo González Montes


      ANSELMO, SANTO


      Sumário – I. Conhecimento de Deus, prova ontológica. II. Sistematização trinitária.


      I – Conhecimento de Deus, prova ontológica


      Anselmo de Canterbury (1033-1104), entre a patrística e a escolástica passará à história por causa de sua particular prova demonstrativa da existência de Deus.


      Será, porventura, que se trata de prova no sentido estrito do termo? Será que estamos diante de um filósofo que especula sobre teodicéia, utilizando a fé como pedra de toque, sinal de controle pura e simplesmente, ou diante de um teólogo que na fé comenta a palavra de Deus no intuito de compreendê-la e, com a ajuda da razão organizá-la sistematicamente, ou diante de um místico que nos entrega um pedaço de sua vida, a tradução em esquemas e conceitos de sua experiência do divino, ou diante de um apologista que, prescindindo da fé (qua creditur), quer demonstrar ao não crente, pagão ou judeu, a racionalidade de sua aceitação e a irracionalidade de quem impugna tal fé (quae creditur) ou, talvez, diante de um estranho tipo, que em unidade superior, integraria todos estes aspectos e que, por falta de outros nomes, designaríamos como gnóstico cristão?”.1


      A resposta se encontra na Vida de santo Anselmo, de seu biógrafo Eadmero, onde se lê o seguinte: “Tinha tanta fé nas Sagradas Escrituras, que cria firmemente que nada se encontraria nelas que se afastasse da verdade, motivo pelo qual se esforçava para rasgar com a razão o véu que as torna obscuras”.2 A fé é erigida, pois, em instância suprema, a partir da qual adquire sentido a demonstração apodítica racional; quem não crê vive na total irracionalidade, mas quem crê e, além disso, compreende demonstrativamente, possui uma evidência de que não poderia duvidar, nem sequer querendo. Esta é a tônica anselmiana: “Graças, pois, te sejam dadas, ó Senhor, porque o que cri no princípio por causa do dom que me conferiste compreendo agora pela luz com que iluminas, e, ainda que eu quisesse crer que não existes, não conseguiria concebê-lo”.3


      O Proslogion começa lembrando a condição de Adão depois do pecado, e seu conseqüente enfraquecimento – como natureza caída – para demonstrar a existência de Deus. Entretanto, se o Senhor digna-se iluminá-lo, Anselmo, pelo menos, poderá entender com a razão algo a respeito do Deus da fé e comprovar a racionalidade intrínseca de uma verdade que a fé previamente nos ensina e que, de modo algum, poderia ser entendida se faltasse esta crença anterior.


      Vêm depois três capítulos que argumentam diretamente sobre o assunto. O autor (II) define Deus como aquele maior do que qualquer outro em que se possa pensar, aquele que até o néscio entende, e, se o entende, é porque ele expressa uma realidade, exatamente a daquele ser supremo ao qual nenhuma perfeição falta, motivo pelo qual inclui a existência.


      E isto basta igualmente para provar (III) que a existência de tal ser sequer é impensável, porque tal possibilidade suporia inferioridade imprópria para a suma realidade. De modo que, se o néscio se obstina em negar a existência de Deus, isto se deve à sua condição néscia.


      Por outro lado (IV), é possível entender a maneira como o néscio pensa sua negação: não entende a existência de Deus (isto seria impossível), mas pensa unicamente na palavra que a significa.


      Ora, Anselmo já pode agradecer a Deus: o que antes Anselmo cria agora entende; e se, por acaso, deixasse de crer, poderia continuar entendendo. Os capítulos restantes, até o XXVI, não nos interessam tão diretamente agora. O esquema epistemológico relativo à existência é o seguinte:


      a) Temos a idéia de um ser maior sobre o qual nada se pode pensar.


      b) Tal idéia o insensato também possui, pois me ouve e me entende quando digo que Deus é o ser maior sobre o qual nada se pode pensar, embora não compreenda que ele exista.


      c) Uma coisa é existir na mente e outra existir na realidade, porém existir na mente e na realidade é mais do que existir só na mente. Aquele, cujo ser máximo não cabe no pensamento, existe na mente e na realidade, pois, se existisse apenas na mente, poder-se-ia pensar outro também na realidade, que seria maior. Se, portanto, aquele ser maior, acima do qual nada se pode pensar, só existisse na mente, ao passo que pudéssemos pensar outro existente também na realidade, o resultado seria que este ser, acima do qual nada é possível pensar, seria aquele cujo ser máximo podemos pensar, o que seria absurdo.


      d) Existe, pois, indubitavelmente, não só no intelecto, mas também na realidade, um ser tal, cujo ser máximo não cabe em nosso pensamento, que chamamos Deus.


      Contra o argumento bem cedo surgiu um objetor, Gaunilo, monge beneditino, correligionário, em defesa do néscio em seu Liber pro insipiente. Gaunilo afirma que o conceito anselmiano de ser supremo não se apresenta à nossa consciência com as características de uma representação verdadeira para o entendimento, porém, sim, do mesmo modo que todas as coisas falsas ou duvidosas presentes ao pensamento. Aliás, de todos os conceitos o de Deus é o único que não pode ser relacionado com coisa alguma conhecida, já que nada se assemelha a Deus. Seria mister, portanto, rejeitar o salto da existência no pensamento para a existência na realidade, de modo tal que, para restituir ao conceito sua força de prova, se faria necessário mostrar primeiro que existe um ser maior que não cabe em nosso pensamento. Gaunilo esclarece sua crítica remetendo a algumas Ilhas Afortunadas pensáveis, porém não existentes na experiência. Outro tanto se deveria dizer se, do conceito de suma natureza, se pretendesse deduzir a impossibilidade de negar com o pensamento a existência desta própria natureza: se o pensamento pudesse negar a existência de uma coisa certa (como o eu, por exemplo), também se poderia negá-la a propósito do ser máximo; no entanto, se não se pode fazê-lo, tampouco se poderia com relação às coisas existentes de verdade, e, não, unicamente do ser máximo.


      Resumindo as objeções: Da existência na mente não se pode inferir a existência na realidade, pois uma coisa é a ordem do pensar e outra a do ser. Entendemos o sentido do id quo maius cogitari nequit, mas não vemos que dele decorra necessariamente a existência. Para fulminar ambas as objeções, seria preciso provar que este maior acima do qual nada se pode pensar goza de privilégio de que é destituída qualquer outra idéia.


      A contra-réplica de santo Anselmo não se faz esperar:


      a) O que se entende está no entendimento, e, quando se trata do ser pensável em grau máximo, ele tem de existir também na realidade, pois, do contrário, lhe faltaria até mesmo uma perfeição, nada menos do que a da existência.


      b) Por não havê-lo entendido assim, Gaunilo se atrapalha com a Ilha Afortunada, ao equipará-la com o ser incriado infinito, o único que encerra em sua idéia a prova de sua existência; daí se deduz que, se alguém pensa que não existe, não pensa em Deus, porém, sim, em uma idéia que a ele não corresponde.


      c) A impossibilidade de negar a suma natureza é própria do pensamento, não do entendimento, pois este se acha incapacitado para negar a existência de todas as coisas reais, e não só de Deus; entretanto, o pensamento pode fazê-lo, ou pelo menos fingi-lo, com relação às realidades não eternas, mas não a propósito do ser supremo, única exceção.


      II – Sistematização trinitária


      Assim, as coisas, a existência de Deus, a existência de três pessoas em Deus, a necessidade da encarnação do Filho podem ser apoditicamente demonstradas, segundo Anselmo, não só a cristãos, mas igualmente a judeus e pagãos.


      Anselmo tentou mostrar com razões necessárias:


      a) Que Deus não pode deixar de ser pensado e, portanto, não pode ser inexistente (Proslógio).


      b) Que em Deus não podem deixar de ser (isto é, têm que ser) três pessoas (Monológio).


      c) Que a redenção não pôde ser de forma diferente da que foi historicamente (Cur Deus homo).


      O processo para passar da unidade à Trindade, da essência às pessoas, vai consistir em análise da locutio divina: um dizer Deus as coisas diante de si e consigo mesmo.4 As criaturas, com efeito, existem em Deus antes de existirem em si mesmas, e, uma vez que existam em si mesmas, continuam conservando seu melhor ser em Deus. Antes de virem, portanto, à existência, preexistiam em Deus, não na opacidade material de seu ser material finito, porém de maneira nobre como exemplum, forma, similitudo ou regula rei faciendae. Não se trata de mero dizer seu nome simbólico, de representação imaginativa de sua figura, mas, sim, de dizer que constitui o próprio ser das criaturas.


      A locutio é o existir e o consistir das coisas em Deus. Tal locução divina cria o ser das coisas. Deus as disse e, ao dizê-las, foram criadas. O divino dizê-las diante de si é o fundamento necessário para seu conhecimento; falar e entender, produzir um verbum e conhecer, é a própria realidade de Deus.


      Mas como passar desta locutio com que Deus diz as criaturas para o Verbo com que se diz a si mesmo? As criaturas poderiam não existir por não haverem sido ditas, sua existência não é absolutamente necessária.


      Seria preciso então concluir que, por nada haver sido dito e conseqüentemente criado, o Verbo continuaria sendo essência eterna, porém não seria Verbo? A resposta de santo Anselmo é a seguinte: continuaria sendo Verbo, porque este espírito supremo e eterno, se recorda e se compreende eternamente a si mesmo, e, porque se compreende eternamente e se fala eternamente a si próprio, seu Verbo está eternamente com Ele. Há, como conseqüência, um Verbo em Deus independentemente das criaturas; mesmo independentemente destas, Deus pronuncia seu Verbo eterno que, desde toda a eternidade, está em seu seio como expressão puríssima de si próprio, porque, desde toda a eternidade, é inteligência puríssima, ou seja, desde toda a eternidade existe como Deus.


      Este Verbum (o Filho) é a expressão cumprida, realizada, do Pai, de seu Ser por via de conhecimento. Ele é sua Palavra, a única palavra na eternidade que contém em si todas as outras palavras possíveis.


      Santo Anselmo, que dedicará vinte capítulos à elucidação do Verbo, agora, para a do Espírito Santo, apenas escreve umas vinte linhas, posto que a argumentação é a mesma de antes: o amor como perfeição transcendental, não só como ato, mas, outrossim, como expressão objetivante do ato: esta comunidade do Pai e do Filho não encontra melhor contemplação do que a do sentimento mútuo do seu amor. Seria, portanto, absurdo negar que o Espírito Supremo, Santo, se ama, assim como conhece a si mesmo e se compreende.


      Esta processão de amor terá as mesmas características para o Verbum: unidade, consubstancialidade etc.5 É Amor que não procede só do Pai, mas do Pai e do Filho, porque sem lembrança e inteligência de si, não é possível este Amor de si. Logo, sem Memória (Pai), sem Inteligência (Filho), não seria possível o Amor do Espírito Santo.6


      Em suma, Deus é com evidência uno em essência e trino em pessoas. Mesmo assim, diz santo Anselmo: parece-me que esta conclusão sublime e misteriosa supera o alcance da inteligência humana, e, por isso, acho conveniente deter o esforço que tenderia a explicar como é isto.7


      Resumindo, com Olegario G. de Cardedal, que vimos seguindo: “É uma constante em todas as suas afirmações: Evidência da Trindade, inevidência absoluta do modo como, necessidade de três Pessoas e impossibilidade de explicar como são três em unidade. Tais afirmações, porém, ele as faz não só ao tratar da existência de Deus, de seus atributos essenciais. O mistério consiste não em que Deus seja trino, mas, sim, em que é Deus, isto é, em sua infinitude incomensurável, em sua ôntica necessidade de existir, em sua plenitude vital, em seu caráter absoluto com relação a todo o resto existente. Este Deus, assim pensado, o homem não pode abranger... Não é a unidade de Deus uma evidência e a Trindade um mistério; não é a essência manifesta e as Pessoas desconhecidas. No fato de não podermos abraçar este pélago infinito da essência divina consiste para Anselmo o mistério de Deus”.8


      [→ Amor; Bíblia; Essência; Espírito Santo; Experiência; Fé; Filho; Imagem; Mistério; Pai; Pessoa; Redenção; Trindade; Unidade.]


      Notas – 1. O. González de Cardedal, Misterio trinitario y existencia humana, Rialp, Madri 196ó, 267 – 2. I, 2, 9; I, 3, 25 – 3. Prosl 1, 3 – 4. Mon 29-34 – 5. Mon 50-53 – 6. Mon 50 – 7. Mon 64 – 8. O. González de Cardedal, o.c., 279-280.
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      Carlos Díaz


      ANTIOQUENOS, PADRES


      Sumário – I. Interpretação antioquena do arianismo. II. A imagem de Cristo dos Antioquenos. III. O modalismo de Marcelo de Ancira.


      Abundantes referências do NT (Gl 2,11-14; At 6,1-6; 11,19-30; 13,1-3; 14,19-28; 15,1-35; 18,22-23) nos indicam que, desde as origens do cristianismo, Antioquia ocupa destacado lugar na Igreja. Foi em Antioquia que, pela primeira vez, começaram a chamar cristãos os discípulos (At 11,26). Na história do pensamento cristão, o nome de Antioquia se acha vinculado, devido a razões de distinto mérito e peso, a inúmeros nomes próprios: Inácio de Antioquia († 110), Teófilo de Antioquia (169-188), Paulo da Samósata (260-268), o presbítero Malquion, Luciano de Antioquia († 312), Eustáquio de Antioquia (324-330), Marcelo de Ancira († 376), Melécio de Antioquia († 381), Nemésio de Emessa († 390), Deodoro de Tarso († 394), Flaviano de Antioquia († 404), João Crisóstomo († 407), Teodoro de Mopsuéstia († 428), João de Antioquia († 441), Nestório († 451), Teodoreto de Ciro († h. 466). Neste lugar, interessa-nos fixar-nos no século IV com os incidentes de Antioquia em torno da controvérsia ariana. Com efeito, a tensão e confronto entre nicenos e arianos em Antioquia abrange grande parte do século IV. Pense-se nas três e, a partir de 362, quatro, comunidades cristãs que dividem a cidade e constituem o famoso cisma de Antioquia.


      Já desde fins do século III e começos do século IV, Antioquia se acha dividida em correntes teológicas contrapostas: uma tendência origenista representada por Luciano de Antioquia, que radicaliza a orientação subordinacionista da teologia trinitária de Orígenes, e uma tendência de impostação asiática, representada por Eustáquio de Antioquia, que salienta a monarquia divina embora sem chegar a um sabelianismo. Estas duas correntes poderiam explicar a complexa história balizada por concílios antioquenos ao longo do século IV.


      Os patrólogos estão de acordo em que a expressão Escola de Antioquia, cunhada em contraposição à Escola de Alexandria, é forma imprópria de designar a exegese e a teologia antioquenas. Nunca houve em Antioquia algo comparável ao didaskaleion de Alexandria. Em sentido amplo, pode-se falar de uma escola de pensamento, embora já não se trate de uma escola desde o princípio, pois nela não se ministra ensino regular; contudo, é-lhe atribuído este nome devido a uma série de doutrinas, a um método de estudo e de exposição, que foram transmitidos uns aos outros. Só em fins do séc. IV é que adquirem forte destaque certas tendências especialmente no campo da exegese e da cristologia.


      As origens da chamada Escola Antioquena devem ser situadas em torno do presbítero Doroteu e do presbítero Luciano de Antioquia. Luciano dirigiu uma Escola em Antioquia em fins do séc. III. Entre seus discípulos se contam Eusébio de Nicomédia, Máris de Calcedônia, Leôncio de Antioquia, Eudóxio, Teógnides de Nicéia, Astério, o Sofista, e Ário. Por este último sabemos que se denominavam a si mesmos colucianistas, isto é, discípulos de Luciano. Isto poderia explicar a ampla aceitação do arianismo em Antioquia.


      O que distingue eclesiásticos antioquenos é a explicação das Escrituras. Luciano fizera uma edição crítica dos LXX. Seu método e sua mentalidade surgirão em Antioquia sobretudo em fins do séc. IV, com Deodoro de Tarso, Teodoro de Mopsuéstia, João Crisóstomo e Teodoreto de Ciro. Em oposição – que se costuma exagerar injustamente – às tendências alegóricas da Escola Alexandrina, o traço característico dos exegetas antioquenos é a busca literal e histórica, o estudo da revelação divina recorrendo para isto à história, à gramática e à filologia, esforçando-se por fazer um estudo de ordem prática. Exatamente diante do alegorismo sistemático, e, às vezes, fantasioso, dos alexandrinos, não se deveria esquecer que também os antioquenos admitem moderada tipologia, a theoria, como sentido profundo ou pleno do texto sagrado (Deodoro de Tarso), somente para passagens contadas.


      I – Interpretação antioquena do arianismo


      A proclamação da fé no Concílio de Nicéia (325), expressando que o Filho é Deus no mesmo sentido que o é o Pai, e que, portanto, não é uma criatura, como pretendia Ário, foi feita mediante formulação que, se bem que condenasse o presbítero de Alexandria, ia propiciar matéria para inúmeras discussões teológicas. Com efeito, as expressões do Símbolo Niceno ek tes ousias tou Patrós, homooúsion tô Patrí e a identificação prática dos termos hypostáseos e ousias no anátema que acompanha o Símbolo, parecerá a parte do episcopado inconciliável com a fé da Igreja ao suscitar para eles permanentemente a ameaça de novo sabelianismo – colocando sob interdição a doutrina origeniana das três hipóstases – e a renovação da heresia de Paulo de Samósata. Assim, pois, a tese nicena da verdadeira divindade do Filho exigirá revigorado esforço de reflexão teológica, concretamente para interpretar a relação Pai-Filho em um só Deus e a relação do Logos com sua carne. Sobre o Espírito Nicéia se limitou a expressar sua fé nele. A questão do Espírito será exposta mais tarde, por volta de 360.


      Com relação à condenação nicena do arianismo, Antioquia havia dado exemplo importante no Sínodo de inícios de 325, elaborando uma profissão de fé, sob a forma de credo, com o acréscimo de uma cláusula final de anatematismos que condenam as teses fundamentais do arianismo. Evidentemente que ainda faltam as típicas fórmulas nicenas ek tes ousias tou Patros e homoousion to Patri, porém já se afirma o que há de mais fundamental: a geração em sentido estrito do Filho e sua semelhança plena com o Pai. O acréscimo dos anátemas no fim da profissão de fé cria todo um estilo teológico para o futuro.


      Não obstante, a maior resistência à fé nicena se situa em torno de Antioquia, onde os arianos haviam estabelecido um de seus importantes redutos, amparados pelo intrigante e mundano Eusébio de Nicomédia, que consegue a deposição e o exílio de seus principais adversários: Eustáquio de Antioquia (por volta de 327), Atanásio de Alexandria (cerca de 335) e Marcelo de Ancira (335-336). A deposição de Eustáquio constituiu grande triunfo dos antinicenos, sucedendo-se, a partir de então, em Antioquia uma série de bispos claramente antinicenos e filo-arianos. Os seguidores de Eustáquio se separam da comunhão da Igreja de Antioquia e iniciam uma comunidade cismática, que desempenhará importante papel anti-ariano a partir de 360.


      Por ocasião da dedicação de uma Igreja construída por Constâncio em Antioquia, realizou-se nesta cidade em 341 um Sínodo denominado da Dedicação, (In Encaeniis), convocado por Eusébio de Nicomédia, a fim de se posicionar diante das acusações do papa Júlio I (337-352), que havia reabilitado Atanásio e reconhecido a ortodoxia de Marcelo de Ancira e que, praticamente, considerava arianos os bispos orientais. Do Sínodo se conservam três-quatro fórmulas de fé. A primeira é precedida de uma declaração em que se rejeita decididamente a acusação de arianismo. Sem mencionar o termo niceno homooúsios, exclui-se o arianismo estrito ao afirmar que “o Filho existe desde antes de todos os tempos e coexiste com o Pai que o gerou”, como também o sabelianismo-marcelianismo ao incluir a expressão “permanecendo rei e Deus pelos séculos”. A segunda é a profissão de fé oficial do Sínodo, longa e difusa, de cunho bíblico e que sublinha o valor da Escritura. Omite-se o homoousios, embora chame o Verbo ousia e potência do Pai. Distanciando-se de Nicéia e contra o sabelianismo, situa-se no esquema subordinacionista origeniano, afirmando as três hipóstases divinas distintas por sua subsistência, classe e glória, e a unidade pela harmonia (hypostásei tria, te de symphonia hen). Os anatematismos condenam o arianismo radical. A terceira fórmula foi apresentada ao Sínodo por Teofrônio de Tiana na Capadócia, provavelmente para justificar sua ortodoxia, confessando que o Verbo é hypóstasis em Deus e rejeitando o monarquianismo de Marcelo, Sabélio e Paulo de Samósata. A quarta fórmula não provém diretamente do Sínodo da Dedicação, mas costuma ser relacionada com ele. Foi apresentada a Constante em Milão, por uma delegação de bispos eusebianos, com o intuito de conseguir a aproximação dos bispos ocidentais. É fórmula ortodoxa, mas genérica. Não menciona o homoousios, porém tampouco insiste na separação das hipóstases. Condena-se o marcelianismo e os anátemas se parecem mais com a formulação nicena condenando o arianismo.


      Em fins de 344, um novo Sínodo em Antioquia elabora Ampla Exposição da fé, “Ekthesis Makróstikhos”, novo texto doutrinal com intuito conciliador de tornar compreensível para os ocidentais, reunidos em Milão em 345, o sentido da teologia trinitária tal como a entendiam os orientais. O texto, que inclui a quarta fórmula de Antioquia do ano 341, acrescida dos anatematismos ampliados em Sardes (343), esclarece os conceitos fundamentais da teologia trinitária segundo a visão oriental, afastando-se do arianismo radical e do monarquismo sabelianista, com expressa menção dos sabelianos ou patripasianos, Paulo de Samósata, Marcelo de Ancira e Fotino. Evitou-se o termo hypóstasis e, em seu lugar, fala-se em tria prágmata e tria prósopa para referir-se às pessoas divinas. A unidade dos três prósopa é expressa afirmando-se a dignidade única da divindade e recorrendo ao termo symphonia, embora enfatizando fortemente a união do Filho com o Pai.


      A partir de 350, o termo homooúsios, relançado por santo Atanásio como sinal de ortodoxia, ocupará o centro da discussão teológica. O Ocidente é um grupo niceno compacto, ao passo que o Oriente é a tendência eusebiana muito ampla, dando guarida em suas fileiras tanto a um Eudóxio, declaradamente ariano, quanto a um Cirilo de Jerusalém, praticamente niceno, embora evite o termo homooúsios. Por outro lado, em Antioquia volta a aparecer uma das teses mais extremistas do arianismo por atuação de Aécio, afirmando que Cristo é anómoios ao Pai. No Concílio de Sírmio de 357, em profissão de fé redigida preponderantemente por bispos ocidentais, porém blasfema por sua evidente abertura para o arianismo, que não anatematiza, afirma-se claramente o subordinacionismo de Cristo em relação ao Pai e proíbe-se, uma vez por todas, o uso dos termos ousia, homooúsios e homoioúsios por perturbadores e não bíblicos, e recorre-se à linguagem bíblica como critério único de ortodoxia. Tanto no Ocidente quanto no Oriente, reagir-se-á contra esta fórmula.


      Em 357 morre Leôncio de Antioquia, filo-ariano e protetor de Aécio. Sucede-lhe Eudóxio de Germanícia que favoreceu Aécio e Eunômio. Também, por volta de 357, o grupo eusebiano moderado começa a tomar consciência de que o verdadeiro perigo não reside tanto no sabelianismo de Marcelo de Ancira, quanto no arianismo radical de Aécio e Eunômio. A reação vem da parte de Jorge de Laodicéia em contato com Basílio de Ancira, que toma a iniciativa no Concílio de Ancira (358), distanciando-se claramente tanto do monarquismo sabeliano-marceliano, quanto do arianismo, criando-se a fórmula homoioúsios (o Filho é semelhante hómoios ao Pai segundo a substância kat’ousian) para distanciar-se da fórmula nicena homooúsios, que consideravam viciada de sabelianismo. Define-se, com toda a clareza, a plena divindade de Cristo e a sua condição verdadeira e real de Filho de Deus. A partir deste momento, no grupo eusebiano, irão diferenciando-se cada vez mais as tendências moderadas e as radicais. Estas últimas se verão isoladas e combatidas.


      Com a transferência de Eudóxio para a sede de Constantinopla, foi eleito bispo de Antioquia, em 360, Melécio. Desde o começo, este se manifestou claramente anti-ariano, motivo pelo qual foi deposto, exilado e substituído pelo ariano Euzóio. Voltando a Antioquia em 362, reorganizou sua comunidade e em 363 preside um concílio formado por homeos e homeusianos, onde se aceita o Símbolo de Nicéia, embora dando ao termo homooúsios o sentido de homoioúsios: o Filho, gerado da ousia do Pai, é a este semelhante pela ousia. Amigo de Basílio Magno e de Gregório de Nissa, Melécio de Antioquia, morreu durante a celebração do Concílio de Constantinopla de 381, de que foi presidente alguns meses. No entanto ainda por volta de 380, o ariano radical pretende em Antioquia dar vida a um arianismo, que já estava na mais franca decadência.


      II – A imagem do Cristo dos Antioquenos


      A cristologia antioquena, de marcante acento antropológico, especialmente em fins do século IV, recebe seus primeiros traços fortes com Deodoro de Tarso e sua sistematização com Teodoro de Mopsuéstia. A memória de ambos sofrerá toda classe de inclemências pela vinculação de seus nomes ao de Nestório. Na realidade, cada autor deveria ser estudado separadamente, pois é quase impossível generalizar uma imagem do Cristo dos antioquenos que, na verdade, não corresponderia inteiramente a autor algum. Feita esta ressalva, apresentamos os traços da cristologia de Teodoro, o autor que, em seu tempo, mais contribuiu para o progresso da cristologia.


      O Cristo de Teodoro é plenamente humano. Seu esquema cristológico é o do Logos-Anthropos, daí o homo assumptus (em oposição ou reação ao Logos-sarx da teologia alexandrina). O Logos toma a iniciativa e assume um homem. O homem é assumido. Teodoro afirma a plena divindade e a plena humanidade de Cristo. Insiste nas duas naturezas. Para Teodoro o Logos de Deus assumiu um homem, no qual habitou como em um templo. A humanidade assumida é verdadeiro sujeito. Teodoro ressalta fortemente a humanidade assumida (homo assumptus) pelo Logos divino e sua capacidade de agir de modo autônomo. Esta assunção se explica também com os termos habitação e revestimento. Apesar deste vocabulário, a união ou conjunção ou acoplamento entre o Logos e o homem assumido, entre a natureza divina e a natureza humana é exata ou perfeita e indestrutível. A união não é kat’hypóstasin, mas constitui um único prósopon, hen prósopon. Com esta explicação, Teodoro procura salvaguardar a unidade do sujeito responsável. O problema consiste em explicar a união, hénosis. A união é habitação (para evitar que se entenda mutação da essência divina, contra os arianos, sublinha a distinção entre as naturezas) ou revestimento (indicando a união da natureza humana com a divina), que se explicam, em última análise, pela fórmula synápheia (conjunctio, copulatio) katà prósopon, em que synápheia (termo também empregado por Teodoro na teologia trinitária) expressa a conjunção ou compenetração ou encaixe exato e perfeito de ambas as naturezas e prósopon, mais do que objeto de especulação, quer filosófica quer teológica, é motivo de adoração, ou seja, é visto e vivido na liturgia da Igreja. A synápheia sempre se deu em Cristo durante sua vida terrena, e dinamicamente tendia para a união exata que só com a ressurreição se completa, fica perfeita e inefável. União especial e indissolúvel com o Logos, que se conclui e realiza plenamente por meio do Espírito Santo, a partir do batismo no Jordão e definitivamente na ressurreição.


      III – O modalismo de Marcelo de Ancira († 374)


      A freqüente condenação de Marcelo por parte de diversos concílios antioquenos, a partir de 341, justifica neste lugar a apresentação sucinta da teologia de um dos últimos representantes da corrente cultural asiática. Ele participou do concílio de Nicéia de 325. Os poucos fragmentos de seus escritos conservados possibilitam, pelo menos, a reconstrução das linhas gerais de sua concepção sobre Deus.


      Marcelo concebe Deus como mônada indivisível. Pai, Logos e Espírito Santo constituem a mônada da divindade tes theóteetos monas, que é um único prósopon. A unidade de Deus fica de tal modo salvaguardada na teologia de Marcelo, que ele será acusado de sabelianismo. Sua explicação sobre a distinção do Pai, do Filho e do Espírito Santo no único Deus não o exclui de tal suspeita. Com efeito, na existência do Logos distingue, tomando como fundamento bíblico Jo 1,1-3, um duplo estágio ou momento: primeiro, o Logos existe em potencial; neste estágio, o Logos repousa em Deus, a este é coeterno e imanente como sua razão, mas não tem subsistência pessoal nem é ainda Filho de Deus. Está, portanto, em ato energeia, quando, no momento da criação, procede proelthon, se exterioriza para a criação. No estágio intradivino, Marcelo não fala de geração a propósito do Logos. É na encarnação que a Mônada divina se converte por extensão, expansão ou dilatação platynesthai em Díade, – só então, como encarnado, é que se pode falar do Filho de Deus –, e, com a efusão do Espírito sobre os apóstolos se dilata em Tríade.


      Deduz-se que Marcelo apresenta uma concepção puramente econômica da Trindade, da sua exegese de 1Cor 15,24-28 ao desenvolver sua doutrina sobre o fim do senhorio de Cristo. Do mesmo modo que a economia da encarnação teve um começo, terá também um fim. O Logos está unido à carne pelo menos até o dia do juízo, quando submeterá o seu senhorio ao Pai. A humanidade de Cristo que era para a salvação dos homens desaparecerá. O Logos se havia unido à carne somente como enérgeia, a dynamis permanecia em Deus. A carne para nada serve (Jo 6,61-63) em se tratando da dynamis ou da divindade. Depois que toda a humanidade redimida voltou para Deus, a economia se cumpriu, se realizou. O Logos, então, se separará do seu corpo glorificado. A Escritura não informa, diz Marcelo, o que ocorrerá com o corpo glorificado do Senhor. O Logos, porém, se perderá de novo em Deus, assim como havia estado em repouso antes da criação.
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      Sumário – I. Idéia de Deus e antropomorfismos. II. O antropomorfismo na Bíblia. III. Visão trinitária e antropologia.


      I – Idéia de Deus e antropomorfismos


      A questão de Deus e a questão do homem sempre estiveram intimamente ligadas. Da noção que o homem tem de Deus depende a que ele tem de si mesmo, e, por outro lado, a visão antropológica influi na teológica. Esta relação se expressa nas representações antropomórficas do divino, estendidas, de uma forma ou de outra, a muitas religiões: às vezes se atribuem à divindade as formas físicas do homem; com freqüência, são os sentimentos humanos que se consideram próprios também dos deuses. Pelo menos esta segunda forma parece difícil de extirpar da linguagem religiosa, posto que, se não ocorrer esta coincidência, o homem não poderá expressar com facilidade seu sentimento de relação e contato com o mundo divino. O fenômeno do homem freqüentemente tem servido de modelo para as representações de Deus e para a linguagem religiosa, ou porque, como acabamos de mencionar, se atribuem à divindade traços humanos, ou ainda porque se acha que é preciso buscar a origem de tudo o que existe em um homem ou mulher primordiais, fonte da vida. Entretanto, também não faltam nas diversas religiões tendências contrárias ao antropomorfismo; às vezes, por motivo de respeito diante da figura do homem, foram usados símbolos animais. Parece ter sido no mundo grego que o antropomorfismo alcançou seu máximo desenvolvimento. Em Homero e Hesíodo encontramos deuses humanos em grau extremo. O homem é a medida de todo o real, e, portanto, também os deuses se medem por esta tabela. Tampouco faltaram, porém, no próprio âmbito grego, reações contra tais representações dos deuses sob forma humana. Aristóteles, e sobretudo Xenófanes, são considerados representantes desta tendência.


      II – O antropomorfismo na Bíblia


      No Antigo Testamento, achamos, de um lado, a afirmação da criação do homem à imagem de Deus (Gn 1,16s; 5,1; 9,6); somente a partir desta referência é que se pode compreender o ser humano. De outro lado, porém, tampouco faltam na revelação bíblica os antropomorfismos de diversos tipos; portanto, recorre-se também à experiência do humano para falar de Deus. Este modo de proceder pode encontrar seu fundamento na criação do homem à imagem e semelhança divina. A Deus são atribuídos tanto a forma humana (de modo especial certas partes do corpo), quanto o comportamento, os atos e principalmente os sentimentos próprios do homem (fala-se por vezes, dentro deste contexto, de “antropopatismo”). Nestes antropomorfismos é necessário ver mais uma expressão do mundo dos símbolos, de que a Bíblia faz uso tão abundante, que, dentro deste contexto, recebe especial significado teológico. Trata-se de expressar a proximidade do homem com relação ao Deus transcendente que, se por um lado se acha incomparavelmente acima de nosso mundo, de outro, intervém também ativamente na história; sua presença constitui a salvação do homem. Daí a importância do “rosto” de Deus de que se fala em tantas ocasiões (cf., p. ex., Gn 4,14.16; Ex 33,11.14; Nm 6,25-26; Lv 20,3; Dt 34,10 etc.); este rosto divino não é simplesmente indiferenciado, mas Deus tem olhos concretos (Sl 11,4; 5,6), ouvidos (Sl 130,2), boca (Is 45,24) etc., e, por conseguinte, vê, ouve, fala etc. Com o simbolismo das mãos de Deus expressam-se sua ação criadora do homem (Sl 119,73), sua função de guia e protetor (Sl 139,10); as mãos divinas formaram o santuário para seu povo (Ex 15,17), seus dedos fizeram o céu (Sl 8,4). E também a direita de Deus, seu braço e sua mão poderosos é que deram a vitória ao povo, que o guiaram nos momentos de dificuldade e o levaram à terra prometida (cf. Sl 98,1; 52,10; 59,16; Ex 13,3). Deus tem também coração, que é a sede dos sentimentos humanos e da razão (cf. Sl 33,11; 1Rs 9,3). Deus passeia pelo paraíso (Gn 3,8), levanta-se do sono (Sl 78,65), luta (Jó 16,9-14) etc. Não só os órgãos ou partes do corpo e as atividades são atribuídos a Deus, mas também os sentimentos: os ciúmes (cf. Ex 20,5; Ez 39,25), a ira, a cólera (Dt 29,19; Ex 22,22-23), a vingança (Sl 17,14; 75,9). Nestes casos, Deus, além de reivindicar seus direitos diante do povo da aliança, protege-o e manifesta sua proximidade dos pobres e desamparados. Tampouco podemos esquecer os traços paternais e até maternais que se atribuem a Deus, em que o simbolismo do Antigo Testamento atinge um de seus cumes mais elevados (cf. Sl 27,10; 131,2; Is 48,15; 66,13 etc.).


      É claro que os antropomorfismos usados com tanta freqüência na Bíblia não constituem obstáculo para o reconhecimento da transcendência divina; a distância infinita entre Deus e o homem é igualmente destacada (Gn 18,27; 32,31; Ex 3,5 etc.). Deus sempre escapa a todas as categorias e pensamentos humanos (cf. Ex 15,11; Is 55,8s), não se comporta como os homens (cf. Os 11,9). Apesar de se atribuírem a Deus diversas partes ou órgãos do corpo humano, nunca se faz uma descrição completa de Deus como um homem, porém, antes, usam-se termos e expressões pretensamente vagos e ambíguos (cf. Ez 2,26; Dn 7,9).


      Na realidade, em sentido amplo, todos os nossos conceitos, quando queremos aplicá-los a Deus, são antropomorfos. Até mesmo com as idéias metafísicas não saímos de nossas categorias humanas. A filosofia cristã desenvolveu a noção da analogia, único meio com que podemos fazer afirmações que tenham sentido sobre Deus. Todavia, os antropomorfismos bíblicos não procuraram tanto chegar diretamente à essência de Deus, quanto alcançar o seu agir histórico junto aos homens; com este último se nos revela, outrossim, e talvez com maior profundidade, o próprio ser divino. As imagens antropomorfas da Escritura, com suas limitações evidentes, não devem ser consideradas de classe secundária em relação aos conceitos abstratos, nem menos adequados do que estes. Atribuindo a Deus as formas e os sentimentos humanos, os fiéis israelitas e os autores bíblicos experimentaram e manifestaram quão perto deles Deus se acha, a ponto de poderem atribuir-lhe características pessoais, de poderem não só falar de Deus, mas até mesmo dirigir-se a ele, suplicá-lo, louvá-lo, pedir-lhe perdão. Com a diferença fundamental entre Deus e o homem, o fato da criação deste último à imagem e semelhança divina lhe permite o conhecimento e o amor do Criador. Se o homem foi criado conforme a imagem de Deus, tem sua razão profunda de ser, com todas as devidas precauções e salvaguardando sempre a transcendência, a representação de Deus “à imagem do homem”.


      Do ponto de vista cristão, os antropomorfismos usados no AT adquirem seu sentido e sua justificativa definitiva à luz da encarnação do Senhor, de que são sombra e preparação longínqua. A revelação definitiva de Deus, para a qual os antropomorfismos apontam, se realiza precisamente em Jesus, o Filho de Deus feito homem. A relação estreita entre o mistério de Deus e o mistério do homem se evidencia na pessoa de Cristo. O Concílio Vaticano II (GS 22) assinalou que, na revelação de Deus que Jesus Cristo realiza, se torna claro o mistério do homem para o próprio homem. Chegou-se a afirmar que o homem é o que surge quando a Palavra de Deus se expressa no vazio do que não é Deus, e que é somente a possibilidade da encarnação (não necessariamente sua realização fática) o fundamento da possibilidade da existência dos homens (cf. K. Rahner, Grundkurs des Glaubens, Friburgo-Basiléia-Viena 1986, 221-222). A encarnação é o cumprimento e, simultaneamente, a superação da revelação de Deus no AT. Não será demais, dentro deste contexto, a antiga doutrina dos Padres, desde são Justino até o século IV, segundo a qual todas as teofanias ou manifestações visíveis de Deus no AT são aparições do Filho, princípio interno de manifestação de Deus para fora de si, e, por esta razão, consideradas como antecipações da encarnação, recebendo desta seu sentido. Em Jesus, posto que é a revelação definitiva de Deus, achamos também o homem perfeito. A validez da linguagem antropomórfica do AT recebe assim a posteriori, a partir da humanidade de Deus, sua confirmação plena. Aliás, embora a novidade fundamental do NT a este respeito seja o fato da encarnação, não será demais recordar que os antropomorfismos continuam sendo usados nele (cf., p. ex., Ap 4,2ss, Deus sentado no trono)


      Dizíamos que a linguagem antropomórfica para falar de Deus se justifica primordialmente a partir do movimento descendente de Deus ao homem, e, concretamente, da criação à sua imagem e semelhança. Somente porque Deus veio até o homem é que nós podemos ir até ele. O motivo veterotestamentário da imagem de Deus é reinterpretado no NT em chave cristológica (cf. 2Cor 4,4; Cl 1,15), e foi assim relacionado com o motivo da revelação. Por conseguinte, todos os discursos e todas as linguagens cristãos sobre Deus devem levar em conta o fato de Deus haver falado de si mesmo e de se ter autocomunicado com os homens na humanidade do Filho. Jesus é a Palavra definitiva e insuperável, em que Deus nos disse tudo.


      III – Visão trinitária e antropologia. Plano psicológico e social


      Teologia e antropologia já se encontram em relação íntima desde a primeira página da Bíblia. Na tradição cristã a evolução do motivo bíblico da imagem de Deus no homem nunca pôde prescindir da revelação neotestamentária do Deus Trino. Já desde os primeiros tempos foi interpretado em chave trinitária o “Façamos o homem à nossa imagem e semelhança” de Gn 1,26. Deve-se, porém, a santo Agostinho, em sua obra De Trinitate, a primeira tentativa sistemática de esclarecimento do mistério trinitário partindo da alma humana em que, para ele, se deve encontrar a imagem de Deus no homem (“imagem desigual, porém, afinal de contas, imagem”, Trin. IX 2,2; cf. X 12,19). A análise do amor o leva a uma primeira explanação: o amante, o que se ama, e o amor são três. No amor da mente a si mesma, temos, em um primeiro momento, a mente e o amor; mas este amor pressupõe o conhecimento. Temos, portanto, uma primeira imagem da Trindade no homem: “Naquelas três coisas, quando a mente se conhece e se ama, subsiste uma trindade: a mente, o amor, o conhecimento” (Trin. IX 5,8). Estas três realidades são inseparáveis e, não obstante, cada uma tem sua própria substância. Mas, ao mesmo tempo, as três são uma só substância, porque o que se diz de uma se diz da outra (ib, final); tem importância o fato da relação existente entre as três pessoas, porque nos livros anteriores (II. V-VII) Agostinho baseou sua doutrina da Trindade na relação mútua que os nomes de Pai, Filho e Espírito Santo (dom) indicam. A partir deste primeiro achado, Agostinho ainda se aprofunda na descoberta da imagem de Deus na alma: a notícia, o verbo da mente, é igual à própria mente, é dela gerada; o amor, embora não se possa dizer que seja gerado, tampouco, é menor do que a mente, porque também esta ama o que conhece e o que é (cf. IX, 12,18). Descobre-se uma segunda “trindade” na memória, inteligência e vontade, que não são três vidas, porém uma só, e não três mentes, porém uma (cf. X 11,18); as três também são iguais e relacionadas respectivamente uma com a outra: “Recordo-me de que tenho memória, inteligência e vontade; compreendo que entendo, que quero e que recordo; e quero querer, recordar e entender, e apercebo-me, ao mesmo tempo, de toda a minha memória, inteligência e vontade” (X 11,18; cf. igualmente XIV 6,18; XV 3,5; 20,39). Outrossim, no exterior e corpóreo convém encontrar alguns vestígios da Trindade, porém não podemos falar no mesmo sentido de imagem dela (cf. XI 1,1; 2,5; 5,8, e todo o final de 1. XI 7-11), porque, embora se encontrem neste âmbito externo algumas “trindades”, nele não pode haver imagem de Deus, já que esta só existe onde há contemplação do eterno (cf. XII 4,4). Por isso, a imagem de Deus na mente não se dá apenas porque a mente conhece a si mesma, mas porque recorda, entende e ama aquele por quem foi feita: “Esta trindade da mente não é imagem de Deus porque se recorde, se entenda ou se ame a si mesma, porém, sim, porque pode também recordar, entender e amar quem a criou. Se faz isto, se converte em sábia” (XIV 12,15). A “sabedoria” é algo que pertence a Deus, e, por isso, neste conhecimento de Deus o homem se torna sábio. Existe, contudo, uma diferença fundamental entre Deus e a mente, ainda que consideremos o conhecimento e o amor que esta tem diante do Criador: na Trindade divina há três pessoas, ao passo que o homem é uma só; além disso, nós não “somos” memória, inteligência e vontade, porém nós as temos; as três pertencem a um só homem, mas não são um só homem (cf. XV 22,42-23,43).


      A linha de santo Agostinho, embora sem grandes desdobramentos psicológicos, foi seguida por santo Tomás. Este também vê na alma humana a imagem de Deus, porque a imagem deve ser colocada na natureza intelectual. Apenas quanto à mente, como para Agostinho, o homem foi criado à imagem de Deus; nos outros aspectos do seu ser, o máximo que se pode encontrar são pegadas, “vestigia” (STh I 93,6). A imagem de Deus significa para santo Tomás a capacidade do homem de conhecer e amar Deus, como ele se ama e conhece a si mesmo (S. Th. I 93,4). Este é o primeiro sentido da imagem de Deus no homem, o que o Doutor Angélico acha de acordo com a natureza, que dá a todos esta aptidão de conhecer e amar a Deus; em um segundo sentido, temos a imagem segundo a conformidade da graça, na medida que o homem de fato conhece e ama a Deus nesta vida, conhecimento e amor que serão sempre imperfeitos; em um terceiro sentido, temos o conhecimento e o amor de Deus no grau de perfeição, isto é, na similitude da glória. O homem (ou sua mente), também para santo Tomás, foi criado à imagem de Deus segundo a Trindade de pessoas (S. Th. I 93,5). A objeção para a qual, sendo o Filho a imagem do Pai, o homem foi criado conforme a imagem do primeiro, Tomás responde em termos parecidos com os que, já em sua época, santo Agostinho usou (cf. Trin. XII 6,6ss): o Filho é semelhante ao Pai segundo a igualdade de essência e, por isso, a semelhança do primeiro inclui a do segundo. Por outro lado, as palavras do Pai: Façamos o homem à nossa imagem e semelhança (Gn 1,26), não podem significar apenas a criação à imagem do Filho, porque neste caso, se teria usado o singular e não o plural. Aliás, em seguida (Gn 1,27) se acrescenta: fê-lo à imagem de Deus; sendo Deus Pai, Filho e Espírito Santo, estas palavras significam que o homem foi criado à imagem da Trindade. Aliás, a alma humana é imagem da Trindade conforme seus atos, isto é, na formação da palavra interior pelo pensamento e no amor; de novo encontramos o reflexo das processões trinitárias (S. Th. I, 93,7). A autoridade de que santo Agostinho e santo Tomás gozaram fez que a idéia da alma humana criada à imagem da Trindade tenha sido muito comum na teologia; além do mais, o mistério das processões divinas ficou geralmente esclarecido com base no entendimento e no amor.


      A Trindade de pessoas em Deus deu origem, outrossim, à consideração da dimensão social da imagem de Deus no homem. Mas a idéia, ao longo da história, tem tropeçado na oposição de personagens qualificadas; assim, Agostinho nega que a imagem do Deus Trino deva ser vista no pai, na mãe e no filho, porque, neste caso, o homem não teria sido feito à imagem de Deus, antes que a mulher houvesse sido criada e que ambos tivessem tido um filho (cf. Trin. XII 5,5ss; esp. 6,8). Cada um separadamente, o homem e a mulher foram criados à imagem de Deus (cf. XII 7,9ss). A relação entre imagem de Deus e dimensão social, e, concretamente, o fato da bissexualidade, mencionado como sabemos em Gn 1,26s, foi desenvolvida em nosso século por Karl Barth. Fundamental no relato sacerdotal da criação do homem é, para o autor, a expressão “à nossa imagem”: isto significa que foi criado um ser que possui seu modelo na própria essência de Deus (Kirchliche Dogmatik III/l, 205). O homem, a partir do momento exato de sua criação, existe na relação com Deus, existe diante dele e para ele, o que supõe novidade radical a propósito de todo o resto da criação; no plano criador de Deus entrou alguém que é seu interlocutor (206). A interpretação imediata que o próprio texto bíblico dá da frase “Deus criou o homem” e “os criou homem e mulher”; o homem foi criado à imagem de Deus, posto que vive em relação com Deus e com seu semelhante. A condição de imagem não é simples qualidade do homem, a imagem e semelhança constituem o próprio ser do homem. Deus o criou para que tivesse sua forma divina. O homem é imagem do encontro que se dá no Deus Trino internamente: “Ele é que está diante do seu semelhante, e neste tem sua própria correspondência (Gegenüber)”. O ser e a atuação comum das pessoas divinas têm sua “repetição” na relação do homem com o homem. A relação é constitutiva para Deus e o é também para o homem (206-207). A analogia entre o ser de Deus e o do homem é a existência na correspondência (Gegenüber) do eu e tu (207). Ora, quando o relato bíblico fala do último e mais elevado ato criador de Deus, a criação do homem, nada diz das qualidades morais e intelectuais do homem, porém, sim, da criação como varão e mulher. “Isto é tudo o que conhecemos sobre a criação do homem, além de que aconteceu pela palavra e teve lugar à imagem de Deus” (208). O homem é uno, como Deus é uno, somente na dualidade de varão e mulher. Assim ele reproduz em seu estar diante de Deus e diante de seu semelhante o Gegenüber que existe no próprio Deus. O que caracteriza a criaturalidade humana é exatamente a diferenciação e relação entre varão e mulher. Ser homem e ser varão ou mulher, e todas as outras coisas que nós, homens, somos, estão relacionadas com isto. Todas as outras coincidências e diferenças se confirmam como prévias ou conseqüentes a esta. O fato da bissexualidade é criatural, é natural, e não é específico do homem, porque a bissexualidade ocorre também no mundo animal; apesar disto, porém, constitui o que há de especificamente humano em nós, porque Deus quis fazer o homem, nesta forma de vida, imagem, reflexo e testemunho de sua própria forma de vida (210). Outros aspectos realçados na narração sacerdotal, concretamente a ordem de dominar a terra, seriam conseqüências da condição de imagem de Deus, mas não o elemento constitutivo da mesma (Id).


      O aspecto social da imagem de Deus tem sido destacado por muitos autores atuais, porém, em geral não se estabelece relação tão íntima entre esta dimensão, que encontra na bissexualidade sua expressão originária, mas que nela não se esgota, e a Trindade divina (cf., p. ex., M. Flick-Z. Alszeghy, Antropología teológica, 153-173; J. L. Ruiz de la Peña, Imagen de Dios, 203-212; mais diretamente, J. Moltmann, Gott in der Schöpfung, 228-230); no Concílio Vaticano II, LG 12, no número dedicado ao tema da imagem de Deus no homem, diz-se que “Deus não criou o homem como ser solitário. Desde o princípio criou-os homem e mulher (Gn 1,26), cuja sociedade constitui a primeira expressão da comunhão de pessoas...” Não se vai além, embora não seja demasiado lembrar, neste contexto, que na GS 24, quando o Concílio trata expressamente da comunidade humana, cita Jo 17,21-22 e comenta que o Senhor, “abrindo perspectivas inacessíveis à razão humana, sugere certa semelhança entre a união das pessoas divinas e a união dos filhos de Deus na verdade e na caridade”. No entanto, falta toda e qualquer relação direta entre esta união e a imagem. Mais explícito é ao invés, João Paulo II, Mulieris Dignitatem, 7: “A imagem e semelhança de Deus no homem, criado como homem e mulher,... expressam também, por conseguinte, a ‘unidade dos dois’ na comum humanidade” (cf. todo o parágrafo).


      A dimensão social do homem tem propiciado, outrossim, elementos para diversos modelos de explicação do dogma trinitário. Entre eles, ficou muito conhecido na teologia católica dos últimos decênios o de H. Mühlen, segundo o qual o Pai seria o “eu”, a que se opõe o “tu” do Filho, ao passo que o Espírito Santo seria a união dos dois, uma pessoa em duas pessoas, o “nós em pessoa”. Sendo o “nós” na vida íntima da Trindade, o Espírito também se apresenta como tal na economia da salvação: uma pessoa em muitas pessoas, e, portanto, constitui assim o “nós” eclesiológico (cf. El Espíritu Santo en la Iglesia, Salamanca 1974, 249-256; Der Heilige Geist als Person, Münster 1967, 122-167).


      Naturalmente as perspectivas sociais e psicológicas com que se tem procurado interpretar o motivo bíblico da imagem de Deus têm seu valor indubitável. São dimensões fundamentais do ser humano e, por conseguinte não podemos exclui-las desta condição básica do homem, que é sua criação à imagem e semelhança de Deus. Além do mais, têm proporcionado elementos para a abordagem do mistério trinitário, o mistério básico e fundamental do cristianismo. Se voltarmos, porém, o olhar para o NT e para as camadas mais antigas da tradição, encontramo-nos diante da constatação de que o motivo da imagem tem clara conotação cristológica, cuja recuperação não pode ser indiferente para a nossa teologia. Com efeito, não podemos esquecer que, para Paulo, a imagem de Deus é Cristo (2Cor 4,4; Cl 1,15). A ele o crente tem que assemelhar-se, tem que fazer-se conforme à sua imagem, para irradiar a glória do Senhor (2Cor 3,18). E a vocação do homem consiste na conformação segundo a imagem de Cristo, o Adão último e definitivo, que em sua ressurreição nos mostra as primícias da nova criação (cf. 1Cor 15,49). Nele e não no primeiro Adão temos a imagem definitiva de Deus. É desígnio do Pai que Jesus seja o primogênito de muitos irmãos, conformados segundo a sua imagem (Rm 8,29). A realização da vocação do homem de ser imagem de Deus ocorrerá mediante a conformação com Cristo ressuscitado. No pensamento paulino, o motivo da imagem passa a ser, assim, ao mesmo tempo cristológico e escatológico. Tampouco podemos excluir a priori uma referência cristológica (a escatológica é evidente) em 1Jo 3,2; nossa condição plena de filhos se acha relacionada com a semelhança e esta, por sua vez, com a visão de Deus (ou de Jesus).


      Os Padres e escritores eclesiásticos dos primeiros séculos leram Gn 1,26s à luz do NT, de Paulo em particular, e combinaram, assim, a protologia com a escatologia. Ressaltaram o modo como, sendo somente o Filho a imagem de Deus, nós, homens, fomos criados “segundo a imagem”, ou seja, à imagem da imagem, o Filho. Vimos como santo Agostinho, e depois dele santo Tomás, impugnaram esta interpretação. Com efeito, sobretudo na raiz da controvérsia ariana, se inicia uma tendência a evitar qualquer possibilidade de mal-entendido sobre a perfeita divindade do Filho e sua igualdade com o Pai. Na frase do Gênesis “façamos o homem à nossa imagem e semelhança” vai ser sublinhado, a partir de agora, a nossa, que não havia estado antes no centro das atenções; este centro havia sido ocupado pelo façamos, que associa a criação ao Filho e ao Espírito Santo e, deste modo indireto, confirma também a divindade de ambos. É inútil dizer que considerar Jesus o modelo à cuja imagem o homem foi criado, de maneira alguma, significa questionar sua divindade nem sua consubstancialidade com o Pai.


      Os escritores alexandrino, mais exatamente falando, Clemente e Orígenes pensaram que o modelo do Logos é o Logos preexistente, o Filho eterno, não o encarnado. Como conseqüência, vêem, no homem, a imagem de Deus na mente humana, na alma superior, tendência que, como já observamos, foi seguida depois na tradição cristã. Alguns textos mostram com clareza a posição destes escritores. Clemente Alexandrino: “Imagem de Deus é o Verbo de Deus, e imagem do Verbo é o homem, o homem verdadeiro, isto é, o nous que está no homem. O homem se define ‘à imagem de Deus’ por este motivo, porque com a inteligência do seu coração se torna semelhante à Suma Razão divina que é o Verbo e, desta maneira, se torna racional” (Protr. 98). E Orígenes: “Não é a criação corporal que contém a imagem de Deus... Quem é feito à imagem e semelhança de Deus é o nosso homem interior, invisível, incorpóreo, incorruptível e imortal” (In Gn Hom. I 13; cf. In Joh. II 3; XX 22).


      Também o Filho, mas depois de encarnado, é o modelo a partir do qual Deus criou o homem segundo santo Ireneu, Tertuliano e outros autores cristãos dos primeiros séculos. A leitura do Gênesis à luz da idéia do segundo Adão de Paulo, fica evidente; assim fala Ireneu: “Por isso o próprio Adão foi denominado por Paulo ‘figura do que devia vir’ (Rm 5,14). Com efeito, o Filho, artífice de todas as coisas, havia prefigurado em Adão a futura economia da humanidade de que o Filho de Deus se haveria de revestir. Deus havia estabelecido, em primeiro lugar, o homem animal, evidentemente para que fosse salvo pelo homem espiritual (cf. 1Cor 15,45-49). Já que preexistia o Salvador, tinha que vir à existência aquele que devia ser salvo, para que o Salvador não fosse inútil” (Adv. hær. III 22,3); “Nos tempos passados dizia-se do homem que havia sido feito à imagem de Deus, porém que não se deixava ver, invisível como ainda era o Verbo, a cuja imagem o homem havia sido feito. Daí decorreu também que perdesse facilmente a semelhança. Mas, ao fazer-se carne, o Logos de Deus autenticou ambas as coisas: demonstrou a verdade da imagem, feito em pessoa o que era sua imagem, e fixou de maneira estável a similitude, assemelhando juntamente o homem ao Pai invisível por meio do Verbo visível” (Adv. haer. III 16,2; cf. também Epid. 22). E o mesmo encontramos em Tertuliano: “Naquele que se expressava com o barro da terra, se pensava em Cristo, que ia ser homem... Por isso, o que (Deus) formou, fê-lo à imagem de Deus, isto é, de Cristo. Assim, aquele barro, que já então se revestia da imagem de Cristo que ia existir na carne, não era somente a obra de Deus, mas o penhor” (De res. mort. 6,3-5); “Havia alguém a cuja imagem (o homem) era feito, isto é, o Filho, que devia ser depois o homem mais perfeito e verdadeiro; por isso, fez que sua imagem fosse chamada homem, que naquele momento tinha que ser formado de barro, imagem e semelhança do verdadeiro” (Adv. Prax. 12,4; cf. Adv. Marc. V 8,1).


      O Concílio Vaticano II ocupou-se do tema da imagem e semelhança de Deus; e o ponto central da resposta que a Igreja dá a quem pergunta sobre o homem diante da diversidade de concepções que caracteriza nosso mundo. A capacidade de conhecer e amar o Criador, o domínio sobre o mundo em nome de Deus e a dimensão social são as três características que definem o homem como imagem de Deus (GS 12). Não se enfatiza aqui a dimensão cristológica, que será desenvolvida no fim do mesmo capítulo, em GS 22, como ápice de breve percurso pelas verdades antropológicas fundamentais. Mostra-se, entre outras coisas, neste parágrafo fundamental, que o mistério do homem só fica esclarecido no mistério do Verbo encarnado, e que todas as verdades anteriormente expostas sobre o homem encontram em Cristo sua fonte e seu cume. Portanto, também a verdade sobre o homem imagem de Deus deve achar em Jesus sua fonte suprema; embora se tenha de notar que, no conjunto das afirmações do Concílio Vaticano II, Cristo apareça com mais clareza como “ômega” mais do que como “alfa”, como ponto final e consumação do que como princípio em quem tudo tem sua consistência.


      É claro que esta visão cristológica da imagem que, como vemos, foi comum nos primeiros séculos da Igreja, não exclui as dimensões trinitárias. O Pai é que toma a iniciativa da criação do homem à imagem do seu Filho, e o Espírito há de aperfeiçoá-lo interiormente, a fim de levá-lo à plena semelhança divina. Por outro lado, a identificação com Jesus e a inserção na vida do Deus trino são dois aspectos inseparáveis da mesma realidade. De acordo com os sinóticos, o mesmo Jesus, que convida seus discípulos para o seguimento, ensina-os a chamar Deus de “Pai”, tal como ele faz (cf. Mt 6,9; Lc 11,2). Também para João, quem crê que Jesus nasceu de Deus, foi gerado por ele (cf. Jo 1,12s; 1Jo 2,29; 3,9; 4,7; 5,1s.4.18). Paulo fala de nossa adoção filial, que tem como ponto de referência a filiação eterna de Jesus Filho; mediante a fé nele também nós podemos ser filhos de Deus. A vida filial corresponde à possessão do Espírito do Filho, o espírito de filiação, que clama em nós, ou no qual clamamos: “Abbá, Pai” (cf. Gl 3,26-27; 4,4-7; Rm 8,14-17). No mesmo Espírito, todos nós temos acesso ao Pai (Ef 2,18). A união com Jesus que nos faz participar (apesar de todas as devidas distâncias) de sua filiação, de sua herança etc., pela ação do Espírito Santo não nos afasta, porém, ao invés, realmente nos abre para a dimensão trinitária de nossa salvação. Por conseguinte, contemplar já no começo, na criação, a vocação final do homem para a configuração com Jesus faz-nos ver a unidade do desígnio divino na criação e na salvação bem claramente afirmada no NT (cf. Ef 1,3-10; Cl 1,15-20; Jo 1,3s.10).


      Em nossa inserção em Cristo, por outro lado, a dimensão social do ser humano encontra sua plenitude; porque todos fomos batizados em um mesmo Espírito, formamos um só corpo, o do Senhor ressuscitado (cf. 1Cor 12,4ss). A união entre nós é reflexo da unidade das pessoas divinas (cf. Jo 17,21-23); a Igreja é “povo reunido pela unidade do Pai, do Filho e do Espírito Santo” (S. Cipriano, De or. dom. 23; LG 4). Os diversos aspectos pessoais e sociais da imagem de Deus no homem devem ser encarados como complementares mais do que como alternativos.


      Tratando da antropologia no contexto da teologia do Deus cristão, não podemos esquecer os esforços da teologia recente para enfatizar a importância da relação diferenciada de cada uma das pessoas da Trindade com o homem e, concretamente, a consideração destas relações como “próprias” e não meramente apropriadas. Se é verdade que Deus é um só princípio em relação às criaturas, e que, portanto, em momento algum podemos cair no triteísmo, é igualmente certo que este princípio é internamente diferenciado, e que, ao fazer o homem participe de sua vida, Deus se aproxima de nós também e precisamente nesta diferenciação. Do contrário, não nos faria participantes de sua própria vida. No Espírito Santo, dom do Pai e do Filho, participamos da relação única e irrepetível que Jesus tem com o Pai. A fim de nos poder levar ao Pai e, assim, tornar possível nossa condição de filhos, Jesus se fez nosso irmão (cf. Rm 8,29; Hb 2,11-17). Somente por graça do Espírito Santo podemos proclamar Jesus como Senhor (cf. 1Cor 12,3), podemos unir-nos a ele e chamar Deus de Pai. Não podemos mudar ao nosso arbítrio os termos destas proposições e a “ordem” que nelas se encerra. Por outro lado, se nos referimos a Deus e à Trindade de modo indiferenciado, é a própria dimensão trinitária de nossa salvação que fica reduzida, quando não praticamente esquecida. Segundo o NT, Deus habita no homem crente e justificado como em um templo e, a propósito desta inabitação, também se menciona sua distinção pessoal (cf, p. ex., 1Ts 4,8; 1Cor 3,16; 6,19; Rm 8,9,10; Gl 2,20; 1Jo 3,24; 4,12; Jo 14,17.23). Mas não só o Deus uno e trino está no homem; o homem também está em Deus, inserido na vida divina da Trindade, agora já de modo real, porém, ainda na esperança da plenitude própria da vida.
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      Luis F. Ladaria


      APOCALÍPTICA


      Sumário – I. Visão de Deus e de sua justiça na apocalíptica. II. Apocalipse de João e visão trinitária: 1. Deus Pai; 2. Cristo; 3. Espírito. III. Apocalipse e fim do mundo.


      I – Visão de Deus e de sua justiça na apocalíptica


      Na literatura apocalíptica não existe concepção teológica uniforme, mas pluralidade de teologias, tão diversas quão numerosas são as obras que a compõem. A presente síntese mostra os matizes dos detalhes mesclados e apresenta o que há de nuclear.1


      Deus, de acordo com os livros apocalípticos, se apresenta, antes de mais nada, como o transcendente, situado no âmbito do céu; como o constitutivamente santo, que impõe temor sagrado aos homens; destaca-se o numinoso de Deus, o totalmente “outro”, distanciado da terra dos homens. Por isso, senta-se em um trono de majestade, somente a ele reservado, rodeado de vorazes chamas de fogo. Ninguém pode aproximar-se, nem sequer os anjos (1 Henoc 14,8-23). É o “Altíssimo”, “O Glorioso e Magnífico”, “O Pai invisível”, que ninguém pode ver (cf. visão parecida em Is 6,1-8; 1Tm 6,16). O tetragrama divino (Iahweh) não pode ser pronunciado; a fim de não incorrer em irreverência, recorre-se à tradução hebraica (Adonai) e grega (Kyrios) do vocábulo (Carta de Aristéias 155).


      Apesar desta distância, devida à sua infinita santidade, o Deus da literatura apocalíptica não se acha à margem da história. A apocalíptica, que se concentra na interpretação dos acontecimentos, vê Deus como o criador do universo e o artífice da história, que lhe dá sentido oculto e coerência interna que só ele conhece. Deus se manifesta em suas proezas salvíficas; conduz o devir da história: os fatos “têm que suceder” segundo o desenvolvimento predeterminado por Deus. Este concede tratamento privilegiado a seu povo de Israel. Em seu relacionamento se mostra providente, santo e salvador. Por meio dele a história continua, a história que sofre momentos de altos e baixos, porém que acabará com a vitória para seu povo. “O Deus dos apócrifos, mais transcendente e distante do que o do AT, é sentido ao mesmo tempo mais perto, mais salvificamente próximo”.2


      Qual ponto obscuro que desfigura esta visão, destaca-se o excesso de particularismo. Com seu povo Deus se desdobra em cuidados: Israel se converte no único destinatário de sua predileção, seu primogênito (4 Esdras 6,58); as outras nações foram criadas para Israel (ApBar [sir] 14,18; 15,17) e são como saliva ou cuspe (4 Esdras 6,56). Acentua-se esta perspectiva de forma a propósito dos gentios, considerados como já condenados em vida, porque não conhecem nem praticam a Torah (Jubileus 15, 26). No entanto, pouco a pouco vai-se abrindo uma corrente positiva e altruísta. O Filho do homem será a luz dos gentios (1 Henoc 48,4); Israel ajudará todos os mortais a se salvarem (Oráculos Sibilinos 3, 194-195).


      Conjugando a dimensão transcendente de Deus, ressaltada em sua santidade de um lado, e seu compromisso com a história humana, apesar de dirigido predominantemente para Israel, de outro, descobre-se que, na base da conduta divina, se encontra o amor misericordioso. Este traço essencial de Deus se destaca principalmente nas páginas do AT e da literatura apocalíptica. Os livros comentam com paráfrases belas o nome de Deus de Ex 34,6: “Iahweh, Iahweh, Deus de misericórdia e clemente, lento para se encolerizar e rico em amor e fidelidade, que mantém seu amor a milhares, que perdoa a iniqüidade, a rebeldia e o pecado”. Assim é explicada a célebre definição de Deus: “...o Altíssimo é chamado compassivo... é clemente, paciente, pois tem paciência com os pecadores como suas criaturas que são... é misericordioso: se não multiplicasse sua misericórdia, o mundo com seus habitantes não conseguiria alcançar a vida...” (4 Esdras 7,132-140, Ar 192). Deus é visto como “Senhor Todo-poderoso, rico em misericórdia” VidAd[lat] 27). Principalmente como pai (Test-XII Lev 18,6), o pai que ama Israel (Jub 1,24.25), o pai de todos os homens (VidAd[gr]).


      Salienta-se também a condição de sua justiça. O Deus justo da apocalíptica se mostra em conexão com a imagem divina no AT. A justiça de Deus é fidelidade à aliança, compromisso salvífico com a comunidade de Israel. Ela se apresenta como dom divino e não como algo de ameaçador; está longe da justiça de retribuição, forense, herança da cultura grega e romana. No Deus bíblico não se concebe a ira motivada por vontade despótica. A idéia de justiça punitiva não se encontra em nenhum texto bíblico; seria uma contradictio in adiecto.3 A justiça de Deus, acima de todas as conotações morais, consiste na fidelidade a uma relação de comunhão; é conceito fundamentalmente religioso, que se acha ligado à soberania salvífica de Deus e é “uma das manifestações da fidelidade amorosa de Deus à sua aliança”.4


      A justiça de Deus nos livros apocalípticos qualifica o comportamento de Deus, fiel à aliança estabelecida com seu povo, impregnada de misericórdia e de perdão. A literatura apocalíptica é fundamentalmente afim ao conceito do Deus justo, próprio do AT. Entre os livros importantes convém destacar o dos Jubileus. Deus se mantém justo, a saber, se mostra cumpridor de seu desígnio de salvação, ainda que o homem seja indigno (Jub 1,16.25; 21,4; 31,25). Não obstante, coexiste o juízo de Deus para castigar os pecados, quando o homem não se comporta segundo o que está escrito nas tábuas celestes (Jub 4,6.32; 39,6). Deus é chamado o “Senhor da justiça” (1 Hen 22,14). Esta justiça se cumprirá: “No fim dos tempos ser-lhes-á manifestado o espetáculo do juízo, que será com justiça, na presença dos justos, para a eternidade” (1 Hen 27,3). Nem todos os autores concordam com a peculiaridade da justiça divina nos livros apocalípticos.5 1 Henoc fala de justiça de salvação (91,1-11; 94-104); Deus busca a salvação escatológica (61,4); sua justiça é misericórdia (71,3). Igualmente no Testamento dos Doze Patriarcas, Deus é descrito como justo ou salvador mediante o insistente simbolismo luminoso: é luz de justiça (Test XII Zab 9,8), sol de justiça (TestXII Jud 24,1). A justiça divina como sinônimo de salvação se declara abertamente: “Desta raiz florescerá um rebento de justiça para as nações, a fim de julgar e salvar todos os que invocam o Senhor” (TestXII Jud 24,6). Outrossim, em 4 Esdras 8,36: “Nisto se manifestarão tua justiça e bondade, Senhor: em que tenhas misericórdia dos que não possuem boas obras”. É mister acrescentar que, envolvida por esta justiça salvífica, é que se contempla a re-criação do mundo, para que seja resgatado e levado à sua consumação juntamente com a humanidade fiel. Segue-se, pois, na idéia fundamental do Deus justo do AT, o Deus fiel à sua aliança de salvação, que perdoa os pecados dos homens. “Positivamente, o Deus justo não se acha distante do Deus misericordioso”6.


      II – Apocalipse de João e visão trinitária


      No começo do livro do Ap, a assembléia cristã, que se reúne no âmbito da liturgia, benze-se com a saudação de Deus Trindade; recebe a graça e a paz da parte de Deus, qualificado como “aquele que é, que era e que deve vir”, isto é, o dono e senhor das três dimensões da história, cuja presença providente permanece sempre com a Igreja. Esta expressão é paráfrase targúmica (TJ) e adaptação cristã de Ex 3,14, em que Deus revelava o seu nome: “Eu sou aquele que sou”. O Espírito é designado com a formulação original dos sete espíritos, enfatizando-se que ele constitui a plenitude da salvação oferecida. Cristo é citado em sua qualidade de testemunha digna de crédito da Palavra de Deus mediante sua vida, morte e glorificação; o primeiro ressuscitado dos mortos e chefe dos reis da terra, que conduz o rumo da história para desenlace escatológico plenamente feliz. O Ap quer insistir tanto nesta bênção trinitária, na paridade essencial das pessoas divinas, que utiliza a linguagem que há de servir à teologia.7 Esta bênção está hoje lamentavelmente esquecida, mas deveria ser restabelecida para a liturgia e a vida da Igreja, como significativa expressão de Deus Trindade, eficazmente ativo na história da salvação: “Que a graça e a paz estejam convosco, da parte daquele que é, daquele que era e que deve vir; da parte dos sete espíritos que se acham diante do seu trono; e da parte de Jesus Cristo, a testemunha fiel, o primogênito entre os mortos e chefe dos reis da terra” (Ap 1,4).


      Esta saudação, colocada justamente no início de sua leitura, indica, qual espécie de rubrica, que o Ap vai ser um livro essencialmente trinitário, em que intervêm ativamente o Pai, Cristo e o Espírito.


      Aliás, este livro assinala, talvez como poucos escritos do NT, a grande unidade existente entre o Pai, Cristo e o Espírito. A obra da SS. Trindade aparece no Ap como ação íntima, solidária e voltada para a procura do bem da Igreja e da humanidade.


      Entretanto, o Ap não é livro ingênuo; constata com admiração a presença do mal na história e descobre a origem demoníaca de muitas ramificações negativas. Surge delineada no livro – como singularidade somente por ele registrada – uma trindade demoníaca, que se opõe à Trindade divina e combate contra a Igreja. Diante de Deus-Pai, de Cristo e do Espírito, levantam-se respectivamente o grande Dragão, instigador do mal no mundo (12,3-4.7-9,13-17), a primeira Besta, símbolo sinistro do Estado que usurpa o nome de Deus e se faz adorar (13,1-10), a segunda Besta ou falso profeta, representação de toda ideologia idólatra (13,11-17). Não obstante, serão finalmente aniquilados, lançados no lago de fogo e enxofre (20,10). Só permanece a Trindade santa.


      1. Deus Pai – A imagem de Deus que o Ap apresenta não é a caricatura divulgada de majestade divina, inacessível em seu trono e irada. Do trono de Deus parte amorosamente o desígnio da salvação para toda a humanidade. O Apocalipse, com a linguagem visionária dos simbolismos, restabelece a visão do Deus genuinamente cristão.8


      Ele é Deus criador. É o princípio absoluto da criação. Por sua vontade, o que não existia foi criado (4,11). Mantém viva a criação (15,3; 19,6). Continua criando e fazendo novas todas as coisas em um presente ininterrupto (21,5). Consumará sua criação em uma gênese renovada (22,1-2). É o começo e o fim da criação (1,8).


      Deus é salvificamente poderoso. Só ele se senta no trono (4,2.9; 5,1. 7.13; 7,10.15; 19,4; 20,11; 21,5), em atitude de domínio absoluto, porém não se dobra solitariamente sobre si mesmo. Mostra-se solícito e atento; diante de seu trono ardem sete lâmpadas de fogo, que são os sete espíritos (4,5). Do trono emerge uma mão com um livro que é o decreto da salvação, em tom de comunhão com os homens (5,1). É o Deus criador do bem e da vida; no meio do trono e em torno do trono estão presentes os viventes (4,6-7). É o Vivente pelos séculos (10,6). É, assim mesmo, o destruidor do mal. Diante do seu trono, a turbulência do mar (símbolo da hostilidade) repousa, já domesticada como cão caçador de lebre, e transparente como o cristal (4,5-6). Lança para longe do seu trono o grande Dragão, instigador de todos os males e origem da primeira e da segunda Bestas (20,10).


      Deus de beleza incomparável. Seu trono resplandece com as gemas mais preciosas do mundo (4,3). Deus cheio de paz e que irradia paz: o arco-íris cerca seu trono, como sinal perpetuamente luminoso de sua benevolência (cf. Gn 9,13-15). Aureolado pela cor verdejante da esmeralda (4,3). Veste-se de luz tão deslumbrante que faz o sol e a lua empalidecerem (21,23). “Deus de Deus, “Luz de Luz”. Esta beleza se mostra no resplendor de sua providência, pois estabeleceu um desígnio de salvação em favor dos homens e, assim, uma parte da humanidade resgatada já o reconhece (4,11; 5,13; 7,10.12; 11,17-19; 12,10; 15,3-4; 16,5-7; 19,5-7). Deus de santidade. Desta maneira é celebrado pelos viventes (4,8) e em freqüentes doxologias pela assembléia eclesial (12,10): só ele é santo (15,4), seus juízos são verdadeiros e justos (15,3; 16,7; 19,2).


      É o Deus e Pai do Senhor Jesus. Jesus, que é o único hermeneuta de Deus, assim o revelou (1,6; 3,5) e o designou assinaladamente (3,12.21). Com esta designação, a imagem de Deus se situa na verdadeira perspectiva teológica do NT, em que constitui sua revelação central (cf. Mc 15,34; Jo 20,17; Rm 15,6). A nova face de Deus Pai. A aspiração da humanidade consiste em ver a face de Deus, pois seu nome foi escrito em suas frontes (22,4).


      2. Cristo – Cristo ocupa posição central no Ap9. Sua visão se acha em continuidade com a cristologia do NT. São estes os traços cristológicos mais destacados: mistério pascal de morte, ressurreição e glorificação. Divindade. Sumo sacerdote. Testemunha. Filho do homem. Cordeiro. Vencedor, Senhor da Igreja.


      O Ap declara com todo realismo a morte redentora de Jesus, mostra que foi morto (1,18). Contempla o Cordeiro degolado (5,6.9.12). Confessa que Jesus derramou seu sangue para libertar os homens dos pecados e fazer deles um reino sacerdotal (1,5; 5,9; 7,14). Ao mesmo tempo, celebra sua ressurreição, proclama-o como o primeiro nascido dos mortos (1,5). Designa-o sobretudo como o Vivente (1,18). O Cordeiro está permanentemente de pé, ou seja, ressuscitado (5,6; cf. 3,20; 14,1; 15,2-3). Cristo é glorificado (cf. Mc 16,19; Lc 1,32; Ef 1,20; Hb 1,3; 8,1). O Apocalipse expressa esta glorificação de Jesus “sentado à direita de Deus” com a dinâmica expressão da entronização do Cordeiro. Este aparece no meio do trono (5,5), em direção do trono (7,17) e compartilhando o trono de Deus (22,2.3). Também derrama o Espírito sobre a humanidade (5,6)


      Acentua-se a divindade de Cristo. O Apocalipse é escrito com exigências radicais: ou se adora Cristo, como verdadeiro Deus ou se fica escravo do Dragão e das Bestas. A comunidade perseguida do Ap confessa Cristo como seu único Deus. O livro aplica a Cristo atributos idênticos aos que o AT reservava a Iahweh. Realiza uma transferência teológica. Com isto, provêm para Jesus a mesma autoridade e divindade próprias de Iahweh. Esta transferência teológica se efetua entre o Ap e o AT e, também, dentro do próprio livro do Ap, cujos elementos apontamos: semelhante descrição do Filho do homem e do “ancião de longos dias” (Ap 1,14; Dn 7,9); idêntica expressão para qualificar sua voz (Ap 1,15; Ez 1,24; 43,2; Dn 10,6); exata atribuição de juiz e de recompensa (Ap 2,23; Sl 7,9; Jr 17,10); igual declaração de amor (Ap 3,9; Is 43,4.9); a mesma promessa de vida (Ap 21,6; Is 55,1). Cristo é confessado “Alfa e Ômega” (22,13) tal como Deus (Ap 1,8; 21,6). “Santo”, se diz de Cristo (Ap 3,7) e de Deus (Ap 4,8; 6,10). A assembléia litúrgica do Ap o confessa como Deus em uma aclamação teológica compartilhada com o Pai. Recebe os mesmos elementos doxológicos que aquele “sentado no Trono” (4,11 = 5,9; 5,12 = 7,12). Do princípio ao fim do livro, a Igreja do Ap reconhece diante do mundo o único senhorio de Cristo e confessa sua divindade.


      Sumo Sacerdote. Por meio de imagens luminosas, de candelabros de ouro e das diversas referências sacerdotais que traz consigo (1,12-13; 2,1), o Ap declara Cristo como o Sumo Sacerdote, que preside toda função litúrgica dentro da Igreja.


      Testemunha. Cristo é a única testemunha. Já foi testemunha da Palavra de Deus em sua vida terrestre, mas, sobretudo agora, é “testemunha fiel” e digna de crédito, como Cristo glorioso (1,5; 3,4; 19,11.13). Sua palavra tem a garantia divina: mediante a palavra de Cristo, Deus continua comunicando à Igreja seu desígnio definitivo de salvação (2,1.8.12.18; 3,1.7.14). Ele mesmo recomenda à sua Igreja a leitura do Ap (22,16.18.20). A fim de manter vivo o seu testemunho no mundo e promulgar sua palavra de salvação (14,7), suscita os cristãos que são as “testemunhas de Jesus” (2,13; 17,6).


      Filho do homem. É designado com esta figura apocalíptica e se mostra como juiz definitivo (1,7.13), vem para realizar a vindima da terra (14,14) e sua colheita final (14,18-20). O Ap destaca duas características distintas: 1a – a atuação do Filho do homem se realiza no âmbito da Igreja, ele a julga e a purifica com sua palavra poderosa (interpelação continua, sob a forma de sete cartas dirigidas às sete Igrejas); 2ª – sua vinda não se reserva para o fim, porém se dá no presente (2,5.16; 3,11.20; 16,15).


      Cristo Cordeiro.10 Este constitui o símbolo mais característico da cristologia por causa de sua freqüência (5,6.8.12.13; 6,1.16; 7,9.10.14. 17; 12,11; 13,8; 14,1.4(bis).10; 15,3; 17,14 8(bis); 19,7.9; 21,9.14.22. 23.27; 22,1.3) e seu tríplice significado. Menciona Cristo como antítipo do servo de Iahweh que imola sua vida em oferenda pela humanidade (cf. Is 53,6-7; Jr 11,19). Refere-se a Cristo que, como cordeiro pascal, derrama seu sangue para libertar do pecado e criar um povo consagrado a Deus (cf. Ex 12,12-13.27; 24,8; Jo 1,29; 19,36; 1Cor 5,7; 1Pd 1,18-19). Designa Jesus Cristo, rei poderoso e senhor da história, que conduz vitoriosamente sua Igreja (cf. 1 Henoc 89,42.46; 90,9.37; TestXII Jos 19, 8; TestXII Ben 3,8: J Ex 1,15). Este último aspecto se acha muito enfatizado no Ap. Cristo é o vencedor: de fato, já venceu pela sua morte redentora (5,5.9). Monta um cavalo branco para vencer na história (6,2). Combate contra a violência (6,3-4), a injustiça social (6,5-6), a morte e seu infame cortejo (6,7-8). Acaba vencedor das forças do mal (19,11-14.20).


      Senhor da Igreja. E mais: a Igreja no Ap se apresenta como mistério trinitário. Deus Pai assume a iniciativa de sua realização histórica (10,7). Cristo a cria mediante seu mistério de redenção (1,6), conquista homens de toda raça, povo e nação (5,9), fá-los reino e sacerdócio (1,6; 5,10). Com sua palavra poderosa renova-a em seu amor primeiro (2,4); é objeto de predileção amorosa para o Senhor (1,5; 3,9); promete-lhe a vitória (2,7.11.27-28; 3,5.12); concede-lhe o Espírito para que interprete sua palavra sabiamente (2,7.11.17.29; 3,6.13.22), seja capaz de dar corajoso testemunho (19,10) e aspire por seu Senhor (22,17). Cristo conduz como pastor a Igreja pelo deserto da história rumo à sua meta escatológica (7,17); conta com o testemunho dos seus, os cristãos leais (17,14; 19,7-9), até chegar às metas da consumação final.


      3. O Espírito Santo – O Espírito só começou a ser estudado em épocas relativamente recentes.11 Vinte vezes aparece a palavra “Espírito” pneuma, e em quatro ocasiões surge a estranha expressão “Os sete espíritos”, sempre em frases lacônicas e em contextos simbólicos quase que impenetráveis. O livro do Ap traz para a teologia o protagonismo profético do Espírito na vida da Igreja. Este a ajuda a interpretar sabiamente a Palavra de Deus, pronunciada por Jesus; assiste-a com sua proteção, a fim de que a Igreja a proclame com coragem diante do mundo. A presença do Espírito impregna todo o livro. Vamos seguir a mesma ordem de seu aparecimento no livro.


      É o Espírito quem promove e legitima a experiência profética de João, o vidente do Ap. Em quatro momentos destacados, João testemunha que a força do Espírito o transforma a fim de ter acesso a realidades transcendentes que, se ele fosse deixado exclusivamente à mercê de seus recursos naturais, lhe teriam sido por completo vedadas. Em 1,10, durante o dia do Senhor, João “entra no Espírito”, e assiste à grande visão de Jesus Cristo, Filho do homem, sumo Sacerdote, o Vivente, adornado de atributos divinos, que lhe confere a tarefa de escrever o Apocalipse (1,10-20). Em 4,2 “de novo”, transformado pelo Espírito, contempla o grande templo celeste, onde se acha o trono de Deus, rodeado dos viventes e os anciãos (c. 4), o Cordeiro, Cristo em seu mistério pascal, e toda a criação em atitude de louvor a Deus e ao Cordeiro (c. 5). Em 17,3, é-lhe permitido com a energia do Espírito ver o espetáculo grotesco da grande prostituta a grande Babilônia (símbolos de mulher e de cidade, que personificam o mal deste mundo) e contemplar sua ruína. Em 21,10, como contraponto da visão anterior, o Espírito o capacita para assistir ao triunfo definitivo do bem, a aparição da esposa do Cordeiro e da nova cidade de Jerusalém. Todas estas visões de imensa transcendência para entender o Ap, são possíveis graças à força do Espírito; possuem a garantia reveladora não de um homem, mas do Espírito que capacita João para desempenhar o papel de profeta verdadeiro.


      Em todas as cartas ecoa sempre: “Quem tem ouvidos, ouça o que o Espírito diz às Igrejas” (2,7.11.17.29; 3,6.13.22). Trata-se de um dito sapiencial, indica a função do Espírito que ilumina e faz entender as palavras de Jesus. E o destinatário aparece no plural “Igrejas”: o Espírito fala a toda a Igreja universal, interpretando as palavras de Jesus, a fim de que se converta. A Igreja “ad intra”, já purificada (caps. 2-3), proclamará a mensagem de salvação (4-22)12.


      O Espírito protege esta Igreja que dá testemunho de Jesus e sofre por sua causa, vista idealmente na imagem das testemunhas-profetas, que, seguindo o exemplo de “nosso Senhor”, pregam, fazem prodígios, sofrem toda espécie de hostilidades, são executados e irreverentemente profanados (11,8). Apesar de tanta impiedade, o Espírito os assiste na sorte suprema, assegura a vitória final e faz que seu testemunho consiga a conversão da humanidade (11,11). O Espírito prossegue animando os cristãos para que permaneçam fiéis, ainda que suportem as durezas da perseguição. Diante da ruína eterna dos que adoram a Besta (14,9-11), os cristãos que observaram os mandamentos de Deus e a fé de Jesus, e que morreram no Senhor – morte que coroa uma vida de lealdade mantida – são bem-aventurados, já desde o momento de sua morte. Descansam de todas as suas fadigas e vivem em descanso de plenitude, pois suas obras os acompanham (14,13). O Espírito é garante deste macarismo eterno.


      “O testemunho de Jesus é o Espírito da profecia” (19,10). Texto-chave para entender a função do Espírito. Mas é preciso insistir na dimensão trinitária que o Ap manifesta. Com freqüência aparece a expressão bimembre: “A Palavra de Deus e o testemunho de Jesus” (1,2.9; 6,9; 20,4), formando uma hendíadis literária, a saber, a Palavra que tem sua origem fontal em Deus Pai, foi testemunhada historicamente por Jesus em sua vida terrestre e de ressuscitado (o Ap é o único livro que concede a Cristo glorioso o título de testemunha). O Espírito desempenha dupla atuação, de sístole e diástole. O testemunho de Jesus consiste agora em fazer conhecer a Igreja, por meio do Espírito, que inspira os profetas (função sapiencial) e, também, significa que o Espírito converte a Igreja em assembléia de testemunhas (função missionária), que proclamam o testemunho único de Jesus Cristo (cf. Mt 10,18-20; Mc 13,11; Lc 12,11-21). O Ap enfatiza a grande unidade da Trindade. O que Jesus glorioso faz é testemunhar a Palavra de Deus. O que o Espírito realiza é interiorizar para a Igreja e proclamar diante do mundo o testemunho de Jesus Cristo.


      Finalmente, o Espírito enche a Igreja profeticamente, e esta, já purificada como esposa radiante do Cordeiro (19,7-9), em uníssono com ele, chama Cristo: “O Espírito e a esposa dizem: Vem, Senhor!” (22,17).


      Em nível de transcendência, o Espírito é designado mediante formulação original, própria do Ap, “os sete espíritos”. Estes significam a plenitude (o número sete é simbólico) do Espírito, ou seja, o poder completo de comunicação e de vivificação que Deus possui junto aos homens. Eles estão diante do trono de Deus (1,4), ardendo perpetuamente como sete lâmpadas de fogo (4,5). Cristo tem esta exuberância do Espírito (3,1), e, já que o possui pessoalmente, derrama-o sobre toda a terra (5, 6). É mister, porém, insistir de novo no valor trinitário desta formulação. O Ap, com sutil emprego de imagens simbólicas e correspondência de palavras – modificando suas fontes inspiradoras do AT – quer deliberadamente destacar a unidade divina, dentro da distinção de funções da Trindade Santa. Os sete espíritos estão diante do trono de Deus (1,4); indica-se que pertencem ao âmbito de Deus Pai. E são sete lâmpadas de fogo ardendo diante do seu trono (4,5). Só Cristo tem os olhos de fogo (1,14; 2,18); pertencem, pois, também a Cristo. O Ap enfatiza tanto que são de Cristo, quanto se convertem em seus próprios olhos: “O Cordeiro tinha sete chifres e sete olhos que são os sete espíritos de Deus enviados a toda a terra” (5,6). Por meio da menção do trono de Deus, do fogo e dos olhos; mediante a equivalência de uma iconografia cultual (as sete lâmpadas, o fogo) e antropomórifca (os olhos, o Ap descreve visionariamente a sintonia da Trindade com sua atividade salvífica. Em poucos escritos do NT aparece com tanto realismo esta comunhão trinitária, perfeita em sua unidade e pessoal em sua economia.


      III – Apocalipse e fim do mundo


      O fim do mundo aparece no Ap (21-22), como a perfeição da história humana que se consuma no Deus trinitário; é preciso retirar o véu da sua linguagem para entender a teologia que oferece. Mediante os símbolos da cidade, do templo, da luz e do paraíso recriado, Deus Trindade se comunica de maneira total com a humanidade; concede-lhe uma cidade e um templo para viverem juntos, uma luz em que se contemplarem diretamente, sem sombras, e um paraíso onde viverem em eternidade feliz. Os dois últimos capítulos de Ap realizam as mais profundas aspirações da humanidade por um futuro venturoso: a humanidade, depois do longo devir do tempo, desemboca finalmente em Deus Trindade. E, com ela, também o mundo e seus êxitos são recriados. Cumpre-se, agora, o fim da história, a apoteose da nova criação (cf. Is 65,17). Tal plenitude do humano no divino se explica da única maneira possível, mediante esta germinação de símbolos.


      Aparece a cidade santa, a nova Jerusalém, como o dom escatológico de Deus à humanidade, a fim de habitá-la juntos em comunhão pessoal e perdurável (21,2-26). Esta cidade, procede do céu, não é obra humana, vem da parte de Deus (21,2), como bênção divina (a mesma preposição apo que existe na bênção trinitária de Ap 1,4). Significa a realização perfeita do desígnio de Deus e a feliz consumação do mundo, depois das tentativas falidas da humanidade. É a anti-Babilônia, a cidade secular, auto-suficiente, feita para armazenar a injustiça (Ap 18). É a anti-Babel, a cidade levantada pelo orgulho dos homens, que devia tocar o céu (Gn 11,4) e o símbolo do não-entendimento humano (5,9). Na nova Jerusalém Deus estabelece sua morada definitiva (Ap 21,3), e morará sempre com os homens: eles serão seu povo e ele será seu Deus. Cumpre-se, por fim, a promessa da aliança, tantas vezes promulgada. Deus acaba com todas as penalidades, a dor e a morte (21,4; 1Cor 15,27: “O último inimigo a ser destruído será a morte... quando todas as coisas já tiverem sido submetidas a ele, então também o Filho se submeterá Àquele que a ele submeteu todas as coisas, para que Deus seja tudo em todos”). Deus recria o mundo e seu plano de salvação chega a seu completo desenlace.


      O templo da divindade. Nesta cidade de Jerusalém não existe templo, porque o Senhor Deus Todo-poderoso é o Cordeiro em seu templo (Ap 21,22). Esperava-se um templo renovado (Ez 44-45; 48,15-16.30-35). Nem sequer em Jerusalém, a cidade do templo, há templo (!) Deus e Cristo são o templo verdadeiro. A divindade já não aparece apenas como objeto de culto, porém como lugar de culto. O templo é a cidade, onde os homens habitam. Quer-se dizer que já existe relação ininterrupta entre Deus e a humanidade; que esta vive de agora em diante em Deus, como em um templo. Até as medidas simbólicas desta cidade (21,16) estão calcadas nas proporções do santo dos santos (cf. 1Rs 6,19s). A cidade se apresenta como a parte mais sagrada do templo, onde a relação dos homens com Deus será para sempre, sem exclusividade de datas e pessoas, com uma reciprocidade íntima e permanente.


      Cidade da luz de Deus. Cidade completamente inundada pela luz divina; é a vida de Deus que se comunica (“A vida e a luz dos homens” [Jo 1,4]). Não há mais necessidade do sol nem da lua para a clarearem, porque a glória de Deus a ilumina e o Cordeiro é sua lâmpada (21,23). Esta cidade resplandece como o lugar da luz escatológica. A luz, símbolo da vida, aqui fortalecida ao infinito, surge como a vida divina (de Deus Pai e do Cordeiro) irradiando-se por toda a cidade. Com seu simbolismo apocalíptico a mensagem teológica se deixa entender. Tal é a força da luz divina, que a obra primordial da criação, a luz natural do sol e da lua (Gn 1,3.14) se apaga. A presença de Deus se torna tão penetrante que chega a todos os recantos e transforma os recintos da cidade. Deus se comunica, por contágio, como a luz. Toda a cidade, habitada pela humanidade, fica constituída por uma refração de luz, penetra os alicerces obscuros e os muda em pérolas (21,19-21), atravessa as paredes e faz dela jóias (21,18), outrossim as portas são pérolas (21,21-22), a cidade brilha de puro resplendor (21,11), e sua praça é de ouro puro (21,18); a cidade da nova Jerusalém fica enriquecida pela glória divina (21,23). Possui tanta luz que se converte em farol para onde se dirigem todas as nações (21,24). Nela não haverá noite (21,25). Este simbolismo luminoso, tão insistente que quase deslumbra, que envolve e penetra a cidade, parte da glória de Deus e do Cordeiro (21,21.23); pretende mostrar como a vida de Deus é dom concedido aos homens, que se comunica totalmente, fá-los viver da própria vida, e estes não podem senão existir transfigurados em sua presença.


      O paraíso recriado. Na cidade, do trono de Deus e do Cordeiro brota um rio de água de vida, brilhante como o cristal, e cresce a árvore da vida. Aqui se encontram os motivos essenciais do Gênesis (2,10), ampliados pelos profetas (Ez 47,1-12). Mas não se trata de voltar às origens. O paraíso prometido é o cumprimento de toda a história da salvação. A última imagem que o Ap oferece é a de Deus Trindade. Aparecem juntos, até rompendo a coerência lógica da visão, ocupando o mesmo trono da divindade, o Pai e Cristo,13 sendo eles a origem da torrente cristalina. E esta água de vida, que alimenta a humanidade, é a fecundidade do Espírito Santo. “No cume de Jerusalém vemos a Trindade inteira: o Pai penetra toda a cidade com sua glória, o Cordeiro a ilumina com sua doutrina, o Espírito a irriga e faz nascer a vida por toda parte”.14 Assim a imagem da Trindade está perfeitamente ressaltada. A humanidade só pode existir já em Deus Trindade. O livro começa com uma bênção trinitária (1,4-5) e termina, como inclusão semítica, com outra imagem igualmente trinitária, qualificando o Apocalipse como o livro da Santa Trindade. No fim da história, a Trindade constitui a única fonte de vida para a humanidade. Cumpre-se para esta a aspiração do salmo 36,8-10: “Os filhos de Adão se abrigam à sombra de tuas asas. Eles ficam saciados com a gordura de tua casa, tu os embriagas com um rio de delícias; pois a fonte da vida está em ti, e com tua luz nós vemos a luz!” Realiza-se o anseio profundo do homem: “Em busca da luz meus anseios se consomem”, escreveu um poeta, F. García Lorca. O Ap recriou esta aspiração com os símbolos de uma cidade de luz, de um templo de glória e de um paraíso, onde brota impetuosa uma torrente de água viva luminosa e cresce a árvore da vida imortal. O Ap acrescenta que estas condições de plenitude de vida são inexoráveis; não existirá aquela maldição genesíaca, pois o Diabo e a morte já haverão desaparecido (Gn 3,16-22; Ap 22,3); os homens verão a face de Deus (22,4), isto é Deus, como o futuro da humanidade, aquele por quem sempre seu coração anelou (Ex 33,20; Sl 17,15; 42,3; 1Cor 13,12; 1Jo 3,2: “Ainda não se manifestou o que seremos. Sabemos que, quando se manifestar, seremos semelhantes a ele, porque o veremos tal qual é”).


      [→ Amor; Céu; Comunhão; Criação; Doxologia; Escatologia; Espírito Santo; Filho do Homem; História; Igreja; Jesus Cristo; Pai; Páscoa; Sacerdócio; Salvação; Senhor; Transcendência; Trindade.]


      Notas – 1. Cf. principalmente M. Delcor, Mito y tradición en la Literatura apocalíptica, Cristiandad, Madri 1977, 45-65; A. Diez Macho, Apócrifos del Antiguo Testamento I, Cristiandad, Madri 1984, 309- 328. Otras obras: R. H. Charles, The Apocrypha and Pseudepigrapha of the Old Testament II, Oxford 1969; H. H. Rowley, The Relevance of Apocalyptic. A Study of Jewish and Christian Apocalypses from Daniel to Revelation, Londres New York 1964; J. Schreiner, Altestamentlich jüdische Apokalyptik. Eine Einfübrung, Münster 1969; U. Vanni, Apocalíptica, en P. Rossano-G. Ravasi-A. Girlanda, Nuevo Diccionario de Tealogía Bíblica, San Pablo, Madri 1990, 133-142 – 2. A Diez Macho, o.c. 311 – 3. Cf. G. Von Rad, Teología del Antiguo Testamento I, Sígueme Salamanca 1969, 461 – 4. W. Eichrodt, Teología del Antiguo Testamento I, Cristiandad, Madri 1975, 219.228 – 5. J. Becker (Das Heil Gottes, Heils- und Sündenbegriffe in den Qumrantexten und im Neuen Testament, Gotinga 1964, 22-26), crê tratar-se sobretudo da justiça retribuitiva; impõe-se o aspecto da justiça, como norma moral que é preciso cumprir. Todavia, M. J. Fiedler (Dikaiosyne in der diaspora-jüdischen und intertestamentarischen Literatur: JJS 7 [1970] 136s) e P. Stuhlmacher, (Gerechtigkeit bei Paulus, Gotinga 1966, 166s), reivindicam o mesmo tratamento que a justiça bíblica, isto é, compromisso de salvação com a aliança – 6. A Diez Macho, o.c. 328 – 7. Rompe repetidamente com as regras da oposição; suas anomalias gramaticais deliberadas são um sublinhado pedagógico. A preposição apo (da parte de) demarca um bloco literário, configurando como conjunto autônomo como se se tratasse de trilogia. – 8. CF. J. Pfammatter, Propiedades y formas de actuación de Dios en el Nuevo testamento. El Apocalipsis de Juan, en MS II, t.I, Madri 1969, 329-332 – 9. Cf. T. Holtz, Die Christologie der Apokalypse des Johannes, Berlim 1962; J. Comblin, Cristo en el Apocalipsis, Herder, Barcelona 1969; R. Schnackenburg, La figura de Cristo en el Apocalipsis de Juan, em MS III, t.I, Madri 1969, 392-401; F. Bovon, Le Christ de l’Apocalypse RevThPhil 105 (1972) 65-80; F. Contreras, El Señor de la vida. Lectura cristológica del Apocalipsis, Sígueme, Salamanca 1991 – 10. M. E. Boismard, Le Christ-Agneau, rédempteur des hommes: Lum Vie 7 (1958) 91-104; P. A. Harle, Le Christ-Agneau. Essai sur la Christologie de l’Apocalypse, Montpellier 1955; Id., L’Agneau de l’Apocaypse et le Nouveau Testament: EtThRel 31 (1956) 26-35; N. Hillyer, The Lamb in the Apocalypse: Evquart 39 (1967) 228-236; N. Hohnjec, Das Lamm -to arníon- in der Offenbarung des Johannes. Eine exegetisch-theologische Untersuchung, Roma 1980 – 11. Cf. B. J. Baukham, The Role of the Spirit in the Apocalypse: EvQ 52 (1984) 53-58; B. Morricone, Lo Spirito delle Chiese, Roma 1983; R. L. Jeske, Spirit and Community in the Johannine Apocalypse: NTSt 31 (1985) 452-466; P. Contreras, El Espíritu en el libro del Apocalipsis, Secretariado Trinitario Salamanca 1987 (com abundância de bibliografia pneumatológica) – 12. Cf. F. Contreras, Las cartas a las siete iglesias: EstBib 46 (1988) 141-172 – 13. “Sed thronus Dei et Agni erit in ea. Non dixit erunt, neque throni; ubi enim unitas est naturalis et indifferens” Primasio, Commentarium super Apocalypsim: PL 68, 930 – 14. E. B. Allo, L’Apocalypse, Paris 3ª ed., 1933, 353.


      Francisco Contreras Molina


      APOLINARISMO
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      ARIANISMO


      Sumário – I. Os primórdios. II. Nicéia. III. Depois de Nicéia.


      O conceito (areianismós) aparece pela primeira vez na Or. 21,22 de Gregório Nazianzeno e define a doutrina trinitária do presbítero alexandrino Ário e de seus seguidores. A teologia de Ário e a controvérsia ariana não surgem, sem mais nem menos, no séc. IV, porém é preciso encará-la como o desenvolvimento doutrinal que mergulha suas raízes nas exegeses bíblicas iniciadas pelos gnósticos e nas ousadas especulações da tradição alexandrina. O arianismo é o resultado final de um processo teológico que herda o esforço de compreender a pessoa de Jesus de acordo com o fio das propostas judaicas e pagãs.


      I – Os primórdios


      A explosão da polêmica ocorre entre os anos 320-325. Alexandre, bispo de Alexandria, em princípio relacionado com os melecianos e por estes provavelmente instigado, opõe-se ao idoso presbítero Ário – nascido na Líbia (260), discípulo de Luciano de Antioquia e outrora partidário dos sequazes de Melécio – por haver exasperado o subordinacionismo alexandrino a ponto de considerar Cristo mera criatura e negar sua divindade. Segundo Orígenes, o mundo era expressão da natureza imutável de Deus e, se Deus é eterno, não se pode afirmar que exista um “tempo” em que Deus tenha criado, porque desde sempre a bondade de Deus teve necessidade de um objeto. Se a criação e o Logos não podem ser distinguidos ontologicamente, basta negar a eternidade da primeira para chegar a conceber o Logos como não sendo eterno e sendo criatura. Este foi o passo dado por Ário, partindo dos precedentes originários enriquecidos com os pressupostos da teologia pagã (resp. filosofia grega). Ário, depois da repulsa por parte de Alexandre e de uma centena de bispos – entre os quais se achavam Filógeno de Antioquia, Eustásio, Marcelo de Ancira, Macário de Jerusalém – abandonou Alexandria e encontrou refúgio e apoio em Eusébio de Cesaréia, devido ao fato que a herança teológica de cunho origeniano se mantinha mais viva no Oriente, em contraste com o ambiente monarquiano de origem asiática. As razões teológicas se somaram às de ordem política, principalmente no bispo de Cesaréia. Ao lado de Eusébio de Cesaréia aparece Eusébio de Nicomédia como o grande defensor de Ário – juntamente, entre outros, com Paulino de Tiro, Narciso de Neroníades, Teódoto de Laodicéia, Teognedo de Nicéia, Patrófilo de Citópolis, Márides de Calcedônia, Atanásio de Anazarba, Gregório de Berito e Aécio de Libda – a tal ponto que, durante algum tempo, os arianos foram denominados eusebianos e, em Nicomédia, Ário escreveu sua obra magna (Thalia = Banquete). A polêmica no seio das Igrejas do Oriente provocou a intervenção de Constantino, reclamando a mediação de Ósio de Córdova e amadurecendo a iniciativa de superar o problema por meio de um concílio ecumênico, convocado primeiro em Ancira e que depois foi celebrado em Nicéia em maio de 325.


      II – Nicéia


      No concílio de Nicéia, manifestaram-se duas posições divergentes: a monarquiana e a origeniana. Ário defendeu com energia a absoluta transcendência de Deus, proposição gratamente contemplada, desde tempos de antanho, pela teologia pagã e cristã. No entanto, a diferença de Ário em relação aos monarquianos residia no fato de que o primeiro subordinava o Filho ao Pai a ponto de excluí-lo do âmbito da divindade. Para Ário, ninguém é consubstancial (homoousios) ao Pai. O Pai é sem princípio (anarchos), ao passo que o Filho tem seu princípio no Pai e, por conseguinte, o Filho é inferior ao Pai. Em suma, o Filho é uma criatura (ktisma), embora se possa e se deva considerar como criatura especialíssima. Os textos bíblicos que indicam a unidade substancial entre o Pai e o Filho (Jo 10,30; 14,9-10) expressam unidade no querer, porém não, unidade substancial. Ário não receia atribuir a Cristo os títulos que o inserem na esfera da divindade, inclusive a prerrogativa da imutabilidade, mas deixando bem esclarecido que aqueles e esta dependem unicamente da vontade de Deus. Ário e arianos argumentavam com passagens escriturísticas que, à primeira vista, aparentavam apoiar suas teses: Dt 6,4; 32,18; Ex 7,1; Jl 2,25; Jó 38,28; Sl 81; Is 1,2; Mc 10,1 Mt 26,39; Lc 2,52; 10,22; Jo 3,35; 5,22; 12,27; 14,28; 17,3; Hb 1,4; 3,1-2. Entretanto, a passagem mais lembrada e discutida na controvérsia ariana – e mesmo anteriormente – foi Pr 8,22-25, em que se queria ler a criaturalidade do Filho e em que se entendia o verbo criar como sinônimo de gerar. Os arianos tinham a seu favor não só a concepção origeniana, mas também o pensamento helenista, que concebia um deus intermediário sujeito ao Deus supremo com vistas à criação. Ignoramos por falta de testemunhos explícitos, a interpretação de Alexandre de Pr 8,22, não obstante, por duas de suas muitas cartas enviadas a Constantino, conhecemos sua posição acerca da coeternidade e da criaturalidade do Filho. Ário recriminava Alexandre por haver admitido dois gerados: Pai e Filho. Acusação não admitida, dado que, segundo Alexandre, sendo o Pai não gerado e o Filho gerado ab aeterno, não se segue que este não seja Deus tal como se pode deduzir de Jo 1,1.18; Sl 109,3; 44,2. A isto é mister acrescentar que a geração divina não deve ser entendida a modo da humana (Is 53,8: Quem poderá descrever sua geração?). Entre Ário e Alexandre situava-se Eusébio de Cesaréia. A filosofia e a teologia cristã haviam concedido ampla margem para o método apofático. O bispo de Cesaréia articulava o monarquianismo segundo módulos platônicos: o Pai é o primeiro e o único Deus verdadeiro, não gerado, único princípio e Bem absoluto, transcendência suma, o indizível e o incompreensível. O Filho era instrumento de que o Deus Supremo se servia para criar o mundo, de acordo com as idéias de cunho platônico. O Filho é participação de Deus e pode ser denominado Deus, mas Pai e Filho não são comparáveis. O Filho é de certo modo, um Deus inferior, é um deuteros Theós. A relação Pai/Sabedoria de Pr 8,22 é entendida pelo cesariense como relação de geração real. Eusébio, atendo-se ao mesmo esquema platônico, chega até mais longe quando nega ao Espírito Santo a categoria de divindade. Na facção mais antiariana sobressai Marcelo de Ancira, fervoroso partidário do monarquianismo asiático: Deus é a mônada indivisível e o Logos sua dynamis em um primeiro estágio em potência e em um segundo em ato (Jo 1,1), propugnando, assim, a coeternidade (resp. a divindade) do Pai e do Filho, conforme se depreende de Ex 3,14; Dt 6,4 e Jo 10,30; 14,9. Com a distinção do Filho como dynamis em potência e ato (no princípio/junto a Deus), pretende distanciar-se do sabelianismo, porém sem se dar conta de que o Filho fica reduzido a uma faculdade operativa de Deus e privado de autêntica subsistência. Uma vez que, segundo Marcelo, a dynamis realizou sua missão (criação e salvação), a tríade voltaria ao seu estágio primigênio, à sua condição de imanência, a ser mônada originária. Eustáquio de Antioquia, seguidor da linha asiática, se expressa na controvérsia ariana com menos radicalidade do que Marcelo. Não teme definir o Filho como Deus de Deus, gerado pelo Pai e Filho por natureza. No entanto, para Eustáquio, a natureza é denominada espírito (pneuma), entendida de forma muito próxima do estoicismo e com o teor de tradição teológica muito generalizada desde o séc. II em exegese sobre Jo 4,24. No intuito dos dois citados antiarianos se revela aversão à especificação das três hipóstases como claro eco, segundo eles, de latente triteísmo e como perigosa aproximação das especulações pagãs, especialmente das de cunho platônico, além de crítica evidente às exegeses origenianas. Entre as numerosas personagens que participam da polêmica é indispensável mencionar Ósio que, conforme o que sabemos, podemos presumir achar-se mais próximo dos asiáticos do que dos alexandrinos.


      Como resposta à controvérsia reúne-se o concílio de Nicéia ao qual se apresentam uns 270 bispos, dos quais somente 6 representantes do Ocidente latino. Nele se declara heterodoxa a doutrina ariana. Se se afirma que o Filho é verdadeiro Filho, e não criado, considera-se homooúsios (consubstancial) ao Pai. Este era o termo-chave do concílio, de difícil aceitação por parte dos bispos orientais, que deixavam entrever que, se se expressava corretamente a divindade do Filho se corria o perigo, por outro lado, de deixar na penumbra a distinção de pessoas e poder-se-ia favorecer o sabelianismo. Além do risco de se pensar que homooúsios trazia consigo o significado de participação da mônada (resp. substância) divina, suspeita já presente em Orígenes, que havia excluído a possibilidade de o Filho derivar-se da substância (ousia) do Pai por medo de que se entendesse por “geração” uma divisão material (Orig., In Ioh. XX, 18). Esta última proposição, atribuída a Eusébio de Nicomédia, era mais do que suficiente para que os arianos rejeitassem a expressão conciliar. Nicéia tentava buscar solução ortodoxa. A busca de um termo bíblico não era suficiente nem satisfazia, posto que se prestava, de antemão, a interpretações equívocas. Por outro lado, a expressão homooúsios, não escriturística, era inaceitável para os arianos, apesar de contar com longa trajetória histórico-teológica. Os gnósticos haviam utilizado o vocábulo homooúsios para indicar a consubstancialidade de cada espécie de homem (pneumático, psíquico e material) com cada substância correspondente (mundo pleromático ou divino, demiurgo e diabo) e, como conseqüência, os alexandrinos (Orígenes) o seguiram tanto no aspecto antropológico quanto no trinitário. Finalmente, chegou-se a um acordo com a aceitação do símbolo batismal – como fórmula de fé – da Igreja de Cesaréia, o qual foi subscrito por todos os presentes, com exceção de Ário e de outros dois bispos. Quem não aderiu ao acordo recebeu como sanção o exílio. O Concílio Niceno que, entre outras questões, ratificou o símbolo em que se enfatiza que Jesus Cristo, Filho de Deus, foi gerado pelo Pai, é da mesma essência (resp. consubstancial) do Pai, estabeleceu com precisão que o Filho não era parte ou divisão da ousia divina. A frase nicena ex hetéras hypostáseos é ousias acabava sem novidade por causa da união hypóstasis-ousia. Ousia podia significar ou a essência individual ou a coletiva, de um grupo de seres pertencentes à mesma espécie de acordo com a distinção aristotélica entre primeira e segunda ousia; hypóstasis, ao invés, tinha o significado único de substância individual. Daí a equivocidade do vocábulo homooúsios, que possibilitava entender-se que o Filho era da mesma ousia (= hypóstasis) do Pai.


      III – Depois de Nicéia


      À vitória inicial antiariana seguiu-se a reação antinicena. Constantino muda a política e reabilita Ário e os seus. É o momento em que se torna notória a figura de Atanásio – presente em Nicéia como diácono – e sucessor de Alexandre. No concílio de Tiro (335) Atanásio é condenado. Mortos Ário e Constantino, e Atanásio exilado, surge de novo uma cadeia de reações que indicam o grau de politização da controvérsia. É um período de atividades conciliares febris (Roma [341], Antioquia [341], Sárdica [343], Sírmio [351], Arles [353], Milão [355]) que coincide com a distribuição política do Império nas mãos dos três filhos de Constantino (Constantino, Constâncio e Constante). Retornam do exílio os antiarianos e, entre eles, Atanásio que, antes de sua volta a Alexandria (23.11.337), havia procurado apoio para sua luta contra os antinicenos. Em torno de 355, depois do concílio de Milão, aparece em cena Hilário de Poitiers. Os acontecimentos eclesiais deixavam transparecer as muitas orientações teológicas patentes na contínua busca de propostas de símbolos nos concílios. No panorama doutrinal sobressaem os anomeos (de anómoos), arianos radicais, representados por Aécio e Eunômio e também denominados aecianos e eunomianos. Eles aderem à fórmula de Sírmio (359). Para Aécio e Eunômio, Deus, cuja natureza é indivisível e não-gerada (aghennesia), não pode ser ao mesmo tempo gerada e nele não podem existir um antes e um depois (coeternidade). A diferença não-gerado/gerado assinala a diferença de essência. “Esta substância foi gerada posto que não existia antes de sua constituição e existe já que foi gerada antes de todas as coisas por deliberação de Deus Pai”(Eunômio, Apol. 12). Eunômio acusa os nicenos, a ortodoxia, de incorrerem em contradição: afirmar a geração do Filho e, ao mesmo tempo, que existe ab æterno (Apol. 13). Para Eunômio, assim como para Ário, Deus não é suscetível de mudança nem de alteração alguma. A conclusão é óbvia: existe diferença essencial entre o Pai e o Filho, e a diferença entre o Filho e o resto das criaturas reside em que o Filho é o único gerado e criado diretamente pela vontade do Pai, porém sem deixar de ser criatura (Eunômio, Apol. 17.18). A Trindade, segundo os anomeus, é formada por três hipóstases diversas quanto à sua natureza e subordinadas quanto à gradação de cada uma delas. Outra é a posição defendida pelos homeousianos que, sem incidirem nos radicalismos arianos, se viram obrigados a delinear os equívocos terminológicos que se escondiam por trás das expressões ousia e hypóstasis. Hipóstase (= prosopon), para os orientais, indicava a propriedade subsistente das pessoas divinas. Entre elas existe unidade de divindade e poder, motivo pelo qual constituem um só princípio, porém não se identificam entre si, porque não são três princípios. A hipóstase do Pai se caracteriza por ser o não causado, a do Filho por ser gerado pelo Pai e a do Espírito Santo pela subsistência do Pai por meio do Filho. Quanto ao termo ousia, aceitam que não tenha embasamento escriturístico, mas não escondem que podem ser deduzidos de determinados versículos bíblicos como Ex 3,14 e Jo 1,1. A identificação do Logos joanino com o subsistente, de ousia com hypóstasis, não permitia aos homeousianos – representados por Basílio de Ancira, Jorge de Laodicéia e Eustáquio de Sebaste – a utilização do homoousion. O mais significativo representante dos decididamente nicenos continuava sendo Atanásio, que reelabora a tradição alexandrina à luz do concílio, fundamentando sua teologia na soteriologia e atenuando o caráter cosmológico do Filho, o gerado com vistas à criação. Este não é criatura ao modo ariano, já que existiria independentemente da criação, e cria com o Pai, está a ele unido para consumar plenamente a união das criaturas com o próprio Pai. O Filho foi gerado da mesma substância (ousía) do Pai sempre gerador. O Filho é tal por natureza e não por participação; as outras criaturas são filhos por graça, não por natureza. O ser Filho por natureza não dá lugar a tipo algum de cisão, divisão, mutabilidade ou necessidade. Atanásio, contrariando os arianos, distingue no Filho o arqué ontológico do cronológico; negando este, afirma a coeternidade. Observa-se que o uso impreciso atanasiano de homooúsios pressupõe a identidade de ousía e physis. Em suma, a teologia atanasiana afirma a absoluta igualdade do Filho com o Pai e a divindade do Filho, afastando-se dos esquemas sabelianos e abrindo novos caminhos para a teologia oriental. Para superar as distâncias entre as três principais frentes, os bispos do Oriente se reúnem em Selêucia (359) e os do Ocidente em Rimini (359), para depois chegarem a comum acordo. Os primeiros decidem aceitar a fórmula de Luciano de Antioquia e a condenar os arianos. Os segundos, no princípio bem intencionados para abraçar a solução nicena, são influenciados por alguns orientais guiados por diretrizes de Constâncio e se apegam a nova fórmula que declarava o Filho semelhante ao Pai. Estes receberam a denominação de homeos ou acacianos, grupo que sofreria duro golpe por parte de Juliano, sucessor de Constâncio e alma do concílio de Paris (360), que se distancia de Rimini e legitima o uso do homooúsios entendido de forma tal que excluísse todo e qualquer perigo de sabelianismo. Em 362, o concílio de Alexandria, sob a presidência de Atanásio, reitera seu apoio a Nicéia. Em 363, o de Antioquia, presidido por Melécio, abraça como distintivo da fé a expressão homooúsios. No ano de 364, em Roma, presta-se submissão a Libério. A política pró-ariana de Valente e os mal-entendidos dos orientais com Roma impossibilita uma harmonia católica até a morte do imperador (378) e o concílio de Antioquia (379). O triunfo da ortodoxia culminaria com o concílio de Constantinopla (381), graças ao apoio de Melécio e de Gregório de Nazianzo. Não se pode silenciar que a controvérsia ariana favoreceu, no Ocidente, a maturidade de bem sucedidos esforços teológicos. Limitando-nos à geografia latina, merecem ser citados Hilário, em primeiro lugar, Febádio, Potâmio de Lisboa e Gregório de Elvira. O movimento ariano encontraria, ao longo da antiguidade tardia, âmbito de desenvolvimento entre os povos bárbaros, graças à obra de Úlfilas, porém mais com matiz étnico-político do que dogmático.


      [→ Atanásio, santo e Alexandrinos; Concílios; Criação; Credos trinitários; Espírito Santo; Fé; Filosofia; Gnose gnosticismo; Helenismo; Filho; Hilário de Poitiers; Jesus Cristo; Jesus; Logos; Monarquia; Natureza; Orígenes; Ortodoxia; Pai; Pessoa; Processões; Salvação; Teologia e economia; Transcendência; Trindade.]


      Bibliografia – Fuentes: Indicamos os autores, não exaustivamente, que legaram notícias acerca dos primeiros passos e os momentos mais importantes da controvérsia. Cf. M. Simonetti, La crisi ariana…, pp. 25.43.77.99.135.161.211.251.313.353.379.401.435.455. 527. – Para as origens da controvérsia: Eusébio de C., Vita Constantini (PG 20; GCS 7); Rufino, H.E. I, 1 (PL 21; GCS 9); Sócrates, H.E. I, 5-7 (PG 67); Sozomeno, H.E. I, 15-16 (PG 67; GCS 50); Teodoreto, H.E. I, 2.4-6 (PG 82; GCS 19); Filostórgio, H.E. I, 3.4.7; II, 1-3 (PG 65: GCS 21); Epifânio, Panar. 69, 1-7 (PG 42; GCS 37); Gelásio de Cízico, H.E. (GCS 28); Atanásio, Synod. 17-18; H. G. Opitz, Urkunden zur Geschichte des arianischen Streites, Berlim 1934 (Attanasius Werke III, 1). – Arrio: da Talia se conservam só fragmentos e notícias (Atanásio, Synod. 15; CA 1, 5); epist. dirigida a Eusébio de Nicomédia (Epifânio, Panar, 69, 6; Teodoreto, H.E. 1, 5); epist. dirigida a Alexandre (Atanásio, Synod. 16; Epifânio, Panar. 69, 7); epist. dirigida a Constantino (Sócrates, H.E. I, 26; Sozomeno, H.E. II, 27) (cf. Opitz, Urkunden, 1.12.24). – Astério: fragmentos do Syntagmation e uma carta nas obras de Atanásio e Marcelo de Ancira. Entre os escritos pseudocrisostômicos segundo notícia de Jerônimo (Vir. ill., 94), identificaram-se algumas homilias de Astério sobre os Salmos (Richard, Commentariorum in Psalmos quae supersunt, Oslo 1956). – Sobre otros arrianos: cf. E. Boularand, L’hérésie d’Arius et la foi de Nicée I, Paris 1972. – Alejandro: Epist. (Sócrates, H.E. I, 6; Gelásio, H.E. II, 3; Teodoreto, H.E. I, 4;) Opitz, Urkunde, 6.19.22; homilía de anima et corpore (PG 18; no copto cf. Budge, Coptic Homelies, Londres 1910, 115). – Eusébio de Cesarea: fragm. de cartas: Opitz, Urkunden, 4. 14; Demonstratio Evangelica (PG 22: GCS 23); de ecclesiastica theologia (PG 24; GCS 14); HE. (PG 20: GCS 9); Contra Marcellum (PG 24; GCS 14); Laudes Constantini (PG 20; GCS 7). – Marcelo de Ancira: fragmentos de Eusébio de C. (GCS 14). Notícias de obras perdidas: Jerônimo, Vir. ill, 86. Obras por alguns escudiosos atribuídas a M.: de sancta ecclesia transmitida sob o nome de Antimo; sermo maior de fide que figura como de Atanásio e, segundo Schwartz, assignada a Eustácio de A.; o pseudoatánasio de incarn. dei verbi et contra arianos e a Epist. ad Liberium. – Eustácio de A.: cf. Jerônimo, Vir. ill. 85. De engustrimytho (PG 18); M. Spanneut, Recherches sur les écrits d’Eustahe d’Entioche, Lille 1948. – Nicéia: G. L. Dossetti, Il simbolo di Nicea e di Constantinopoli, Roma 1967; Opitz, Urkunden, 42ss. – Reacción antinicena: Rufino, H.E. I, 11-14. 16-18; Sócrates, H.E. I, 14-15. 23-38; Sozomeno, H.E. II, 16-19. 21-23. 25-33; Teodoreto, H.E. I, 4. 19-22. 26-31; Filostórgio, H.E. II, 7. 10. 11; Eusébio, Vita Const., III, 59-62; IV, 41-43; Epifânio, Panar. 68, 7-10; Atanásio, Apologia contra arianos, e Historia Arianorum ad monachos (PG 25: Opitz, Athanasius Werke, II, 1); as primeiras cartas festivas (PG 26; em copto: L. TH. Lefort, Lettres festales..., CSCO 150; em siríaco: W Cureton, The Festal..., Londres 1848). – Intervenção dos ocidentais: Sócrates, H.E. II, 2-17; Sozomeno, H.E. III, 2-10; Teodoretto, H.E. II, 1-4; Filostórgio, H.E. II,18; III, 3; Atanásio, Apologia ad Constantinum, Apol. de fuga, Apol. contra arianos (PG 26; Opitz, Athanasius Werke II, 1); Hilário de P., Fragmenta Historica (PL 10; CSEL 65; PLS I, 281); Schwartz, Gesammelte Schriften, III, 265ss.). – Sárdica y Sirmio: Atanásio, Historia arianorum, 15-28; Apol. contra arianos, 36-59 (PG 25; Opitz, Athanasius Werke II, 1); Sócrates H.E. II, 12-20.22-24. 29; Sozomeno, H.E. 7-13.20-24; IV, 6; Teodoreto, H.E. II, 5-12; Rufino, H.E. I, 19; Filostórgio, H.E. III, 12. – Triunfo dos antinicenos no Ocidente e suas divisões no Oriente: Sócrates, H.E. II, 25-28. 30-32. 35-38; Sozomeno, H.E. IV, 1-4, 7-16. 20-21; Teodoreto, H.E. II, 13-17. 24-26; Filostórgio, H.E. III, 14-22.27; Rufino, H.E. I, 20. 22. 23. 25; Atanásio e Hilário. – Anomeos: Epifânio, Panar, 76, 11 (sobre Aécio); Eunômio Apologia (PG 30). – Homeousianos: Epifânio, Panar, 73; Hilário, Synod. 81; Atanásio, Synod. 45. – Homousianos: Atanásio (PG 25.26; Opitz, Athanasius Werke, II, 1). – Concilios de Rimini, Selêucia e Constantinopla: Sócrates, H.E. II, 37.39-44; Sozomeno, H.E. IV, 17-19. 22-26. 28-29; Teodoreto, H.E. II, 18-21. 23. 26. 29. 31-32; Rufino, H.E. I, 21.24; Filostórgio, H.E. IV, 11-12; V, 1-5; Atanásio, Synod. 5-12; 29-31; 55; Hilário, Fragm. historica 7-10; C. Constant. 12-14; Ad Constant. II, 2-3; Sulspício, Chron. II, 41-45. – Estudos: M. Simonetti, La crisi ariana nel IV secolo, Inst. Patristicum Augustinianum, Roma 1975; A. M. Ritter, Arianismus, en Theologische Realenzyklopädie III, 692-719; R. P. C. Hanson, The Search for the Christian Dottrine of God, T. Clark, Edinburgh 1988; Il Cristo. Testi teologici e spirituali dal I al IV secolo, a cura di Antônio Orbe e Mânlio Simonetti, vol. I, Fondazione Lorenzo Valla, Arnoldo Mondadori Editore 1990; Il Cristo. Testi teologici e spirituali in lingua greca dal IV al VII secolo, vol. II, Fondazione Lorenzo Valla, Arnoldo Mondadori Editore 1986.


      Eugenio Romero-Pose


      ARTE, A TRINDADE NA


      Sumário – I. Origem e significado das imagens. II. Representações de Deus. III. Representações da Trindade.


      I – Origem e significado das imagens


      A arte cristã tem como fim, desde a antiguidade, a comunicação do pensamento cristão. O “conteúdo” impõe-se: conteúdo bíblico, ou tirado do símbolo da fé ou da liturgia. Muitas das “formas” artísticas têm valor de símbolo ou de sinal. Por isso usa a via tipológica, simbólico-alegórica, para mostrar um conteúdo espiritual, transcendental.


      As primeiras imagens apareceram por volta do ano 200 nas pinturas das catacumbas ou nos sarcófagos. Os temas puramente dogmáticos são poucos em comparação com os temas alegóricos relacionados com a salvação, sobretudo na arte funerária. Não faltam cenas da vida de Cristo. As primeiras tentativas para representar Deus e a Trindade foram cheias de dificuldades. A praxe da Igreja consistiu em substituir qualquer representação “antropomórfica” de Deus pela “cristomórfica”, seguindo o ensinamento de Jesus: “quem me vê, vê o Pai” (Jo 14,9).


      A legitimidade das imagens de Deus e da Trindade é aceita pelo Magistério e pelos teólogos. Deus como tal, como é em si, nunca pode ser representado visivelmente. Este Deus invisível, porém, apareceu às vezes na história bíblica com “formas visíveis”, e estas formas já abrem uma porta para a arte a respeito de Deus e da Trindade. Estas representações figurativas não são consideradas “imagens” propriamente de Deus ou da Trindade, mas simbolizam a presença e a ação de Deus na história da salvação, e nos levam para ele, pois, venerando-as, veneramos o que representam.


      No séc. VIII surgiu a heresia iconoclasta, e o imperador Leão III, talvez por influência judaica ou muçulmana, ou por ideologia maniquéia, declarou guerra às imagens. Seu filho convocou em Constantinopla, no ano de 754, um concílio que chamou ecumênico, porém sem a presença do Papa e de outros muitos patriarcas. Foi publicado um edito, assinado por mais de 300 bispos, proibindo o uso das imagens. Nem o povo nem os monges o aceitaram. E, respondendo às petições da rainha Irene, o Papa convocou o Concílio II de Nicéia (ecumênico VII), no ano de 787: este Concílio condenou os iconoclastas e ordenou o uso das imagens, como as “de nosso Senhor Deus e Salvador Jesus Cristo”, explicando que não se trata de “adoração” (latria), mas, sim, de “veneração” (proskinesis).1 Novo movimento iconoclasta começa com os protestantes: já em 1522, Lutero escreve contra os “ídolos pintados sobre os altares”; com mais força reage Zwinglio contra as “representações” de Deus e imagens de Cristo (como o crucifixo), da Virgem e dos santos, baseado quase sempre em alguns textos do AT.2 A reação da Igreja aparece principalmente no Concílio de Trento. “Devem-se ter e conservar, especialmente nos templos, as imagens de Cristo, da Virgem, Mãe de Deus, e dos outros santos... por meio das imagens... adoramos Cristo. Ensinem os bispos que, mediante as histórias dos mistérios de nossa redenção representadas em pinturas ou outras reproduções, se instrui e confirma o povo... se algumas vezes acontece que se representem ou se utilizem as histórias da S. Escritura, por assim convir mais ao povo rude, seja este instruído no sentido de saber que, nem por isso, se está atribuindo figura à divindade, como se pudesse ser vista com os olhos do corpo, ou ser representada com cores ou figuras”.3 O Catecismo Romano, fruto de Trento, é mais explícito: a divindade como tal não pode ser representada; no entanto, a representação de Deus conforme as aparições da Escritura é lícita e útil; o povo cristão está bem formado para deixar-se enganar sobre o sentido destas imagens; os pastores ensinarão ao povo a discernir as ações de Deus e seus atributos. Dentro dos ensinamentos do Magistério, possui importância especial a carta Sollicitudini Nostrae de Bento XIV, 1º de outubro de 1745, por ocasião da difusão de algumas imagens do Espírito Santo como um jovem, dentro dos ambientes católicos da Alemanha e da Suíça: a carta é um tratado sobre as representações da Trindade; o Espírito não pode ser representado fora da Trindade. O Papa toma como ponto de referência não a beleza de uma obra artística, porém sua conformidade com a revelação bíblica e a tradição teológica.4 O Vaticano II confirma a legitimidade do uso das “imagens sagradas” (SC 125) e faz um apelo à formação dos artistas (ibid, 127). O Magistério pós-conciliar é mais explícito nesta linha de abertura.5


      II – Representações de Deus


      Como a lei de Moisés proibia qualquer “imagem representativa” de Deus (Dt 5,8; 27,15-16), só encontramos figuras de Deus no período bíblico ou na Igreja primitiva. Depois, Deus é representado como Trindade. Na arte paleocristã, Deus é representado com símbolos, como o “olho”, o tetragrama JHVE (Iahweh) ou a correspondente forma grega ho on (Aquele que é), freqüente na arte bizantina. A partir da Idade Media, Deus é representado como pessoa, p. ex., como o “Ancião de dias” (Dn 7,9.13), ou o “Deus Criador” da capela sixtina, ou o “Senhor do céu” com atributos imperiais.6


      III – Representações da Trindade


      Fora dos temas bíblicos, que agora examinaremos, é freqüente o símbolo do triângulo equilátero, rejeitado por santo Agostinho,7 ou os três círculos que se entrecruzam. A Trindade é representada com imagens antropomórficas, como três homens em tudo idênticos, para sublinhar a identidade da natureza, a divindade comum, mas cada uma das pessoas tem na mão ou sobre a cabeça um símbolo ou sinal particular que significa diversidade; por exemplo, sobre a cabeça do Pai uma tiara ou em sua mão um cetro, o Filho traz os cravos, e, unida à imagem do Espírito Santo, a pomba.


      Desde o séc. IV e durante toda a Idade Média, a Trindade é representada sob a figura dos “misteriosos visitantes” de Abraão (Gn 18,1-5) e, na cena, nunca falta o carvalho de Mambré nem o alimento, quase sempre pão, oferecido por Abraão. No Ocidente, talvez a mais antiga representação que nos resta seja um mosaico da basílica de Santa Maria Maior em Roma: o visitante central, Cristo, possui uma auréola de luz maior, os outros dois, em tudo idênticos, têm uma auréola menor; em outras representações antigas que ainda nos restam encontramos os mesmos elementos.8 Neste caso, os artistas se fazem eco de tradição exegética comum entre os Padres e doutores eclesiásticos, concretamente santo Ambrósio. É mister lembrar que neste texto bíblico, pela primeira vez, se fala explicitamente de uma aparição de Iahweh sob a figura humana que se supõe imediata à teofania de Gn 17.


      A aparição destes três anjos com a mesma figura, como lembrança da visita divina a Abraão teve constante ressonância na arte bizantina e na Igreja oriental. Neste contexto, não podemos esquecer o magnífico ícone de Andrej Rubljew, no ano 1422, conservado na galeria Tretjakow, Moscou.9 O anjo da esquerda se acha erguido, diversamente dos outros dois que estão como que inclinados para ele; seu olhar e o gesto de sua mão direita parecem indicar uma ordem dada com simplicidade, mas com autoridade: Ele é Aquele que preside no Amor; suas cores, seus gestos, todo o seu comportamento transpiram inefável majestade e o mostram como a fonte de tudo, praticamente do Amor. É a figura do Pai. O anjo do centro representa o Filho, o Amado; as cores vivas de suas vestes atraem o olhar, e pode-se perceber um triângulo cuja base é a mesa, e a ponta, a cabeça do Anjo; sua mão direita é o centro da circunferência formada pelas três cabeças; esta mão é o centro do ícone, como se somente ela pudesse decifrar os segredos da representação. O terceiro Anjo, figura do Espírito, com as mãos caídas ao longo do corpo, indica receptividade; Ele é o dom do Amor; parece que recebe tudo dos outros Dois. Muitos detalhes evocam a unidade na natureza, por exemplo, os cetros que cada Anjo tem na mão são idênticos, como idênticas são as auréolas que, de fato, formam um triângulo.


      E, falando de três “pessoas” na história bíblica para representar a Trindade, não podemos esquecer os “Três Reis Magos”, já que, segundo as lendas semíticas, cada um dos Três Reis havia tido visão diferente de cada uma das Três Pessoas divinas. Esta representação é mais rara e aparece sobretudo nas miniaturas.


      Nos séculos XV e principalmente XVI e XVII, tornam-se famosas as representações trinitárias em que o Pai, “trono de graça”, tem entre os braços o Filho crucificado ou descido da cruz, e a Pomba do Espírito pousa sobre os dois.10 Uma variante, a coroação da Virgem de Diego Velásquez, em que o “Ancião de dias” sustenta a coroa com admirável calma, o Filho a oferece e as luzes do Espírito qual pomba a iluminam; a incomensurável gravidade de Deus Trino e Uno é como que reduzida a sentimentos humanos. Na Trindade, pintada por Ribera, os claros-escuros são fortes, e todo o quadro está cheio de jatos de luz; o Filho, despido e com os braços estendidos formando uma cruz, é o supremo dom de Deus ao mundo; é curioso ver nesta pintura o Espírito entre o Pai, o Ancião, e o Filho.


      Outro tema trinitário na arte é o batismo de Jesus: sempre o Espírito aparece como pomba, seguindo a narração dos evangelhos, o Filho dentro do rio, e o Pai às vezes como Mão sobre a Pomba ou como ancião que aponta seu Filho, o amado, e João Batista se acha presente como testemunha de tudo o que acontece.11


      Todas estas representações enriquecem nossa visão trinitária e nos fazem captar, de alguma forma, a presença e a ação de cada uma das pessoas na história da salvação, desde seu prelúdio preparatório, até sua plena realização. Hoje, a arte adquiriu nova dimensão como elemento para o diálogo inter-religioso, concretamente, para a concepção da Divindade.


      [→ Concílios; Credos; Cruz; Espírito Santo; Filho; História; Ícone; Igreja; Islã; Jesus Cristo; Judaísmo; Liturgia; Natureza; Pai; Padres (gregos e latinos); Protestantismo; Salvação; Transcendência; Trindade; Vaticano II.]


      Notas – 1. Sobre o Concílio de Nicéia e seus cânones, ver J. Collantes, La fe de la Iglesia Católica. Las ideas y los hombres en los documentos doctrinales del Magisterio, BAC, Madri 1984, 534ss. – 2. Ver as histórias da Igreja, ou a colaboração de V. Grumel, Images, en DTC VII/ 1. – 3. Na obra c. de Collantes, 542.543 – 4. Fundamental a magnífica obra de F. Boes-Plug, citada na Bibliografia – 5. Ver a obra de C. Chenis, na Bibliografia – 6. Como “Ancião” na arte bizantina del s. IX; do s. XII o afresco da cripta de S. Brás, Brindisi ou na abside da igreja dos eremitas em Pádua, s. XV. Como Imperador celestial, muitos exemplos nos missais franceses do s. XV. Deus é representado intervindo nas cenas bíblica do AT como no sacrifício de Abel, de Isaac, dando a Lei a Moisés no Sinai, já no afrescos de Dura-Europos do s. III, ou nos adornos da fachada da catedral de Nimes, s. XII, ou nos afrescos contemporâneos de S. Clemente de Tahull, ou nos mosaicos do s. XII do átrio de S. Marcos de Veneza – 7. Santo Agostinho rechaçou, pois era um dos símbolos dos maniqueus e da Trimurti hindu – 8. Como o mosaico do s. VI de S. Vital, Ravena; mosaico do s. VI da capela palatina de Palermo; e como o mosaico da mesma data em Palermo; mosaico do s. XIII do átrio de S. Marcos, que segue um modelo bizantino do s. V – 9. Magnífico pela apresentação e estudo; o livro de D. Ange, Dalla Trinità all’Eucaristia. L’Icona della Trinità di Rublev, Milão 1984 (original em francês, Viviers 1980) – 10. Na Alemanha, altar de Soest, s. XIII; contemporâneo na janela de Santa Isabel, Marburg: ainda dentro do s. XIII na catedral de Ruão; durante os ss. XV e XVI são muito freqüentes autores que assim apresentam a Trindade, como Loy Hering, na Baviera; Jean Bellegambe na abadia de Anchien; Hean Dubois no palácio de Fontainebleau etc., sem esquecer um quadro de Rubens no museu de Belas Artes de Antuérpia, e outros dois de El Greco e Ribera conservados no Pardo de Madri – 11. O primeiro no lecionário de Lorena, o segundo na pia batismal da catedral de Hildesheim.


      Bibliografia – W. Braubfels, Die Heilige Dreifaltigkeit, Schwann, Düsseldorf 1954; o mesmo autor sobre o mesmo tema, em Lexikon der Christlichen Ikonographie, I, Friburgo 1968, 528-531; F. Boesplug, Dieu dans l’Art, Cerf, Paris 1984 (tradução italiana, Casale Monferrato 1986); C. Chenis, Fondamenti teorici dell’arte sacra. Magisterio post-conciliare, Roma 1991; A. Grabar, Le vie della creazione nell’iconagrafia cristiana. Antichità e Medioevo, Milão 1983 (original em inglês, Princenton Univ., Washington 1968, traduc. francesa, Paris 1979); G. Heinz-Mohr, Lessico di iconografia cristiana, Milão 1984, 338-340 (o original desta obra, em alemão, Düsseldorf-Colonia, 1971); J. López-Gay, L’Art et le dialogue interreligieux: Bulletin (Pont. Consilium pro dialogo) n. 76 (1991) 77-89; H. Schipperges-R. Paribeni, La Trinità, Brescia 1956 (tradução e adaptação do alemão); German de Pamplona, Iconografía de la Santísima Trinidad en el arte medieval español, C.S.I.C., Madri 1970.
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      ATANÁSIO, SANTO, E ALEXANDRINOS


      Sumário – I. Traços comuns de sua teologia trinitária. II. Os primeiros escritores cristãos de Alexandria. III. Santo Atanásio e sua reflexão sobre a SS. Trindade. IV. Outros escritores alexandrinos.


      I – Traços comuns de sua teologia trinitária


      Os teólogos alexandrinos da idade patrística são numerosos, e é sempre arriscado querer fazer de todos eles uma caracterização global. Mas pode reconhecer-se certos traços comuns que permitem, sem dúvida, falar de uma “escola” de Alexandria. Segundo M. Simonetti, Orígenes “desenvolveu e aprofundou um conjunto de idéias e de princípios que constituíram, durante muito tempo, o fundamento da cultura cristã de Alexandria. Bastará recordar: a interpretação organicamente alegórica da Sagrada Escritura, a teologia do Logos e a doutrina trinitária das três hipóstases, a depreciação da humanidade de Cristo quanto à sua divindade, a antropologia dualista de tipo platônico, a espiritualização da escatologia” (Alexandria [escola], em A. di Berardino, Dizionario patristico e di antichità cristiana I, Casale Monferrato 1983, 119). Junto com o próprio Orígenes é mister mencionar necessariamente seu antecessor Clemente; os dois, embora com posições nem sempre homogêneas, contribuem grandemente para o desenvolvimento da teologia cristã em contato com a gnose e com a filosofia; são bispos de Alexandria Dionísio, opositor do sabelianismo, Alexandre, o primeiro a combater a heresia ariana, e, sobretudo santo Atanásio, o grande defensor da ortodoxia nicena; no séc. IV, brilha também a figura de Dídimo, o Cego. Outro grande pastor da sede alexandrina será, por último, Cirilo, que nas controvérsias cristológicas do começo do século V defenderá a unicidade da pessoa de Cristo e cuja doutrina cristológica será aceita pelo concílio de Éfeso.


      II – Os primeiros escritores cristãos de Alexandria


      Clemente (aprox. 150-220) é o primeiro grande teólogo cristão de Alexandria. Para ele, Deus é absolutamente transcendente, inatingível; dele podemos ter apenas idéia negativa; a ele são dados diversos nomes: Uno, Bem, Ser, Pai, Criador, que, mais do que seu ser em si, nos descrevem suas propriedades. Só pode ser conhecido mediante sua palavra, o Logos, pelo qual criou o mundo e que é sua imagem e sua racionalidade (Protr. 9,8). O Pai está nele e ele no Pai. O Logos, como intelecto de Deus, que contém suas idéias, seria impessoal, não distinto do Pai. Mas o Logos é também aquele que procede, o princípio de toda a criação, o instrumento divino da criação do mundo, que contém todos os paradigmas do mundo sensível. É igualmente, por outro lado, imanente ao mundo, harmonia do universo, que dá unidade a tudo (Protr. I 5,2; Strom. V 14, 104). Jesus é Logos encarnado, com cuja vinda ao mundo teve lugar a salvação dos homens. Aquele mesmo que havia dado vida a todas as coisas apareceu como mestre (este aspecto é importante em Clemente, que intitula “O Pedagogo” uma de suas obras fundamentais). Clemente também conhece o ensinamento sobre o Espírito Santo, que menciona não poucas vezes junto ao Pai e ao Filho; p. ex., Ped. I 42,1; “uno é o Pai do universo, uno é o Verbo do universo, o Espírito Santo é uno e sempre o mesmo” (Ped. I 42,1; cf. III 101,2; Str. V 103,1 etc.). Clemente não fala muito do Espírito em sua dimensão intratrinitária, porém não se pode negar que o considere ao lado de Deus.


      O bispo Dionísio de Alexandria opõe-se às doutrinas sabelianas, que negam em Deus a distinção pessoal. No entanto, precisamente por isso, é acusado diante de seu homônimo Dionísio, bispo de Roma (ano de 257), de triteísmo, isto é, de destruir a monarchia divina, de separar o Pai do Filho, de negar a eternidade deste último, de considerá-lo como criatura (poíema), de negar o homooúsios. Dionísio de Roma procura uma via intermediária entre sabelianismo e triteísmo. Não tem à sua disposição qualquer termo técnico para falar das três “pessoas”, mantém, de um lado, a tríade divina e, de outro, a monarchia. Dionísio de Alexandria responderá, por seu turno, em defesa própria (cf. Eusébio, HE 26,1), afirmando que não separa o Pai e o Filho, e que a eles une ainda o Espírito Santo; mantém a eternidade do Filho porque é Logos, Sabedoria, força de Deus; ao mesmo tempo, recorre à correlação Pai-Filho, que implica a eternidade do segundo; não recusou o homooúsios, embora não o tenha usado. Estamos ainda longe de um consenso sobre o valor dos termos; Dionísio interpreta o homooúsios no sentido de “homogêneo”. Em face da questão do Filho como poíema do Pai, Dionísio observa a pluralidade de significados do termo; defende-se dizendo que o fundamental é para ele a relação Pai-Filho; as outras expressões seriam simples comparações. Para distinção das “hipóstasis” é problema mais agudo do que o da unidade divina.


      Alexandre de Alexandria, bispo desde 312, viu surgir em seu pontificado a heresia de Ário. Foi um dos protagonistas do concílio de Nicéia; morreu em 328. Temos dele algumas cartas, em que expõe a doutrina ariana: o Filho é criatura, não é semelhante ao Pai na substância, não é o verdadeiro Verbo e Sabedoria de Deus, mas foi produzido pelo Verbo e pela Sabedoria divina. Não conhece nem pode ver perfeitamente o Pai (cf. Sócrates HE 2-3). Para Alexandre, pelo contrário, o Verbo não foi criado a partir do que não existe nem houve tempo em que não existisse. O Filho não tem princípio cronológico, porém, sim, ontológico. A correlação dos nomes Pai-Filho garante a eternidade do último. Também o Logos como potência, sabedoria do Pai tem de existir desde toda a eternidade. Tudo o que Deus tem ele o possui substancialmente. Gerado pelo Pai, imutável, o Filho tem de receber a adoração. Só o Pai não foi gerado por ninguém; apenas nisto o Filho difere do Pai, cuja imagem e semelhança perfeita ele o é em tudo o mais; e somente por esta razão da geração o Pai é maior do que o Filho (cf. Jo 14,28). O Filho é tal por natureza (physei) e não por decisão do Pai ou adoção (thesei); é semelhante ao Pai pela substância. A geração não é como a corpórea, e não se realiza por cisão ou separação. Alexandre não usa o homooúsios; estamos em momento ainda anterior a Nicéia. O próprio termo ousia não aparece apenas em seus escritos; porém, sim, o de hipóstasis para expressar a subsistência do Filho.


      III – Santo Atanásio e sua reflexão sobre a SS. Trindade


      Sucessor de Alexandre na sede episcopal alexandrina foi Atanásio. Nascido nos últimos anos do século III, acompanhou o bispo Alexandre durante o concílio de Nicéia. Ocupou a sede episcopal em 328. Sua negativa a readmitir Ário à comunhão lhe custam a primeira deposição e o primeiro exílio de 335 a 337. Em outras quatro ocasiões ao longo de sua vida encontrar-se-á em situação parecida, com outros tantos retornos à sua sede, por causa das complicadas vicissitudes políticas e eclesiásticas do s. IV. Faleceu em 373.


      A convicção e constância com que defendeu o dogma de Nicéia asseguraram a Atanásio lugar de honra na história da Igreja. Embora em seus escritos, sobretudo no começo, não use com muita freqüência o homooúsios (a única ocasião aparece em Contra Ar. I 9: “É Deus verdadeiro, que existe como consubstancial ao Pai verdadeiro”), rejeita qualquer fórmula tendente a enfraquecer a fé de Nicéia e, concretamente, o “semelhante segundo a essência” (Syn. 53). Não parece que Atanásio tenha dado significado exato ao termo niceno, ainda que tenha feito uso abundante do termo ousia, em sentido também impreciso. A obra dogmática mais importante de Atanásio é constituída de seus três discursos Contra Arianos, em que procura defender a fé de Nicéia e opor-se aos hereges. A eternidade do Filho é em toda a polêmica antiariana ponto importante a ser esclarecido. Não se pode dizer que o Pai nem sempre tenha sido Pai e, por conseguinte, que o Filho nem sempre tenha existido (I 11); coloca-se assim na linha de argumentação típica alexandrina. O Filho é “da essência do Pai (ek tes ousias toû patrós)”; cf., p. ex., Contra Ar. I, 15; 16). O próprio nome de Filho indica a geração, o que não significa nem paixão, nem divisão na natureza divina, I 16; 26-28; cf. II 41. A Trindade é eterna, não surgiu no tempo, nela há uma só divindade e, portanto, nela não podem ser separadas naturezas diferentes (C. Ar. I 17; idéias semelhantes sobre a eternidade em Serap. II 2). O Filho é a Sabedoria e o Logos do Pai, sem os quais este nunca existiu (C. Ar. I 19). É também o esplendor do Pai, sem o qual a luz, o sol nunca existiram (I 24-25.27; II 33-35.41; III 4,36; é freqüentíssimo o uso do exemplo). O Filho está no Pai e o Pai no Filho, como da luz vem o resplendor e da fonte o rio (metáfora procedente de Dionísio, também relacionada com a muito conhecida de Tertuliano, Prax VIII 5s; XIII 10 etc.), apesar deste exemplo ser de uso muito mais raro do que o da luz (III 3). Assim se mantém a unidade entre Pai e Filho. Na defesa da divindade do Filho, Atanásio não há de esquecer o argumento soteriológico: quando nos fazemos participantes do Filho, fazemo-nos participantes de Deus (I 16; 39). Quem vê o Filho vê o Pai (I 35); tudo isto seria impossível se o Filho não fosse verdadeiro Deus. A imagem de Deus, o Filho, é imutável como o é o exemplar (I 36), sem que a isto se oponha a encarnação: não é que Jesus, sendo primeiro homem, se faça Deus; a encarnação não o constitui como Filho, porém ele desce à terra, para que nós possamos ser filhos e deuses (I 37-39; cf. I 34).


      Especial atenção se dedica à interpretação de Pr 8,22, “Deus me criou...”, que não deve ser entendida contra a geração eterna do Verbo; o “me criou” faz referência à natureza humana do Filho, mas não à geração eterna; no mesmo sentido se interpretam outros textos da Escritura em que aparece o termo “feito” aplicado ao Filho. A mediação criadora universal mostra que o Filho não é criatura. Todas as coisas foram feitas pelo Pai com o Filho, tudo foi criado por meio do Filho (cf. II,5; 25; 31). Isto, entretanto, não quer dizer, como os arianos pretendem, que o Pai tenha tido necessidade de criar o Filho, a fim de que, por meio dele, pudesse criar-nos; afirmá-lo seria pôr em dúvida a onipotência do Pai: se basta a vontade para criar, não tem sentido este intermediário (II 29). Tudo foi criado por meio do Filho, porque ele é a Sabedoria e o Verbo substancial do Pai (II 31). O Filho foi gerado e é génnema do Pai (II 5; III 1; III 4). O gerado tem que ser como quem gera (II 35). Onde está ou é mencionado o Pai, tem de estar ou ser mencionado o Filho, como ocorre no batismo (II 41). O homem, se o Filho não fosse Deus, continuaria sendo mortal, não estaria unido a Deus, porque as criaturas não podem unir a Deus outras criaturas (II 69). O Logos é Deus por natureza (physei) (II 70).


      No entanto, o Filho não é um segundo Deus, porque não foi feito de fora para dentro; uma é a natureza, porque o gerado não pode ser dissemelhante a quem gera; do contrário se pensaria em divindade alheia à do Pai. Há uma unidade de essência, ousia. O Filho é outro com relação ao Pai, como gerado, porém é o mesmo como Deus. “E são uma só coisa o Filho e o Pai na propriedade da natureza e na mesmidade da única divindade. Por isso são um quanto à divindade, e do Filho se diz o mesmo que do Pai, com exceção do nome de Pai (III 4). A divindade do Pai e do Filho é a mesma, e a plenitude da divindade habita também neste último, de tal maneira que ele é inteiramente Deus (III 5-6; III 9). Ao invés disto, os arianos dizem que são a mesma coisa pela vontade, não pela natureza e pela verdadeira geração (III 9-10). Uma só é a divindade na Trindade, a trias (III 15.16), que inclui, outrossim, o Espírito Santo (cf. também I 17). A interpretação de Jo 14,18 é a mesma que víamos em Alexandre: o Pai é maior porque gerou o Filho, não por motivo de magnitude nem de prioridade temporal; somente o fato de Jesus dizer “maior” e não “melhor” mostra que não é de outra natureza; o Filho é de natureza e gênero diferentes das criaturas (I 58).


      Também a confissão da divindade do Espírito Santo e sua união com o Pai e o Filho já se encontram no Contra Arianos (cf., p. ex., III 24, 25), mas as alusões à terceira pessoa são relativamente escassas nesta obra. O ensinamento sobre o Espírito Santo será muito mais desenvolvido nas quatro cartas a Serapião, que, ao mesmo tempo, completam a doutrina trinitária de Atanásio: o Espírito Santo não é criatura, mas, sim, Deus (Serap. I 2; I 28-29) etc. É significativa a insistência de Atanásio em destacar o paralelismo entre a relação Pai-Filho e a relação Filho-Espírito (cf. Serap. I 2. I 31; III 1). Segundo I 24, o Espírito e imagem do Filho, assim como este é imagem do Pai. Não pode, portanto, ser criatura. Além do mais, “se se separa o Espírito do Verbo não se salvaguarda a unidade na Trindade, separando-a ou nela introduzindo natureza diferente” (I 2). A afirmação da Trindade é fundamental neste momento do pensamento atanasiano (cf. I 20, I 28 etc.). Desta Trindade se diz que é um só Deus; é a mesma a divindade nos três, como antes acentuava a unidade do Pai e do Filho. A Trindade é toda ela um só Deus (I 17); da mesma natureza (homophyses). “A Trindade é santa e perfeita, reconhecida como Deus no Pai, no Filho e no Espírito Santo. Não se acha mesclada com nada exterior... O Pai opera todas as coisas mediante o Verbo no Espírito Santo, e, assim, se mantém a unidade da Trindade” (I 18). Considerar o Espírito Santo como criatura é por outro lado, contraditório diante da fórmula batismal (I 29). “Sendo um, o Espírito Santo é algo próprio e consubstancial (homooúsios) ao Verbo, que é uno, e a Deus que é uno” (I 27; cf. também II 3). Também o argumento soteriológico é utilizado para provar a divindade do Espírito Santo, como víamos que ocorria com a do Filho: o Espírito pertence à divindade do Pai; no Espírito Santo o Verbo diviniza as realidades criadas; se diviniza a criação, não pode ser ele próprio criatura (I 25; 24); o Espírito santifica, vivifica, é a unção e o selo (I 23; III 3). O Espírito aparece em relação com o Pai (cf. I 11; 25; 29; III l; etc.). Tudo isto mostra, uma vez mais, a unidade dos três. A unidade da tríade é para Atanásio a unidade da divindade, os três não são senão um só Deus em unidade eterna e imutável (III 7 etc.). No entanto, os nomes dos três não podem ser mudados, nem sua ordem alterada (IV 5-7). Atanásio, que falou tão longamente da unidade da divindade e da trias, não dedicou tanto esforço, no contexto antiariano em que se encontrava, à diferenciação das pessoas da Trindade; não usa palavras técnicas para referir-se a elas, p. ex., prósôpon, e só raras vezes hipóstasis, sendo que na teologia alexandrina das treis hipostáseis desde Orígenes (cf. C. Cels. 8,2; In Joh. 2.10,75); voltar-se-á a utilizar a expressão no sínodo de Alexandria de 362; pouco tempo depois, a fórmula “uma essência em três hipóstases” servirá para a expressão da fé ortodoxa na Trindade. Do único Deus em três hipóstases fala-se no De Inc. Verbi et contra arianos (c. 10), obra do círculo atanasiano, porém que não deve ser atribuída ao próprio Atanásio.


      IV – Outros escritores alexandrinos


      Outro alexandrino de que temos de fazer menção, embora breve, e Dídimo, o Cego (ca. 310 a 313-398), autor de, entre outros livros, diferentes comentários bíblicos e de uma obra sobre o Espírito Santo, conservada em tradução latina. A crítica atual mostra suas reservas quanto à atribuição a Dídimo da obra monumental sobre a Trindade, que desde o séc. XVIII é associada ao seu nome. Ele parece muito influenciado por Orígenes em suas interpretações da Escritura. Insiste muito na unidade, especificamente na substancialidade das três Pessoas divinas, que se mostra no fato de que as três realizam uma mesma operação (De Sp. sancto 17). Algumas afirmações de Dídimo sobre a origem do Espírito Santo têm suscitado interesse; por exemplo, ele põe na boca do Filho: “O Espírito Santo não vem de si mesmo, mas do Pai e de mim; sua própria subsistência e o que diz recebe do Pai e de mim” (De Sp. sancto 34; cf. 37-38). Entretanto, Dídimo não se detém em explicar o sentido de suas palavras. Sua preocupação é enfatizar a unidade do Espírito com o Pai e o Filho.


      São Cirilo é o último dos grandes alexandrinos de que nos temos que ocupar. Nascido entre 370 e 380, foi nomeado bispo de Alexandria no ano 412. Suas controvérsias com Nestório, patriarca de Constantinopla, dão lugar ao recurso dos dois a Roma. Condenado Nestório, o próprio Cirilo, encarregado de comunicar-lhe a sentença, acrescenta por sua conta os “doze anatematismos”. Nestório recorre ao imperador, e isto acarretou a convocação do concílio de Éfeso no ano 431. O concílio, na ausência dos antioquenos e sob a presidência de Cirilo, condena Nestório, ao mesmo tempo que aprova e assume a segunda carta daquele a este. A conciliação entre alexandrinos e antioquenos ocorrerá em 433, no pacto da união, em que se redigiu o conhecido símbolo. Mais tarde Cirilo ainda tentou a condenação de Deodoro de Tarso e de Teodoro de Mopsuéstia, como precursores das doutrinas de Nestório. Renunciou a isto diante dos protestos de João de Antioquia. Morreu no ano de 444.


      Sua produção literária é enorme. Escreveu muitos comentários sobre livros da Escritura, nos quais usa abundantemente a alegoria, embora não se esqueça do sentido literal. Escreveu também duas obras contra os arianos, “Tesouro sobre a Trindade santa e consubstancial” e “A Trindade santa e consubstancial”; nelas se defende a fórmula trinitária dos capadócios, “uma essência (ousia) em três hipóstases”. Mais determinante na história da teologia foi a cristologia de Cirilo nas obras contra Nestório: as cartas, algumas dirigidas diretamente ao adversário, e os cinco livros “Contra Nestório”. Depois de Orígenes, o grande teólogo da alma de Cristo, os alexandrinos se inclinaram para a cristologia do esquema logos-sarx. Cirilo, depois da condenação de Apolinário, não podia deixar de afirmar a humanidade completa de Jesus. É clara, porém, sua insistência na preeminência da natureza divina de Jesus sobre sua natureza humana. Não há em Cristo mais do que uma hipóstase, a do Logos, que assumiu a humanidade completa. Embora Cirilo às vezes fale de duas naturezas, sua fórmula preferida é “uma só natureza (mia physis) do Logos de Deus encarnado”; não há mais do que uma só physis resultante da união. Correta no ponto essencial da unidade pessoal de Cristo, a cristologia de Cirilo não acaba de sintetizar todos os aspectos; tende a deixar a humanidade em segundo plano e, neste sentido, deu oportunidade ao monofisismo. Foi necessário o concílio de Calcedônia, para que se conseguisse o equilíbrio no ensinamento cristológico.
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      ATEÍSMO


      Sumário – I. Enfoque geral. II. Ateísmo antigo: tradição bíblica e budismo. III. Ateísmo moderno: ateísmo como emancipação: 1. Ateísmo como projeto iluminista; 2. Ateísmo da suspeita: a. Ateísmo marxista, b. A “morte de Deus”, c. Deus como enfermidade e ilusão; 3. Ateísmo de massas. IV. Ateísmo e Deus Trinitário.


      I. Enfoque geral


      O ateísmo constitui, em qualquer uma das modalidades em que seja entendido e em que se apresente à comunidade humana, sério desafio à fé no Deus cristão. Desafio que deve ser enfrentado com total honradez, sem dele querer fugir, altiva ou pusilanimemente, mediante apologética desenvolvida ad hoc, porém que só se sustenta dentro das próprias estruturas de plausibilidade da fé.


      No ateísmo acha-se sempre em jogo o que há de mais importante para a fé: a questão de Deus e, mais ainda, o próprio Deus, seu sentido ou sem-sentido para a vida dos homens, para toda a realidade. Ora, esta implicação já mostra que o significado do termo e do fenômeno do ateísmo é relativo, dependente do significado que se dê ao termo e à própria realidade de Deus. O ateísmo é realidade segunda, derivada, tanto histórica quanto sistematicamente. No princípio era Deus, ou melhor, eram os deuses, e só depois veio a sua negação. Mas que Deus se nega no ateísmo? E por que se nega?


      II – Ateísmo antigo: tradição bíblica e budismo


      Ateísmo em sentido pleno e rigoroso, absoluto, é fenômeno moderno. Na antiguidade o ateísmo, ou melhor, as diferentes formas de ateísmo em geral são relativas e tem fundamentalmente sentido negativo. Não se concebe ainda uma existência sem Deus ou sem deuses. A questão não é sua existência ou não-existência, porém, sim, sua identidade: não é saber se Deus existe, mas que Deus é o verdadeiro. O desafio para a fé não vem, então, do ateísmo, mas da idolatria, e o próprio ateísmo assume com freqüência a forma de luta contra a idolatria.


      É o que acontece, por exemplo, na tradição bíblica. Aí não se conhece a alternativa teísmo-ateísmo, crença-descrença. O problema ou a questão de Deus, que nela constantemente emergem, são sempre enunciados no horizonte da crença, nunca fora dela ou de costas para ela. A questão que se debate não é “se Deus existe”, porém, sim, “onde está Deus”, mais exatamente, “onde está o teu Deus”, como desafio à existência do povo que nele confia como seu Libertador.1 O desafio que o monoteísmo profético enfrenta não é, pois, o ateísmo, mas a idolatria, a manipulação de Deus, ou dos deuses, por causa de interesses do poder e da riqueza. A luta dos profetas não é contra a afirmação de uma existência sem Deus, porém, antes, uma luta de deuses, o combate do Deus da vida contra os ídolos da morte, do Deus da justiça que defende os fracos e os pobres contra os ídolos do poder e da riqueza, que se alimentam com o sangue do povo. A resposta do néscio: “Deus não existe” (Sl 14,1) não é a resposta de quem não crê em Deus, mas de quem, crendo nos ídolos, subjuga a fé em Deus à prática da injustiça, como dirá também mais tarde são Paulo (Rm 1,18s).2


      Paralelamente a esta luta dos profetas contra os ídolos de morte ocorre, em torno do “eixo do tempo” (Jaspers), que marca passagem decisiva para a interiorização da crença, a obra de purificação da religião bramânica por parte de Gautama, o Buda. Para muitos estudiosos do budismo esta obra de purificação culmina no “ateísmo”, em uma fé sem Deus.3 No entanto, é evidente que aqui tampouco nos encontramos com a experiência do vazio absoluto de Deus, como no Modernismo, porém, sim, com a experiência de sua absoluta transcendência, que rompe todos os moldes de nosso conhecimento e de nosso falar dele,4 e, portanto, de algum modo, com a própria experiência de busca do verdadeiro Deus que encontramos na tradição bíblica.


      Nas coordenadas de luta pelo verdadeiro Deus, deve-se situar também a experiência martirial dos primeiros cristãos. Não se tem levado absolutamente a sério, principalmente em suas conseqüências tanto para a compreensão do verdadeiro problema do ateísmo, quanto para a fé no Deus cristão autêntico, o fato de que tais cristãos foram acusados de “ateus” pela religião dominante, pelo politeísmo dos Estados5. Como na maioria dos processos contra a impiedade (asebeia) naquele momento histórico, acusação de tal gênero não tinha por objeto a negação teórica de Deus, mas, sim, a negação prática do sistema de poder legitimado em seu nome, isto é, a negação prática da idolatria.6 A questão de Deus era questão eminentemente política, tanto para os acusadores quanto para os acusados, só que, enquanto para os primeiros o que nela se achava em jogo era o poder, para os segundos era a vida e a plenitude de sentido. A fé na Trindade, no Deus cristão, acabou ficando perigosa para o sistema de poder, e, em razão disto, foi acusada de “atéia”, de ímpia.7 Era a primeira vez, mas não seria a última, que a fé no Deus cristão exercia esta função “atéia”, ou seja, libertadora diante dos ídolos de morte.


      III – Ateísmo moderno: ateísmo como emancipação


      Muito diferentes são a realidade e o significado do ateísmo moderno. Aqui já nos achamos diante de um ateísmo rigoroso, com pretensão explícita de sê-lo, como projeto de compreensão e realização da existência humana e de toda a realidade à margem da afirmação de Deus e, normalmente, contra ela. O ateísmo moderno nasce e é proposto como projeto emancipador alternativo em face da crença, diante da fé em Deus ou nos deuses, e, por conseguinte, como negação explícita, teórica e prática, da realidade de Deus, enquanto realidade significativa para a existência humana.


      1. O ateísmo como projeto iluminista – Esta pretensão emancipadora-humanista marca praticamente todos os passos do ateísmo moderno. O programa libertador do Iluminismo, por exemplo, desde as primeiras tentativas de afirmação da razão, da ciência, da consciência e da autonomia humana diante da heteronomia da fé em um Deus opressor até a maturidade filosófica em Kant, se viu obnubilado pela absolutização destes componentes essenciais da realidade humana em diferentes autores e sistemas. O trono do Deus opressor negado passa a ser ocupado pela razão, pela natureza, pela matéria, pela razão de Estado: substitutos divinizados que, em sua híbris emancipadora, terminam por subjugar os próprios homens que a negação de Deus pretendia libertar.8


      A posição mais coerente do Iluminismo foi, para além de suas igualmente óbvias limitações, a filosofia crítico-prática de Kant. Nela, como é sabido, Kant destrói as bases do teísmo clássico, ou teologia natural, ao reduzir o conhecimento possível aos limites da finitude; ao mesmo tempo pela mesma razão, porém, tira, outrossim, toda base racional do ateísmo, abrindo com isto o caminho para a fé.9 Sem deixar dúvidas, Kant libertou com sua crítica a fé em Deus da constante ameaça de idolatria, da perigosa tendência de reduzir Deus a objeto do nosso conhecimento.10 Neste sentido, sua crítica se compara, se bem que em nível diferente, com a intenção daquele ateísmo libertador da fé genuína no Deus transcendente em face dos ídolos, que vimos nos profetas e nos primeiros cristãos.


      No entanto, a crítica kantiana, como todo o Iluminismo, é uma faca de dois gumes. Na verdade, com ela abriu-se também o caminho para a afirmação absoluta da razão diante da realidade de Deus, contrariando certamente a intenção do próprio Kant. No princípio, este passo fatal foi dado em defesa da própria transcendência de Deus, como em Fichte, o que motivou a famosa “discussão sobre o ateísmo” que fez balançar o poder político, já iluminista, e da qual terminou sendo vítima, como sempre, o mais fraco, o defensor não do poder, mas da transcendência de Deus.11


      Hegel tentou superar a passagem desta fatal conseqüência do ateísmo da razão moderna, mediante gigantesco esforço para reconciliá-la com nova afirmação do Absoluto, mas terminou dissolvendo a fé em uma razão divinizada e rebaixando a transcendência de Deus ao horizonte desta razão.12 Com isto, abriu caminho para a redução total da fé em Deus, para a pura imanência, para o ateísmo mais coerente nos corretamente denominados “mestres da suspeita” (Ricoeur).


      2. O ateísmo da suspeita – O pórtico de entrada, o “rio de fogo” (Feuerbach) que dá oportunidade a esta redução total da teologia para a antropologia, de Deus para o homem, é a provocadora crítica de A essência do cristianismo, de L. Feuerbach. Nela se inicia o caminho da suspeita básica e sistemática de que, por trás do fenômeno da religião, da fé em Deus, não há mais realidade do que o próprio homem, porém o homem enfermo, alienado, desviado de si mesmo, perdido. “A religião, pelo menos a cristã, – escreve ele – é a relação do homem consigo mesmo, ou melhor, com sua essência, mas considerada como essência estranha”.13 O pathos do Iluminismo, a resposta da Esfinge: “É o homem!”,14 manifesta-se aqui com toda a sua violência, porém, outrossim, com todo o seu potencial emancipador, humanista. Aquela híbris prometéica viciará toda suspeita posterior, mas esta intenção humanista obriga-nos a pensar quão longe devia estar a fé no Deus cristão-trinitário de sua função libertadora original, para dar motivo a semelhante suspeita e denúncia.


      a) Ateísmo marxista. A redução filosófica feuerbachiana da teologia a antropologia se transforma em Karl Marx no projeto crítico-prático, isto é, político, de atalhar pelas raízes esta fatal projeção, pela qual o homem se esgota, transfere sua própria essência para a ilusória realidade hipostasiada de Deus. Estas raízes – coisa que Feuerbach não viu e, por isso, se deteve em um ateísmo filosófico abstrato, em um antiteísmo teórico15 – residem, para Marx, na miséria real, na injustiça social que oprime os homens, condenando-os a uma vida de cachorros.16 Não basta, portanto, negar teoricamente a projeção religiosa de Deus; é necessário cortar a raiz que brota. Deus é criação humana, porém não gratuita e caprichosa, mas, sim, necessária e resistente enquanto dura a miséria real que a provoca. “A religião é o suspiro da criatura oprimida..., o coração de um mundo sem coração...”.17 Marx dá com esta visão passo decisivo mais além do que a crítica iluminista, conjuntural e anedótica, e do que a crítica feuerbachiana, radical mas ainda abstrata, à religião e estabelece um modo de crítica prático-política de considerável objetividade e de enorme e respeitável peso emancipador e humano, difíceis de serem superados. Na realidade, a crítica propriamente marxista não se dirige tanto à religião (como em Feuerbach que a conclui) quanto à terra, ao húmus que a alimenta: “A crítica do céu se converte na crítica da terra”.18


      Por exemplo, na base desta crítica à terra está a convicção materialista-iluminista, compartilhada com todo materialista rigoroso desde Epicuro até Feuerbach, de que o homem é o único Deus para o homem, e esta convicção vai determinar o horizonte final da crítica: superada a miséria real, a religião, a projeção de “Deus”, desaparecerá, cairá por seu próprio peso e a essência do homem retornará ao seu próprio lar: o homem.19 Assim sendo, não teria por que haver dogmatismo duro, se se apresentasse como mera hipótese sujeita a contestação. Não obstante, em Marx a convicção materialista-iluminista (no fundo, burguesa) e feuerbachiana vai além desta posição razoável e determina que onde há religião, necessariamente, há cisão, alienação humana, há uma “falta” que é preciso superar.20 E aqui, sim, existe dogmatismo puro e duro, porém não é propriamente marxista, mas antes iluminista-burguês.


      A crítica mais direta à religião tem sentido e lugar em Marx, à medida que ela desempenha na sociedade (burguesa) papel acobertador e legitimador da miséria real, da própria injustiça que a produz: isto é, como ideologia do sistema social, político e econômico, de ocasião; em seu caso, do sistema burguês-capitalista. A crítica propriamente marxista é a crítica dirigida ao cristianismo moderno, ao protestantismo enquanto consciência invertida do sistema burguês capitalista, enquanto “culto do homem abstrato”, em estreito paralelismo com o fetichismo da mercadoria que domina no sistema capitalista.21 Uma crítica, como se pode apreciar, que não tem muito de engenhosa e de arbitrária, mas que toca exatamente uma ferida muito grave e muito sensível do cristianismo, da fé no Deus cristão, de quem disse Jesus que não se pode servir ao mesmo tempo a ele e ao dinheiro (Mt 6,24). Arbitrária pode ser a análise das relações concretas entre o dinheiro e a Trindade, porém, de modo algum, a crítica ao fundamento ideológico do cristianismo, portanto, à fé no Deus cristão trinitário, na consolidação, transfiguração e legitimação do sistema burguês capitalista, que gerou tanta miséria real e tanto sofrimento humano.


      Isto precisa ser reafirmado, justamente dentro da perspectiva da fé no Deus cristão, em momentos históricos, como o atual, em que, paralelamente à derrubada do socialismo real, em setores neoconservadores, se volta a manipular esta mesma fé no Deus cristão, para legitimar o sistema burguês capitalista como única saída racional na reprodução da existência material humana.22 Persiste, portanto, o branco da crítica marxista à religião.


      Reafirmar este momento de verdade da crítica marxista não implica, todavia, ignorar que a perspectiva da proposta de Marx, e, concretamente, a constituição do proletariado como sujeito libertador-redentor da humanidade e da história, ainda que formalmente assumisse categorias e esquemas do cristianismo, fosse muito diferente, até mesmo radicalmente oposta à do Deus de Jesus: perspectiva do poder, da classe hegemônica do futuro, não perspectiva do servo de Deus, pobre e solidário com os pobres.23 Isto, porém, não invalida o fato desafiante de que sua crítica pôs corretamente o dedo em uma chaga da realização histórica da fé no Deus cristão.


      b) A “morte de Deus”. Não obstante, o ateísmo moderno chega à sua maturidade em Nietzsche. Com Nietzsche se toma consciência de que a fé em Deus, em um só Deus, que sustentou não só a religião, mas toda a cultura ocidental desde Platão, como interpretação que rompe, desdobra e nega a realidade terrena, a vida em seu fluir transbordante, ilimitado, está chegando ao fim. Nietzsche, no princípio, se limita a levantar a idéia deste acontecimento crucial que a história amadureceu: a “morte de Deus” e, com ela, mostrar a derrubada de toda a visão da realidade que a fé em Deus sustentava.24


      Que Deus é este que morre na boa-má notícia nietzscheana? Em princípio, é também o Deus de Platão e do teísmo filosófico, o Deus do poder, da razão (que é ao mesmo tempo da razão do poder), não é o Deus de Jesus, o Deus cristão.25 Neste sentido, a notícia de Nietzsche é “boa nova”, libertadora, humanista, ainda que implique uma crítica demolidora para o cristianismo, como concretização exemplar da negação da vida em nome de Deus. A “morte de Deus” expressa, por muito escandaloso que pareça, uma grande oportunidade para a fé: a oportunidade de libertar-se dos ídolos e de redescobrir o rosto genuíno de Deus, como Deus da vida, dos homens, da terra. Este ateísmo de Nietzsche une, com a melhor intenção, a crítica “atéia” dos profetas à dos primeiros cristãos contra os ídolos.


      No entanto, o ateísmo de Nietzsche não pára aí, evidentemente. Ao proclamar a notícia da “morte de Deus”, Nietzsche está expressando, outrossim, a redução de toda a realidade à realidade material, terrena, à vida em seu infinito devir.26 O ateísmo de Nietzsche aqui se torna maciço. Disto não resta a menor dúvida. Mas, até nesta expressão radical, esta visão atéia da realidade possui sentido libertador para a fé no Deus cristão. Na verdade, a visão dionisíaca da realidade é mais do que uma visão “atéia”, uma visão politeísta da mesma, uma visão que pretende respeitar e afirmar a vida em seu fluir infinito e variado, contrariando a interpretação religioso-cultural que enviesou a realidade em nome de Deus.27


      Por outro lado, o ateísmo moderno chega à sua maturidade em Nietzsche, porque nele não só se toma consciência da “morte de Deus”, mas também das suas conseqüências. O ateísmo de Nietzsche, diversamente do ateísmo diletante, é tremendamente sério: não admite sucedâneos no lugar vazio deixado por Deus. A “morte de Deus”, não só a da época, porém sobretudo a radical, tem que incluir a morte de todos os ídolos. Nietzsche toma consciência disto e se aterroriza: “Como fomos capazes de beber todo o mar? Quem nos deu a esponja para apagarmos inteiro o horizonte? Que fizemos quando separamos a terra de seu sol? Para onde se move a terra neste momento? Onde vamos? Para longe do sol? Será que não estamos precipitando-nos no abismo? Mas será, por acaso, que há um acima e um abaixo? Será que, antes, não estamos andando errantes em meio a um nada infinito? Porventura o vazio não nos tira o ar de que precisamos para respirar? Não está fazendo mais frio? Não nos está invadindo a noite e nada mais do que a noite?”.28 O ateísmo honrado e coerente não é mero jogo.


      Ora, será que Nietzsche, na verdade, é coerente com seu ateísmo? O que deve surgir por trás da “morte de Deus” é o super-homem. Mas que é o super-homem? É justamente o homem capaz de viver com absoluta radicalidade o ateísmo, sem ídolos nem consolo algum?29 Se assim fosse, como alguns tendem a interpretar, o ateísmo de Nietzsche representaria sério desafio para a fé no Deus cristão. Se, pelo contrário, o super-homem fosse a encarnação da nova “vontade de poder”, estaríamos nos antípodas da visão deste Deus, e o ateísmo de Nietzsche, mesmo em sua forma atenuada de politeísmo, seria, outrossim, a maturidade da vontade auto-afirmativa do Modernismo.30


      c) Deus como enfermidade e ilusão. A notícia da “morte de Deus” não trouxe consigo o fim imediato da religião. Restava ainda uma raiz por cortar, conforme descobriu Freud: a própria interioridade do homem. A psicanálise freudiana constitui a terceira e última suspeita, que elimina toda base racional da fé em Deus. Esta se revela agora como saída ilusória que a criatura impotente busca para seus conflitos e patologias interiores, incapaz de assumir a dura realidade e de viver unicamente da razão.31 A fé em Deus é fuga da realidade e refúgio no Pai Todo-poderoso que sai ao encontro da impotência de sua criatura, porém dela não a liberta.32 A fé em Deus faz parte da infância da humanidade. O futuro, a maturidade são da razão, ou seja, da ciência.33


      O ateísmo de Freud põe o dedo na chaga mais sensível, mais pessoal, da fé em Deus e a submete a revisão profunda e dolorosa, da qual podem sair purificadas tanto a fé quanto a imagem de Deus.34 Entretanto, no próprio Freud, a análise sucumbe diante da fascinação da razão científica, reduz toda esperança a desejo patológico e se torna ateísmo dogmático, deixando a humanidade, que pretendia libertar, sob o poder dos fatos duros.


      3. Ateísmo de massas – A história do ateísmo no século XX é, depois desta tríplice suspeita radical, a história de sua diversificação e de sua expansão até transformar-se em ateísmo de massas. O ateísmo foi professado no existencialismo em nome da liberdade humana (Sartre), ou em nome do sofrimento da criatura inocente (Camus), como já fizera o velho Dostoyevsky. Contudo, este ateísmo ainda se apresentava, prometéica ou tragicamente, como protesto e alternativa humanista contra um Deus opressor e indiferente. A passagem decisiva para um ateísmo desapaixonado, frio e duro ocorre, primeiro, com a “morte do homem” no estruturalismo e, principalmente, no triunfo da razão positivista-instrumental qual única razão iluminista. Deus morre agora na linguagem, e já não só sua afirmação, mas também sua negação são destituídas de sentido. O sentido são os fatos.35


      Todavia, a própria razão iluminista denunciou este ateísmo dos fatos como novo mito, como recaída nos ídolos, como morte não só de Deus, porém, igualmente, do próprio pensamento.36 O melhor do marxismo crítico ocidental recuperava, por outro lado, o momento de verdade da fé em Deus como esperança sem fim (Bloch),37 ou como anseio de justiça universal, para além de teísmo e ateísmo (Horkheimer).38 Não obstante, o domínio da razão instrumental se impôs, como previa Horkheimer, e hoje o ateísmo se generalizou como ateísmo de massas,39 sem tragédias nem questionamentos, enquanto cosmovisão ambiental que alimenta a “ideologia da prosperidade (Horkheimer) e do consumo. Este “ateísmo da vida quotidiana” (Sádaba) já provocou uma brecha no sentido da existência e estimulou novo “retorno à religião”. Esta volta, porém, não parece levar, sem mais nem menos, à genuína fé em Deus. Há uma multidão de sintomas que inclinam a pensar-se, com Horkheimer, que este retorno é, antes, sinal de busca de segurança, e, portanto, movimento contrário à autêntica experiência religiosa e à fé no Deus cristão.


      4. Ateísmo e Deus Trinitário – Todo ateísmo representa sério desafio para a fé no Deus cristão, no Deus de Jesus, no Deus trinitário. No entanto, a primeira e mais freqüente resposta da Igreja ao ateísmo, sobretudo ao ateísmo moderno, tem sido meramente negativa, condenatória, desqualificante de sua pretensão emancipadora-humanista como pura híbris prometéica, pecadora. Assim, em grande escala, na posição do Magistério desde o Vaticano I até o Vaticano II.40 Deste modo, a Igreja perdeu uma grande oportunidade para purificar e renovar a própria fé no Deus de Jesus, no Deus trinitário. A contra-ofensiva foi feita de forma apologética, como reafirmação meramente teórica da possibilidade do conhecimento natural de Deus, como renovação do teísmo tradicional a despeito da crítica do Modernismo.41 Mas o problema, como vimos, não era tanto teórico quanto prático-político.42 Não se achava em jogo a simples afirmação teórica de Deus, porém, muito mais, a afirmação real do humano em nome de Deus ou contra Deus.


      Este desafio foi enfrentado, finalmente, pelo Vaticano II, ao reconhecer o duplo “drama do ateísmo moderno” (Lubac): tanto o drama da responsabilidade da própria fé no Deus dos cristãos em sua gênese (GS 19), quanto o drama de uma existência sem Deus, Mistério radical e Horizonte último de toda existência (GS 21.22).


      A melhor teologia posterior avançou, a partir de então, por esta via de mútuo confronto crítico e de diálogo sério com o ateísmo moderno e contemporâneo, e conduziu a profunda renovação, tanto da experiência religiosa, quanto do discurso sobre Deus. Em primeiro lugar, a teologia tomou consciência do potencial libertador humano contido no protesto do ateísmo moderno e achou que este potencial se equiparava, mesmo sem sabê-lo nem querê-lo, à crítica “atéia” da genuína fé bíblica no Deus da criação e da história diante dos ídolos de morte, reconhecendo, por conseguinte, neste potencial libertador do Modernismo um dom da própria fé no genuíno Deus cristão.43 Este passo, ainda que em boa parte apologético, abriu caminho na teologia a enunciado positivo e sistemático do problema de Deus como questão estrutural do ser humano, enquanto sujeito livre e autônomo,44 e, portanto, como dimensão fundamental da história moderna de liberdade e emancipação.45 O desafio do ateísmo levou, aqui, já a nova compreensão e apresentação do Deus cristão. Deus é redescoberto e reafirmado como fonte de liberdade, como potencial dinamizador do homem e de todo o ser humano, como origem criadora e constitutiva do mundo em sua autonomia e bondade, como companheiro do homem em sua existência e como futuro absoluto de sua história.


      No entanto, o diálogo real dos teólogos com o ateísmo, sobretudo com o ateísmo marxista,46 a experiência de que também o ateísmo tem sua história de desumanidade, e a crise do otimismo econômico e político dos anos setenta fizeram tomar consciência de que a resposta teológica ao ateísmo deveria ser mais radical e mais autenticamente cristã. Longe, por um lado, do assumir excessivamente simples dos postulados do ateísmo na teologia ocasional da “morte de Deus”47 e, por outro, da saída no fundo igualmente apologética da teologia dialética, que deu motivo às acusações do ateísmo moderno, deixando, porém, a salvo delas o Deus bíblico,48 a melhor teologia cristã, com efeito, viu, antes de mais nada, que o ateísmo não só não é alheio à fé cristã, mas que é também problema teológico,49 e que a resposta convincente para o ateísmo não pode ser meramente teórica, porém deve ser prática, e que esta resposta, antes de ser dada ao homem, tem que ser dada ao próprio Deus de Jesus: o Deus que chama seu povo da escravidão para a liberdade; que o mantém na liberdade em face dos ídolos de morte, por meio dos profetas; que se fez solidário com sua humilhação e sofrimento até assumir a carne em sua própria história e tomar sobre si o pecado do mundo que condena as vítimas ao desespero e à morte.


      A resposta convincente do Deus cristão ao desafio do ateísmo não é uma condenação, porém a Cruz de Jesus. Deus não fica alheio às acusações: Deus as sofre “na própria carne” em seu Filho Jesus pela vida do mundo, e Jesus, o Filho, as conhece a fundo, porque teve que passar pela “noite” da fé mais pura no Deus Mistério, insondável e incrivelmente fiél, de amor aos homens (Mc 15,34). No sofrimento e na morte de Jesus, o Deus cristão prova, até as profundezas, o abismo que provocou o protesto humano do ateísmo contra o ídolo ou os ídolos de morte, e deixa sem palavras o protesto prometéico-iluminista do ateísmo positivo e absoluto contra toda e qualquer afirmação de Deus.


      A cristologia e, a partir dela, a teologia trinitária são, pois, a resposta cristã ao ateísmo moderno.50 Resposta frágil, porém límpida, sem defesas apologéticas. A fé na ressurreição do Crucificado fundamenta a esperança no Deus da vida em face dos ídolos de morte, mas não dá oportunidade a nenhum triunfo fácil da fé neste Deus sobre as acusações do ateísmo. A vitória sobre o ateísmo está destinada à história e é, portanto, obra do Espírito e tarefa da comunidade de fé no Deus Trinitário.


      Isto foi visto com toda a lucidez pela melhor teologia feita no mundo dos pobres e oprimidos, das vítimas do ateísmo prático e real, da sociedade do bem-estar e, por isso, voltou a lembrar a todas as teologias que o problema grave e radical, na perspectiva bíblica do Deus cristão, não é tanto o ateísmo quanto a idolatria, o império dos ídolos que se alimentam da vida do povo e, não em último lugar, precisamente nas sociedades que um dia se disseram cristãs.51 Com efeito, se nestas o ateísmo constitui hoje sério desafio para a fé no Deus cristão, tal não acontece tanto por se tratar de projeto emancipador-iluminista, contudo bem mais por ser idolatria da vida quotidiana, por ser negação prática das coordenadas da vida que deveriam decorrer desta fé no Deus Trinitário: a solidariedade, a justiça, a generosidade, o diálogo, a preferência pelo outro, pela partilha de bens. Eis por que a “nova evangelização”, que pode resistir hoje ao domínio do ateísmo, não será alcançada simplesmente mediante o retorno à religião e ao teísmo tradicional, porém unicamente por meio de renovação prática da fé trinitária, uma “mistagogia” (Rahner) no Deus Trinitário52 e uma recuperação e assunção pessoal e comunitária desses valores que emanam da vida do próprio Deus Trinitário, em praxe libertadora, que torne realidade a fé neste Deus como Deus da Vida.53
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      Sumário – I. À guisa de introdução. II. Atributos negativos e positivos. III. Atributos que se encontram no NT. IV. Atributos da época patrística V. Classificação dos atributos divinos.


      I – À guisa de introdução


      O tema dos atributos ou propriedades que se atribuem à essência divina é problemático em nossos dias como o foi na época de Maimônides ou de santo Tomás. Não é somente a ideologia difusa, imanentista e agnóstica, própria das atuais sociedades “adiantadas”, que torna difícil situar os atributos divinos no conhecimento teológico. É verdade que o agnosticismo tende a confundir a autêntica teologia negativa com ignorância simples e rasa ou com a impossibilidade absoluta de saber algo a respeito Deus. Mas a dificuldade maior certamente se enraíza no fato de que tanto na época da Escolástica, quanto hoje em dia, se deve respeitar a lei da analogia, para não converter os atributos divinos em fórmulas que pretendem saber adequadamente como Deus é em si mesmo.


      Com efeito, é legítimo dizer que Deus é infinito, mas a realidade infinita de Deus é apenas análoga ao infinito matemático: não é a mesma infinitude dos números ou das magnitudes matemáticas; é legítimo dizer que Deus é eterno, porém a eternidade de Deus não equivale a um tempo imensamente longo, que não acabará nunca: é, simplesmente, transcender o tempo: estar fora dele. Por isso, é perigoso imaginar realidades teológicas sem levar em conta a analogia, com seus três passos de afirmação de qualidades em Deus; de remoção de tudo o que é criatural – limitado ou imperfeito –, e de eminência, ato do entendimento pelo qual declaramos abertos e sem limites os termos humanos que designam qualidades divinas.1 Por isso, a teologia mostra-se cautelosa: “Nossa tarefa consiste em repensar mediante nossa forma de pensar e nossa linguagem atuais o que diz a Escritura e o que a teologia tem vindo elaborando até o dia de hoje”.2


      II – Atributos negativos e positivos


      Os atributos negativos não causam quase nenhum destes problemas, porque não pretendem qualificar e menos ainda definir a divindade. Limitam-se a remover, com relação a Deus, as imperfeições e os limites que encontramos nas criaturas. Dos cinco atributos que o Concílio Vaticano I atribui a Deus – “onipotente, eterno, imenso, incompreensível, infinito em entendimento e vontade, assim como em todas as perfeições”3 –, quatro deles são negativos, porque removem, a propósito de Deus, os limites da temporalidade (eterno), da espacialidade (imenso), de nosso entendimento (incompreensibilidade), bem como qualquer imperfeição, já que se supõe Deus como o infinitamente perfeito.


      Moisés Maimônides, o judeu cordovês do séc. XII, pretendia que todos os atributos que podemos pregar de Deus são negativos, sem que digam nada do próprio Deus. Santo Tomás, mais confiante no uso da linguagem religiosa é mais atento às autênticas mediações de Deus que se revela em Jesus, imagem de Deus invisível, afirmava, ao contrário, que os atributos de Deus designam realmente a essência divina e não são simples sinônimos entre si, se bem que de modo algum representem adequadamente a essência de Deus e “mais servem para manifestar o que não é do que o que é”.4


      III – Atributos que se encontram no NT


      O NT tem muito cuidado em não atribuir a Deus as imperfeições e limitações que observamos em suas criaturas. Os atributos negativos que o NT emprega, realmente, não dizem como Deus é, porém, sim, que ele não é mortal, não é visível, não é corpóreo etc.5 Os textos do NT nos dizem que Deus é in-mortal e in-visível, isto é, que ninguém viu nem pode ver dentro de nossa condição terrestre,6 embora Deus tenha deixado um sinal ou símbolo de si mesmo na manifestação das coisas criadas.7 Entretanto, o NT não se limita a empregar rigidamente atributos negativos: o conhecimento de Deus sempre é negativo/positivo (Alfaro). O conhecimento negativo de Deus contém, na verdade, algo positivo em que se apóia. Vice-versa, o que aparece como conhecimento positivo, por não abranger adequadamente seu objeto divino, tende a terminar em um não saber acerca de Deus. O NT reúne, aliás, o conhecimento positivo que se desprende da relação de Jesus com o Pai, aquele que comunicou ao Filho as perfeições que tem em seu próprio ser paterno.8 Por isso, é necessário atribuir a Deus a misericórdia e a perfeição que Jesus possui e manifesta. Nesta linha, podemos acrescentar os atributos de santo e justo que a oração sacerdotal do quarto evangelho refere ao Pai.9 Estes atributos são precisamente os que os homens religiosos podem e devem imitar (Baruc Spinoza).


      Entretanto, há mais: o NT prega de Deus atributos que decorrem de sua ação salvífica junto aos homens. Moisés Maimônides já havia observado isto, e ao lado dos atributos negativos, admitia os atributos de ação.10 O NT percebe que a ação de Deus se realiza em Jesus Cristo mediador: por isso, Deus é Salvador universal, e Senhor dos senhores.11


      Entramos, aqui, na categoria dos termos mais fortemente positivos que emprega o NT para designar Deus. Não pretendem de modo algum definir a divindade. Expressam, porém, algo mais do que qualidades particulares, como sábio, poderoso etc. São maneiras de designar ou de dar nome à divindade, como plenitude. Exemplos: Deus é Luz e é Vida (ou então: Deus é vivo12). Estes termos de plenitude culminam no famoso “Deus é Amor”.13 Mas será que todos estes nomes e atributos não se apresentam como expansão do nome e atribuição supremos: Deus é Pai?


      IV – Atributos da época patrística


      Os escritos cristãos aplicarão a Deus grande abundância de epítetos. Como se a evolução doutrinal quisesse provar uma lei não escrita em parte alguma, a saber: o homem tem necessidade de dirigir-se a Deus, empregando para isto uma porção de atributos, com os quais não quer propriamente ampliar o conhecimento que de Deus tem, mas antes aumentar a confiança com que se dirige a Deus. Eis por que estes atributos possuem mais de invocação do que de doutrina. Esta lei explicaria que, assim que acabasse o primeiro século, fosse aparecer esta grande profusão de atributos, que vemos na Primeira Carta de Clemente:


      “Tu, Senhor, criaste a terra; tu, fiel a todas as gerações, justo em teus julgamentos, admirável em tua força e em tua magnificência, sábio na criação e providente quando sustentas o que criaste. Tu és bom nas coisas visíveis, fiel aos que crêem em ti; benigno e misericordioso, perdoas nossas iniqüidades, nossas injustiças, pecados e delitos”.14


      Dois dos Capadócios fazem progredir o tema dos atributos: Gregório de Nissa, depois de notável justificação filosófica, acrescenta aos atributos da primeira epístola a Timóteo o a-peiron (=infinito).15 E são Basílio Magno sabe combinar o uso de atributos negativos e positivos: depois de evocar a incorruptibilidade e a invisibilidade de Deus, (e a propriedade, de certo modo, negativa do Pai in-gênito), não se esquece da atribuição positiva:


      “Por outro lado, dizemos que Deus é bom, justo, criador, juiz e outras coisas parecidas. Assim como os termos anteriores indicavam negação de propriedades estranhas a Deus, estas indicam a afirmação e a presença de atributos próprios de Deus, que a reflexão oportunamente descobre”.16


      Cirilo de Jerusalém acha, sem dúvida, que o tema dos atributos é próprio da catequese, e o trata com sobriedade:


      “Basta, para nossa piedade, que há um só Deus: que existe desde toda a eternidade, sempre igual a si mesmo. Não tem causa e ninguém é mais poderoso do que ele [...]. Possui muitos nomes: é onipotente, sua substância é simples e homogênea. É chamado bom, justo, onipotente, Sabaoth, porém, nem por isso é diferente, nem tais nomes significam coisas diversas. Ao contrário, deve-se reconhecer que, sendo uno e idêntico, realiza todas as operações da divindade [...] e possui em medida igual sabedoria e bondade”.17


      No Ocidente, santo Agostinho reúne os atributos divinos em célebre passagem das Confissões, convertendo-os em superlativos, para ser fiel à lei da analogia que exige a aplicação eminente das qualidades:


      “Ó Sumo, ótimo, onipotentíssimo, misericordiosíssimo, justíssimo, muito remoto e muito presente, belíssimo e fortíssimo, estável e inapreensível imutável e que tudo muda, nunca decrépito e nunca novo, renovador de todas as coisas. Sempre ativo, sempre em repouso: recolhes sem necessidade; guias, enches e conservas; crias, nutres e fazes amadurecer; buscas, quando na realidade nada te falta; amas sempre, cioso e tranqüilo; arrependes-te sem sofrer; sobrevém-te a ira mas estás em paz; mudas as obras, porém não o desígnio, recuperas tudo o que encontras e nunca o perdes; nunca, indigente, te alegras na ganância; nunca, avaro, exiges os juros; emprestamos-te para manter-te como devedor, mas quem possui algo que não seja teu? Pagas as dívidas sem dever nada a ninguém, tu as perdoas sem perder nada”.18


      São Jerônimo sabe que nada sabe: “Sabemos que há um Deus e sabemos também o que ele não é. No entanto, o que ele é e como ele é, isto não podemos saber. Mas tem tanta bondade e misericórdia indulgente para conosco, que nos faz conhecer algo de si mesmo, e é-nos dado compreender sua existência, através dos benefícios recebidos. É, porém, fato que criatura alguma pode compreender, efeito do abismo que nos separa. Dito com mais precisão: conhecemos o que Deus não é, mas não podemos saber o que é”.19 Mais preciso, embora menos genial do que Agostinho, Jerônimo oferece, no mesmo Comentário sobre Isaías, os seguintes atributos: Invisibilidade, onipotência, incompreensibilidade, invisibilidade, inacessibilidade.20


      O acúmulo máximo de títulos e atributos aparece com João Damasceno, como se sua figura fosse emblemática de um período final na patrística:


      “Incriado e sem princípio, infinito, eterno, imaterial, bom, criador, justo, plenitude da luz, imutável, impassível, não circunscrito, incontível, indefinível, ilimitado, invisível, maior do que tudo o que se possa imaginar. De nada tem necessidade, Senhor absoluto e árbitro inapelável, Senhor de tudo, dispensador da vida, onipotente, santificante, generoso, circunda e rodeia em si mesmo todas as coisas e provê tudo”.21


      Porventura esta torrente de epítetos acrescenta alguma coisa à humilde intuição do contemplativo? Por isso, são Bernardo volta a insistir nos atributos negativos – sobretudo na incognoscibilidade – embora, em contrapartida, reconheça que, em Cristo-Imagem, se manifeste a própria realidade de Deus:


      “Que poderia haver pensado o homem acerca de Deus? Não teria, porventura, fabricado um ídolo em seu coração? Deus era inacessível, incompreensível, absolutamente invisível e impensável. Mas, agora, condescendeu com ser compreendido, com ser visto, pensado: [...] reclinado no presepe, sustentado por um regaço virginal, pregando na montanha, rezando durante a noite; também pregado na cruz [...] e, ainda, ressuscitando ao terceiro dia...”.22


      V – Classificação dos atributos divinos


      Têm sido apresentadas as mais diferentes classificações dos atributos divinos. São Francisco de Assis alterna, com liberdade de espírito, os atributos de altíssimo e senhor, referindo-se à essência divina, com invocações a cada uma das pessoas divinas, invocações que culminam com a invocação “Pai”:


      “Onipotente, santíssimo, altíssimo e sumo Deus, Pai santo e justo, Senhor rei do céu e da terra...”.23


      Santo Tomás, sempre coerente com o que significa dizer que a essência divina é seu simples existir, começa pela simplicidade divina, pela absoluta transparência de Deus, diríamos hoje. O significado de tal preferência é que, ao começar pela simplicidade de Deus, Tomás de Aquino pode deixar claro, desde o início do seu discurso, que em Deus não há composição de espécie alguma: nem de matéria e forma (é incorpóreo), nem de ato e potência (é Ato puro), nem sequer de essência e de existência (essentia Dei est suum esse = sua essência é seu próprio existir).24 Tomás continua com a oniperfeição, a bondade, a infinitude, a onipresença, a imutabilidade, a eternidade e a unidade.25 Mas não se esquece de tratar do conhecimento ou ciência de Deus, de sua vontade e, portanto, de seu amor. Tudo isto o leva a abordar extensamente (na questão 18) da vida de Deus, equivalente à atribuição “Deus é vivo”. Este atributo, “vivo ou vivente”, será estudado pelo primeiro Tratado de Deus Uno e Trino, que é o de Francisco Suárez.26 Em pleno modernismo, o tema da vida em Deus será enfatizado, mais tarde, por Hegel.27


      A classificação proposta por J. Auer é, em geral, acertada e vale a pena segui-la, com os retoques que pareçam oportunos:


      1º Atributos em torno da afirmação “Deus é o ser por si mesmo”: a) Deus existe por si mesmo. “A substância suprema não existe em virtude de causa eficiente alguma”, diz santo Anselmo de Canterbury.28 Deus nem procede do nada, nem pode ter origem alguma que lhe seja extrínseca. Tomás de Aquino emprega as duas fórmulas, cheias de significado: “Deus é o próprio Ser” e “A essência de Deus é seu próprio existir”.29 É o “Ser por si mesmo”: ens a se, segundo a famosa fórmula de Suárez.


      b) Deus é infinito em toda perfeição. É a fórmula da Constituição Dei Filius do Concílio Vaticano I. Também Kant acha conatural ao entendimento humano a idéia de uma Causa última, necessária e infinitamente perfeita.30 O fato de Deus ser “superperfeito” (hyperteles) não impede – pelo contrário, fundamenta – o processo ascensional da criatura para a perfeição relativa: “Sede perfeitos como o Pai é perfeito...”.31


      2º Propriedades de Deus em torno dos transcendentais: verdade, bondade, beleza e unidade. É mister assinalar as referências bíblicas: “Eu sou o caminho, a verdade e a vida”; “Louvai o Senhor porque é bom”; “o autor da beleza”32 etc.


      Nota sobre Deus como Verdade Primeira. A Deus pertence a verdade, transcendendo até o conceito mais alto que dela possamos ter. Neste sentido, não nos serve muita coisa aplicar a Deus a definição segundo a qual, a verdade é a adequação da mente à realidade. Mais nos serviria a observação heideggeriana sobre o conceito mais profundo que os gregos tinham da verdade. Platão, diz ele, explicou com a metáfora da Caverna (República VII, 514a-517a) o que os gregos entendem por verdade, a saber, a presença do que se acha oculto no que se coloca em evidência. Ora: Deus é a Verdade oculta que se deixa encontrar nos sinais e símbolos evidentes do mundo e do homem.


      Para além desta observação, Deus é verdadeiro, isto é, fiel: em si mesmo e para o homem que o deseja, o AT entende a verdade de uma coisa, de uma pessoa e de Deus como mesmidade, integridade, fidelidade, lealdade (Emet). Entretanto, a verdade em Deus permanece mistério insondável. São Jerônimo, bom conhecedor da mentalidade hebraica, insistiu suficientemente, como mais tarde o fará Tomás de Aquino, nesta dimensão inabrangível do mistério divino, sempre maior do que os conceitos e as palavras que jamais podem adequar-se a ele. Contudo, não podemos esquecer que, se Deus é a Verdade, tem de ser de algum modo inteligível, já que seria contradição uma verdade destituída de luz. Se Deus é insondável, é por excesso de luminosidade, não por deficiência dela.


      Finalmente, a Verdade suprema é entendida como comunhão. E, certamente, comunhão trinitária. O Espírito de Deus não é somente o Espírito da Verdade por ser o Espírito de Cristo (que é a Verdade), mas, sim, por ser o “Amor verdadeiro”,33 substrato íntimo que expressa a distinção e a unidade próprias da comunhão entre Pai e Filho. A comunhão na Verdade abre o homem ao outro e a cada uma das três pessoas. Não é simples associação de idéias ou jogo mental afirmar que a verdade mais profunda da vida se manifesta como amor e que, decididamente, o ser se revela dando-se e acolhendo-nos.


      3º Propriedades essenciais negativas. Já indicadas: a simplicidade, a imutabilidade, a onipresença, que em si não podem ser transmitidas nem comunicadas às criaturas (atributos ou propriedades absolutas e incomunicáveis). Também a eternidade.


      4º Atributos relativos à vida e à ação de Deus: a) O conhecimento oni-abrangente de Deus é evocado com grande força teológica e literária no Salmo 139.


      b) A vontade divina é vontade salvífica universal em 1Tm 2,4, que se manifesta como amor. Assim, o Pai concentra seu amor fiel e infinito em Jesus Cristo, em quem nos abençoou com a efusão do Espírito.34


      Embora Auer situe a onipotência entre os atributos em torno dos transcendentais, seu lugar mais adequado parece ser o de predicado da vontade amante de Deus. Convém observar:


      • A vontade divina aparecerá mais na escatologia consumada, quando toda lágrima for enxugada e Deus for tudo em todos, do que na história. A onipotência de Deus não é simplesmente a de quem pode tudo o que é logicamente possível, porém, a onipotência do amor, que na protologia é criador; na história aparece crucificado; e na escatologia se manifestará tudo em todos.


      • A Escritura e a Tradição cristã nos dão a plena confiança de que, desde a protologia, e mesmo no peregrinar da história, a onipotência divina aparece:


      – No ato criador que nos atrai à contemplação de tudo o que existe.


      – Na conversão dos pecadores, quando Deus tira das pedras filhos de Abraão.35


      – Na perseverança dos fiéis.36


      – Na realização das promessas divinas relativas à filiação divina, que nos permitem, em todas as ocasiões, rezar, amar, agir, como filhos de Deus, mediante o amor, o perdão, a alegria e a paz, que conduzem à reconciliação (caminho próprio do mistério pascal ou passagem “onipotente” da morte para a vida).37


      – Na ressurreição dos mortos, já que Deus é poderoso para chamar ao ser tudo o que no mundo pereceu.38


      Pensa-se ficar bem terminar tudo o que se pode dizer dos atributos divinos com a famosa frase que surge na revelação do AT: Deus é amor e fidelidade, que em são João parece adquirir este matiz: Deus é amor fiel.


      [→ Agnosticismo; Agostinho, santo; Amor; Analogia; Anselmo, santo; Bíblia; Capadócios, Padres; Catequese trinitária; Comunhão; Concílios; Criação; Escatologia; Escolástica; Espírito Santo; Filosofia; Hegelianismo; História; Jesus Cristo; Jesus; Kant; Mistério; Natureza; Pai; Páscoa; Suárez, F.; Teologia e economia; Tomás, santo.]


      Notas – 1. A eminência é “a exaltação do conteúdo positivo dos conceitos, até deixá-los abertos ante o ser supremo, infinito e perfeitíssimo que é Deus” (J. Auer, Dios, Uno y Trino, Herder, Barcelona, 1982, p. 384. É um dos tratados atuais que aborda extensamento e de forma sistemática o tema dos atributos divinos) – 2. J. Auer, a.c., 382 – 3. DS 3001 – 4. Ver o tema desenvolvido em toda a profundidade em Tomás de Aquino, SumTh., I q 13 – 5. J. M. Rovira Belloso, La Humanidad de Dios, Secretariado Trinitário, Salamanca 1986, p. 77 – 6. “O único que parece imortalidade, que habita em luz inacessível, a quem nenhum em luz inacessível, a quem nenhum ser humano viu nem pode ver” (1Tm 6,16). “A Deus ninguém jamais viu: o Filho único, que está no seio do Pai, ele o revelou” (Jo 1,18) – 7. “O que de Deus se pode conhecer, está neles manifesto: Deus o manifestou. Porque o invisível de Deus, desde a criação do mundo, deixa-se ver à inteligência através de suas obras: seu poder eterno e sua divindade” (Rm 1,19-20); cf. DV 3 – 8. Mt 11,25: “O Pai me deu tudo” – 9. Deus, como Jesus, é misericordioso e perfeito (Mt 5,48; Lc 6,36). Deus é santo e justo (Jn 17,11-25) – 10. Que se conhecem pelos efeitos que a ação de Deus causa no mundo. Maimônides, La guide des égarés, Paris 1979, p. 136 – 11. 1Tm 2,3-5; 6,15 – 12. Jn 1,4. El “Dios vivo” aparece en Mt 16,15 – 13. 1Jn 4,8.16 – 14. Clemente Papa, 1ª Carta a los cristianos de Corinto, em Padres Apostólicos, Paulus, São Paulo – 15. Cf. G. L. Prestige, Dieu dans la pensée patristique, Paris 1955 – 16. São Basílio, Contra Eunômio, 1, 10 – 17. São Cirilo de Jerusalém, Catequesis bautismales, 6,4-7; 9,1-3 – 18. Santo Agostinho, Confissões – 19. São Jerônimo, Comentario a Isaías, 6,1-7 – 20. São Jerônimo, Cartas, I, 25, A Marcela – 21. João Damasceno, De fide orthodoxa, I, 14 – 22. Bernardo de Claraval Sermo De Aqueductu. Opera omnia, Edición cisterciense, Madri 1968, 282-283; BAC 744-745 – 23. Francisco de Assis, I Regra 23,1. “O último capítulo [da Regra de 1221] é uma espécie de hino celestial, ao estilo dos prefácios da liturgia antiga, e constitui o exemplo mais cabal do modo como Francisco falava de Deus quando deixava transbordar seu coração”. O. Engiebert, Vida de san Francisco de Asis, Santiago de Chile 1973, 279) – 24. Ver este tema desenvolvido em J. Rovira Belloso, La Humanidad de Dios, Secretariado Trinitario, Salamanca 1986, 81-87. Santo Tomás situa Deus no nível do Ipsum Esse e da Causa primeira. Tem importância capital, pois desse modo Deus é o cume transcendente de todos os níveis do ser e da causalidade – 25. Tomás de Aquino, SumTh, I qq. 3-11 – 26. F. Suarez, De Deo Uno et Trino, Veneza 1621. – 27. Bruno Forte mostrou o risco ínsito no problema hegeliano do Deus vivo: a filosofia/teologia de Hegel, com efeito, pensa a história de Deus identificada com a história mundana, em Jesus de Nazaré. História de Deus, Deus da História, Paulus, São Paulo 1988. Ver H. Kung, La Encarnación de Dios, Introducción al pensamiento de Hegel como prolegómenos para una cristología futura, Herder, Barcelona 1974, 256-257. O problema de Hegel aparece resumido nesta pergunta da p. 256: “Recorre Deus sua vida além de ter sua vida e de ser a vida?”. O tema é retomado na p. 339ss. como “história de Deus” identificada no Espírito com a história do homem – 28. Anselmo, Monologium, 6 – 29. Tomás de Aquino, SumTh., I q 13 a 11: “Ipsum Esse”; I q 3 a 6: “Deus est suum Esse”; I q 3 a 4-5; q 13 a 11: “Esse Dei est ipsa eius essentia” – 30. Kant, Crítica de la Razón pura, A 590, Alfaguara, Madri 1978, 498-499 – 31. Mt 5,48 – 32. Jn 14,6; 1Cr 16,34; 2Cr 5,13; Sal 136; Tit 3,4 – 33. Tradução muito plausível de Jo 1,18 – 34. Cf, entra outros muitíssimos textos, Jo 3,16 y Ef 1,3-11 – 35. Mt 3,9; Lc 3,8. Ver Ef 1,19; Hb 11,19 – 36. Rm 11,23; 2Tm 1,12 – 37. Rm 1,16-17; 4,21 – 38. Mt 22,29ss; Jo 5,21; Rm 4,17; 1Cor 6,14.
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      Sumário – I. Vida e missão. II. O enfoque trinitário. III. A manifestação visível de Deus. IV. Cristologia e Trindade. V. A obediência à missão: 1. Da missão à processão. 2. Da missão à pessoa. VI. A kénosis e a cruz como acontecimentos trinitários. VII. A Trindade e o mistério do homem. VIII. A Trindade e o ser. Conclusão.


      I – Vida e missão


      B. nasceu em Lucerna (Suíça) em 1905. Em 1929 entra na Companhia de Jesus. Seus encontros com E. Przywara, H. de Lubac e R. Guardini influenciam-no profundamente. Em 1940 conhece Adrienne Von Speyr, médica de origem calvinista e portadora de uma história muito precoce de graças especiais de Deus. Depois do encontro com B., decide sua conversão e se batiza. Juntos fundam a “Comunidade de São João”, instituto secular orientado para o seguimento radical de Jesus Cristo, vivendo os conselhos evangélicos no meio do mundo. O novo caminho tem que ser enfrentado com a dolorosa decisão de abandonar a Companhia de Jesus. Os últimos anos trazem o reconhecimento. O Papa João Paulo II lhe entrega o prêmio “Paulo VI” e o nomeia cardeal. B. morre dois dias antes do consistório, a 26 de junho de 1988. Sua primeira colaboração para a reflexão sobre o Deus cristão é sua própria vida. Ele é, antes de tudo, crente e seguidor de Jesus Cristo desde a missão eclesial da “Comunidade de São João”. Sua teologia está sempre em chave de serviço à contemplação, ao compromisso e ao anúncio do Evangelho.


      II – O enfoque trinitário


      A teologia trinitária de B. não representa um aspecto a mais em sua obra, nem tampouco um tratado especial dentro de um conjunto sistemático. Toda a sua teologia é trinitária, porque o mistério da Trindade é a chave de sua hermenêutica. O ponto de partida da reflexão é o desenvolvimento multifacetário de sua convicção crente sobre a novidade absoluta de Jesus Cristo: “Cristo, por ser o único, não é uma criatura entre outras, criada da mesma forma que todas as outras – disto nos dão testemunho a “cobertura” com a sombra do Espírito de Deus, e o símbolo da mãe-virgem –. Seu autêntico ser criado é função e expressão de sua filiação eterna e incriada”.1 Ele é único se comparado a todas as religiões e a todas as tentativas de busca de Absoluto, porque nele, e só nele, Deus aparece, se entrega e fala definitivamente aos homens. Nele e só nele, cumprem-se a salvação da humanidade e o sentido da criação. A riqueza de matizes e as numerosas linhas do pensamento baltasariano são conseqüência da concentração de todos os seus recursos teológicos, filosóficos e artísticos a serviço da manifestação da identidade trinitária de Jesus de Nazaré.


      III – A manifestação visível de Deus


      A aparição de Deus na história da salvação se caracteriza por sua “figura” concreta.2 Sua manifestação não se realiza mediante fragmentos dispersos que os homens tenham que organizar posteriormente, porém, sim, em figura objetiva de revelação, que tem consistência, densidade e corporeidade próprias. A Sagrada Escritura chama “glória” de Deus esta modalidade de sua presença e anuncia sua realização plena em Jesus Cristo: “Pelo mistério do Verbo feito carne tua luz penetrou nossas almas com novo resplendor, para que conhecendo Deus visivelmente, ele nos leve ao amor do invisível”.3 A novidade de Jesus se manifesta, antes de mais nada, na encarnação, já que, no dizer de Paulo, “o mesmo Deus que disse: Das trevas brilhe a luz, fez brilhar a luz em nossos corações para irradiar o conhecimento da glória de Deus que está na face de Cristo”.4 A glória de Deus aparece plenamente em Jesus Cristo, como amor que triunfa sobre as trevas e a morte. Ele é a “figura” concreta da revelação, o ápice do aparecimento de Deus, a manifestação visível do Deus invisível. Jesus, como homem, é a irradiação da glória de Deus na “carne” humana. B. insiste em mostrar de que modo a encarnação é novidade insuperável e irreversível, dimensão permanente do mistério trinitário. A humanidade glorificada de Jesus não é simples instrumento que tenha que ser posteriormente superado para alcançar uma intuição imediata de Deus; ela é a expressão inesgotável e eternamente válida em que o Filho mostra o Pai no Espírito Santo.


      IV – Cristologia e Trindade


      A novidade que Jesus de Nazaré expressa em sua consciência missionária, em suas palavras e em suas ações, nos revela ao mesmo tempo sua própria identidade divina e o mistério da Trindade de Deus. Sua existência, suas pretensões e seu modo de realizá-las são incompreensíveis sem a referência a seu Pai e ao Espírito Santo, “...posto que nenhuma situação salvífica da vida, morte e ressurreição de Jesus Cristo pode ser interpretada, em última análise, senão trinitariamente”.5 Entretanto, ao mesmo tempo, não existe outro âmbito fora do comportamento de Jesus, no qual aflore esta realidade que depois será chamada Trindade. Saindo daí, seria impensável introduzir semelhante “distinção” em Deus. O modo peculiar como B. concebe a relação entre cristologia e Trindade marca todo o seu pensamento com selo próprio e pode ser considerado como uma de suas contribuições fundamentais. A articulação entre o mistério cristológico e o mistério trinitário foi realizada pelo próprio Deus, em sua insondável liberdade, na missão histórica de Jesus. A relação entre ambos caracteriza-se pela iluminação recíproca, pela impossibilidade de enunciá-la com base em outro critério que não seja a vida, a morte e a ressurreição de Jesus, e pela simultaneidade de sua revelação. B. põe em evidencia, vez por outra, a maneira como cada um dos aspectos da missão de Jesus revela sua filiação eterna e, nela, o Pai e o Espírito Santo; porém, ao mesmo tempo, mostra como tudo o que ocorre nele pela insondável liberdade de Deus tem sua condição de possibilidade no Deus Trino. Por outro lado, a filiação divina de Jesus e sua relação única com o Pai e o Espírito Santo não constituem simples corolário a que se chega depois de haver desenvolvido a cristologia sem considerá-las. Cristologia e Trindade não podem ser sucessivas, posto que, para entender em sua radicalidade cada um dos momentos da missão de Jesus (tanto os do estado de aniquilamento, quanto os do estado de exaltação) é indispensável a chave trinitária. Finalmente, a missão de Jesus e a missão do Espírito Santo, tal como se verificaram concretamente, são o único “lugar” em que fica definitivamente aberto para os homens o mistério da vida de Deus como Pai, Filho e Espírito Santo. Não há conceito algum, nem categoria, nem idéia que possam explicá-los em âmbito mais elevado, já que o amor trinitário revelado e participado em Jesus é o critério “para além do qual nada pode ser pensado”.


      V – A obediência à missão


      A novidade de Jesus se expressa de maneira privilegiada em sua forma de obedecer à missão que o Pai lhe confiou.6 Esta característica de seu comportamento é tão peculiar, que o quarto evangelho a propõe como aspecto central para aproximar-se de sua identidade: “...porque desci do céu não para fazer minha vontade, mas a vontade daquele que me enviou”.7 B. observa que a visão joânea não é dado isolado, mas representa o cume de uma cadeia de missões confiadas por Deus ao longo da história da salvação. Este caminho começa com a mudança de nome de Abraão e Jacó; aprofunda-se nas vocações de Isaías e Jeremias e, passando por João Batista, culmina em Jesus Cristo. Trata-se de levar em conta o modo como os enviados são cada vez mais envolvidos pela missão que lhes é confiada; como seu ser e sua missão tendem a identificar-se de maneira crescente. A identificação plena entre o ser do enviado e a missão só se alcança em Jesus Cristo e, desta maneira, expressa a novidade absoluta de sua identidade. Nele, todo o ser do enviado é missão e toda a missão é manifestação do seu ser. Aqui, o enviado é o Filho, o Amado, e é o Filho Amado que é enviado. Não é possível descobrir em sua missão um momento em que tenha sido outra coisa; seu ser pessoal jamais foi outra coisa senão o Filho e sua missão consiste precisamente em sê-lo. Jesus “é” sua missão é “ser” livremente como homem o que desde sempre “é”.


      1. Da missão à processão – O fundamento pelo qual alguém pode ser enviado a obedecer de forma semelhante reside em sua especial relação com quem o envia. Uma missão absolutamente única se fundamenta em uma relação absolutamente única entre enviado e enviante. A obediência de Jesus nos introduz na realidade de sua relação com o Pai e nos permite ter acesso ao mistério de sua filiação eterna. A missão de Jesus é a revelação de sua processão eterna do Pai; é a forma “econômica” de seu proceder imanente como Unigênito. A vida e a morte de Jesus em obediência ao Pai são a tradução ou prolongamento temporal da sua processão; melhor ainda, a própria processão do Filho que se abre livremente ao mundo para assumir em si a humanidade e a criação. B. dá um passo além, pois a fundamentação da obediência cristológica requer que se levem em conta suas relações indissolúveis com a atuação do Espírito Santo na missão de Jesus. Sua atividade nela possui duas modalidades básicas que se acentuam ou se ocultam conforme os momentos. Segundo a primeira, o Espírito se mostra ativo: desce sobre Jesus, impele-o, mostra-lhe a vontade do Pai e lhe aponta o caminho da obediência; em outros termos, está “sobre” ele. A segunda, ao invés, mostra-o passivo; como quem está “em” Cristo sem medida, como quem é inspirado por ele. Esta constatação da teologia do NT é o ponto de partida da reflexão pneumatológica baltasariana chamada “inversão trinitária”. O fato de Jesus ter o Espírito “nele” e, apesar disto, o reconhecer “sobre” ele é a expressão do seu aniquilamento. Neste momento apresenta-se em primeiro plano que é Jesus quem obedece ao Espírito e o segue como portador da missão de seu Pai. Depois do cumprimento da missão terrena, a situação se “inverterá”: será Jesus quem o difundirá sobre a Igreja. A dupla “face” do Espírito nos conduz ao mistério de sua procedência trinitária, já que a fundamentação última de sua atuação se encontra em sua relação eterna com o Pai e o Filho. Os aspectos ativo e passivo de sua atuação são a forma “econômica” do seu mistério imanente: ele é o eterno acordo entre o Pai e o Filho, porém, como testemunho “autônomo” de ambos. Ele é posto por ambos como o selo de seu sim, mas como terceiro objetivante. Ele é o fruto de ambos, mas como garantia de sua relação recíproca. As missões de Jesus e do Espírito conduzem ao mistério das processões intratrinitárias, em que a totalidade do pensamento baltasariano alcança sua fonte.8 Deus é Amor Trinitário em seu proceder imanente e as processões divinas são o Amor em sua realização mais imperscrutavelmente real e inesgotável. O Pai, como origem eterna do Amor, se entrega plenamente ao Filho. O Filho, como resposta eterna de Amor, é a acolhida plena do Pai. O Filho, que não “retém” nada do Amor do Pai, faz tudo desembocar no Espírito Santo. O Espírito, como êxtase do Amor, é o eterno “Nós” divino.


      2. Da missão à pessoa – Se Jesus Cristo é o único caso da história em que o ser e a missão do enviado se identificam, é também nele que se revela o que significa ser pessoa. Ninguém pode responder adequadamente à pergunta: “quem sou eu?” se o Absoluto não lhe diz quem é para ele, e para que o chamou. Será então que a pessoa terá garantia total de seu “quem” e saberá verdadeiramente por que é diferente de qualquer outro ser humano. B., no caso, distingue entre si os conceitos de sujeito espiritual (Geistsubjekt) e de pessoa. O primeiro designa o indivíduo dotado de consciência e de liberdade e, neste sentido, é útil. Mas, quando se pretende responder apenas com base nele à pergunta “quem é verdadeiramente alguém?”, acaba-se sempre reduzindo a pessoa a um caso individual de uma lei geral. O conceito de pessoa é estritamente teológico, cristológico e trinitário, e indica a missão recebida de Deus, que o homem assume ou rejeita segundo sua posição existencial diante de Cristo. Somente em Jesus há coincidência plena entre o quem e o para que, entre sua singularidade pessoal e seu significado universal, posto que sua missão é a forma econômica de sua procedência filial do Pai no Espírito Santo. A realidade da pessoa se alcança na aceitação do chamado que Jesus dirige a todos os sujeitos espirituais da natureza humana para participar de sua missão universal.


      VI – A kénosis e a cruz como acontecimentos trinitários


      A novidade de Jesus se expressa, finalmente, na radicalidade da salvação que ele traz ao mundo. Ele leva a termo uma salvação universal e escatológica, o triunfo final sobre o pecado do mundo, sobre toda morte e sobre Satanás. Para realizá-la, Jesus assume o aniquilamento: “...sendo de condição divina, não reteve avidamente o ser igual a Deus”.9 Toda a sua vida está marcada por este despojamento, por esta “kénosis”. Ela começa na encarnação, quando ele abraça a condição de servo, chega ao ápice no abandono da cruz e mostra sua radicalidade no fato de que Jesus toma o lugar da humanidade pecadora até a descida aos infernos.10 A novidade de sua identidade aparece em seu modo de levar à plenitude todos estes grandes temas soteriológicos. Ele não assume simplesmente a “carne”, mas toma sobre si a “carne de pecado”.11 Carrega por nós o pecado do mundo com todas as suas conseqüências, inclusive a mais terrível: o abandono de Deus e a incapacidade de voltar a ele por si mesmo. B. repete, vez por outra, que a solidariedade de Jesus com a humanidade tem que ser compreendida como autêntica “troca de lugares” entre a situação dos pecadores com relação a Deus e a do Filho. O realismo da radicalidade salvífica de Jesus só pode ser levado às suas últimas conseqüências quando entendido como evento trinitário: “O escândalo da cruz só é suportável para o crente como ação do Deus Trino”.12 A morte de Jesus no abandono é possível porque ele é o Filho trinitário, com quem o Pai e o Espírito se acham comprometidos até o fundo. O Pai, enviando e abandonando o Filho, o Espírito unindo na separação e na distância. A filiação divina de Jesus, inseparável do Pai e do Espírito, é o fundamento para que possa renunciar à sua glória, tomar nosso lugar até a descida aos infernos e a travessia do abismo da morte sem perder sua identidade. A teologia baltasariana entende que a dimensão quenótica da revelação possui seu fundamento supremo na própria vida de “abnegação” trinitária. O drama da kénosis até a morte de cruz para a salvação do mundo revela plenamente e supõe como fundamento o “drama” íntimo do Amor Trinitário; a entrega eterna do Pai ao Filho no Espírito Santo.


      VII – A Trindade e o mistério do homem


      “O homem foi criado para louvar, reverenciar e servir a Deus nosso Senhor e, mediante isto, salvar a sua alma”. Este texto dos Exercícios de santo Inácio de Loyola foi vivido e refletido por B. como autêntica renovação antropológica. O sentido da existência humana está no louvor, na veneração e no serviço a Deus. Não se trata, prioritariamente, de um coração inquieto que busca Deus para ser satisfeito, nem de contemplação ascendente, mas do Amor que desce e escolhe. O homem descobre o fim de sua vida quando, livre de qualquer outra coisa, escolhe o que Deus escolheu para ele; quando se entrega à sua vontade descoberta como missão pessoal. Jesus Cristo é justamente o momento máximo em que a descida do Amor de Deus e a resposta absoluta de um homem à sua escolha alcançam plena coincidência. O mistério do homem não culmina em um enigma insolúvel. “Para conservar sem paliativos toda a seriedade existencial do pro-me é preciso que à abertura, aí evidente, do amor trinitário pelo pecador, este responda com seu pro-te sem reservas, que compreenda que no pro-me da entrega de Cristo ele está assumido e entregue desde todo sempre por este amor, e que sua fé não é “obra” própria, porém, a ratificação do que Deus já fez; que sua fé consiste em entregar-se ao amor trinitário”.13 A missão universal de Jesus é o espaço de graça em que cada homem é chamado a participar. Deus diz a cada um “quem é” e “para que” o escolheu; confia a cada homem uma missão irrepetível e lhe dá um “nome novo”. O chamado de Jesus é a oferta do dom da pessoa, e a possibilidade da identidade humana. Ao aceitar na fé este convite, o indivíduo chega a ser pessoa, descobre o que possui de absolutamente único e indestrutível. O homem alcança ou perde diante de Cristo seu verdadeiro “quem”, quando aceita ou rejeita participar do lugar exclusivo que o mistério de sua pessoa lhe deu. A aceitação da oferta de Deus é o caminho da verdadeira personalização, mas, além disto, é a entrada da divinização. Participando da missão de Jesus, o homem é introduzido no mistério da pessoa do Filho que se identifica com ela; ele é feito participante da filiação divina e, mediante esta, do eterno “intercâmbio” trinitário. O dom da filiação divina representa a realização insuspeita da dignidade da pessoa, não só em seu ser, mas também em sua tarefa no mundo. O homem é elevado a participar do compromisso do Deus Trino com o mundo e com a história. A existência cristã implica o dom de Jesus de “compartilhar” seu “drama” e sua dor pela salvação do universo. Por fim, a fé, a obediência e a entrega conduzem o homem à plenitude de sua liberdade. A relação de toda a sua existência com Jesus Cristo no “despojar-se” de si mesmo introduz o homem no mistério de “desapropriação” da vida intratrinitária de Deus.


      VIII – A Trindade e o ser


      B. propõe insistentemente a necessidade da metafísica, porém sob concepção do ser iluminada pela revelação. O Ser-Amor Absoluto, que se revela em si mesmo, permite redescobrir a permanente vigência da estrutura metafísica do ser e, ao mesmo tempo, a enriquece com perspectivas inimagináveis. A analogia, a doutrina dos transcendentais e a própria concepção da metafísica são fortalecidas em sua autonomia e abertas a uma novidade que as fundamenta quando vistas no horizonte da plenitude da revelação do mistério trinitário em Jesus Cristo. Graças a esta nova visão, percebe-se que o ser só é compreensível como amor; e mais: capta que o ser e o amor têm a mesma extensão. Quanto mais alto for o nível ontológico de um ser, mais alta será sua “constituição amorosa”, porque o ser é dom do Deus Trino: “Se em Deus for posto o Outro, o Verbo, o Filho, agora a alteridade da criação não será mais: queda, perda, porém imagem de Deus, mesmo não sendo o próprio Deus. Porque o Filho é o ícone eterno do Pai, poderá, sem contradição, assumir em si a imagem que é a criatura, purificá-la e fazê-la entrar, sem dissolvê-la, na comunhão da vida divina”.14


      Conclusão: A teologia de B. se desenvolve sob o impulso da fascinação da novidade absoluta de Jesus Cristo em suas múltiplas manifestações. Ele é a aparição-entrega-revelação do mistério de Deus como Amor do Pai no Espírito Santo. A identidade trinitária de Jesus de Nazaré é a luz sob a qual B. considera todos os aspectos da revelação cristã, as buscas dos homens e os questionamentos da história. Mas a força vital deste “coração” do pensamento baltasariano só pode ser apreciada quando ele é contemplado inserido no conjunto de sua obra. A introdução à teologia trinitária de Hans Urs Von Balthasar é, antes de mais nada, convite para o encontro direto e pessoal com seu pensamento.


      [→ Louvor; Amor; Comunhão; Criação; Cruz; Encarnação; Escatologia; Espírito Santo; Filosofia; Filho; História; Jesus Cristo; Logos; Maria; Missão, missões; Mistério; Pai; Processões; Revelação; Salvação; Teologia; Trindade; Vida cristã.]
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      Bibliografia – Guia bibliográfico completo das obras de B.: C. Capol, Bibliographie.1925-1990, Johannes Verlag, Einsiedeln 1990; sobre sua vida e missão: H. U. von Balthasar, Il filo di Arianna attraverso la mia opera, Jaca Book, Milão 1979; Adrienne Von Speyr, Vida y misión teológica, Encuentro, Madri 1986; P. Henrici, Primo sguardo su Hans Urs von Balthasar, en K. Lehmann-Kasper, Hans Urs von Balthasar. Figura e opera, Piemme, Casale Montferratto 1991, 25-85; sua obra principal: em lugar central está sua trilogia dividida em I. Gloria em 7 volumes: 1. La percepción de la forma, 2. Estilos eclesiales, 3. Estilos laicales. 4. Metafisica. Edad antigua. 5. Metafisica. Edad moderna. 6. Antiguo Testamento.7. Nuevo Testamento, Encuentro, Madri 1985-1991; II. Teodramática em 5 volumes: 1. Prolegómenos, Encuentro, Madri 1991. III. Teológica em 3 volumes. IV. Epílogo. A edição alemã é de Johannes Verlag, Einsiedeln 1973-1987. Há tradução italiana de todo o resto da trilogia: II/1. Le persone del dramma: L’uomo in Dio. II/2. Le persone del dramma: L’uomo in Cristo. 4. Lazione. 5. L’ultimo atto, Teológica: 1. Verità del mondo. 2. Verità di Dio. 3. Lo Spirito di Verità, Jaca Book, Milão; outras obras: Ensayos tealógicos: I Verbum Caro y II Sponsa Verbi, Guadarrama, Madri 1964; Sólo el Amor es digno de Fe, Sígueme, Salamanca 1990; El compromiso del cristiano en el mundo, Encuentro, Madri 1981; Nos conece Jesús? Lo conocemos?, Herder, Barcelona 1982; La verdad es sinfónica, Encuentro, Madri 1979; Teología la historia, Cristiandad, Madri 1964. La oración contemplativa, Encuentro, Madri 1985; entre seus artigos sobressaem: Teología y Santidad, em Ensayos teológicos: I Verbum Caro, 235-268 y El misterio pascual, em J. Feiner-M. Lohner, MS III, Cristiandad, Madri 1980, 666-809; estudos sobre seu pensamento: K. Lehmann-Kasper (orgs.), Hans Urs Von Balthasar. Figura e opera, Piemme, Casale Montferratto 1991; El número de Com IV (1988) por ocasião de sua morte.
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      Sumário – I. O monismo atrinitário da “teologia liberal”. II. A reação da “teologia dialética”. III. A visão trinitária de Karl Barth.


      I – O monismo atrinitário da “teologia liberal”


      Da atitude do protestantismo diante da doutrina trinitária não se pode dizer o mesmo que Gregório de Nissa afirmava da Igreja do século IV. Segundo este Padre da Igreja, era impossível levar a cabo as tarefas mais simples e elementares da vida sem se ver envolvido em uma discussão sobre a Trindade.1


      Embora o caráter ecumênico dos concílios cristológico-trinitários da Igreja antiga tenha permanecido intacto para os primeiros reformadores, seu princípio formal da sola scriptura, sua preocupação com a restauração do evangelho puro e sua aversão a toda especulação metafísica referente a Deus, refletida nas palavras do jovem Melanchthon: “os mistérios da divindade antes adoramos do que investigamos”,2 conduziram-nos a uma desvalorização da autoridade doutrinal e do significado dogmático das definições trinitárias.


      Deste biblicismo mais ou menos intenso e da acentuação do aspecto subjetivo-volitivo da fé (fides fiducialis) surge no protestantismo certo desinteresse pela doutrina trinitária. Se bem que esta doutrina tenha lugar de destaque na teologia de Lutero como dique protetor (Schatzwall) de outras verdades, na evolução posterior do protestantismo, sob a influência da Aufklärung e do idealismo alemão, a teologia liberal chega a total abandono da doutrina trinitária e, em muitos casos, do caráter transcendente e sobrenatural da fé, isto é, do Deus trinitário imanente. Basta citar aqui os nomes de D. F. Strauss, F. C. Baur, D. F. Schleiermacher, G. F. W. Hegel, A. Ritschl, E. Troeltsch, R. Rothe, A. von Harnack, J. W. Kaftan, W. Herrmann, O. Pfleiderer, L. Feuerbach e outros.


      A teologia liberal tem sua origem na definição que Kant dá da Aufklärung como “o abandono por parte do homem de sua imaturidade sofrida por culpa própria”.3 Mesmo quando na periodificação histórica tradicional, a época moderna começa com a Reforma, seguindo a opinião de E. Troeltsch, não se pode negar que a Aufklärung representa um corte decisivo dentro deste período e que a época moderna começa realmente com a Aufklärung. O fundamento, pois, da teologia liberal e o princípio da autonomia científica. Desde G.E. Lessing até E. Troeltsch a teologia científica não conhece outro princípio a não ser o da livre investigação ou pesquisa. Unicamente a Aufklärung como sistema natural (W. Dilthey) possibilita o abandono por parte da humanidade de sua imaturidade sofrida por culpa própria.


      Uma descrição do conteúdo da teologia liberal se vê dificultada pelo que K. Leese denomina sua dialética aberta. A teologia liberal se enraíza essencialmente na busca e no questionamento. Não pretende ser sistema fechado, porém desconfia de tudo aquilo que pretenda fixar a verdade e a realidade em fórmulas definitivas. Declara-se inimiga de todo dogma absoluto, defendendo um cristianismo adogmático. Por conseguinte, não existe dogmática da teologia liberal. Pertence à sua essência a pluralidade no conteúdo. A Doutrina da fé de Schleiermacher, O Sistema dogmático de Ritschl e a Filosofia da religião de Troeltsch diferem muito em seu conteúdo. Apesar de tudo, são três modalidades representativas da teologia liberal. O nexo de união não é o conteúdo, mas o método. Quanto ao dogma trinitário, a teologia liberal defende a incompatibilidade da consciência moderna com as formulações dogmáticas cristológico-trinitárias da Igreja antiga. Assim mesmo, combate o postulado de que em Jesus e no cristianismo esteja contida de forma absoluta e para sempre a mais sublime verdade religiosa, acima da qual não pode haver manifestação alguma mais elevada.


      A teologia liberal é cultura cristianizada, síntese de cristianismo e de história, de revelação e de filosofia, de graça e de ética; plataforma sincretista, a partir da qual não se teria acesso ao Cristo encarnado e redentor, porém à sua consciência, à sua religiosidade; não à revelação do Pai, através do Filho no Espírito, mas à sua repercussão na consciência religiosa do homem.


      II – A reação da “teologia dialética”


      A história da teologia do século XX, assim como a história em geral, não começou no ano 1900 com a mudança do século, mas em agosto de 1914. No semestre do inverno de 1899/1900, na universidade de Berlim tinha lugar o celebérrimo curso de A. von Harnack sobre A essência do cristianismo, a mais clara expressão da época idealista e burguesa. Harnack, imbuído por uma fé otimista no progresso histórico, acreditava poder unir em harmonia natural quase indestrutível a religião e a cultura, a justiça divina e a ordem terrena, o trono e o altar.


      Não obstante, catorze anos mais tarde, a 4 de agosto de 1914, o próprio Harnack redigia o chamado do Kaiser dirigido ao povo alemão e, poucos dias depois, assinava juntamente com 92 intelectuais e artistas o denominado Manifesto dos intelectuais, entre os quais se encontravam os teólogos W. Herrmann, A. Deissmann, F. Naumann, R. Seeberg e A. Schlatter e os filósofos W. Windelband, R. Eucken e W. Wundt. O Manifesto significou o desmoronamento do pensamento idealista burguês. Foi a impressão que tiveram alguns pensadores como K. Jaspers, P. Tillich, E. Brunner e K. Barth, que determinaram a teologia posterior.4


      A política belicista do Kaiser Guilherme II e de seus conselheiros, entre os quais se encontravam os nomes de muitos professores de teologia, entrou em choque com a ética, a dogmática e a exegese bíblica, que estes teólogos ensinavam. No futuro, a teologia não poderia falar de Deus como o havia feito até agora. Teria que tentar fazê-lo de outra forma diferente, se quisesse que sua palavra sobre Deus fosse responsável e digna de crédito. Os representantes da nova corrente teológica (K. Barth, R. Bultmann, P. Tillich, E. Brunner, F. Gogarten, E. Thurneysen e G. Metz), denominada teologia da crise ou teologia dialética, em posição extrema, chegaram a perguntar-se se ainda era possível falar de Deus. A teologia dialética parte da crise como a determinação fundamental do homem. Nesta crise, o homem empreende tentativas que lhe dão segurança, das quais a pior é a religião como proteção e auto-afirmação humana diante de Deus. Na morte e ressurreição de Jesus constata-se a negação do homem por parte de Deus: Deus e o homem, tempo e eternidade estão separados por uma linha de morte. Não obstante, precisamente na morte e na ressurreição de Jesus o novo mundo de Deus toca o velho mundo como a tangente toca um círculo. Desta forma, Deus não é captável nem na experiência, nem na história, nem na fé, que é apenas espaço vazio. O centro da nova vida, a encarnação de Deus é inefável e inexperimentável. Seu sim se manifesta unicamente no não: o novo homem que sou, não é o que sou. Esta afirmação do jovem K. Barth, apoiada em Kierkegaard, Overbeck, Dostojewskij e outros foi explicada por E. Brunner, R. Bultmann e F. Gogarten ao fundamentar o caráter da teologia em vez de no não da revelação, de preferência seguindo M. Heidegger e M. Buber, na constituição dialógica da existência humana.


      A consciência cristã em sua figura imediatamente cultural como cristianismo moderno, tal como foi apresentado pela teologia liberal, é suprimida pela teologia dialética na tematização da consciência cristã como fato, de forma que a teologia dialética significou o fim do protestantismo cultural.


      III – A visão trinitária de Karl


      K. Barth supôs um corte decisivo diante do postulado introduzido pela Aufklärung de uma fundamentação da religião racional e não submetida a qualquer autoridade, mas também em face de todas as tentativas empreendidas a partir de então na teologia para adotar o postulado da Aufklärung na fundamentação da fé cristã. Por volta do ano de 1920, Barth iniciou nova fase da teologia que, tanto nos países de língua alemã quanto em todos os outros, foi determinada durante decênios por ele, tanto a seu favor como contra.


      Para Barth, Deus não é nem o motor imóvel, nem a idéia abstrata, nem reflexo da consciência piedosa. A realidade de Deus se fundamenta em si mesma. Para Barth, na Bíblia divindade equivale a “liberdade, independência ôntica e noética”.5 Nossa relação com Deus não se realiza mediante a religião, já que esta consiste em uma atividade humana (psicológica ou histórica). Deus não está sujeito ao pressuposto de experiências religiosas humanas. No conhecimento de Deus trata-se antes de movimento que vem de Deus e que ele nos comunica.


      No sentido da crítica kantiana, para Barth Deus não pode ser concebido metafisicamente como coisa em si. Uma asseidade de Deus segundo a analogia da coisa em si cairia vítima da crítica.6


      Em 1919, Barth já viu que uma asseidade metafísica teria que converter-se em teologia da morte de Deus. A teologia do Deus vivo necessita de outros meios de pensamento. Barth combate a aberração do próprio Deus causada pelo monoteísta e abstrato Deus em si. O monoteísta Deus em si é para a teologia como para todas as ciências modernas hipótese, conceito de delimitação, que por ser objeto do saber humano e da ciência humana não pode ser levado em consideração.7 Se se concebe Deus sob a categoria filosófica do absoluto como “o ser deduzido da realidade dada, então se pensou em um mitologúmeno”.8


      Barth está, pois, consciente da problemática de mito de seu conceito de Deus, confirmando-se, assim, a afirmação de E. Jüngel de que Barth atribui à sua doutrina trinitária (1932) “a mesma função que na teologia de R. Bultmann tem seu programa da demitologização”.9 Os métodos de Barth e Bultmann correm paralelos durante bom trecho, até que o conceito barthiano do próprio Deus assume a figura da “doutrina trinitária, até que a doutrina trinitária, como problema da invulnerável subjetividade de Deus em sua revelação”10 culmina definitivamente com o conceito de Deus mesmo.


      E. Jüngel salientou em sua tese Gottes Sein ist im Werden o aspecto ontológico do conceito demitologizante barthiano de Deus: o Ser de Deus permanece o mesmo no fato de que na história e no ato da revelação se remete eternamente a si mesmo enquanto Pai, Filho e Espírito Santo. Isto significa que “Deus se corresponde”.11 Esta correspondência de Deus consigo mesmo indica que somente Deus pode ser objeto, isto é, sujeito para si mesmo. Aqui se enraíza o caráter demitologizador da doutrina trinitária barthiana. Se se puder considerar o programa bultmaniano como o esforço em busca de um conceito adequado de Deus, e este programa vê a meta do esforço em “não objetivar Deus como um Ele ou um isto..., porém, sim, em considerar Deus como Tu..., neste caso não se poderá ocultar o paralelismo evidente com o sentido que Barth atribui à doutrina trinitária”.12


      Dizer que Deus permanece sempre acontecimento e ato, ou seja, eu e tu, significa que ele é ôntica é noeticamente o Senhor. Por isso, Deus não pode ser para o homem objeto de conhecimento a modo da analogia entis.13 Do contrário, o homem seria em seu pensamento senhor de Deus e disporia dele a seu bel prazer. Para Barth, Deus tem que permanecer, mesmo em sua revelação, o vivente. Sem a coragem de pensar no caráter de ser vivo de Deus, a teologia se converte, por fim, em mausoléu da vida de Deus.14 A garantia única para pensar em Deus como ser vivo se enraíza na concepção ontológica fundamental de Deus como trinitário. Isto quer dizer que, se apesar de tudo a revelação deve ser considerada como palavra ou discurso de Deus, é mister levar em conta que a revelação em Barth “é primeiro e fundamentalmente a palavra que Deus fala em si mesmo e para si mesmo em sua intimidade eterna”.15 A revelação tem que ser concebida em superioridade absoluta, acima e fora de todo pensamento humano. Unicamente Deus pode ser sujeito deste discurso. Neste discurso Deus tampouco pode ser sujeito de algum outro a não ser ele mesmo, se não quer que seu discurso seja humanizado e rebaixado à relatividade do terreno. “Deus não é nem se torna objeto de nenhum outro senão ele, mesmo em sua palavra”.16


      Neste falar de Deus, nesta auto-revelação de Deus, ele próprio é sujeito (o Revelador), ele próprio é também o ato deste falar (a Revelação) e o objeto (o Ser-Revelável).17 Esta é a razão pela qual, segundo Barth, a doutrina sobre a revelação tem que começar necessariamente com a doutrina trinitária, posto que toda análise temática do conceito da revelação cristã conduz imediatamente à doutrina do Deus trinitário.18


      Em sua Kirchliche Dogmatik, ele aborda o tema da cognoscibilidade natural de Deus no parágrafo 2 (II/l). No axioma deste parágrafo, Barth acentua que a possibilidade do conhecimento de Deus pelo homem se enraíza no fato de que “no Filho de Deus por meio do Espírito Santo se converte em seu objeto participável da complacência divina e, desta maneira, da verdade de Deus”.19 A partir daí, Barth lança suas críticas mais acerbas contra o Vaticano I. Para Barth, a razão da possibilidade postulada pelo Vaticano I tem suas raízes na analogia entis, que considera “a invenção do Anticristo, motivo pelo qual não pode tornar-se católico”.20 Barth reprova a definição do Vaticano I por prescindir da Trindade e “perguntar em primeiro lugar in abstracto pela cognoscibilidade de Deus criador”.21 Condicionado pela sua forma de enunciar o problema, o Vaticano I consegue, na opinião de Barth, somente um ídolo e não o verdadeiro Deus vivente.22


      Apesar desta aversão a todo e qualquer fundamento filosófico que conduza à negação da theologia naturalis como invenção do Anticristo e da religião como idolatria, Barth não se pode libertar da filosofia. No transcurso da evolução de sua teologia ele se tem manifestado repetidas vezes sobre a necessidade de determinada forma de pensar, isto é, de uma filosofia consciente ou inconsciente.23 Barth tem uma paixão que delata sua forma de pensar. É a paixão pela realidade.24


      No entanto, realidade só se encontra onde se alcançou a mais elevada concretude de tudo o que é possível: no concretissimum.25 Este concretissimum pode ser denominado acontecimento ou ato. É onde se pode constatar a distinção principal entre Barth e o pensamento aristotélico da escolástica. A escolástica parte de naturezas e essências para determinar, em seguida, suas atividades. Tal processo se condensa no princípio operari sequitur esse. Pelo contrário, Barth combate este axioma com seu antípoda esse sequitur operari.


      Jesus Cristo é para Barth o concretissimum, o ponto de partida e o princípio de sua noética. A cristologia não é, portanto, para Barth tema isolado e independente de sua teologia. O credo cristológico impregna e determina todas as afirmações de sua teologia. Fora do acontecimento Cristo, toda afirmação de Deus é impossível. Tudo o que se pode dizer sobre Deus e sobre o conhecimento de Deus só pode suceder com a pressuposição do conhecimento de Cristo. Isto é válido tanto para o conhecimento de Deus, quanto para o conhecimento da verdade humana. Isto quer dizer que, fora da pessoa de Cristo, não existe verdade alguma.26 Em Barth tudo remete à cristologia, de tal maneira que se pode falar de uma christologische Engführung de sua teologia. Na Dogmática eclesial de Barth, leva-se a termo uma concentração cristológica como jamais tinha havido na história da Igreja e dos dogmas. Quando Barth exige que toda dogmática “de fato deve ser fundamentalmente cristologia e só cristologia”,27 isto não deve ser entendido limitado à reconciliação, mas é preciso estendê-lo à criação, à justificação e à redenção.


      Este cristomonismo não se acha, entretanto, em contradição com aquela outra afirmação barthiana de que o dogma trinitário deve ser decisivo e determinante para a dogmática.28 Entretanto, o Cristo barthiano não é o belo senhor da mística, nem o salvador do pieguismo, nem o filântropo da Aufklärung. O ponto de partida não é o Jesus de Nazaré, mas o Filho de Deus, a segunda pessoa da Trindade. O ser de Deus intratrinitário tem em Barth significado decisivo para a fundamentação da cristologia. Quando Barth diz: “Cristo revela seu Pai. Este seu Pai é Deus. Portanto quem o revela, revela Deus”,29 ele pressupõe a divindade preexistente, eterna e trinitária. Partindo do conceito de auto-revelação, de autodemonstração de Deus, aquele que revela Deus não pode ser outro senão Deus. A partir daí, Barth entende a proposição da divindade de Cristo não como proposição deduzida, mas como a proposição fundamental.30


      Aqui fica evidente que a doutrina trinitária é o pressuposto da cristologia. Posto que o Filho do próprio Deus escolheu já na Trindade imanente a obediência, sua manifestação na existência humana concreta não se reveste da forma do subordinacionismo, nem constitui menoscabo de sua divindade, porém é sua expressão mais adequada e perfeita. Na obediência humana de Jesus, no ser-para-nós, Deus se corresponde em sua forma mais perfeita. Barth se situa na tradição da cristologia calcedonense: em Jesus desceu à história humana o Filho eterno, que vive na Trindade de Deus.


      No entanto, esta revelação e manifestação do Deus trinitário em Cristo sucede sub specie contraria. Barth nos apresenta um Cristo em quem somente se dá realce ao puramente humano. Sua humanidade não é teofania. Em tais circunstâncias, será que a revelação pode ser algo diferente de um monólogo intratrinitário? H. Zahrnt fala de monólogo no céu.31


      Se a revelação é Dei loquentis persona, nela não existe distinção alguma entre forma e conteúdo. Se entendermos a revelação a partir do sujeito, de Deus, teremos que compreender, antes de mais nada, que seu sujeito (o Revelador, o Pai) é idêntico ao seu agir, ao seu predicado (a revelação, o Filho) e idêntico também ao seu efeito, ao seu objeto (ao ser revelável, o Espírito Santo). Dever-se-ia perguntar aqui como Barth chegou a este resultado. O dogma trinitário, como tal, não se pode encontrar na Escritura. Contudo, Barth concede que a problemática que se desenvolveu mais tarde na doutrina trinitária não seja alheia à Bíblia, mas que, pelo menos, se ache insinuada nela. Barth não se refere a algumas perícopes concretas da Bíblia em que se fala da trindade e da unidade na trindade.


      A doutrina trinitária não está revelada em perícopes concretas da Bíblia, porém no fato da revelação. Com isto não se quer dizer que a revelação é o fundamento da Trindade, no sentido de que unicamente em sua revelação e em virtude de sua revelação Deus é trinitário. Barth quer dizer na verdade que a doutrina trinitária não possui nenhum outro fundamento a não ser o de que nós por nenhum outro caminho chegamos à doutrina trinitária senão pelo de uma análise do conceito de revelação,32 de tal maneira que a única interpretação exata possível da revelação é a doutrina trinitária.


      A revelação na Bíblia não possui qualquer outro fundamento ôntico ou noético que não seja ela própria. Na Bíblia Jesus fala hôs exousían ekun (Mt 7,29). Com isto Barth afirma que a revelação recebe sua independência ôntico-noética de sua soberania.33 A definição da soberania inclui segundo Barth necessariamente a doutrina trinitária.
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